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SUGESTAO N° 10.599

BA — 26-5-87 — Telex n* 227/87

Ao

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasilia — DF

AASSOCIAGAO COMERCIAL DA BAHIA mani-
festa a V. Ex* 0 mais decidido apoio & proposta
do Exme Sr. Deputado Joacy Goes, apresentada
a Assembléia Nacional Constituinte, no sentido
de que a nova Constituigéo brasileira determine
a aplicago de recursos publicos federais na pro-
porgio da populagdo de cada regido do Pals e
de cada Estado, na regiao.

Certo da colaboragéo de V. Ex* para a aprova-
¢ao da matéria, fundamental para o equilibrio en-
tre as diversas regides do Brasil, apresento a V.
Ex’ as minhas atenciosas saudagbes. — Juve-
nalito Gusmiao de Andrade, Presidente da As-
sociagdo Comercial da Bahia.

SUGESTAO N° 10.600

SINDICATO DOS TRABALHADORES
DA INDUSTRIA
DO ACUCAR E DO ALCOOL —PE

Deputado Dr. Ulysses Guimarées
Congresso Nacional
Brasflia — DF

Os trabalhadores da industria do agugar e do
alcool-PE, manifestam seu reptdio a qualquer
proposta que tenha por objetivo extinguir o voca-
lato da Justiga do Trabalho por ocasido da elabo-
ragéo da nova Constituig@o. Aos juizes classistas
estd destacado o papel de mars legitimos resguar-
dadores dos direitos dos trabalhadores, quando
em decidios com a classe econémica e nos pro-
cessos trabalhistas dos mesmos.

A eles esté reservado o papel de vigilantes per-
manentes, na defesa do direito do trabalhador,
to constanternente lesados por interesses econo-
micos.

A assisténcia advogaticia do trabalhador é fun-
damental para o encaminhamento dos dicidios,
do progresso e muito mais preponderante é a
presenga do vogal no acompanhamento do seito

Assim, reiteramos formalmente a vossa posig¢éo
contréria a qualquer medida que venha extinguir
a representatividade do vogal o melhor do juiz
classista na Justi¢a do Trabalho.

Atenciosas saudagdes trabalhistas. — José Jo-
ventino de Melo Filho, Presidente Sindicato dos
Trabalhadores da Inddstria do Agticar e do Alcool
—PE.

SUGESTAO N- 10.601

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA
DE JABOTICABAL — SP

Excelentissimo Senhor Deputado
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente
Cémara dos Deputados — Praca dos Trés Po-
deres
Brasflia — DF
Manifestamos V. Ex® total apoio manutengao
representante classista Justica do Trabalho, visto

lutarem defesa interesses classes e categorias que
representam

Luiz Antonio Bertocco

Sindicato Comércio Varejista Jaboticabal

SUGESTAO N° 10.602

SINDICATO DOS PRATICOS DE FARMACIA
DE SAO PAULO — SP

Exme Sr. Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Cémara dos Deputados
Brasfhia — DF. 70.160

Sindicato Praticos Farmacia Sao Paulo em no-
me trinta mil trabalhadores pede vénia ilustre Pre-
sidente apelar em nome trabalhadores manuten-
cdo representacao classista Justica Trabatho em
todas instancias, visto ter sido suporte da paz entre
capital e trabalho.

Alaor Augusto Cruz — Presidente.

SUGESTAO N° 10.603

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA, MG
CENTRO ACADEMICO DE BIOLOGIA

“Se o Brasil ndo teve condigdes de pagar
a divida externa, ndo vai ter condigées também
de pagar a divida histérica que tem para com
os povos indigenas.”

José Boiadowo, indio bororo

Pela demarcagéo das terras indigenas e pelo
respeito aos direitos histéricos destes povos, pedi-
mos sua atengao especial ao elaborar a nova Car-
ta.

SUGESTAO N° 10.604
Cariacica — ES, 20 de margo de 1987

Nés, integrantes da COMUNIDADE ECLESIAL
DE. BASE SAO FRANCISCO DE ASSIS (Bairro
Expedido), Cariacica — ES, reunidos neste dia
em Circulo Biblico (Campanha da Fraternida-
de/87) para refletir sobre a questdo do menor
abandonado, gostariamos que a Constituinte tra-
tasse do assunto com muito carinho e determi-
nagéo, em face da grave situagdo dos menores
hoje em nosso pais.

Abaixo sugerimos alguns direitos que a Consti-
tuinte deveré garantir para os menores:

1) Alimentagéo

2) Assisténcia Médica

3) Educagéo

4) Lazer

5) Reforma agréria justa, que livre os menores
de serem verdadeiros trabalhadores bragais na
infancia.

(Seguem-se assinaturas)

SUGESTAO N° 10.605

CENTRO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS
Brasilia, 15 de abril de 1987

Exm®(a) Senhor(a) Constituinte,

Nesse momento em que se elabora a nova
Constituigéo, sabemos do seu empenho para que
a nova Carta reflita a imagem real do povo brasi-
leiro, seus anseios e expectativas.

Fala-se muito que a Constituicdo deve ter a
“cara da Nago”, contudo, raramente tenta-se de-
senhar sem mascaramentos esta face.

A maioria do povo brasileiro é formado por
descendentes de africanos, numa elaborada mis-

tura racial. Segundo o IBGE, 44% da populagao
brasileira (cerca de 55 milhdes de brasileiros!)
esté nesta faixa. H4 quem diga que este percentual
& bem superior a 50%.

Objetivamente, quem quiser lutar por uma
Constituigéo positiva para o povo negro brasileiro
terd que, preliminarmente, entender, em profun-
didade, como é que se d4, entre nds, todo o impe-
dimento racial aos afro-brasileiros. S6 assim tere-
mos leis adequadas & nossa realidade.

Os grupos e entidades do Movimento Negro
Brasileiro, encaminharam suas questdes especi-
ficas para a “Subcomissao dos Negros, Popula-
¢Oes Indigenas, Pessoas Deficientes e Minonas”.
Tal encaminhamento é fundamental. Entretanto,
as questoes de ordem geral de toda a sociedade
brasileira devern avangar com a contnbuigdo do
Movimento Negro. Os temas: direito a moradia;
pleno acesso de todos ao processo educa-
cional; qualidade do ensino publico; direito
a saide e democratizacdo da propriedade ru-
ral; sdo bons exemplos a serem considerados
para o avango do povo negro. Ha uma conexédo
perfeita entre a populagdo negra e estes temas.
Segundo demonstra os Ultimos estudos do IBGE
a marginalidade social no Brasil é esmagadora-
mente nao-branca.

Por isso, o Centro de Estudos Afro-Brasileiros
(CEAB), com sede no Distrito Federal, (com a
representatividade reclamada pelo art 13 § 11
do Regimento Interno da Assembléia Constituinte,
para efeito de apresentagao de sugestdes conten-
do matéria constitucional) vem se irmanar ao tra-
balho dos constituintes para oferecer idéias e as-
sessorar sobre temas que interessam a comu-
nidade negra. Algumas destas teses sao especi-
ficas; outras, mesmo néo sendo, séo cruciais para
05 447% de ndo-brancos existentes no Brasil.

O coordenador desse projeto de assessora-
mento “CEAB — O Negro Brasileiro na Consti-
tuinte”, Professor Hélio Santos, foi o representante
da Comunidade Negra Brasileira na Comisséo
Arinos e participou de diversas reunides em todo
o Brasil sobre o tema: “O Negro e a Constituinte™
Na Comisséo Proviséria de Estudos Constitucio-
nais o coordenador desse projeto deu os dois
sentidos do nosso trabalho- um de caréter coer-
citivo, outro de caréater didatico-pedagdgico En-
tendemos assim que ndo se deve apenas punir
o racismo, mas sobretudo impedir o seu surgi-
mento.

Como a discriminagao racial no Brasil é dife-
rente da ocorrida nos outros paises ndo hd como
importar solugbes “prontas” de outros povos

Senhor(a) Constituinte, conscientes de que o
caminho para a democracia, entre nés, passa pela
questdo racial é que esperamos contar com o
empenho de Vossa Exceléncia e oferecer o apoio
num trabaiho conjunto.

Atenciosamente, — Waldimiro de Souza, Pre-
sidente do Centro de Estudos Afro-Brasileiros —
CEAB

Proposta de Assessoramento

Q Negro Brasileiro na Constituinte
Coordenador responsavel: Hélio Santos
Coordenador administrativo: Hugo Ferreira
Endereco para contatos:

Ed. Brasilia Radio Center Lj. 19/20

Fone: (061) 226-3148 — (DF)
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SUGESTAO N° 10.606 simo Sr. Presidente da Reptiblica, Dr. José Sarney, SUGESTAO N° 10.608
ao Excelentissimo Sr. Ministro da Justiga, Dr. Pau-
A lo Brossard, i ivindicacoes: N
ASSJO(EA[QQE:&% %OOMIESET]AE DE ssard, com as segumtes T elwndlcagoes. CAMARA MUNICIPAL
Estado do Cearé 1) colocar efetivamente a educagdao como LINS
© ar: prioridade politica e econémica da sociedade e ESTADO DE SAQ PAULO
Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional = do Governo brasileiro, garantindo o seu devido Em6d o d 87
Constituinte lugar na nova Constitui¢éo; Of. 634/87 m 6 de maio de 19
gr. (%l_y ssesDCIi:mmaraes — Paldcio do Planalto — 2°) que o Governo priorize a defesa do direito Ao Exmp Sr. Presidente da Camara Federal
rasilia — DIF. de todos, nos niveis do primeiro, segundo e tercei-  Brasflia — DF

Nés, abaixo assinados, na qualidade de repre-
sentantes legais de entidades ptblicas da cidade
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceara, vimos
a presenga de V. Ex*, apresentar a seguinte su-
gestao:

Aposentadona por tempo de servigo (30) trinta
anos para professor particular ndo registrado, cujo
profissional seja portador de no minimo o primei-
ro grau, que na época nao teve outra fungdo remu-
nerada, com dupla jornada de trabalho, e, devida-
mente comprovado por estabelecimento de ensi-
no publico, a exemplo da lei previdenciaria que
beneficia pessoas de (70) setenta anos de 1dade,
com pelo menos cinco (05) anos de servigo pres-
tado.

Nestes termos, pede que seja examinado pelos
senhores constituintes a presente sugestéo.

Juazeiro do Norte, 4 de maio de 1987.

(Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.607

. PODER LEGISLATIVO .
CAMARA MUNICIPAL DE SANTAREM
SANTAREM — PARA

Oficio n° 015/87
Santarém — PA, 4 de fevereiro de 1987
Exm?® Sr.
Presidente da Camara Federal
Brasilia — DF

Exceléncia:

Temos a satisfagdo de comunicar a V. Ex? que
na Sessao realizada em 4 de setembro de 1986,
no plendrio “Vereador Benedito de Oliveira Maga-
thaes™ deste Poder Legislativo, foi aprovado o Re-
querimento do llustre Vereador Raimundo Navar-
ro dos Santos, cujo teor transcrevemos abaixo:

Vivemos perspectivas de mudancas que se evi-
denciam em todos os campos da atividade huma-
na. Em face do compromisso nacional e patri6tico
que a Constituinte representa, este Poder Legis-
lativo se incorpora a todas as forgas vivas deste
Pais, visando dar sugestéo ao texto da Nova Cons-
tituig&o brasileira, com subsidios que contribuam
para que o capftulo reservado & educagéo tenha
consisténcia doutrinaria, didética e filoséfica.

Sob essa ética, este Poder julga seu dever bus-
car contribuir para o enriquecimento de um con-
tetido que enseja ndo apenas participar, mas tam-
bém dar sua colaboragéo na elaboragéo do novo
texto constitucional.

Com este preambulo, eis algumas reflexoes so-
bre o direito das instituicbes de caréter confes-
sional, ocupadas e preocupadas em garantir a
misséo educativa que desenvolvem, bem como
reflexdes sobre a educacgéo nacional.

Requeiro, portanto, na forma regimental, apds
ouvido o douto Plenério, que seja encaminhado
oficio por este Poder Legislativo ao Excelentis-

ro graus, com uma educacéo de qualidade, garan-
tida nas escolas piblicas e particulares;

3*) que as instituigdes confessionais, culturais
ou filanirépicas tenham o direito e a liberdade
na prética de organizarem suas préprias escolas,
conforme os seus valores e concepgao de vida,
com o direito de receberem do Estado recursos
adequados, a fim de que possam, de fato, ser
gratuitas e com a garantia de selecionar seus pro-
fessores;

4°) quando os projetos educativos forem co-
munitérios, que as escolas recebam subsidios,
ressalvando ao Estado o direito de supervisionar
a correta aplicacdo dos recursos alocados, tanto
os destinados as escolas confessionais, quanto
as escolas particulares, jd que serao destinados
&s condigbes de estrutura fisica e funcional, bem
como o salério condigno dos docentes, recicla-
gem e aperfeicoamento dos mesmos;

57 que o Governo tome medidas que levem
& democratizagéo do ensino na dimenséo quanti-
tativa, oferecendo condi¢des de acesso a todos
os programas educativos escolares, garantindo
ao cidadéo brasileiro o direito constitucional &
educagao, a cultura e a informagéo, quando ga-
ranta ao educando o pleno desenvolvimento da
pessoa em suas dimensdes fisica, psicoldgica,
moral, social e espiritual;

6°) que haja, igualmente, a democratizagéo na
dimens&o qualitativa de todos os agentes educa-
cionais que atuam nas escolas, exercitando a li-
berdade responsével, a convivéncia solidéria, a
prética das relagbes democraticas, o servigo co-
munitério e a abertura para o transcedental, levan-
do em conta as peculiaridades culturais, regionais
e a compreenséo da realidade atual;

7*) que se aplique recursos publicos mais sig-
nificativos para melhorar o salério dos professo-
res, principalmente dos professores do primeiro
e segundo graus;

8’) este Poder Legislativo considera a dimen-
sdo religiosa como elemento essencial da pleni-
tude humana, e defende seja respeitada a confis-
séo religiosa do educando e/ou a confisséo da
sua familia, e que esse direito esteja explicito e
assegurado na nova Carta Magna;

9*) enfim, apelamos veemente aos Senhores
Constituintes, ao Sr. Presidente da Republica, ao
Sr. Ministro da Justica, que se interessem e se
empenhem no sentido de que as reivindicagbes
desta Casa do povo constem na nova Consti-
tuicéo, pois séo temas atuais que dizem respeito
a educagdo nacional, em todos os niveis, nao
importando regimes politicos ou sistemas de en-
sino.

Respeitosamente, Camara Municipal de Santa-
rém, Vereador Raimundo Navarro dos Santos,
Presidente.

Senhor Presidente:

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia que esta Cémara aprovou, durante a 14°
Sessédo Ordindria, realizada em 4 do corrente, o
Requerimento Verbal n® 44/87, de autoria do Sr.
Vereador Bonifacio Urel, solicitando aos Srs. Presi-
dente do Congresso, Senado e Camara Federal,
constar na nova Constituicéo, a eleicéo para Presi-
dente da Reptiblica, no dia 15 de novembro de
1988, juntamente com as elei¢bes em todos os
municipios do Brasil, para prefeitos e vereadores,
com a posse de todos os eleitos em 1° de janeiro
de 1989.

Antecipando os melhores agradecimentos pela
atengao, — Orrélio Justiniano Rocha, Presi-
dente — Ismael Novaes, Primeiro-Secretério.

SUGESTAO N° 10.609

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURAO
ESTADO DO PARANA

Oficio n® 383-87/88

Campo Mouréo,
Excelentissimo Senhor
(llysses Guimardes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Cémara dos Deputados — Edificio Principal
70160 — Brasilia-— DF

Senhor Presidente.

Em ateng&o a solicitagdo da Camara Municipal
de Pranchita — PR, vimos através do presente,
sugerir a Vossa Exceléncia, que na nova Consti-
tuicéo seja mantido o ensino religioso nas escolas.

Certos de sua valiosa atengé@o ao presente, rejte-
ramos os nossos protestos de consideragéo e esti-
ma.

Atenciosamente, Olivino Custédio, Presiden-
te.

SUGESTAO N- 10.610

CAMARA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO
ESTADO DO P

Em 27 de abril de 1987
Of. n° 043/87
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Brasilia — DF

Prezado Presidente,

Cumpre-me informar a Vossa Exceléncia que
em Sessao ordinéria deste Legislativo, realizada
no dia 23 de abril do corrente ano, foi aprovado
por unanimidade o envio do presente com a finali-



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 507

dade de manifestar nossa solidariedade a pro-
posta do nobre Deputado Federal Davi Alves Silva
que dispde sobre o direito legislativo municipal,
assegurando aos representantes legislativos mu-
nicipais, imunidade parlamentar

A proposta do nobre deputado é justa pois é
este o maior sonho de nés vereadores, tendo em
vista que o vereador é o legitimo representante
do povo de seu municipio, buscando solugdes
e atendendo na medida do possivel aos inUmeros
problemas existentes no municipio.

Sendo o que nos oferece 0 momento, enseja-
mos protestos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, Pedro Paulo Gasparelo,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.611

CAMARA MUNICIPAL DE BARBACENA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Oficio N° 258

Barbacena, 28 de abril de 1987
Exme Sr.
Deputado UlYsses Guimaraes
DD. Presidente da Mesa Diretora da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

A Cémara Municipal de Barbacena, por seu pre-
sidente apresenta a essa Mesa Diretora a seguinte
sugestao para insercéo na nova Constituigdo Fe-
deral, de dispositivos que visem impedir excessos
por parte dos locadores quando da celebracdo
de contratos de locagéo:

“Art A lei garantird ao inquino todos os
direitos inerentes ao consumidor, dando-lhe
amparo, pelo Estado, contra a exorbitancia
dos aluguéis.

Pardgrafo Gnico Para maior eficicia de
sua aplicagao a lei determinaré sejam os con-
tratos de locagéo registrados em érgéos de
fiscalizacdo do Estado, instalados nos muni-
cipios, que terdo a incumbéncia de verificar
quanto a legalidade do contrato em todos

os aspectos.”

Valho-me da oportunidade para reiterar a
V. Ex® os protestos de minha elevada estima
e distinta considerag@o. — Vereador Anté-
nio de Paiva Neto, Presidente.

SUGESTAO N° 10.612

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO ESPIRITO SANTO

Vitéria, 22 de abril de 1987.

Of. Gp. n® 126
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente do Diretério Nacional do
PMDB
Camara dos DeputadosBrasilia-DF

Senhor Presidente,

Encaminhamos a V. Ex* as “sugestdes pa-
ra reorganizacéo de nosso sistema econdmi-
co-financeiro”.

Na oportunidade, manifestamos-lhe os
nossos protestos de elevada estima e consi-
deragdo

Atenciosamente, Marcelo José Agostini
Pereira, Chefe de Gabinete — Presidente.

Sugestées para reorganizacao de nosso
sistema
econdmico financeiro

Dentro do principio de que num sistema do
livre mercado pelo qual nossas elites dominantes
optaram, o Estado deve interferir o minimo possi-
vel, é que fago algumas sugestSes no sentido
de reorganizar nossa economia, em face das dis-
torgbes que tem sofrido ultimamente. As modifi-
cagdes que ora propomos centram-se especial-
mente na liberagéo dos pregos, no espacamento
da correcdo monetéria para 190 dias e na limita-
¢ao dos juros a 12% ao ano e constituem um
desafio ao nosso empresariado e a livre iniciativa,
enquanto mexem pouco com a sociedade em
geral.

Pela ordem, serdao abordados os seguintes
itens:

— Sistemas bancério e financeiro

— Banco do Brasil

— Corregdo monetéria

—Pregos

—Vendas a prestagéo

— Indice de inflagéo

— Gatitho salarial

— Medidas fiscais

— Divida externa

— Déficits da Unido

Sistema bancario e financeiro — Ha neces-
sidade de modificagdes profundas em nosso sis-
tema bancério e financeiro, que ndo deve conti-
nuar em suas atividades preponderantemente es-
peculativas e sim voltar a exercer seu papel de
financiador das atividades econdmicas. Depois da
reforma bancéria de 1965 e com a omissao a
respeito da Constituicdo de 1967 e sua Emenda
de 1969, a lei da usura foi revogada e os juros
liberados. Agora, imp&e-se limita-los novamente
a 12% ao ano, que é remuneragdo conhecida-
mente satisfatéria para qualquer aplicagéo de ca-
pital Para viabilizar essa taxa, o compulsério a
ser recolhido ao Banco Central ndo deveria ser
superior a 5% da captagao para o Nordeste e
o Espirito Santo e a 10% para as demais regides
do Pais; de sorte que a rede bancéria iria dispor
de um volume de recursos consieravelmente au-
mentado, a custo muito baixo, visto que os dep6-
sitos do publico a vista ndo tém juros. Entretanto,
estes recursos fenam que ser obrigatoriamente
aplicados da seguinte forma:

—40% na agro-pecudria;

—30% na industria;

—25% no comércio;

—0,5% para a pessoa fisica;

Dos trés primeiros produtores acima, 1/4 se
destinaria obrigatoriamente & pequena empresa
é ao pequeno produtor rural.

As taxasde juros seriam as seguintes:

—4% aa. para o pequeno produtor rural;

—8% a.a. para os demais produtores rurais;

—6% a.a. para a pequena empresa comercial
e industrial;

—até 12% aa. para as demais categorias.

Os empréstimos se destinariam tanto ao cus-
teio quanto & comercializagdo da produgédo de

qualquer origem, sob toda as modalidades atual-
mente em vigor e teriam prazo variando de 30
a 180 dias

A captagédo de recursos para aplicagdo a prazo
a partir de 181 dias, que s6 poderia ser feita pelas
Caixas Econémicas e pelos bancos comerciais,
oficiais e privados, estaria sujeita a dep6sito com-
pulsério de 5% no Banco Central, para constituir
um fundo de garantia dos pequenos depositantes.
Além da corregdo monetéria semestral, as cader-
netas de poupanca continuariam com os mesmos
Juros atuais, enquanto as demais aplicagbes em
RDB, CDB, etc., sempre em prazo a partir de 181
dias, teriam juros até o méaximo de 9% ao ano,
a critérnio dos bancos.

Néo haveria muito nisco de fuga do poupador
da caderneta de poupanga, porque nao teria ou-
tras alternativas de aplicagdes, mas, de qualquer
forma, para atrai-lo mais, todo més seria anun-
ciada a correg@o, cujo crédito acumulado so6 seria
feito ao fim de cada semestre.

Os recursos captados através da cademeta de
poupanga teriam a seguinte destinagcdo obriga-
tona.

—50% para financiamento de habitagédo a pes-
soas de baixa renda, a juros de 8% ao ano;

— 30% para financiamento de habitacao a pes-
soas com renda de 10 a 30 salérios, a juros de
10% ao ano,

—20% para Estados e Municipios, destinados
a obras de saneamento e de infra-estrutura de
conjuntos habitacionais.

Como é ébvio, todos estes empréstimos esta-
riam sujeitos & correg@o monetéria, sempre se-
mestral.

Para seus investimentos e custeio, a Uméo tam-
bém poderia captar recursos no mercado interno,
a prazo a partir de 181 dias, juros maximos de
6% ao ano e corregado monetéria semestral.

Para redesconto aos bancos comerciais, o Ban-
co Central s6 poderia usar os recursos do compul-
sorio sobre depdsitos a vista, a taxas um ponto
percentual abaixo da originalmente aplicada no
titulo.

A rede bancéria comercial também poderia
operar em redescontos a taxas um ponto percen-
tual acima do origmal

O “open market” e o “over night” funcionaria
com taxas maximas de 12% ao ano, conforme
o mercado, sem corregao monetaria.

Em hipétese alguma seria admitida a capitali-
zagao de juros com espagamento inferior a 180
dias.

Banco do Brasil — pela tradi¢ao de bons servi-
¢os prestados a produgéo e ao Governo, o Banco
do Brasil merece ser fortalecido, ndo com o retor-
no da “conta de movimento”, mas mediante o
revigoramento de sua agdo como agente do Go-
verno, para recolher seus impostos em prazos
que néo beneficiam demasiado os bancos inter-
mediérios e para pagar suas contas, desde que
haja saldos credores.

Correcao monetaria — Com uma inflagéo
téo rebelde quanto a nossa, a corre¢do monetaria
é indispensével. No Plano Cruzado, com a extin-
¢éo abrupta da corregéo, os banqueiros passaram
aadoté-la ndo de acordo com umainflagéo apura-
da, mas conforme uma expectativa de inflagéo
a seu arbitrio, em que juros e corregao se confun-
dem. Em conseqiiéncia, veio a atual especulagéao
desenfreada, que desiquilibra e inviabiliza a eco-
nomia.
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Como dificilmente deixara de haver inflagéo en-
tre nés, a correcdo monetéria tem que ser man-
tida, bem definida e bem destacada dos juros,
para atualizar todos os ativos e todos os passivos.
Mas com espagamento minimo de 180 dias, visto
que mensal, como atualmente, € terrivel realimen-
tadora da inflagéo.

Esta modificagéo é absolutamente necessénia
ao éxito deste programa.

Precos — Os precos de todos os produtos,
mesmo 0s mais essenciais, devem ser livres e
obedecer as Jeis do mercado. Tabelamento nunca
deu certo, porque é impraticavel fiscalizar milha-
res de itens. O 4gio e a sonegagéo se instalam,
com sérios prejuizos para o consumnidor e para
o Fisco. Muito mais facil € manter uma vigilancia
por exclus@o. A sociedade tem que suportar os
aumentos do pregos decorrentes de frustagoes
de safras, a variagbes de cotag@o de origem exter-
na e de outras causas justificadas. O que se imp&e
é evitar aumentos por simples especulagdo Para
isto € necessario que o CIP seja estruturado de
forma a detectar rapidamente aumentos anor-
mais de prego de qualquer produto, especialmen-
te sempre que ficar acima do dltimo indice de
inflagdo apurado. Nesse caso, um gatilho deveria
ser disparado e tal prego passaria a ser adminis-
trado pelo CIP durante o tempo necessério para
voltar & normalidade, com ampla divulgagéo edu-
cativa.

Nada de cestas bésicas com pregos contro-
lados de produtos essenciais, que desestimulam
o produtor e pdem em risco é abastecimento.
O que o Governo tem que manter é boa rede
de armazens e adquirir os excedentes por precos
de mercado, para formar estoques reguladores
ou, em ultimo caso, recorrer & importagéo.

Vendas a prestacdo — Estas vias passariam
a ser bancadas exclusivamente pelo comércio,
com acréscimo de comum acordo com o com-
prador, mas'a taxas nunca superiores a 12% ao
ano e néo seria permitida a captagéo de poupanga
publica para esta finalidade. Seria o restabeleci-
mento do velho “fiado”, por conta e risco do co-
merciante. Ressalve-se que este item refere-se a
vendas a prestagéo ao consumidor final.

indice de inflagdo — Toda a economia ficaria
indexada por um Unico indice de inflagéo, resul-
tante do mais amplo universo de pregos possiveis,
sob imediata responsabilidade do Ministério da
Fazenda e sempre anunciado até o dia 10 do
més seguinte a que se referisse.

Gatilho salarial — Seria mantido o atual gati-
lho, mas para ser disparado sempre que a inflagéo
atingisse a 10%, porque a tendéncia, com as me-
didas ora propostas, serd a queda das taxas e
o trabalhador nédo pode perder, por muito tempo,
seu poder de compra ja tao reduzido. Para salarios
até 5 mil cruzados, 5 ou 10% temn muita signifi-
cagéo

Medidas fiscais — Além da reforma tributéria
de carater geral que Estados e Municipios plei-
team, na érea do imposto de renda é possivel
uma mudanga facil, prética, de resultados positi-

vos imediatos, néo s6 a favor da sofrida classe
média, como também do Fisco. E a dispensa
da declaragao anual de rendimentos a todas as
pessoas que recebam apenas um salario Seu
imposto sena cobrado exclusivamente na fonte.
O contribuinte ficaria desobrigado da irritante de-
claragéo e o Fisco livre de enorme papelada e
de uma burocracia fiscalizadora pouco eficiente
e muito dispendiosa. A forga de trabalho da Re-
ceita Federal liberada com a medida podena ser
empregada no combate ao famoso “caixa dois”
e 4 consequente sonegagéo, que é de vulto.

Divida externa— O Pafs est4 pleiteando pagar
a seus credores externos apenas a metade dos
juros que s&@o contabilizados anualmente, porque
n&o tem condigdes para dispor de 10 a 12 bilhées
de délares por ano para esse servico. Em conse-
qgiiéncia, de 5 a 6 bilhdes terdo que ser captali-
zados, fazendo nossa divida externa cresce em
proporgéo que vai assustar. Algo tem que ser feito
para conter o endividamento. Um dos carminhos
seria a proibigdo de empréstimos extermos para
aplicagao aqui em cruzeiros, sobretudo a Estados
e Municipios, que s6 servem para engordar inter-
mediarios e nem sempre séo aplicados conve-
nientemente Estes empréstimos sdo muito infla-
ciondrios A partir de agora, s6 se tomariam em-
préstimos externos para importagdes essenciais,
inclusive tecnologia.

Déficits priblicos — Os déficits da Uni&o nao
contribuem para a inflagéo na proporgéo que vo-
zes suspeitas querem fazer acreditar o sim apenas
indiretamente, na medida em que as autoridades
monetarias procuram cobri-los mediante coloca-
¢éo de titulos a juros sempre crescentes. Assim,
o minimo que se espera do Governo o equilibrio
entre suas receitas e despesas, mesmo porque
ninguém pode, impunemente, gastar mais do que
tem. Quanto & omiss&o de papel moeda, que pode
também financiar os déficits, é prudente manté-la
no nivel méximo de 80% da inflagéo.

Consideracdes finais — Estas sao, em linhas
gerais, nossas sugestées para reorganizagéo de
nossos sistema econémico-financeiro. Natural-
mente, necessitam ser buriladas pelos técnicos
de cada setor, para conclus&o se podem ou nao
ser aproveitadas. E certo, porém, em principio,
que sdo vidveis e podem, contribuir muito para
reduzir a inflagéo, sem prejuizo do crescimento
econdmico, em virtude do maior volume de recur-
s0s a juros baixos, para o financiamento das ativi-
dades produtivas. Em suma, é um desafio ao em-
presariado e a livre iniciativa, mas, se os ban-
queiros nédo se considerarem em condigdes de
desempenhar seu papel dentro das novas regras,
serd evidentemente por falta de competéncia, ca-
bendo, entio, aos bancos oficiais e ao Governo
assumir totalmente o comércio do dinheiro, pelo
menos por algum tempo.

Vitéria, ES, 27 de marco de 1987. — Ormando
de Moraes.

Enderego:

Alameda Mary Ubirajara, 145/302 — Praia do Can-
to — Vitéria—ES — 29.055

Telefone: 225-2563.

SUGESTAO N° 10.613

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO ESPIRITO SANTO

Vitoria, 10 de abril de 1987
Of. GP — N 100
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaréaes
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Tenho a grata satisfagéo de encaminhar a Vos-
sa Exceléncia o documento em anexo, contendo
a sintese das propostas da Comissdo Estadual
do cspirito Santo Crianga e Constituinte.

Por serem justas as propostas apresentadas,
estou certo de que encontrardo ressonancia na
Assembléia Nacional Constituinte.

Na oportunidade, expresso a Vossa Exceléncia
o nosso elevado aprego, a par das mais

Cordiais saudagdes, — Dilton Lyro, Presiden-
te.

Proposta da Comissao Estadual
Crianga e Constituinte
Espirito Santo

Apresentacao

Dandc continuidade ao trabalho iniciado em
setembro de 1986, de estudos, discussdes, apro-
fundamento e divulgagéo de projetos concretos
do ES, comrespeito & legislagao constituinte refe-
rente & crianga, a Comissdo Estadual Crianca e
Constituinte do ES realizou o Encontro Estadual
Crianga e Constituinte, no dia 13 de margo de
1987, nas dependéncias da Universidade Federal
do ES.

Conforme o planejamento feito no inicio do
corrente ano e noticiado pela imprensa escrita
e televisada, todo o processo desenvolvido busca-
va a reflexdo da comunidade sobre as questdes
que envolvem a situagéo da crianga no Brasil,
bem como, seu apoio para a reviséo das propos-
tas ja levantadas e sua reformulagéo e ampliagdo
quando necessério.

A etapa marcada pelo Encontro redefiniu nos-
sos projetos, delimitando os que s&o préprios para
a Constituigdo, por garantirern os principios fun-
damentais dentro dos quais a nossa sociedade
propiciara o crescimento da crianga e os que sdo
préprios para a legislagao complementar, pois s&o
aqueles que irdo desenyolver os mesmos princi-
pios. Acreditamos ser pertinente a apresentagéo,
também, dessas propostas, uma vez que esclare-
cem nossos objetivos aos senhores deputados
e senadores constituintes que depois irdo compor
o Congresso ordinério Hé, ainda, reivindicagoes
para a politica governamental.

O Movimento Crianga e Constituinte, no Espf-
rito Santo, envolveu na elaboragéo do documento
estadual propostas de representantes da Delega-
cia do MEC no ES, Delegacia do Ministério da
Satide, Secretaria da Saide, Fundagdo de Servi-
¢os de Satide Piblica, INANPS, Sociedade Brasi-
leira de Pediatria — ES, FUNABEM, IESBEM, Pas-
toral do Menor, Organizagéo Pestalozzi, Escola
Experimental Aberta da SEDU, Fundag&o Educar,
Delegacia do Ministério do Trabalho Grupo S6
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Crianga, LBA, UFES, Associaggo Comunitaria de
Laranjeiras e Associagdo Comunitéaria de José de
Anchieta — Serra e Grupo de Mulheres da Serra,
Centro de Integragéo da Mulher e Prefeitura Muni-
cipal de Vitria, Prefeitura Municipal de Viana, Gru-
po de Mulheres de Vila Velha, Grupo Patriamada,
IESP, Escola Técnica Federal, Movimento de Mu-
theres Sao Pedro, APAE/Serra, Juizado de Meno-
res, Movimento Menor de Vila Velha, Escola de
Mdsica.

O prosseguimento desta campanha seré a ela-
boragéo de um documento nacional que sera ini-
ciado nos dias 8, 9, 10 e 11 de abril quando
representantes das Comissdes Estaduais, em Bra-
silia, reunirdo as propostas de todos os estados.
No Il Encontro Nacional Crianga e Constituinte,
a realizar-se em 28 e 29 de abril essas propostas
nacionais serde consolidadas por representantes
estaduais de comunidades e entidades oficiaiss
escolhidos em seus Estados, e entregues aos
Constituintes.

O apoio da sociedade civil, conscientizada e
informada, é a base para a cobranga dos consti-
tuintes para a inclusdo dos direitos da crianga
em nossa Constituicgo. Conseguindo o espago
da crianga, estaremos alcangando um grau mais
alto de consciéncia nas pessoas, que modificardo
sua atitude frente as criangas.

Consequentemente haverd uma pressao social
para que ocorra uma extenséo de programas efi-
cazes em beneficio da maioria das criangas de
nosso Pals.

SINTESE PARA A CONSTITUICAO

Capitulo da Crianga

Art. Toda crianga que viva em solo brasi-
lesro tem direito & cidadania plena.

Art. E dever do Estado garantir a toda crian-
ca de 0 a 18 anos educacéo, salde, habitagdo
e lazer, para atingir o seu pleno desenvolvimento
fisico, mental, moral e social, pricrizando formas
comunitarias de atendimento.

Art. E vedado qualquer tipo de violéncia fisi-
ca ou moral contra a crianga, devendo ser garan-
tida em lei justa punigdo.

Art. Garantir que as decisoes judiciais em
referéncia & crianga, sejam tomadas por um cole-
giado composto por 1 juiz togado, com formagéo
profissional de 2 anos na érea, um psicélogo,
um assistente social, um sociélogo e um peda-
gogo.

Sugerimos a introdugéo de artigos especificos
sobre a crianga nos diversos capftulos da Cons-
tituigéo.

Capitulo da Sadde

Art Garantir agées de prevengéo, promo-
¢ao e reabilitag@o através de formas sisternati-
zadas de atendimento e acompanhamento, do
crescimento e desenvolvimento, desde a concep-
¢éo, criando-se um elo de participac@o entre o
cidad&o, sua familia, a comunidade e servigos
de satde.

Art. Assegurar a qualidade dos servigos de
salde publica através de:

—fiscalizag@o e controle por 6rgdos respon-
séveis e usuarios;

—plano de salério para profissionais ligados
a 4rea de salde que viabilize uma remuneragdo

condigna e quadro de cargos com estabilidade
no emprego.

Capitulo da Educacéio

Art.  E dever do Estado prover a educagéo
de 0 a 18 anos, visando ao pleno desenvolvimento
da pessoa e a formagéo do cidadéo a servigo
de uma sociedade igualitéria.

Par4grafo unico. A educacéo obrigatéria in-
clui a educagéo especializada gratuita aos porta-
dores de deficiéncias fisicas, sensoriais e mentais.

Art O acesso ao processo educacional é
assegurado a toda coletividade pela gratuidade
do ensino publico em todos os niveis.

Art. Descentralizagéo da educagéo publica,
cabendo prioritariamente aos municipios a manu-
tengdo de creche e ensinos de pré-escolar e pri-
meiro grau, e aos Estados, o ensino de 2° grau,
com implantagéo gradativa de tempo integral nos
primeiros segmentos.

Art. Garantir pluralismo de idéias e de insti-
tuicdes publicas e privadas

Art. Garantir o aprimoramento da qualida-
de do ensino ptblico e provimento constante de
condi¢des técnicas e fisiccas adequadas para o
funcionamento da prética educativa.

§ 1° Evedada a transferéncia de recursos pt-
blicos ao ensino privado, com excegéo feita as
instituicdes filantrépicas de utilidade publica, cu-
jos volumes or¢amentérios sejam geridos pela
comunidade destinatéria e fiscalizados por érgéos
competenies

§ 2° Valorizagdo do magistério em todos os
niveis, com quadros e salérios que possibilitem
equiparag#o a outros profissionais da mesma for-
magao, eliminando-se inclusive as disparidades
salariais entre as esferas federal, estadual e muni-
cipal, garantindo-se padrées dignos de remune-
ragéo, fixados em lei federal.

§ 3° Introdugéo no ensino de 2¢ e 3 graus
de uma sistematica voltada ao interesse social,
tornando o estagio um trabalho desenvolvido nas
comunidades, priorizando-se aquelas economi-
camente carentes.

Art. Garantia da educagéo permanente, so-
bretudo através dos meios de comunicagéo, asse-
gurada a supervisdo e aprovacdo a programagao
infanto-juvenil dos veiculos de comunicagéo por
uma cormisséo paritaria, formada por especialistas
em educagéo da sociedade civil e do Estado.

Do Orcamento

Art Reforma tributéria que proporcione
respectivarnente nd@o menos que 30% dos recur-
sos da Uni&o para as Unidades Federadas e os
municipios.

§ 1° Nao menos que 13% dos recursos da
(nido, 20% dos recursos da Unidade Federada
€ 20% dos recursos dos municipios, deverao ser
destinados & 4rea de satide, dos quais 50% deve-
rao ser garantiddos para a aplicagéo na assis-
téncia matemno-infantil, dando prioridade & aten-
¢ao priméria.

§ 2° Nao menos que 13% dos recursos da
Unido, 20% dos recursos da Unidade Federada
e20% dos recursos do municipio devem ser desti-
nados a educagéo.

Art. Garantir a participagdo das entidades
méximas das associagdes de moradores na desti-
nacao dos recursos orgamentérios dos munici-
pios.

Dos Direitos do Cidadao

Art.  Garantir ao cidadéo a possibilidade de
poder acionar o Estado e/ou competentes no caso
de ndo cumprimento dos seus direitos

Do Direito do Trabalhador

Art. Garantir a estabildade do emprego do
trabalhador, proibindo demissido imotivada do
mesmo, s6 admitindo a dispensa por justa causa,
por relevante motivo técnico ou econdémico.

Da Ordem Sacial

Art Adogéo de politica social que vise asse-
gurar os direitos fundamentais do cidadao.

§ 1° Implantagdo de politica econdmica vi-
sando o pleno emprego. .

§ 2 Distribuigdo justa da renda nacional,
com escala de salarios onde o minimo corres-
ponde a 20% (vinte por cento) do maior salério
a nivel nacional.

Das Disposigoes Gerais e Transitorias

Art. Cabe ao Estado assegurar que a crian-
¢a trabalhadora receba todas as garantias dos
demais trabalhadores e remunerag@o condigna,
facilitando a entrada e garantindo sua permanén-
cia no mercado de trabalhao.

Parégrafo Gnico. O Estado deve assegurar ho-
rério especial de trabalho para a crianga trabatha-
dora, a fim de permitir frequéncia a escola.

Legislacao Complementar
Da Saide

—Dentro da atuagéo a saide da crianga, ©
Estado deve dar prioridade as ages voltadas para
cuidados primérios:

acompanhamento do crescimento e desen-
volvimento;

promogéo do incentivo ao aleitamento ma-
terno;

controle das doengas imuno-preveniveis;

controle das doengas diarréicas;

controle das infecgdes respiratérias agudas.

-—Q Estado deveré garantir a implantagao da
Caderneta Individual de satide, onde serao regis-
trados todos os dados importantes relacionados
& saide da crianga, desde o peridodo gestacional
até a adolescéncia.

— Garantir espagos nos servicos de satide pu-
blica, com recursos humanos especificos, para
a expresséao e elaboragéo de conflitos na gravidez,
em especial na gravidez de risco.

—Cabera ao Estado medidas de prevengao
e controle das doengas fisicas, mentais e senso-
riais infantis.

— Caber4 ao Estado a obrigatoriedade de reali-
zagéo de exame oftalmolégico e teste de acuidade
auditiva nas criangas de 3 (irés) a 6 (seis) anos
de idade, através de profissionais da érea.

— Obrigatoriedade de implantagéo de aloja-
mento conjunto em todas as maternidades.

—Presen¢a da mée ou responsével quando
da internagéo de uma crianga na rede hospitalar
publica, privada, universitéria, particular-
conveniada.

— Criagéo de éreas de lazer, com espago fisico
destinado para prética cultural preservagéo de
areas verdes, fiscalizacdo das indistrias poluido-
ras e proibi¢do da instalagdo de novas em &reas
de grande densidade demogréfica.
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— Proibigdo da propaganda comercial induzin-
do a venda de produtos nocivos  satide da crian-
ca

Da Educacao

— Adequagéo aos valores e as condigdes regio-
nais e locais, delegando-se competéncia aos Con-
sethos Estaduais de Educagao, reorganizados re-
presentativamente em relagdo aos setores da co-
munidade destinatéria, para estabelecimento de
currfculos e demais componentes do processo
educativo.

§ 1° Garantia do acesso & escola e de promo-
¢80, a nivel de 1° Grau, a toda crianga, indepen-
dentemente de comprovante de escolaridade.

§ 2° Inserir nos curriculos escolares, discipli-
na que discorra sobre as leis que regem a vida
da Nagéo e dos Estados.

§ 3¢ Inserir a disciplina Educagdo Sanitaria
em todos os niveis de ensino e divulgagéo através
dos meios de comunicacéo.

— Garantia de atendimento &s defasagens edu-
cacionais (através de distribuigao de alimentagao,
servigos médico, dentério e oftalmoldgico escolar,
servicos psicolégico e social, etc.) e combate aos
fatores transitérios que as provocam.

—Tornar o Ministério da Educagéo o érgao
encarregado de integrar as agdes nstituidas com
fim de assistir a crianca.

Cédigo de Menores

— Que seja extinto o Cddigo de Menores, uma
vez que esta legislacdo ndo trata em momento
algum dos direitos da crianga, n&o possibilitando
ainda seu direito de defesa enquanto cidada.

—Que a legislagéo civil — Cédigo Civil Brasi-
leiro, estabeleca as normas para todas as criancas
indiscriminadamente nédo sendo necesséario um
“codigo” especifico, que reforga a posigdo de
marginalizag&o da crianga na sociedade.

Politica Governamental

Da Saiide:

— Implantacédo de saneamento basico e trata-
mento da &gua nos sistemas putblicos de abasteci-
mento para todas as comunidades.

—Treinamento especifico de recursos huma-
nos que atuam nos diferentes drgéos de saude,
inclusive reciclagem dos mesmos.

—Estimulag@o da nacionalizagéo das indus-
trias farmacéuticas, com incentivo a pesquisa,
controle de produgéo e distribuicio de medica-
mentos, com finalidade de torna-los acessiveis
a populagéo.

—Produgé&o e distribuigéo gratuita de medica-
mentos essenciais de modo a torné-los acessfveis
a populagédo de baixa renda.

Do Social

— A néo criagéo de fundos permanentes (cap
VI — Anteprojeto da Comissao Afonso Arinos),
mas adogdo de umna politica que possibilite erradi-
cagéo, “a curto prazo” da miséria, da fome e da
caréncia (o que néo pode ser feito com programas
assistencialistas).

— O Estado deve empenhar-se em campanhas
de esclarecimento & populagéo quanto aos direi-
tos da crianga e, especificamente, ao direito de
expressao e direito de resposta. Esclarecer que

as maiores lesGes mentais sdo causadas pelas
omissoes e inverdades dos adultos.

Vitéria, 23 de margo de 1987. — Comissdo
Estadual/ES — Crianca Constituinte

SUGESTAO N° 10.614

COMISSAO NACIONAL
CRIANCA E CONSTITUINTE
COMISSOES ESTADUAIS
CRIANGA E CONSTITUINTE

Constituinte

Lute por mim
A Crianca e o Adolescente
Propostas para a Assembléia
Nacional Constituinte

Apresentagdo

Este documento de propostas para a Consti-
tuinte sobre a crianga e o adolescente surgiu de
um amplo processo de mobilizacdo e debates
em todo o Palfs, iniciado em julho de 1986 e que
envolveu mais de 600 instituigdes publicas e priva-
das nas 26 Unidades da Federagdo. Foram reali-
zadas as mais diversas formas de participagdo
e expressao: semindrios, encontros, congressos,
férum de debates, reunides de estudo, trabalho
docente-discente nas escolas...

Esse processo foi estimulado e coordenado pe-
la Comisséo Nacional Crianga e Constituinte, insti-
tuida pela Portaria Interministerial n° 649/86 e inte-
grada por representantes dos Ministérios da Edu-
cagao, da Saulde, da Previdéncia e Assisténcia So-
cial, do Trabalho, da Justi¢a, da Cultura e da Se-
cretaria de Planejamento da Presidéncia da Repur
blica e das seguintes instituiges internacionais,
governamentais e da sociedade civil: Fundo das
Nagoes Unidas para a Infancia (UNICEF), Organi-
zagdo Mundial para a Educagédo Pré-Escolar
(OMEP), Conselho Nacional dos Direitos da Mu-
lher (CNDM), Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP),
Federacao Nacional de Jornalistas (FENAJ),
Frente Nacional de Defesa dos Direitos da Crianga
(FNDJC) e Movimento Nacional Meninos e Meni-
nas de Rua. Em cada Unidade da Federagéo foi
organizada uma Comisséo Estadual, com esfru-
tura informal, e da qual participaram organismos,
associagdes e movimentos que se interessam pe-~
la causa da crianga e do adolescente.

Em outubro de 1986 o Encontro Nacional
Crianga e Constituinte iniciou o intercambio dos
estudos e das propostas formuladas no ambito
estadual, ampliando as visées locais para a proble-
mética nacional. Em abril deste ano delegados
das Comissdes Estaduais e representantes de va-
rias entidades se reuniram com a Comissédo Na-
cional e elaboraram a presente sintese, que reflete
no seu conjunto o pensamento e a vontade de
instituigbes e pessoas participantes do processo.

A participagéo, na composicao das Comissées
Nacional e Estaduais, de especialistas na anélise
das questoes concernentes a saide, a educagéo,
& assisténcia social, ao trabalho, a violéncia, &
deficiéncia fisica, sensorial e mental assegurou
um embasamento técnico-cientifico a estas pro-
postas.

Em concluséo, este documento é a sintese de
um processo de mobilizagdo e conscientizagio
da sociedade sobre a questdo infantil e da adoles-

céncia, processo este que esteve, desde seu inicio,
articulado com a érea politica — até novembro
com os candidatos, depois, com os constituintes
eleitos — para estabelecer ligagdes entre as pro-
postas que vinham surgindo das bases populares
e dos meios técnicos e a sua viabilizagéo poltica.

Garantir um espago especifico para a crianga
e o adolescente na Constituicéo significa a certeza
de um avango na direcao do respeito as suas
necessidades e direitos. Para o Estado, sera a
definicdo basica de um novo ordenamento juri-
dico baseado na valorizagéo da infancia e da ado-
lescéncia no seu projeto politico. E para os que
lutam pela sua causa significaré, aimda, um instru-
mento legal de presséo.

Introdugao

O projeto politico para a infancia e a adoles-
céncia é indissociavel do projeto politico do Pafs,
pois as condi¢des de vida e desenvolvimento das
criangas e adolescentes sdo condicionadas, em
dltima insténcia, pela trajetéria histérica da socie-
dade.

Nessa perspectiva, uma proposta para as crian-
¢as e adolescentes, centrada na garantia de seus
dirertos e necessidades essenciais, deve fazer par-
te de uma proposta mais ampla de construgéo
de nova ordem econdmica, politica e social onde
os atuais problemas estruturais, que marginalizam
grande parte da populacéo brasileira, sejam supe-
rados.

Esta Assembléia Nacional Constituinte ja deu
mostras claras de que pretende levar a fundo o
compromisso politico com a sociedade, e estabe-
lecer, na Lei Maior, os fundamentos e as condi-
¢des de uma nova ordem econdmica e social,
baseada nos principios de justiga e igualdade, de
solidariedade e respeito a dignidade de cada pes-
soa.

Neste contexto, as defini¢bes bésicas sobre
questdes como a reforma agréria, as politicas de
emprego e saldrios, a redistribuigdo de renda, a
descentralizag&o da administragéo pUblica e refor-
ma tributéria, a produgao de alimentos e o abaste-
cimento interno, a habitagéo popular e a reforma
sanitdria, entre outras, deverao estar direcionadas
aos interesses da maior parte da populagéo.

Hé ainda, questbes de natureza diversa que
também estao a exigir atengéo especial dos cons-
tituintes. E preciso, por exemplo, estabelecer me-
canismos que possibilitem & sociedade uma agéo
no sentido de assegurar que os meios de comuni-
cagéo social, principalmente a televiséo, respei-
tem os aspectos éticos e culturais do povo brasi-
leiro, tendo em vista, principaimente, que eles atin-
gem indistintamente a crianga e o adolescente,
que vivem periodos decisivos da formagéo de sua
personalidade.

No entanto, além de todas essas questdes, ha
que se considerar que a infancia e a adolescéncia
sé@o periodos da vida com caracteristicas e exigén-
cias especificas. Por essa razéo, é necesséario que
a sociedade e o Estado atentem, através da legis-
lagéo e das politicas, para as especificidades des-
sas faixas etérias, sob o risco de comprometer
todo o processo de desenvolvimento da pessoa
humana e da prépria sociedade brasileira. O pro-
posito de assegurar para a crianga e o adolescente
as condigdes politicas, econdémicas, sociais e cul-
turais adequadas as suas necessidades implica,
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além de medidas de caréter geral, medidas espe-
cificas, tais como as recomendadas neste docu-
mento.

Incluam-se, para integrar o Projeto da Consti-
tuicéo os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias Individuais

Art. Todos s&o iguais perante a lei, que pu-
nird como crime qualquer discriminagéo atenta-
téria aos direitos humanos.

Parégrafo Gnico A lei amparara de modo es-
pecial todas as criangas e adolescentes, assegu-
rando-lhes condigdes & vida e ao seu pleno desen-
volvimento, considerando as situagdes peculiares
das areas urbanas e rurais, dos deficientes, dos
superdotados, dos érféaos, dos abandonados, dos
infratores e dos indigenas.

Art Serdo gratuitos todos os atos neces-
sarios ao exercicio da cidadania, especialmente
08 registros civis.

Art. A lei coibird a violéncia fisica, mental
ou psicolégica de adultos ou de instituigdes sobre
acrianga, garantindo-lhe suaintegridade e estabe-
leceré os meios processuais adequados a tal fim.

Art. A lei garantiré a inimputabilidade penal
até aos 18 anos

Art Lei especial disporé sobre o processo
de adogao, resguardando os direitos inerentes a
cidadania e & integridade fisica e mental da crian-
¢a ou adolescente e com normas especificas
quanto a adogdo por estrangeiros.

Justificacao

Nas proposigoes relativas aos direitos e garan-
tias individuais reafirma-se o principio da isono-
mia que coloca a igualdade como um direito fun-
damental da pessoa humana e indispensavel ao
pleno exercicio da cidadania.

A violagéo desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira, daf por que o Esta-
do, através da lei, devera garanti-lo, punindo como
crime qualquer discriminagéo.

O parégrafo que vincula a igualdade com a
protecéo especial do Estado &s criangas e adoles-
centes para assegurar-thes o direito & vida e ao
pleno desenvolvimento significa o reconhecimen-
to de que nos primeiros momentos da vida ja
séo definidas as condigbes bésicas para o exer-
cicio pleno, e em igualdade de condigdes, da cida-
dania. Reconhece-se que as criangas e adoles-
centes séo seres humanos em processo de desen-
volvimento e maturagéo, tanto nos aspectos biol6-
gicos, como psicolégicos e sociais, que esse pro-
cesso define necessidades especiais de alimen-
tag#o, higiene, satde, afeto, estimulagéo e educa-
¢do e que a nao-satisfacdo oportuna dessas ne-
cessidades compromete o desenvolvimento pes-
soal, impedindo que o ser humano atinja a idade
adulta em pleno uso de suas capacidades e poten-
cialidades.

Por outro lado, a idéia de que a infancia e a
adolescéncia constituem grupos que merecem
tratamento especial e assisténcia foi explicitada
no art. 25 da Declaragéo (niversal dos Direitos
Humanos e est4 contida nas Constituigbes brasi-
leiras de 1946 e 1967. Ambas determinaram que
“a lei instituird a assisténcia & infancia e & adoles-
céncia”.

O anteprojeto Afonso Arinos, no capitulo refe-
rente & ordem social, fala da “protegéo eficaz &
infancia e & adolescéncia”.

O texto, ora proposto, retoma esses principios,
ampliando-os. Trata-se de proteger e assistir
criangas e adolescentes, mas sobretudo de pro-
mover os meios de que lhes garantam o desenvol-
vimento de suas potencialidades, fazendo-os, as-
sim, nd@o somente objetos, mas também sujertos
do desenvolvimento social e de justica

A consideragao, no ambito de uma legislagao
ampla & crianga e ao adolescente, de condigdes
peculiares e alguns grupos populacionais, condi-
cOes essas, fanto de natureza individual como os
deficientes fisicos, sensoriais e mentais e os super-
dotados, como de natureza cultural como as
criangas e os adolescentes indigenas e do meio
rural e, também, de natureza social, como os
abandonados, os 6rféos e os infratores tém o obje-
tivo de assegurar que o indispensével resperto
as diferengas entre os cidaddos — criangas e ado-
lescentes — seja inspirado nos mesmos e essen-
ciais direitos. O legislador, na formulagéo futura
de normas e mecanismnos adequados para tratar
do conjunto de problemas especificos associados
em cada um desses grupos, estaré atento a que
néo sejam introduzidas discriminagées indeseja-
veis.

A gratuidade dos registros civis visa assegurar
a todos, independente da condigdo econdmica,
instrumentos indispenséveis ao exercicio da cida-
dania.

O terceiro artigo proposto determina a existén-
cia de respostas legais especificas para violéncia
cometidas contra criangas ou adolescentes. De-
pendentes ou a mercé, na grande maioria dos
casos, de adultos ou instituicoes, criangas e ado-
lescentes sdo frequentemente vulneraveis as
agressées e devem, por isso mesmo, receber pro-
tegdo especial. Violéncia familiar, castigos fisicos
nas escolas, exploragédo de criangas e adolescen-
tes em prostituicéo, espancamentos e tortura em
internatos especializados, sdo exemplos de agres-
sOes extremas que merecem dispositivo particu-
lar.

O artigo referente a inimputabilidade penal rea-
firma direito j& garantido pelo Cédigo Penal, asse-
gurando a crianga e ao adolescente tratamento
e formas de assisténcia especiais por parte das
instituicoes e da justiga.

A adog@o é pratica social muito difundida no
Brasil, embora nem sempre venha a ser forma-
lizada. Muitas vezes porque a legislagdo vigente
impoe para tal um processo complexo e lento
Na prética, impede-se que a crianga e o adoles-
cente usufruam de protegéo e dos beneficios con-
tidos na lei. O presente artigo determina que a
matéria podera ser revista, garantindo-se alguns
principios fundamentais, como por exemplo, 0s
dos direitos inerentes & cidadania e & integridade
fisica e mental da crianga ou adolescente.

Da Ordem Social

Direitos dos Trabalhadores

Art. O trabalho do menor seré regulado em
legislagdo especial, observados os principios des-
de ja em vigéncia.

| —idade minima de 14 (quatorze) anos para
admissao no trabalho;

Il — direitos trabalhistas e previdenciarios dos
demais trabalhadores;

Il — condi¢6es de educagéo, aprendizagem e
formagéo profissional;

IV — proibigéo do trabalho insalubre e perigo-
so, bem como do trabatho noturno, aos menores
de 18 (dezoito) anos.

Justificagao

A prescngao constitucional quanto & idade mi-
nima para o trabalho, no Brasil, teve inicio com
a Constituicdo de 1934 que estabeleceu a idade
de 14 (quatorze) anos.

Este principio, confirmado na Carta de 1937
e na Constituigido de 1946, foi rompido na Carta
de 1967 e na Emenda Constitucional de 1969,
que prescreveram a idade de 12 (doze) anos para
o inicio da atividade laboral.

Segundo informagdes da Organizagéo Interna-
cional do Trabalho — OIT (vide Informe IIl, Parte
4-B, 1981, “Edad Minima") a maioria de seus
106 membros prescreve 14 (quatorze) anos a ida-
de minima para o trabalho do menor.

O Brasil se situa entre as 16 (dezesseis) Nagoes
que ainda adotam a idade de 12 (doze) anos e
mantém posigédo solitaria na América Latina.

A condicéo de pobreza de algumas familias
faz com que, por necessidade de trabalhar, 14,4%
(quatorze virgula quatro por cento) da populagéo
de 10 (dez) a 14 (quatorze) anos de idade e 29,7%
(vinte e nove virgula sete por cento) de 15 (quinze)
a 17 (dezessete) anos jamais frequentam o curso
regular (PNAD/85-FIBGE).

Pela situagdo de penuria, uma parcela conside-
rével de nossas familias é obrigada a criar estraté-
gias que garantam a reprodugdo de sua forga
de trabalho, ou seja, a continuidade da prépria
vida de cada membro da unidade familiar que
possui um tnico meio de sobrevivéncia a sua
capacidade de trabalho. Deste modo, restam as
seguintes opgdes como forma de aumentar aren-
da familiar: colocar mais membros para trabalhar,
aumentar a jornada de trabalho ou duplica-la, e,
finalmente, langar méo da for¢a de trabalho do
menor, ocupando-a em qualquer tipo de ativida-
de, desde que retirem algum valor econémico
que ajude no sustento da familia.

Neste contexto, o menor fica sujeito a graves
prejuizos, sua forga de trabalho é altamente explo-
rada através de irriséria remuneracéo, de jornadas
diarias de trabalho prolongadas e exaustivas, pela
execugao de trabalhos pesados, em locais perigo-
sos, insalubres e inadequados a sua satide e de-
senvolvimento fisico e, o que & mais grave, sem
vinculo empregaticio e sem garantias trabalhistas
e previdenciérias.

Sua forga de trabalho, em decorréncia do des-
gaste precoce a que esté sujeita, torna-se desqua-
lificada e incapaz de, no futuro, competir por em-
pregos mais dignos e melhor remunerados.

Junte-se a isto o fato de ndo possuirem forga
politica para negociar e pressionar as empresas
por melhores condigdes de trabalho. Constituem,
assim, uma mao-de-obra submissa e indefesa
que se sujeita, passivamente, a qualquer situagéo
de trabalho, imposta arbitrariamente pelo empre-
gador, contanto que lhe seja oferecida alguma
coisa em troca.

Diante desta situagéo, torna-se necessério, e
até imprescindivel, a protec&o do trabalho do me-
nor através da garantia dos direitos trabalhistas
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e previdenciarios devidos a todo trabalhador. Caso
contréario, estariamos condenando-os, perversa-
mente, a uma situagdo de eterna e multiplicada
pobreza.

Compete ao Estado adotar medidas mais am-
plas e de maior profundidade para combater os
fatores que expoern milhares de familias a pobre-
za. A distribuig&o da renda, a criagéo de emprego,
uma politica de salério justo e real, a promogéo
da reforma agréria e outras mais sdo medidas
imprescindiveis para a solugdo do problema do
menor que vaga desamparado pelas cidades bra-
sileiras de médio e grande porte.

Necessario se faz repensar o sistema de apren-
dizagem e de formagdo profissional, tornando-o
capaz de atender as exigéncias do sistema produ-
tivo e de educar para a compreensao das relagoes
de produgéo, das relagdes capital/trabalho.

O organismo do menor se encontra em pro-
cesso de formagao, sofrendo constantes muta-
¢bes psico-fisiolégicas. O perfodo da puberdade
& fundamental na formagédo somética e psiquica
do organismo, emn fase de transigao.

Néo se pode, de forma absoluta, negligenciar
a natureza nociva do trabalho insalubre e/ou peri-
goso, a que esta sujeito, nas suas tarefas laborais.
O seu corpo certamente serd conduzido a distir-
bios ou lesdes, muitas vezes irreversiveis.

Deste modo, as proibigdes do trabalho peri-
goso e/ou insalubre visam preservar as condi-
¢oes de satde do menor e se fundamentam na
doutrina médica (alteragdes fisioldgicas).

O ser humano, em formacéo e desenvolvimen-
to, ndo apresenta, ainda, mecanismos completos
de defesa contra os riscos ocupacionais mais co-
muns, tais como, temperaturas extremas, ruidos,
vibragbes, pressdes, radiagbes, gases, vapores,
poeiras e outros. Os 6rgéos, aparelhos e sistemas
se apresentam mais vulnerdveis a agdo nociva
desses agentes, nessa faixa etéria.

No que se refere ao trabalho noturno, igual-
mente razdes de ordem médica o contra-indicam
para 0 menor.

Os principais aspectos fisiolégicos se referem
& existéncia, no corpo, de ritmos diurnos. Quase
todas as fungbes revelam um estilo ritmico, rela-
cionado com as 24 (vinte e quatro) hora do dia
Tendo em vista o dia ou a noite, s&o registradas
alterag6es na temperatura do corpo, nos ritmos
da fungao renal e na atividade glandular.

Assim, néo é aconselhével o trabalho noturno,
com todo o cortejo de alteracdes fisiolégicas, para
um organismo que se encontra em desenvolvi-
mento, durante a idade puberal.

Da Saide

Art. A satde é um direjto assegurado pelo
Estado a todos os habitantes do territorio nacio-
nal.

Art. O Estado garantiré acesso universal e
igualitério aos servicos de promogéo, prevengéo,
recuperagéo e reabilitaco de satde da crianga
e do adolescente

Art. O poder puablico estabelecers, com ca-
réater prioritario, programas de assisténcia integral
a salde da crianga e do adolescente.

Art. O poder publico garantira a continui-
dade e a execucéo pelos servigos bésicos de saG-
de, dos programas materno-infantis.

Art. Anualmente a {nido aplicaré nunca
menos de 12%, os estados, o Distrito Federal

e 0s municipios nunca menos de 20%, dos recur-
sos fiscais e parafiscais para o setor satide.

Art. Dos recursos totais destinados ao setor
salde, o Estado estabelecera como prioritaria a
alocagéo de um maior percentual a programas
de assisténcia de satde materno-infantil

Art. Cabera & Unido o papel normativo e
supletivo, ao estado o papel de coordenagao e
aos municipios o papel de executor das politicas
e programas de assisténcia da salde matemno-
infantl.

Justificacao

A taxa de mortalidade infantil € muito elevada
no Brasil: 68,1 por 1.000 criangas menores de
5 anos em 1984. Das 320 mil criangas entre 0
e 4 anos que morreram em 1985, 211 mil sucum-
biram por causas passiveis de controle simples
e barato: salvar essas vidas teria custado a Nagéo,
segundo célculos de técnicos do Ministério da
Salide, apenas (IS$ 165.000 A taxa de morta-
lidade infantil do Nordeste brasileiro & uma das
mais altas do mundo: 124,5 por 1.000 habitantes.
Nesta década 1/4 das criangas que morrem na
América Latina morrem no Nordeste do Brasil.
As principais doengas, uma forma de violéncia
que dizima as criangas brasileiras, séo a diarréia,
as infeccbes respiratérias, a fome e a subnutrigéo.

Frente a esta critica realidade, afirma-se que
o direito & vida é o primeiro, inalienavel e o mais
importante de todos os direitos da pessoa huma-
na, e que é imperioso que sejam adotadas medi-
das sélidas a partir do texto constitucional quanto
a salde, que permitam assegurar a sobrevivéncia
nos primeiros anos de vida que séo os de maior
risco e vulnerabilidade.

Para que efetivamente ocorram modificagdes
profundas nesta inadmissivel alta de morbi-mor-
tahidade infantil brasileira € necessério que, junto
a decisivas politicas de desenvolvimento econd-
mico, a geragao de empregos suficientes, a remu-
neragdo justa de trabalho e a redistribuicéo de
renda, se reformule o atual sistema de saide,
buscando-se no mais curto espago de tempo a
umificagdo deste sistema, garantindo-se extenséo
da cobertura, um modelo hierarquizado de refe-
réncia e contra-referéncia; a implementagéo da
estratégia de servicos basicos de salde matemo-
infantil de forma universal, gratuita e igualitdna
como uma das agdes mais eficazes em salva-
guardar a vida de todas as crniangas no territério
nacional.

E esta a justificagao para os trés primeiros arti-
gos que propomos sejam contidos na nova Cons-
tituicdo. E imprescindivel que o Estado garanta
efetivamente o direito & vida, atue contra a violén-
cia nos primeiros anos de existéncia e as criangas
gozem realmente do direito de acesso as agbes
e servicos de promogéo, protecdo e recuperagio
de saide.

A inser¢@o na Constituicdo dos outros artigos
propostos se justificam pela necessidade de ga-
rantir a universalizagéo e a finaiidade dos servigos
de atengdo a saude, como forma de inverter a
situacdo atual de morbi-mortalidade, asseguran-
do & crianga o direito primordial a vida. E impos-
tergavel o aumento de recursos destinados ao
setor. Necessita-se, no minimo, de 12% do orca-
mento da Unido, assegurando-se ainda que sejam
destinados em maior parcela para os servigos ba-
sicos de ateng@o materno-infantil.

Considerando-se que, do total da populagéao
brasileira, 48% enconiram-se na faixa etaria de
0 a 18 anos e que a populagdo feminina é cerca
de 50% daquele total, considerando-se também
que os indices da morbi-mortalidade incidem pri-
mordialmente na faixa etdria de menores de 5
anos; e considerando-se, ainda, que os indices
de cobertura vacinal e de atendimento estéo abai-
xo dos padrdes internacionais, justifica-se a ne-
cessidade de maior alocacdo de recursos para
a &rea de salide materno-infantil, assim como de
uma politica de salide, que priorize o atendimento
desta significativa e vulneravel parcela de popu-
lag&@o do Pais.

Da Seguridade Social

Art. S8o garantidos servigos sociais para
protecdo & maternidade, &s gestantes, aos pais
adotivos, bem como a todas as criangas, sendo
ou ndo seus genitores contribuintes do sistema
previdenciario

Art. A lei compatibilizard a maternidade
com a relagéo de trabalho, assegurando:

[—licenga remunerada, antes e depois do par-
to, num total de 120 (cento e vinte) dias;

Il — garantia de estabilidade no emprego desde
o infcio da gravidez até 180 (cento e oitenta) dias
apds o parto;

Il —licenga remunerada, de 5 (cinco) dias, pa-
ra o pai, quando do nascimento de seu filho;

IV— condigbes para o aleitamento materno,
sem prejufzo de emprego e salérno;

V—licenga-adog&o, remunerada e com garan-
tia de estabilidade no emprego, por um periodo
a ser regulamentado por lei, dependendo da idade
da crianga;

VI — auxiho-natalidade e auxilio-adogdo quan-
do a crianga adotada for menor de 1 (um) ano.

Justificagdo

No estagio atual a expanséio ou a redugéo dos
beneficios das politicas sociais estd condicionada
& pressao de grupos ligados ao mercado formal
de trabalho frente ao Estado.

Nesta perpectiva, aqueles que estdo fora do
mercado de trabalho logicamente ficariam fora
dos beneficios da previdéncia e, num periodo de
recessdo, maior nimero de pessoas se véem,
pois, privados dos beneficios pelo préprio fato
da perda do emprego formal.

Em face dessas condigbes, a agéo estatal foi
necessariamente conduzida para uma protegéo
social mais ampla, abrangente, dessas novas ca-
madas soctais e das necessidades novas que, pelo
seu vulto e elevado custeio, fugiam as possibi-
lidades Gnicas da iniciativa privada, levando-a, ini-
cialmente, a ampliar o campo do seguro social,
e, ndo abrangendo isto a todos os aspectos, a
complementé-lo por meio de formas assisten-
ciais, que se constituiram nos chamados “servigos
sociais”.

Dentre os ndo beneficidrios do atual sistema
encontra-se um grande contingente de familias
que sobrevivem a partir de atividades do mercado
ndo-formal e que, portanto, necessitam de assis-
téncia que garanta condigbes dignas para sua
reprodugéo, o que inclui a protegdo a maternidade
e as gestantes.

As reivindicagdes, no entanto, nédo se limitam
apenas a inclusdo dos menos favorecidos no sis-
tema de atendimento. H& que se alargar a viséo
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no sentido de ampliar os beneficios trabalhistas
e previdenciarios aos pais empregados, que esta-
belecarn melhores condicbes de bem-estar aos
filhos legitimos ou adotivos.

A superagédo de tal situagdo requer uma mu-
danga na concepgéo da Previdéncia Social; o fun-
damento de justica comutativa, que Ihe serve de
base deve ser substituido pelo principio de justga
distributiva, que caracteriza hoje a seguridade so-
cial e que parte do pressuposto da existéncia de
uma solidariedade natural entre os membros de
uma mesma sociedade.

Da Protegéo Especial

Art. As criangas e adolescentes em situagao
irregular, sem prejuizo da responsabilidade civil
ou penal dos pais, terdo direito a especial atengéo
e protegao da sociedade e do Estado, contratodos
os tipos de discriminag&o, opresséo ou explora-
¢do, com total amparo, alimentagéo, educagéo,
saude e afeto. i

Parégrafo tnico. E da competéncia dos muni-
cipios, com a participagao da comunidade, garan-
tida a fungéo supletiva da Unido e dos estados,
aexecugdo das politicas de atendimento a crianga
e ao adolescente.

Art.  As criangas e adolescentes, indepen-
dente de sexo, raga e cor, gozam de protegdo
especial para a efetivacéo dos seus direitos econo-
micos, sociais e culturais, tais como o acesso
a educagdo, ao ensino, a cultura, ao trabalho, a
formagéo e promogao profissionais, aos despor-
tos e ao lazer.

Art.  E assegurada aos portadores de defi-
ciéncia fisica, sensorial e mental a melhoria de
sua condigao social e econdmica, particularmente
mediante:

[— educagéo especial e gratuita;

1l — assisténcia, habilitagéo, reabilitagéo, inser-
¢ao e reinsergdo na vida econdmica e social do
Pais;

Il — proibigdo de discriminagéo, inclusive
quanto & admissao ao trabalho e ao servigo publi-
co, assim como a salério;

IV — possibilidade de acesso a edificios e logra-
douros publicos.

Justificagdo

A insercéo na Constituicao de um capitulo que
inclua a protecdo especial as criangas e adoles-
centes se justifica no simples fato de sua condigéo
de ser crianga ou adolescente e em quem o Pais
deveré concentrar o seu maior esforgo. Por esta
razdo, aqueles que {&ém sua condigéo de vida agra-
vada por circunsténcias de orfandade, abandono,
infragdo penal, deficiéncias fisicas e mentais deve-
rdo ter, em acréscimo, atendimento especial que
significa a participag@o responsével do Estado pa-
ra garantir a sua integragéo social como cidadaos.

Outra razao que reforga a necessidade deste
atendimento, é o fato de que este segmento social
vem crescendo de forma alarmante. Conforme
dados oficiais da Funabem, havia, em 1985, 427
mil menores internos dos 7 milhdes de menores
abandonados no Pafs, que representam 20% dos
26 milhdes de menores carentes existentes. Des-
ses 427 mil internados, hé 14 mil infratores sob

a guarda da Funabem. Apenas 3% do total por
ela atendido.

Segundo Miriam Ward, este fendmeno, que
constitui um lampen, () esta nascendo da pro-
pria classe operaria, na etapa mais avangada do
capitalismo e o Estado, responsével pela “paz so-
cial”, gerou organismos que s6 na aparéncia nas-
ceram para atender aos reclames populares; a
rigor, esses organismos sobrepuseram & explo-
ragao econdmica direta outros mecanismos de
exploragdo, os quais, pela corrupgao, pelo engodo
e métodos correlatos, agravaram as condi¢bes
sociais nascidas com o monopolismo de tipo fi-
nanceiro.

“A institucionalizagéo dos menores, a agéo poli-
cial, a adogdo de medidas de seguranga, o recolhi-
mento dos menores detras das grades sao medi-
das adotadas para proteger a vida e a propriedade
das classes dominantes que se véem ameagadas.
Néo se defende aqui a inagao frente a este seg-
mento social, mas sua desjudiciarizagéo, sua des-
criminalizagdo. Os menores séo vitimas da explo-
ragao e néo réus, sao resultados de uma determi-
nada dindmica histérica do processo de produ-
¢é0, ndo sendo questdo de seguranga nacional,
mas de cidadania, pela desigualdade social crista-
lizada.” (Vicente Faleiros)

A protegao especial que se requer deve ser con-
cretizada através de agdes municipais, que se ca-
racterizem como formas regionalizadas de atendi-
mento, capaz de reverter o destino das criangas
e dos adolescentes, de elementos do exército de
reserva de capital, para cidadéos participantes
com capacidade de produg&o e geragao de renda,
o que lhes garantira a igualdade de direitos.

Da Familia

Art. A familia, constituida pelo casamento,
ou por unibes estéveis, baseada na igualdade do
homem e da mulher, tera protecéo do Estado

Paragrafo Gnico. Considera-se familia, para
efeito deste artigo, toda relagéo estével entre um
genitor e seus filhos ou um responsével e os de-
pendentes consangiiineos sob sua guarda.

Art. Os filhos havidos dentro e fora do casa-
mento e os adotivos terdo iguais direitos e qualifi-
cagoOes, especialmente quanto ao nome do pai
e da mae.

Parégrafo Gnico. A lei assegurara a investiga-
¢éo da paternidade e garantird a gratuidade dos
meios necesséarios & sua comprovagdo quando
houver caréncia de recursos do interessado.

Art. E garantido aos pais o direito de deter-
minar liviemente o niimero de filhos, sendo veda-
da qualquer forma de medida coercitiva em con-
trério pelos poderes publicos e pelas entidades
privadas.

Parégrafo inico. O poder publico assegurara
acesso & educagao, a informagao e aos meios
e métodos adequados ao planejamento familiar,
respeitadas as convicgles éticas e religiosas dos
pais.

(1) Lampen (do al Lumpen) 5.2g 1 Social, Pessoa que faz parte
do lumpemproletariado 2 Bras Pessoa vadia, que néo se dedica
a nenhuma atividade socialmente produtva.

Justificagao

A crianga nasce inserida numa unidade familiar
em cujo ambito sdo definidos, além das primeiras
condi¢bes de vida e desenvolvimento infantil, pré-
condigoes para o exercicio digno da cidadania.

E necessario, frente a realidade atual, ampliar
o conceito de familia que devera ser amparada
pelo Estado, adequando as leis aos dados sociol6-
gicos da realidade.

O Anteprojeto Afonso Arinos propde como su-
jeita da protegdo do Estado, a familia originéria
do casamento e de unibes estdveis e ambas ba-
seadas na igualdade entre 0 homem e a mulher,
o que tera reflexos positivos no exercicio do patrio
poder.

A proposta aqui apresentada mantém essas de-
terminag&es ampliando ainda mais o conceito de
familia de forma a abranger as familias monopa-
rentais e aquelas definidas por lagos de responsa-
bilidade e consangtinidade.

Introduz-se, também, o principio de igualdade
de tratamento entre filhos, quanto a seus direitos
e qualificagdes, eliminando-se as discriminagdes
que atingem as criangas por categorizagdes de
parentesco do tipo “filho natural” Urge eliminar
as diferenciagdes entre criangas nascidas dentro
e fora do casamento e, inclusive, assegurar atodas
o direito ao uso do nome dos pais. Para tal, obri-
ga-se o Estado a amparar as criangas na investi-
gacéo de sua paternidade.

Mantém-se, também, os mesmos principios do
Anteprojeto Afonso Arinos no que respeita a liber-
dade dos pais quanto ao nimero da prole e a
proibicdo de medidas coercitivas em contrério e
a garantia do direito de informag&o e educagdo
quanto aos métodos de planejamento familiar.

Da Educacao

Art O Estado garantiré gratuitamente as fa-
milias que o desejarem a educagao e a assisténcia
as criangas de zero a seis anos, em instituicoes
especificas como creches e pré-escolas.

Paragrafo dnico. A Politica Nacional de Edu-
cagéo, regulada em lei, dispord, necessarnamente,
sobre o nivel pré-escolar previsto neste artigo.

Art. O ensino é obrigatério e gratuito para
todos a partir dos 7 anos até a conclusdo do
nivel médio.

Art. Cabe ao poder publico assegurar, atra-
vés de uma politica integrada, a melhoria da quali-
dade da educagéo e do ensino em todos os niveis.

Art. O ensino ser4 ministrado em lingua
portuguesa, em todos os niveis, exceto nas comu-
nidades indigenas, onde também sera ministrada
em lingua nativa.

Art. A educagéo e o ensino serdo ministra-
dos, nos diferentes niveis, pelo poder publico,
atendendo sempre as caracteristicas do contexto
sécio-cultural.

Art. Anualmente a Unido aplicard nunca
menos de treze por cento, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios nunca menos de vinte
e cinco por cento do que lhes couber da receita
resultante dos impostos, na manutengéo e desen-
volvimento da educacéo e do ensino.

§ 1° Lei especial dispora sobre percentuais
minimos para a educagéo pré-escolar.

§ 2° Os recursos piblicgs destinados & edu-
cagdo seréo aplicados exclusivamente nos Siste-
mas de Educagao, criados e mantidos pela Uniéo,
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pelos Estados, Municipios, Territérios e Distrito
Federal.

§ 3° O Estado deverd garantir & sociedade
civil o controle da execug@o da politica educa-
cional em todos os niveis e nas esferas federal,
estadual e municipal, através de organismos cole-
giados, democraticamente constituidos.

Art.  Aeducag&o pré-escolar e o ensino basi-
co serdo de responsabilidade principal dos Muni-
cipios, dos Estados e dos Ternitérios, cabendo
a Uni&o o papel normativo e supletivo na estrita
medida das deficiéncias ou insuficiéncias locais.

Justificagao

A atual Constituigao estabelece a obrigagéo do
Estado na educagfo da crianga somente a partir
dos 7 anos de idade e por um periodo de 8 anos,
deixando a familia a total responsabilidade pela
educagao anterior. Os tempos atuais exigem a
reviséo deste posicionamento, com base em séli-
dos argumentos sociolégicos, histéricos, cienti-
ficos e politicos, como os seguintes:

A demanda social pela creche e pré-escola vem
crescendo a cada ano e se torna mais forte onde
a mulher vem conquistando maior participag&o
na forga de trabalho extradomiciliar. A industria-
lizagdo, a urbanizagao, o trabalho da mulher fora
do lar e as mudangas estruturais da familia, princi-
palmente de extensa para nuclear, destacaram
acrianga do meio social familiar em que ela estava
envolvida: comegou a aparecer como alguém gque
precisava de atengdo especifica. Compreenden-
do, também, que seus filhos menores de 7 anos
vivem um periodo importante de seu desenvol-
vimento, as familias ndo querem apenas “um lu-
gar para deixar as criangas durante o dia”, querem
uma instituicdo educativa.

A demanda comeca a exercer presséo social
cada vez mais forte. Ela se expressa principal-
mente sobre as administragées municipais e vai
adquirindo significado politico. E uma exigéncia,
reconhecida como uma necessidade e como um
direito: o direito universal & educagé&o.

As ciéncias, principalmente a psicologia, a so-
ciologia, a biologia, e a experiéncia educacional
tém constatado, mais acentuadamente nas quatro
ditimas décadas, que os primeiros anos de vida
tém um significado decisivo no desenvolvimento
posterior do individuo. Existe uma relagéo pro-
funda entre as primeiras experiéncias infantis e
a personalidade do jovem e do adulto. A inteli-
géncia comega a se constituir a partir do nasci-
mento, na integragdo com o meio social e fisico.
Aos 2 anos a crianga ja aprendeu a falar e aos
4 possui a estrutura lingtiistica que usaréd como
adulto. Nesses primeiros anos ocorre também a
formagéo das estruturas basicas da personalida-
de, da socializagéo, da afetividade.

Os conhecimentos produzidos no campo das
ciéncias da crianga nao séo integralmente aces-
siveis & maioria das familias. Dai a importéncia
e anecessidade de uma instituigéo especializada,
com pessoal qualificado, para a tarefa da educa-
géo da crianga

Aos 7 anos de idade as criangas se diferenciam
no contetido e na forma das aprendizagens, con-
dicionadas pelas diferengas sociais entre as clas-
ses. A pré-escola, entéo, se inscreve no contexto
da luta pela democratizagdo da educagéo bra-
sileira.

Os organismos internacionais ligados & mfancia
(Unesco, Unicef, OMEP, Centro Internacional da
Infancia) vém msistindo na educagéo inicial. J&
se tornou cléssica a afirmagdo do Relatério da
Unesco, sobre a educagéo no mundo, preparado
por Edgard Faure: “A educagéo pré-escolar é a
base de qualquer politica educativa”.

Temos, hoje, 3,5 milhdes de criangas freqiien-
tando instituicbes de educagao pré-escolar. Mas
esse ndmero significa apenas 14% da demanda
na faixa etaria de O a 6 anos. Metade desse total
se situa na esfera particular, & qual tém acessos
as criangas das familias com poder aquisitivo mais
alto. As criangas das camadas populares {&m me-
nos possibilidade de frequentar a pré-escola. Por-
tanto, a auséncia do poder piblico nessa érea
reforga os mecanismos de discriminagao produ-
zidos pelas condi¢bes econémicas.

Néo é desejavel que essa educagao seja obriga-
téria para a crianga, mas uma opgéo da familia,
uma vez que esta pode encontrar formas préprias
de prover os estimulos adequados para o desen-
volvimento de seus filhos até os 6 ou 7 anos.
Mas & necessério que seja uma obrigagao do Esta-
do a oferta desses servicos educacionais em
quantidade e qualidade adequadas a todas as
criangas cujas familias o necessitarem ou dese-
jarem.

E preciso também que a Constituigéo estabe-
lega a necessidade de que a Politica Nacional
de Educagéo, definida em lei, disponha especifi-
camente sobre a educagéo pré-escolar, como ga-
rantia de que se processe, no mais curto prazo,
o avango administrativo e técnico nesta area.

Em relagéo ao ensino propriamente dito, man-
tém-se o principio da universalidade e gratuidade,
estendendo-os até o nivel médio. E estabelecida
a idade de 7 anos para o inicio da escolarizagédo
obrigatéria, que cessard somente na conclusdo
do nivel médio.

As comunidades indigenas t&m o direito de re-
ceber a educagao na sua lingua nativa, como for-
ma de preservagéo da identidade cultural. Alingua
nativa ndo sera exclusiva, porque essas criangas
também devem domnar a lingua portuguesa, co-
mo instrumento de acesso & cultura letrada domi-
nante na sociedade brasileira.

Somente esses principios seriam insuficientes
para a realizagdo de educagéo efetiva para as
criangas e adolescentes. E preciso que a Consti-
tuicéo estabelega a obrigagéo do poder publico
com a qualidade da educacéo e do ensino para
todas as criangas.

Na insuficiéncia de verbas para a educagéo resi-
dem os maiores entraves, quer a universalizagéo
da escola, quer & extensao das faixas etéarias, quer
& qualidade da educagéo e do ensino oferecidos.
Pretende-se que a nova Constituicio assegure pe-
lo menos percentuais ja consagrados na Consti-
tui¢éo atual.

Recursos e descentralizagéo sé&o fatores decisi-
vos para que a educacao seja, de fato, um direito
de toda crianga brasileira.

A sociedade, através dos organismos democréa-
ticos, deve participar da politica educacional e
de sua gestdo nas instituicdes publicas, zelando
pela qualidade e pela adequagéo .6cio-cultural
dos contetidos.

Das disposigoes finais e transitérias

Art. Fica ratificada a Declaragéo {niversal
dos Direitos da Crianga, incorporada & ordem in-
terna.

Art. Fica instituido o Conselho Nacional da
Crianga e do Adolescente.

Parégrafo tnico. A lei regulara as atribuigdes
e aformagao do Conselho, a nivel federal, estadual
e municipal, assegurando a participagéo efetiva
das instituicbes de atendimento a crianca e ao
adolescente, bem como de entidades represen-
tativas da comunidade, essas na proporgéo de
dois tergos de sua composig&o,

Art. Lei especial disporé sobre a elaboragdo
do Cédigo Nacional da Crianga e do Adolescente,
comn a fixagdo dos seus direitos essenciais, respeij-
tados os principios desde ja consagrados nesta
Constituigéo.

Justificacao

AAssembléia Geral da Organizagao das Nagoes
Unidas adotou, por consenso, a Resolugéo n°
1.386 (XIV) que versava sobre os direitos da crian-
¢a, em 20 de novembro de 1959. No mesmo
ano, a Assembléia recomendou a adogéo irrestrita
dos principios aprovados por todos os paises
membros e considerou a dotagéo de fundos espe-
cificos para a ajuda & infancia como um dos refle-
xos préticos daqueles principios.

Os drreitos afirmados foram os seguintes: o
direito & igualdade, o direito ao desenvolvimento
fisico, mental e social, o direito a um nome e
& nacionalidade, o direito & alimentagéo, moradia
e a assisténcia médica, os direitos especiais para
criangas fisica ou mentalmente deficientes, o di-
reito ao amor e compreenséo, o direito & educa-
¢éo gratuita e ao lazer, o direito a ser socorrida
em primeiro lugar em situagées de catéstrofe,
o direito de protecédo contra o abandono e a explo-
ragao, o direito a crescer com solidariedade, com-
preenséo e justica.

Embora essa Declaragéo tenha sido subscrita
pelo Brasil, ela néo foi ratificada pelo Congresso
Nacional de forma a que seus principios fossem
incorporados & ordem intema. A elaboragéo da
nova Carta Magna devera se nutrir nos principios
universalmente reconhecidos e decorrentes dos
grandes movimentos da histéria da humanidade
na busca da justica, da solidariedade e da paz,
principios estes prexistentes na cultura brasileira
e reafirmados com vigor pelos movimentos so-
ciais e populares atuais. Portanto, é impostergével
a valorizagdo da infancia e da adolescéncia assim
como a ratificag@o, pelo Pafs, dos principios béasi-
cos contidos na Declaragéo Universal dos Direitos
da Crianga.

A idéia de se instituir um Consetho Nacional
(e Conselhos Estaduais e Municipais) da Crianga
e do Adolescente, decorre do reconhecimento de
que o atendimento dos direitos da crianga implica
uma agdo conjunta do poder pablico e da socie-
dade civil e na integragé@o de esforgos de institui-
¢Oes e organismos que atuam direta ou indireta-
mente junto & crianca e ao adolescente.

A sociedade civil precisa estar conscientizada
sobre os direitos da crianga e do adolescente e
dispor de mecanismos de conirole das politicas
voltadas a esta populacéo, assim como, de instru-
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mentos de acompanhamento e avaliagdo de pro-
gramas necessarios.

O Conselho da Crianga, em todos os ambitos,
funcionara também como mecanismo de articu-
lagdo de movimentos de base e apoio a suas
reivindicagbes na transformagéo do quadro de
caréncia e violéncia em que vive a grande maioria
de nossa infancia e adolescéncia, cujos direitos
elementares sdo desconhecidos ou negados.

A instituico do Cédigo Nacional da Crianga
e do Adolescente avangara na definigdo dos direi-
tos desses cidadaos brasileiros. Significara tam-
bém a consolidagéo de toda a legislagéo especial
voltada a grupos especificos de criangas e adoles-
centes em situagoes adversas, tanto pessoais (de-
ficiéncias fisicas, mentais e sensoriais) como so-
ciais (abandono, negligéncias, infragdo penal e
outras), garantindo-se unidade de principios basi-
cos. Propde-se que este novo Cédigo mais amplo
substititua o vigente Cédigo de Menores, tratando
suas matérias de forma mais adequada e atual.

Este documento, produzido pelas Comissoes
Nacional e Estaduais Crianga e Constituinte, tem
o apoio dos seguintes parlamentares:

Seguem-se assinaturas.

Caixa Postal 2.0421
70001 — Brasflia — DF
Fones: 214-8637 — 214-8614 — 225-5963

A luta pela afirmagéo dos Direitos da Crianga
na Constituinte esté presente no Brasil todo. Sao
adultos, jovens e criangas expressando seus an-
seios e afirmando sua vontade de que a crianga
tenha o reconhecimento social do seu valor e
dignidade, dos seus direitos e capacidades.

A Escola Classe 45, da Ceilandia—DF, mostra
um exemplo da participagdo das criangas. Os alu-
nos verm ao Congresso Nacional dizer aos Consti-
tuintes que estéo atentos, cobrando atitudes em
favor da crianga e apoiando aqueles que se com-
prometeram com essa causa.

E a crianga tomando consciéncia e posigdo
diante da Constituinte. — Vital Didonet, Coorde-
nador da Comissao Nacional Crianga e Consti-
tuinte.

Os constituintes sfo muito capazes...

Quantas criangas, jovens, velhos, adultos e até
recém-nascidos estédo sofrendo no Brasil ..

Os constituintes podem e devemn melhorar a
vida de muitas pessoas

O menor abandonado vive pelas ruas procu-
rando lugares para sobreviver.

Peguei uma folha qualquer de revista e vi uma
figura muito desagradéavel: era de uma crianga
se aproveitando do lixo para ter o que comer,
dormindo embaixo de um banco da praga.

Jovens viciados pelas esquinas, roubando para
poder manter o vicio.

Velhos doentes, sem parentes e sem abrigo,
vivem pedindo esmolas.

Adultos assaltando ou procurando empregos
por todas as agéncias.

Por incrivel que parega, existem criangas meno-
res de dois anos sobrevivendo as custas de ado-
lescentes que mal podem sutentar a si mesmos.

Enquanto pessoas ricas tém tudo, as pobres
nada tém.

Casais que se separam nao ligam para os filhos,
deixando-os abandonados.

Mas estes constituintes tém que fazer o possivel
para acabar com tudo isso, e é a estes consti-
tuintes que pego mais atengao aos pobres e ne-

cessitados porque séo eles que fardo o Brasil mu-
dar.
Escola Classe 46 Maristela Holanda

Prof*: lvone 4° série “A” 10 anos.

Quem s&o0 nossas criancas

Sr. Constituinte, ‘

A maioria dos menores, alunos desta escola,
com idade entre 7 a 14 anos, séo criangas que
vivem no submundo das rodoviénas, engraxando
sapatos ou nos estacionamentos da cidade, dis-
putando com dezenas de companheiros a vez
de lavar e/ou vigiar um carro e levar no fim do
dia um dinheiro a mais para ajudar no orgamento
familiar.

Outra parcela vive pelas ruas, abandonadas pe-
las maes, que devido & baixa renda dos pais sé&o
obrigadas a dar faxinas, lavar roupas nas maiores
cidades.

Sé&o criangas que passam sozinhas todo o seu
dia, que quando nao partem para o mundo da
cola, da maconha e do roubo, vivem a pedir de
casa em casa, com suas faces sujas, desnutridas
e apaticas, que se alimentam exclusivamente do
lanche da escola, que ndo cumpre nem suas atri-
buicdes como lanche, imagine como almogo e
jantar.

Os meninos e meninas que véo & escola tém
fortes motivos para explicar o desinteresse pelos
estudos, a comegar pela responsabilidade que
lhes é dada quando completam 6 anos de idade
As meninas tém que cuidar da casa e dos irméos
novos, enquanto os pais saem para trabalthar e
0s meninos ganham a rua atras de algum trocado,
com trabalho ou com furto, licita ou ilicitamente

A evaséo escolar, por esta série de fatores, é
bastante acentuada em nossa regigo.

Por tudo isto e por muito mais que temos opor-
tunidade de ver com riqueza de detalhes, apresen-
tamos nossas criangas, na certeza de que a veraci-
dade das palavras fardo sua parte na conscien-
tizagdo daqueles que tém nas méos o futuro des-
tes “brasileirinhos” que aprendem com o mundo
o que de pior pode oferecer. o DESAMOR.

Najla Veloso Sampaio Barbosa

Apoio Pedagbégico de 3° e 4° séries
Escola Classe 46 de Ceilandia
Cantos das Criancgas
Constituinte vote por mim

Constituinte, vocé é esperanga

Dos adultos e das criangas,

Amor e paz, é o que queremos

Esse & um direito que nds j& temos.

O nosso mundo é tio carente

Diferente, igual uma bola de sabao

E uma iluséo.

Nossos caminhos néo séo floridos

Néo séo lindos, ndo tem sabor de emogéo.

Constituigaol!!

Constituigao!!!

Constituigao!!!

Vem que estamos a esperar

Se o Brasil mudar seremos mais felizes

Basta vocé se lembrar

Crianca em vocé hé,

E s6 em nés pensar.

Lalala la

Lalalalala

Laladlalala
E facil pisar em crianga
basta esquecé-la

SUGESTAO N° 10.615

UMIAO DOS VEREADORES DO BRASIL

Propostas da Unido dos Vereadores do Brasil
a Assembléia Nacional Constituinte

A sistematizagdo das propostas a seguir € resul-
tado de varias participagbes da UVB em Encon-
tros de Vereadores, bem como e, principalmente,
o seu enfrosamento com entidades representa-
tivas da sociedade brasileira: movimento sindical,
comunitano, de mulheres, populares, paridos po-
liticos.

A) Constituicao dos poderes

Desde 1891 prevalece o sistema presidencia-
lista que a experiéncia histérica tem demonstrado
servir aos poderosos, reforgar o poder pessoal,
possibilitar o aparecimento de repetidas crises
que permitiram a instauracéo de governos despé-
ticos. As Constituicdes que tivemos sempre afir-
maram que os poderes da Republica sao o Execu-
tivo, o Legislativo e o Judiciério, “harménicos e
independentes entre si”. Sob o presidencialismo,
o Executivo transformou-se, de fato, no tnico po-
der, centralizador, impositivo. O Legislativo é um
“ramo menor”, néo est4 integrado no comando
da Nagéo, ndo se considera responsével pela dire-
¢é&o politica e administrativa do Pats. O Judiciario
nao desempenha a fungéo de érgéo superior.

E, pois, necessério, avangar na discusséo do
estabelecimento de um novo sistema de governo,
que passe pela abolicdo do presidencialismo e
o estabelecimento de uma forma de governo de
co-responsabilidade do Executivo e do Legisla-
tivo.

E necessano democratizar o Judiciério, vincu-
lando-0 ao principio de que todo o poder emana
do povo. E em nome do povo é que se deve
administrar a Justica.

E necessério garantir, na Constitui¢do, a reto-
mada de prerrogativas que foram tiradas do Legis-
lativo, como legislar sobre matéria financeira.

B) Papel das For¢as Armadas

As Forgas Armadas romperam 19 vezes com
a ordem constitucional do Pais, desde a Procla-
magéo da Republica. Os preceitos constitucionais
que definiam seus deveres sempre foram invoca-
dos para justificar sua intervengéo na vida politica
da Nagéo.

Comega sua fungao a ser alterada na Consti-
tuicdo de 1891 e particularmente apds o movi-
mento de 1930. A Carta de 34 introduz, pela pri-
meira vez, o conceito de “seguranga nacional”.
O objetivo de “defesa da Pétria” passa a ser sobre-
pujado pelo de “seguranga intema”.

Desde 34, as Constituigdes reservam as Forgas
Armadas a fungdo de “garantir a ordem e a lei".
Assim, justifica-se, ao longo da Histéria, a derru-
bada de governos tidos como “fora da lei". Com
sua fungéo especifica redefinida, sua obediéncia
ao Chefe de Estado colocada em termos condi-
cionais e se colocando de forma auténoma frente
ao Governo, as Forgas Armadas se transforma-
ram num poder paralelo ao poder constituido.
Em nome desse poder, subjugaram a Nagéao, pas-
saram a atuar como instrumento de represséao
do povo. Em nome desse poder fechou-se o Con-
gresso Nacional, cassou-se mandatos de verea-
dores e deputados, eleitos pelo voto popular.

P
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Ha que definir, na Constituicao de 1987, a im
de garantir a democracia, o verdadeiro papel das
Forgas Armadas que é o de “ser a defensora e
guardié das fronteiras da Pétria contra agressoes
externas’.

Como parte integrante do Estado, devemn estar
estruturadas com base na hierarquia e na disci-
plina, obedientes ao governo e & autoridade supre-
ma do Chefe do Estado, ndo poderdo intervir na
vida politica do Pais.

C) Soberania nacional

Nosso Pais sofre constantes opressdes a sua
soberania e independéncia, que agravam a situa-
¢éa de cada vez mais dependéncia do capital es-
trangeiro e das nagdes imperialistas.

O mundo atual se encontra dividido entre pou-
cas grandes poténcias e superpoténcias de um
lado e, de outro, a esmagadora maioria das na-
¢oes subdegenvolvidas. Os poderosos submetem
os mais fragps através de pressbes econdmicas
e financeirag e por agdes militares

Haje, a defega intransigente da soberania e da
independéncig nacional é vital para vs povos.
Exemplo mais concreto em nosso Pais, no mo-
mento, é a questio da divida externa e do boicote
que a inddstria quimico-farmacéutica vem fazen-
do, que deixa nosso povo sem medicamentos
€essenciais,

E preciso, mais do que nunca, firmar principios
bésicos com forga de lei que protejam a soberania
da Nagédo e que, infroduzidos na Constituicao,
poderéo coibir o entreguismo e garantir o futuro
independente da Nag@o como:

— A independéncia nacional em seu sentido
mais amplo e permanente serd preservada em
sua plenitude. O Brasil, como nagdo soberana,
ndo admite a ingeréncia externa em sua econo-
mia, politica, orientagac e produgdo cultural.

—A defesa da soberania exige o desenvolvi-
mento econdmico independente do pais e, a fim
de garanti-lo, serd mantido e ampliado o setor
estatal da economia’em ramos essenciais da pro-
dugao. O Pais desenvolverd tecnologia prépria e
far4 reserva de mercado para indstrias funda-
mentais incipientes. No seré permitido o mono-
polio de setores vitais da economia por firmas
estrangeiras.

D) A questio da terra
— Questao agraria

A questéo agréria é uma das mais importantes
a serem debatidas e formalizadas juridicamente
na Constituinte.

A grave situagdo no campo mostra a neces-
sidade de garantir na Constituicdo transforma-
¢6es no sistema de propriedade, distribuigdo e
uso da terra e nas relagdes de trabalho no campo.

O compromisso com uma reforma agréaria am-
pla, massiva e imediata, como instrumento neces-
sério para que se efetivem as mudangas que
abram caminho ao progresso do Pafs e a constru-
¢éo do regime democrético, faz parte do processo
em curso da Assembléia Nacional Constituinte.

— Questao urbana

Sérios problemas vive nosso povo com o de-
senvolvimento das cidades brasileiras em virtude
do aumento de sua populagdo com o avango
industrial e o éxodo rural.

Milhdes vivem em subabitagdes, sem sanea-
mento bésico em locais distantes, insalubres. Es-

sa situagdo contribui para agravar questoes refe-
rentes a safide, & seguranga, ao abandono do
menor, & qualidade de vida.

Ha que garantir o principio basico de que o
direito & moradia é um direito bésico do cidadao
e, dentro dele, que o solo urbano deve destinar-se,
prioritariamente, &s construgoes de interesse so-
cial, a 4reas de lazer e de protegdo ambiental.

E) Direitos e liberdades

O povo brasileiro jamais desfrutou da verda-
deira liberdade e seus direitos nunca foram respei-
tados, mesmo quando mnseridos na Constituigao.
Os brasileiros ndo séo iguais perante a lei, mesmo
que este principio esteja escrito na prépria Cons-
tituicéo.

A nova Constitui¢ao, ao refletir essa realidade,
deve assegurar condigbes que facilitem o uso da
liberdade e garantam os direitos bésicos de cida-
dania, o que far4 avangar a conquista de um regi-
me democrético.

— Direftos politicos
Igualdade de todos perante a lei. Nao privilégios
ou discriminagbes por diferenca de sexo, raga,
convicgdo politica, situago financeira ou religizo.
Nenhum tipo de censura & imprensa, 4 litera-
tura, as criagdes artisticas.
Liberdade de consciéncia, religido, culto.
Direito a organizagéo livre em associagdes para
fins politicos, sociais, culturais, recreativos.
Direito & livre manifestagéo de pensamenio e
sua difuséo.
lgualdade de direitos politicos, econémicos, so-
ciais, culturais e familiares & mulher
~— Direitos socials
— Sautde, como um direito béasico de cidadania
e um dever do Estado.
—Educagéo, como um direito de todos e um
dever do Estado, objetivando a formagé&o de ho-
mens e mulheres segundo os principios da demo-
cracia politica, econdmica e social, bem como
da soberania nacional.
— Direitos dos trabalhadores, garantia de liber-
dade e autonomia sindical, livre organizagéo no
local de trabalho, de estabilidade, greve 40 horas
semanais, protecdo ao trabalho, salério minimo
real.

F) Questoes municipalistas

Ao Poder Legislativo municipal, instdncia de po-
der mais préxima do cidadao, had que garantir
sua inser¢édo e compromisso neste processo da
efetivagio da nova Constituigdo, através de lutas
concretas por:

—Uma reforma politica, onde as prerrogativas
retiradas pelo arbitrio, sejam retornadas.

— {ma reforma tributéria, devolvendo aos muni-
cipios brasileiros o que lhes pertence de direito.

— Uma reforma administrativa, em respeito aos
municipios e voltada para a insergdo técnica e
politica dos servidores publicos no processo de
colocar o Poder Executivo a servigo dos interesses
da comunidade.

Nesse sentido, como fundamental para a de-
mocratizagdo nas decisbes e a descentralizagdo
em dire¢éo aos municipios, processos decisivos
na congquista da sociedade democrética, ha que
garantir:

1) a retomada da prerrogativa de legislar sobre
matérias administrativa, financeira e tributéria;

2) a iniciativa parlamentar legislativa das Cama-
ras Municipais na formulagéo das polfticas muni-
cipais, tanto quanto o Poder Executivo;

3) inverséo do atual processo de recolhimento
de impostos, sendo efetuado pelo municipio, re-
colhida sua parcela e, apés, efetuado o repasse
ao Estado e a Federagao;

4) estatizag@o e municipalizagao de servigos es-
senciais: transporte coletivo, saide, educacéo
(creche, pré-escola, 1° grau);

5) imunidade parlamentar;

6) processos de desapropriagdes deverédo pas-
sar pelo crivo do Poder Legislativo local;

7) instituicdo das Camaras Metropolitanas para
deliberacéo das questdes comuns as regiées me-
tropolitanas;

8) fim do poder do Executivo de legislar por
decretos-leis.

SUGESTAO N° 10.616

UNIAO DE RADIODIFUSAO CATOLICA
DO BRASIL

Belo Horizonte, 6 de margo de 1987,

Exm? Sr.

Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Brasilia — DF

Prezado Senhor,

Na qualidade de Presidente da Uni&o de Radio-
difuséo Catélica do Brasil, cujo nome latino é “Un-
da” — nao se trata de sigla — venho 2 sua pre-
senga para cumprir uma proposta de nossa tiltima
Assembléia Ordinéria realizada em Belo Horizon-
te, em novembro passado.

Os participantes da 4° Assembléia Geral de (in-
da/Brasil, representando 68 das 108 Emissoras
Catslicas do Pais, propuseram que, comegados
os trabalhos da Constituinte, fosse enviada carta
ao seu Presidente, alertando-o para o problema
grave, atual e decisivo das comunicagdes sociais
na nova Constituicdo em elaboracéo.

E o que venho fazer em sua presenga, represen-
tando nossas 108 Emissoras Catélicas de radio,
espalhadas por todos os Estados da Nagao. Insis-
timos com V. Ex* para que tenha especial carinho
para com a problemética das comunicages so-
ciais na nova e esperada Constitui¢do. Para tanto,
queremos nos unir ao coro de todos que esperam
a criagdo e agdo de um Conselho Nacional de
Comunicagdo em nosso Brasil a partir da nova
Carta Magna.

Continuamos ainda a confiar em sua lucidez,
amor & Nagéo, capacidade de lideranga e criativi-
dade para dirigir os destinos da Constituinte.

Aguardamos sua atuagao e the propomos todo
0 Nosso apoio.

Atenciosamente,

Pe. Nereu de Castro Teixeira
Presidente de Unda/Brasil
Vice-Presidente de Unda/AL
Delegado da AL em Unda/Mundial
Assessor de Comunicagio da CNBB
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SUGESTAO N° 10.617

MADEIRA MARACANAN —
COCOAL — RONDONIA

Srs. Constituintes
Céamara dos Deputados
Brasilia — DF 70160

Pedimos aprovagao direitos povos sdo legiti-
mos brasileiros. — Madereira Maracanan.

SUGESTAO N° 10.618

POVO DE NOVA BRASILANDIA —
COCOAL — RONDONIA

Srs. Constituintes
Céamara dos Deputados
Brasflia — DF (70.179)
Pedimos aprovagéo direitos povos indigenas le-
gitimos brasileiros povo de Nova Brasilandia.

SUGESTAO N° 10.619

DE NOVA BRASHLANDIA —
COCOAL — RONDONIA

Srs. Constituintes
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF. 70160

Pedimos aprovagdo direitos povos indigenas
sdo legitimos brasileiros. — Igreja Catélica de
Nova Brasilandia.

SUGESTAO N° 10.620

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS
DE NOVA BRASILANDIA
— COCOAL — RONDONIA

Srs. Constituintes
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF (70179)

Pedimos aprovagao direito povos indigenas le-
gitimos brasileiros. — Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais de Nova Brasilandia.

SUGESTAO N° 10.621

IRMAS CATEQUISTAS FRANCISCANAS
— CACOAL — RONDONIA

Srs. Constituintes
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF. 70160

Pedimos aprovagéo direitos povos séo legiti-
mos brasileiros. — Irmés Catequistas Francis-
canas.

SUGESTAO N° 10.622

PREFEITURA MUNICIPAL DE AVA{
ESTADO DE SAO PAULO

Aval, 12 de maio de 1987

Amigo Ulysses,

Estou lhe enviando uma contribuigdo impor-
tantissima para a nova Constitui¢ao de nosso Bra-
sil.

Sei que a direita fard de tudo para fazer uma
Carta muito conservadora, porém, confio em
companheiros como vocé.

Se precisar de mais algum dado, peca para
sua assessoria, entrar em contato comigo pelos

fones 234 ou 345 em Avai-SP. (Perto de Bauru),
CEP 16680, Praca Major Gasparino de Quadros,
460. Lembre-se que em cada distrito brasileiro,
existe um Cartério, em cada um deles um oficial
que geralmente é um lider em suas comunidades.
A redagéo desses artigos, uma vez inseridos ha
Constituicio repararia uma injustica de muitos
anos e tornaria realidade um sonho de uma gran-
de maioria de serventuarios.

Um abrago. Dr. Antonio Faria Neto, Prefeito
Municipal.

—Ficam oficializadas todas as serventias do
Territério Nacional, inclusive aquelas que tenham
seus titulares, sendo suas rendas destinadas ao
Estado a que pertencem e seus atuais funcio-
nérios mantidos no cargo desde que o ocupem,
comprovadamente com anotagbes na Correge-
doria Geral da Justica do Estado, ha mais de
dois anos da vigéncia desta Constituigao, perce-
bendo seus vencimentos diretamente dos cofres
publicos.

— A aposentadoria daquele que foi escrivao de
Cartério de Registro Civil, por mais de dez anos
consecutivos, serd deferida apds vinte e cinco
anos de efetivo exercicio como serventuério da-
quela escrivania.

-— Decreto dos Governos Estaduais disciplina-
rdo a matéria aqui tratada, fixando-se o prazo de
seis meses, a contar da promulgagao desta Cons-
tituicdo, para se tornarem oficializadas as serven-
tias que ainda nao o foram.

Exposicdo de Motivos

— Existe uma grande injustica no Judiciario
quanto as serventias; enquanto aquelas que ren-
dem verdadeiras fortunas estdo nas méaos de pou-
cos, as de pouca renda ficam nas méaos de verda-
deiros “heréis”, pois que atendem &s necessida-
des de uma populagdo muito pobre, ndo dando
muitas vezes para a propria despesa de custeio.
A Constituicdo brasileira ora em vigor diz que a
celebragdo do casamento é gratuita, porém os
cartérios cobram as taxas para a sua preparagao.
Com a oficializagéo de todos os Cartérios do Terri-
tério Nacional, a renda dos grandes cart6rios (in-
clusive o caixa 2), daria para cobrir as despesas
com o pagamento do pessoal nas serventias de
menor renda.

Deve-se observar que na atual Constituigéo fo-
ram oficializadas as serventias que ndo possufam
titular, ora, essas é que requerem maior obrigato-
riedade em suas oficializagGes, porque o dinheiro
de um Servigo Publico nao pode ficar no bolso
do particular. Quanto & aposentadoria dos oficiais
de Registro Civil, nada mais justo, pois os mesmos
trabalham 24 horas todos os dias; cumpre obser-
var, que além de trabalharem de 2* & 6*-feira, sdo
responséveis pelos casamentos realizados aos sa-
bados domingos e feriados. Devemos ainda lem-
brar que o oficial é obrigado muitas vezes a regis-
trar 6bitos de madrugada, para liberagéo dos cor-
pos que tenham que deixar aquele distrito. Refe-
ridos oficiais séo verdadeiros prisioneiros de suas
serventias, sendo impedidos de deixar a sua resi-
déncia, ja que poderao ser chamados a qualquer
instante. Observe-se ainda que com raras exce-
¢bes a maioria dos cartérios tem suas tabelas
préprias, dai termos falado acima em Caixa 2.
— Faria Neto, Prefeito Aval.

SUGESTAO N- 10.623
SINDICATO DOS BIBLIOTECARIOS
NO ESTADO DE SAO PAULO
Séo Paulo, 22 de maio de 1987
Ao
Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

Presidente do Congresso Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados

70.160 Brasilia — DF.

Excelentissimo Senhor Deputado e Presidente
do Congresso Nacional Constituinte

Encaminhamos a V. Ex® proposta da categoria
dos Bibliotecérios no Estado de Séo Paulo para
inclusdo no Projeto da Constituigao, elaborado
pela Comissdo Provisoria de Estudos Constitu-
cionais.

Esclarecemos que a proposta anexa tem como
base um documento elaborado em conjunto pela
Associagéo dos Bibliotecérios do Distrito Federal
— ABDF, Associagdo dos Arquivistas do Brasil
— AAB e Conselho Regional de Museologia —
CRM, constituindo-se, portanto, numa contribui-
¢&o destas 3 profissées para o texto da nova Carta
Constitucional.

Na expectativa de estarmos contribuindo para
o aperfeicoamento da democracia, através de
uma constituicdo mais adequada a nossa realida-
de, e de vermos nossa proposta ser contemplada
na elaboragé@o do seu novo texto, apresentamos
nossas cordiais saudagdes.

Atenciosamente, — José Domingos de Brito,
Presidente.

Anexo Of. 02/87

TITULO 1
Disposi¢oes Preliminares
CAPITULO I
Dos Direitos e Garantias

Art. O acesso a informagédo é um direito
de todos, sem qualquer distingao.

Parégrafo tinico. Compete ao Poder Ptblico:

I— Garantir a democratizagdo do saber e asse-
gurar a preservagdo das fontes de informagéo,
essenciais ao desenvolvimento cultural, educacio-
nal, cientifico, tecnolégico e artistico, como for-
mas de comprovagao e reconstituicdo da Histdria.

I — Garantir o acesso a informagéo gerada pe-
los érgéos publicos no exercicio de suas fungbes,
mantendo organizados e atualizados os docu-
mentos e registros desde a fase de sua produgéo.

TITALO I
Da Educacgdo, da Cultura, da Comunicagao
Social,
Da Ciéncia e Tecnologia
CAPITULO |
Da Educacao

Art. A biblioteca integra o sistema de ensi-
no, permitindo a agéo continuada da educagéo
e o desenvolvimento da consciéncia critica do
individuo. .

Parégrafo tnico. E dever do Estado criar e
manter bibliotecas nas unidades de ensino em
todos os niveis.

CAPITULO I
Da Cultura

Art Os acervos bibliogréficos, arquivisticos
e museolbgicos de expresséo nacional sdo consi-
derados patrimoénio publico, bem como as obras
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e locais de valor histérico, artistico, paisagistico,
arquitetdnico e arqueolgico.

Parégrafo Gnico. E dever do Estado:

| — Manter arquivos, bibliotecas, museus e de-
mais entidades de apoio & educagao e pesquisa,
através de recursos especificos e incentivos fis-
cais.

Il — Responsabilizar civil, penal ou administrati-
vamente os que destruirem ou contribuirem para
a desfiguragao, perda ou eliminagéo do acervo
patrimonial

CAPTULO IV
Da Ciéncia e da Tecnologia

Art. A informagéo cientifica e tecnolégica
sdo recursos nacionais, devendo ser exploradas
com a finalidade de alcancar a autonomia do Pafs
na area de ciéncia e tecnologia.

Paragrafo Gnico. E dever do Estado criar e
manter sistemas de informagéo especializados
nas diversas areas do conhecimento, e promover
sua ampla utilizagdo pela comunidade.

SUGESTAC N° 10.624
CENTRO DE ESTUDOS
AFRO-BRASILEIROS
O Negro e a Histéria do Brasil

No momento em que, no Brasil, abre-se a opor-
tunidade para uma revisao institucional ampla pa-
ra reconduzir o Pais a trilha da democracia efetiva
e plena, no momento em que as mais expressivas
inteligéncias e capacidades representativas das
forgas politicas, sociais e econdmicas dedicam-se
a construgdo de uma nova ordem sécio-politica-
econdmica, parece oportuno tratar de uma ques-
tdo que, embora aparentemente diga respeito a
apenas um dos segmentos da sociedade brasi-
leira, na verdade interessa a essa sociedade como
um todo.

2. Trata-se de rever as raizes histéricas do Bra-
sil, para estudar, no mesmo pé de igualdade, a
Origem, a Importéncia e a Contribuigéo de cada
uma das vertentes que convergiram para a forma-
¢ao do cardter do povo brasileiro. Vale dizer, é
hora de pesquisar, identificar e valorizar, sem privi-
legiar umas sobre as outras, a participagao das
diversas etnias e culturas que constituem a base
de nossa sociedade.

3. Por razdes histéricas plenamente conhe-
cidas, o sisterna educacional brasileiro, nos diver-
sos graus de ensino, retrata com mais fidelidade
o lado europeu de nossas rafzes.

4. Vejamos, para exemplo, o ensino da Hist6-
ria. Quando se trata da Historia Geral, estuda-se,
exaustivamente, a Europa, razoavelmente a Amé-
rica do Norte, e aprendem-se algumas nogées
do que aconteceu na Asia (quase que exclusiva-
mente China e Japéo). Da Africa, entretanto, sé
se conhece em breves linhas, sua condigao de
fornecedora de escravos negros, sumariamente,
a dominagdo colonialista, assim mesmo apenas
no que interessa a historia do colonizador.

5. Daldade Antiga, conhece-se bem a Grécia,
Roma e algumas tinturas sobre os sumérios, assi-
rios, caldeus, persas e outros asiaticos. Da Africa,
limitam-se os compéndios a tratar do Império
Egipcio.

6. Dessaforma, a alguns brasileiros — os des-
cendentes dos europeus — é dado conhecer a
histéria de seus ancestrais e inteirar-se dos seus
valores étnicos e culturais, direito que néo se es-
tende a expressiva parcela da populagéo.

7. Esclareca-se que nada ha de censurével
na énfase que se d4, no ensino, ao nosso lado
europeu. Mas o que se deseja € que o mesmo
tratamento seja dado a todos os componentes
da sociedade. O assunto interessa sobremaneira
a comunidade afro-brasileira, um dos mais nume-
rosos grupos étnicos do Pafs.

8. Atém bem pouco tempo, alegava-se que
a Africa nao tinha histéria ou, pelo menos, que
nao existiam fontes seguras de estudo. O depoi-
mento a seguir transcrito expressa bem essa po-
sicdo.

“Durante muito tempo, mitos e precon-
ceitos de toda espécie ocultaram do mundo
averdadeira histéria da Africa. As sociedades
africanas eram vistas como sociedades que
néo podiam ter histéria. (...) De fato, havia
recusa a considerar o povo africano como
criador de culturas originais que floresceram
e se perpetuaram através dos séculos por
caminhos proprios e que historiadores sao
incapazes de aprender a menos que abando-
nem certos preconceitos e renovem seus
métodos de abordagem.

(...) Da mesma forma, o Continente africa-
no quase nunca era considerado uma entida-
de histérica...”

9. Este trecho € parte do prefacic da obra
“Histéria Geral da Africa”, publicado pela UNES-
CO. Nessa introdugéo, o Diretor-Geral da UNES-
CO, M. Amadou Mahtar M'Bow, espera que a obra
“seja amplamente divulgada, em vérias linguas,
e sirva de base para a elaboragao de livros infantis,
manuais escolares e programas de radio e televi-
s&o. Desta maneira, jovens escolares, universita-
rios e adultos da Africa e de outras partes do
mundo, poderao dispor de uma visdo mais correta
do passado do Continente africano e dos fatores
que o explicam, assim como de uma compreen-
sdo mais justa do seu patrimdnio cultural e de
sua compreensédo para o progresso geral da hu-
manidade”. 3

10. E a que pais fora da Africa, além do Brasil,
poderia interessar tanto o conhecimento dessa
histéria? E ndo, meramente, por interesse cientifi-
co-especulativo, mas interesse real de descen-
dentes e herdeiros culturais que buscam o reata-
mento de lacos que foram perdidos, por que ndo
divulgados pelo sistema de ensino vigente.

11. E de ressaltar, porém, que a comunidade
afro-brasileira nunca se confirmou com o status
quo e, sempre, buscou meios de modificé-lo.
Duas recentes experiéncias podem ser mencio-
nadas: uma realizada pelo Ministério da Cultura,
coordenada pela Assessoria para Assuntos da
Cultura Afro-Brasileira, em conjunto com a Fun-
dagao Educacional do Distrito Federal e a Univer-
sidade de Brasilia e outra pelo Centro de Estudos
Afro-Brasileiros-CEAB, com a participagéo das
trés referidas entidades.

12. A primeira experiéncia consistiu na reali-
zagéo do curso “Introdugéde ao Estudo da Cultura
Negra no Brasil” que incluiu dois médulos sobre
Histéria da Africa. O Curso destinou-se a profes-
sores de 1° e 2° graus da Fundagao Educacional
e foi ministrado por professores da (InB, nos anos
de 1985 e 1986.

13.  Asegunda foi o curso “Introdugéo & Hist6-
ria e & Cultura dos Negros no Brasil”, realizado
pelo CEAB, com patrocinio do MinC, ministrado
por professores da UnB, do Conjunto Universitério

Céndido Mendes, além de professores da Bahia
e do Rio Grande do Sul O médulo sobre Histéria
da Africa esteve a cargo do professor Kabengele
Munanga, da USP. A clientela foi, basicamente,
de professores da rede oficial FEDF), mas contou
com outros interessados

14. Como se vé, a viabilidade do ensino da
Histéria da Africa estd plenamente provada, atra-
vés dessas duas experiéncias pioneiras no Distrito
Federal, devendo-se ressaltar a preferéncia dada
a professores de 1° e 2° graus da rede oficial,
tendo em vista seu papel multiplicador para nova
vis@o da Africa e dos afro-brasileiros.

15. A mtrodugdo dessa nova visdo é impor-
tante, também no 3° grau porque enquanto os
educadores tiverem nogéo distorcida da Africa,
enquanto dela s6 conhecerem seu papel de forne-
cedora de méo-de-obra escrava, enquanto a en-
tenderem sem histéria, sem passado, sem cultura
s6 poderao passar aos seus alunos uma imagem
deformada, parcial, preconceituosa. Da mesma
forma, enquanto os afro-brasileiros forem vistos
pela 6tica estreita de estere6tipos que os marcam
com o estigma de seres inferiores; enquanto néo
forem conhecidas e divulgadas as personalidades
negras e mesticas que ilustraram as artes, as letras
e a ciéncia deste pais, o negro continuara a ser
um ilustre desconhecido na histéria do Brasil,
com reflexos negativos na sua imagem perante
a sociedade.

16. Reconhecemos que, salvo uns poucos
que se dedicam a estudar a Africa em profuni-
dade, a maioria, em qualquer escaldo da socie-~
dade, pouco sabe a respeito do assunto. Sabe-
mos, também que esses que se dedicam & maté-
na realizaram seus estudos no exterior, dada a
auséncia de possibilidade de graduagéo ou pés-
graduagao no Pais. Daf a necessidade de ser im-
plementado um programa de intercambio entre
africanos e brasilerros, principalmente com o ob-
jetivo de formagao de especialistas em Africa, ndo
s6 em Histéria, como também em Geografia, Eco-
nomia, Sociologia e outros campos que nos aju-
dem a conhecer a Africa e os africanos e, por
via de consequiéncia, conhecer melhor a histéria
do Brasil e o papel que nala desempenharam
os afro-brasileiros.

17. Deve ficar bem esclarecido que o que se
pretende n&o & introduzir histéria dentro da Histo-
ria. Vale dizer que néo se pretende a introdugéo
de uma histéria da Africa e dos afro-brasileiros
dentro da Histéria do Brasil. Deseja-se, isto sim
que se faca a ligagdo com elos ancestrais que
ajudem, a melhor compreender a prépria Histéria
do Brasil, livrando-a dos cortes e hiatos represen-
tados pela exclusdo do negro.

18 Busca-se a ampliagdo dos temas concer-
nentes & historiografia e & geografia; postula-se
a discussao em termos cientificos desses e de
outros temas pertinentes. Em outras palavras, pre-
tende-se enriquecer a Histéria do Brasil com fatos
que, por sua dimensé&o humanistica, tiveram lugar
ao lado daqueles que nos vieram da Europa e
da América do Norte e dos quals nossos compén-
dios se ocupam téo largamente.

19. Dentro dessa 6tica, seré possivel ao obser-
vador imparcial apreciar, lado a lado, os movi-
mentos libertdrios da Europa e da América e a
“resisténcia dos escravos deportados para a Amé-
nca, a “clandestinidade” politica e cultural, a parti-
cipagdo constante e macica dos descendentes
de africanos nas primeiras lutas pela indepen-
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déncia nas Américas, Assim como nos movimen-
tos de libertagdo nacional...” Esses fatos darao,
ainda, a consciéncia de que “a heranga africana
marcou, em maior ou menor grau, dependendo
do lugar, os modos de sentir, pensar, sonhar e
agir de certas nagdes do hemisfério ocidental.
Do sul dos Estados Unidos ao norte do PBrasil,
passando pelo Caribe e pela costa do Pacffico,
as contribuicdes culturais herdadas da Africa sao
visiveis por toda parte; em certos casos chegam
a constituir os fundamentos essenciais da identi-
dade cultural de alguns segmentos mas impor-
tantes da populagao.” (M. Amadou Mahtar MBow,
obra citada)

20. Para viabilizagdo do projeto, oferece-se
um amplo espectro de opgdes e caminhos. Um
deles seria a disseminagéo de cursos nos moldes
dos que foram realizados com o patrocinio do
MinC. Para isso, deve-se procurar interessar as
Universidades e as Secretarias Estaduais de Edu-
cagéo e Cultura. Outro, serta a ampliagdo, na Uni-
versidade, dos estudos sobre Africa como passo
inicial para a criagdo de cursos de pds-graduagao.
Entretanto, dada a reconhecida caréncia de pes-
soal habilitado, parece ser prioritéria a formagao
de especialistas através de cursos no exterior, prin-
cipalmente na prépria Africa.

21. Essas medidas, de carater objetivo, ndo
esgota a matéria. Aspectos mais dramaticos e
da mais dificil abordagem estéo envolvidos. E ine-
gével que os padres estéticos europeus, os des-
niveis socio-econdmicos que marcam a grande
maioria dos afro-brasileiros e a carga emocional,
multissecularmente transmitida, influenciam os
nao-descendentes de africanos, fazendo-os ter,
conscientemente ou néo, uma imagem depre-
ciativa do negro. Para isso colaboram, decisiva-
mente, os meios de comunicagéo. Essa &, entre-
tanto, outra luta que nada tem a ver com o aqui
proposto. Infelizmente, porém, essa imagem de-
formada tem uma face perversa, porque atinge,
justamente aqueles cuja mente em formagao é
mais suscetivel de se deixar contaminar, referi-
mo-nos a crianga e ao livro didético.

22. Conhecida universalmente é a sabia ligéo
oriental de que uma figura vale por mil palavras.
E qual é a imagem que as criangas véem nos
livros escolares? E que s6 os brancos tém famnilia,
56 eles tém empregos “dignos”, s6 eles tém histo-
ria, tradigdo e outros valores. Essa influéncia é
mais pemniciosa do que a que € transmitida pelas
novelas, filmes de Tarzan e desenhos infantis por-
due, nesse caso, o0 assunto esté cercado de uma
aura de fantasia que distrai a mente da crianga.
Ao contrério, se a imagem vem dos livros e dos
mestres que, em principio, devem ser respeitados
e cuja verdade ndo pode ser posta em divida,
sem mais nem menos, as consequéncias séo bem
diferentes. A propésito da matéria, é oportuno
reproduzir pronunciamento feito, em parecer na
Cémara dos Deputados, pelo Deputado Paulino
Cicero de Vasconcellos:

“A escola deve procurar valorizar o ser hu-
mano, independentemente da raga e devera
conter ideais da sociedade vista na sua totali-
dade, com educadores de visdo ampla da
realidade, consciente de que as limitagdes
precisam ser erradicadas (...) A comunidade
negra tem tomado conhecimento, através de
seus antepassados, da histéria ndo-institucio-
nalizada, através de seus irmaos africanos,

que os livros didéticos ndo espetham a verda-
de (..) A crianga branca estuda um curriculo
em que a histéria e civilizagdo européias, cria-
das por seus antepassados s&o rigorosamen-
te abordadas. Entretanto, a civilizagéo e a
histéria dos povos africanos, dos quais des-
cendem as criangas negras, estao ausentes
do curriculo escolar (...) comumente o negro
é retratado de forma pejorativa nos textos
escolares, o que resulta ha crianga negra efei-
tos psicolégicos negativos amplamente do-
cumentados "

23. DNote-se que, aqui, esta-se falando da
crianga negra “privilegiada” que tem acesso a
escola Essa é a minoria. As seculares “razdes
histéricas”, ndo alteradas, mas agravadas, com
a aboligao, reduziram o negro & condi¢ao de péria
social da qual ainda nao se libertou. Em razao
disso, além do seu parco ingresso a escola, é
enorme o grau de evaséo dela, antes de terminado
o curso em qualquer dos trés graus. As estatisticas
falam por si.

24. Acreditamos, entretanto, que, na medida
em que afro-brasileiro seja melhor conhecido; na
medida em que seus valores sejam divulgados
e respeitados; na medida em que os atuais este-
redtipos sejam desconsiderados, a sociedade bra-
sileira passaré a entender o negro e a reconhecer
o seu papel de sujeito da Histdria, de participe
do desenvolvimento sécio-cultural-econdmico.

25. A alteragédo de todo esse quadro é tarefa
que deve envolver esforcos de toda a sociedade,
porque a ela interessa diretamente. A sociedade
seréa tanto melhor quanto as relagées entre todos
os seus membros sejam equénimes, nao impor-
tanto qual a raga, a cor, o credo religioso de cada
um. Vale dizer, quando seja cumprido o manda-
mento constitucional da igualdade entre os cida-
daos

Em anexo, os programas das duas experiéncias
mencionadas

Brasilia, DF, 29 de abril de 1987. — Waldimiro
de souza, Presidente Lourierdes Fitiza dos
Santos, Primeiro-Secretério.

SUGESTAQ N° 10.625

Camara Municipal de Belo Horizonte
Estado de Minas Gerais

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados

Praga dos Trés Poderes

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Deputado,

Permita-me levar ao conhecimento de V. Ex
gue a Camara Municipal de Belo Horizonte apro-
vou, em sua reuniao do dia 7 do corrente més,
aRepresentagéo n° 2.036/87, de autoria do Verea-
dor José Domingos Filhe, solicitando a incluséo,
para discussao nas Comissoes da Assembléia Na-
cional Constituinte, da matéria que regulamenta
a profissdo do Detetive Profissional do Brasil e
da outras providéncias.

Nesta oportunidade, apresento a V. Ex* meus
protestos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, ~ Edson Andrade, Vice-Pre-
sidente.

Associacdo Brasileira dos Detives
Profissionais Particulares,
Supervisores, inspetores e

Agentes de Seguranca — ABPDSIAS

Projeto de Lei

Disciplina o exercicio da Profissao de Detetive
Profissional, pela fixagéo das condigdes de capaci-
dade dos seus exercentes.

Art. 1° Esta lei fixa as condigdes de capaci-
dade para o exercicio da Profissdo de Detetive
Profissional, permitida aos diplomados em cursos
regulares de ensino médio, estabelecido o curri-
culo pelo Conselho Federal de Educagéo.

Art. 2° O exercicio de Detetive Profissional &
permitido aos que estejam, na data da publicagao
desta lei, exercendo essas fungbes hd mais de
6 (seis) meses, desde que filiados a Associagao
representativa da classe por igual tempo e requei-
ram o registro dentro de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 3 O curriculo a ser estabelecido na for-
ma do artigo anterior, devera reunir, entre outros,
conhecimentos de Direito Constitucional, Penal,
Processual Penal e Medicina Legal.

Art. 4° Ao quadro de Atividades e Profissées
do Grupo da Confederagdo Nacional das Profis-
soes Liberais, anexo & Consolidagdo das Leis do
Trabalho, é acrescentada a Categoria de Detetive
Profissional.

Art. 5 O exercicio profissional previsto nesta
Lei dependera de registro no Conselho Regional
dos Detetives Profissionais, que emitird Cédula
de Identidade para a identificagédo profissional do
Detetive Profissional e lhe daré acesso, ao juizo
das autoridades competentes, aos locais e aos
objetos e provas do crime, bem como ao acompa-
nhamento das diligéncias policiais.

Art. 6° A Associagdo representativa da classe
podera fundar e manter fiscalizacdo nas escolas
de formag@o de Detetives Profissionais

Art. 7° E vedado ao Detetive Profissional:

a) Prestar declaragoes & imprensa e as emis-
soras de radio e televisao, salvo em caso de defesa
prépiia ou de terceiros.

b) Romper o sigilo das informagdes que nesse
carater lhe forem confiadas, salvo em caso de
prestacao de esclarecimento as autoridades judi-
ciérias.

Art. 8 O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir as determinagdes constantes dos Esta-
tutos da respectiva Associagéo Profissional, e do
Cédigo de Etica Profissional do Detetive Profis-
sional, que se constituem em normas disciplina-
doras da profissao.

Art. 9° A Associagao Profissional de Detetives
Profissionais poderé criar, nas respectivas bases
territoriais, delegacias regionais, com a finalidade
de fiscalizar o exercicio da profissdo e amparar
aos Associados.

Art. 10. No caso de conduta inconveniente
do Detetive Profissional, o Conselho Regional ou
Federal da Categoria poder4 aplicar-lhe a pena
de suspenséo do Registro Profissional ou a cassa-
¢ao do Registro.

Art. 11. AsInvestigagoes Particulares somen-
te poderéo ser realizadas por Detetives Profissio-
nais habilitados na forma desta Lei.

Art.12. Afiscalizagéo do exercicio da Profiss@o
constitui atnbuigdo do Conselho Federal e dos
Conselhos Regionais dos Detetives Profissionais
dos Estados, que ficam criados por esta lei.
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Art. 13. O exercicio da profissao de Detetive
Profissional dependeré de registro nos Conselhos
Regionais do Estado onde o Profissional preten-
der exercer suas atividades.

Art. 14. A escolha dos dirigentes dos Conse-
lhos seré feita através de eleigéo direta, por voto
secreto, pelos Detetives Profissionais no gozo de
seus direitos de Associagio na Entidade de Clas-

se.

Art. 15. A composicao dos Conselhos, bem
como suas atribuigdes dentro das respectivas ju-
risdi¢es, serdo regulamentadas pelo Poder Exe-
cutivo. .

Art. 16. O Conselho Federal do Detetive Pro-
fissional terd sede e foro em Brasilia, Capital da
Republica Federativa do Brasil, Distrito Federal.

Art. 17. Osvalores das anuidades, taxas, mul-
tas e outros emolumentos seréo fixados pelo Con-
selho Federal de Detetives Profissionais.

Art. 18. O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir, além da legislacéo em vigor, as determi-
nagbes constantes dos Estatutos das respectivas
Associagoes Representativas da classe e seus res-
pectivos Cédigos de Etica Profissional.

Art. 19. Em caso de violéncia urbana ou de
subversao da Ordem Publica, ou estado de sitio,
os Detetives Profissionais ficaréo a disposigéo do
Ministro de Estado da Justiga, para prestarem ser-
vigos de seguranga e investigagbes, desde que
tais atribuigbes sejam estabelecidas em Portaria
Ministerial.

Art. 20. Definir no Cédigo Civil os Detetives
Profissionais como Procuradores, qualificando-os
para realizar Investigagbes de acordo com suas
fungoes e atribuictes, devendo o Detetive Profis-
sional ser definido como um mandatéario em bus-
ca de provas em casos civeis, criminais, traba-
lhistas e provas.

Art. 21. Classifica na rubrica Profissional dos
Auxiliares da Justica, quando no desempenho das
suas fungbes, busca de provas, fornecimento de
relatérios aos clientes e advogados, testemunhas,
provas verbais ou escritas, cooperagao a Magis-
trados, Oficiais de Justica, Comissérios e autori-
dades competentes constituidas, procura de pro-
vas em casos civis e privados, procura de provas
com vistas a processos e em todas as atividades
de investigagGes.

Art. 22. O PoderExecutivo regulamentara es-
ta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo Gnico. E livre, em todo o Territério
Nacional, o exercicio da Profisséo de Detetive Pro-
fissional, observadas as disposigbes desta lei.

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagao

Art. 24. Revogam-se as disposi¢cdes em con-
trério.

Justificagao

A constitucionalidade desta proposigéo se fun-
damenta no art. 8°, item XVII, da Lei Maior, que
confere competéncia 4 Unido para legislar sobre
condigbes de capacidade para o exercicio de pro-
fissdes liberais e técnico-cientificas. Evidentemen-
te, a de Detetive Profissional é uma profisséo libe-
ral, pois néo se trata de funcionario publico utiliza-
do pelo poder de policia de Estado, em missdes
de seguranca, de garantia da vida, dos bens mate-
riais e morais dos cidadéos.

Entretanto, o exercicio das profissoes liberais
é regulamentado pelo Poder Puablico, inclusive no
caso em due se trata de, necessariamente, impor

limites ac desempenho de atividades que impor-
tam em auxilio indireto & atividade policial, no
esclarecimento de ilicitos penais

Se, na verdade, a profisséo assegura o principio
da liberdade de profisséo, ndo pode o Estado
admitir aqueles que contrariem normas estreita-
mente vinculadas & moral e & ordem ptiblicas.

Trata-se de profissao liberal, consequentemen-
te, autorizado o legislador federal a regulamentar
o seu exercicio.

Se uma Lei Ordinéria considera liberal determi-
nada profissao, ela passa a sé-lo, mesmo que
se trate de uma “fictio legis”, assim atendido o
pressuposto do item XVIl do art. 8° da Constituigdo
Federal.

Ou a Uniéo procede a essa regulamentagéo,
inadiével, ou o liralismo suicida dos exagerados
intérpretes do texto constitucional contribuiré para
que esses profissionais, que o legislador ndo pode
ignorar, promovam desvios de conduta contrérios
aos Interesses da sociedade, acolitando a crimina-
lidade.

O Detetive Profissional, apesar de ter a profissdo
de hé muitos anos em plena atividade, ainda nao
a tem regulamentada mediante lei.

Urge que essa providéncia venha a efetivar-se,
consoante pretende este projeto que ora apre-
sento, a fim de que seis direitos e deveres fiquem
definitivamente regulamentados.

Todos sabemos quéo importante a atividade
do Detetive Profissional no mundo contemporé-
neo, onde as relagdes humanas se tornam cada
dia mais dificeis e os crimes sdo cometidos com
sofisticaco e argticia, desafiando a prépria policia
oficial na sua elucidagéo.

Neste contexto, a atuagéo do Detetive Profis-
sional reveste-se de maior relevancia, tornando-o
valioso auxiliar das autoridades constituidas na
solugdo dos mais complicados delitos.

Assim sendo, em nome da Associacdo Brasi-
leira dos Detetives Profissionais, Supervisores, Ins-
petores e Agentes de Seguranca — ABDPSIAS,
sugerimos que seja apresentado este projeto de
lei, que podera tramitar no Congresso Nacional
ou na Constituinte, pois as nossas reivindicagbes
vém ao encontro dos antigos anseios da Classe
dos Detetives Profissionais do Pais.

Com o presente projeto de lei almejamos, téo-
somente, alargar os termos da proposigéo, aten-
dendo as reivindicagoes da classe que nos foram
encaminhadas pela ABDPSIAS — Associacéao
Brasileira dos Detetives Profissionais, Superviso-
res, Inspetores e Agentes de Seguranca.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1987. —
José Antonio Nunes da Silva, Presidente Na-
cional da ABDPSIAS.

SUGESTAO N° 10.626

ASSOCIAGAO BRASILEIRA DOS DETETIVES
PROFISSIONAIS PARTICULARES
SUPERVISORES INSPETORES E

AGENTES DE SEGURANCA — ABDPSIAS

Fortaleza, 1¢ de maio de 1987

Cficio 01/87
Exme Sr.
Deputado(a) Constituinte
Peco, através deste, encarecidamente a Vossa
Exceléncia, em nome de 900 mil Detetives Parti-

culares em todo o Brasil, s6 no Estado do Ceara
somos 20 mil profissionais.

O vosso valioso empenho no sentido de colocar
nossas sugestoes no anteprojeto da Constituinte,
no qual contamos com o vosso indispensével
apoio, para nossa categoria seré valiosa.

Vossa Exceléncia, todos nés hé vinte anos que
somos marginalizados e desasistidos, por falta de
apoio constitucional, garantindo assim nossos di-
reitos de contribuintes tributérios, e de prestado-
res de servigos, para nao sofrermos mais abuso
de autoridades desconhecedoras das liberdades
individuais, das pessoas e dos trabalhadores espe-
cialmente os auténomos que somos, o engrande-
cimento e o orgulho de nossa Nagéo, com a qual
queremos também contribuir efetivamente no
combate a violéncia urbana e rural que aterro-
rizam nossas familias em nosso Pais, causando
assim traumas e vitimas de toda natureza pessoal
e moral.

Vossa Exceléncia, as familias brasileiras estdo
esperando medidas urgentissimas para conter es-
ta onda de violéncia, principalmente policial, que
esmagam nosso povo nas cidades e nos campos,
uma das medidas é a nossa, e demais categorias,
mobilizadas e treinadas para contermos a curto
prazo esta violéncia, por que o aparelho policial
perdeu o controle da causa, por falta de meios
morais, materiais e dedicagao profissional e disci-
plina.

Atenciosamente, José Matos Mozar Rodri-
gues, Presidente Regional — Detetive Particular.

Fortaleza, 23 de fevereiro de 1987

Oficio n° 02
Exme Sr.
Senador Constituinte ou Deputado, Deputada
Constituinte.

Através deste, apresento-lhes nossas sugestoes
bésicas a Vossa Exceléncia, referente a categoria
de todos os Detetives Particulares do Brasil.

Detetives Particulares na Constituinte

1°) Para que o Detetive Particular seja um ser
participante como auxiliar para a Seguranga Na-
cional do Pafs.

2°) Noés postulamos que seja livre os Servigos
de Investigagbes Particulares e Informagées, para
todos os fins licitos de interesse publico Social.

3°) Queremos autonomia para as associagbes
civis e seus filiados liberais ou autbnomos, e que
sejam considerados como técnicos cientificos os
profissionais auténomos e liberais de nivel médio.

4°) Todos os detetives particulares tem o direi-
to a iberdade de exercer e executar investigagoes
em carater ptblico ou particular de interesse pt-
blico social.

5°) Todos nés, detetives particulares, quere-
mos, ser considerados como auxiliar para a Segu-
ranga Nacional e guardido das riquezas da pétria.

6°) Queremos autonomia sindical livre e inde-
pendente, e a valorizagao dos trabalhadores auté-
nomos de nivel médio, pois somos o maior niime-
ro de profissionais no Brasil, marginalizados, de-
sassistidos e penalisados.

7°) Toda pessoa fisica ou juridica tem o direito
eliberdade de investiga¢ées criminais ou judiciais,
de opini&o de expresséo do pensamento por qual-
quer meio privado ou individual.

8°) Nés queremos que a policia cumpra o de-
ver de investigar para prender ou deter o cidadéo,
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para que nao ocorra abuso de autoridade civil
ou militar.

9°) No6s queremos ser filiados nos érgaos de
informagdes de niveis, nacionais, estaduais ou
municipais, para fins de informagdes confiden-
ciais, de interesse da Seguranga Nacional, no zélo
dos nossos bens, e do nosso povo, sendo assim,
um auxilio civico, voluntério e patriota.

10°) Todos nés postulamos uma justica atuan-
te, fiscalizadora e independente, e que seja exter-
minadas de vez, com o protecionismo e o favore-
tismo ultrapassados, para que conhegamos e te-
nhamos futuramente, uma justica, uma aplicagéo
e distribuigdo de medidas sociais moralizadoras,
para que o povo tenha mais confianga no futuro
da nossa Nagéo, tdo querida e amada por todos
nés.

11°) Sendo necessério a seguranga de um Es-
tado e de seu povo, e livre a existéncia de uma
milicia de pessoas juridicas, atuantes em areas
de investigagbes ou seguranga bem organizada,
néo se impedira o direito dessa pessoa de possuir
e portar armas.

12°) Uma pessoa, acusada, em qualquer Esta-
do, de traigdo, delito comum, ou outro crime,
que se evadir da justica e for encontrada em outro
Estado, serd a pedido da autoridade executiva
do Estado de onde houver fugido, presa ou entre-
gue ao Estado que tiver jurisdi¢ao sobre o crime

13°) Nao havera, no Brasil, nem em qualquer
lugar sujeito a sua jurisdi¢éo, escravidéo ou servi-
déo involuntéria, salvo como punigdo de crime
pelo qual o réu tenha sido convenientemente con-
denado.

Atenciosamente, José Matos Mozar Rodri-
gues, Presidente Regional — Detetive Particular.

SUGESTAO N° 10.627

Céamara Municipal de Santa Luzia
Estado de Minas Gerais

Belo Horizonte, 13 de abril de 1987
Of n° 48/87.
Exme Senhor Senador Constituinte
DD. Presidente da Comisséo da Assembléia Na-
cional Constituinte
Senado Federal - Brasilia— DF

Exme Senhor Presidente,

A Cémara Municipal de Santa Luzia, no uso
de suas atribuigoes legais, em sua Sesséao Ordi-
néria do dia 23 de margo de 1987, aprovou por
unanimidade, por solicitagdo do Vereador Hélio
Ferreira de Almeida, conforme Regimento Interno
desta Casa legislativa, requerimento no sentido
de que se enviasse a V Ex® oficio para incluséo
na Assembléia Nacional Constituinte e Comis-
sbes, na forma prevista nos artigos da Resolugéo
n° 2/B do Regimento Interno da Assembléia Na-
cional Constituinte, a matéria de sugestdes dos
textos constitucionais referentes ao Quadro de
Atividades e Profissdes do Grupo da Confede-
ragdo Nacional das Profisstes Liberais, anexos
a Consolidagao das |eis do Trabalho, e déa outras
providéncias, acrescentando a Categoria de De-
tetive Profissional, criando definitivamente, os
Conselhos Federal e Regionais dos Deteti-
ves Profissionais do Brasil.

Ainclusé@o na Assembléia Nacional Constituinte
da Agao Profissional de Atividades de Profissées
Liberais e Técnico-Cientificas se fundamenta no
art 8, item XVII, da Lei Maior, que confere compe-
téncia & Assembléia Nacional Constituinte e &
Unido para legislar sobre condi¢ées de capaci-
dade para o exercicio de profissGes liberais e técni-
co-cientificas.

Os textos constitucionais de sugestdes encon-
tram-se anexos, de iniciativa da Associagéo Brasi-
leira dos Detetives Profissionais — ABDPSIAS.
Quando aprovados irdo beneficiar cerca de
700.000 brasileiros de todos os rincdes da Patria,
bem como os familiares dependentes daqueles
que exercem essa profissdo, trabathadores dedi-
cados a comunidade, em prol da justica social

Esperamos contar com o apoio indispenséavel
de V. Ex" no tocante & esta nossa solicitagdo. Ou
a Constituinte procede a essa regulamentagéao
inadiével, ou o liberalismo suicida dos exagerados
interprétes do texto constitucional contribuiré para
que esses profissionais, que o legislador ndo pode
ignorar, promovam desvios de conduta contrarios
aos interesses profissionais da sociedade, acoi-
tando a cniminalidade.

Em nome da defesa da sociedade e dos direitos
do trabalho o dos profissionais é que exigimos
que a Assembléia Nacional Constituinte faga valer
suas prerrogativas constitucionais, de poder auto-
nomo da Nova Repiiblica e se pronuncie, em caréa-
ter de urgéncia, sobre esta matéria que lhe esta
afeta prioritariamente, por dever constitucional.

Hoje se abre para o nosso povo uma nova Carta
Magna da Reptblica, por enquanto pontilhada por
incertezas e temores. Afinal, os direitos do traba-
lho, o direito profissional ainda merecemn medidas
destinadas a uma efetiva melhoria das condi¢bes
de vida profissional, de trabalhar, de exercer livre-
mente a profissao.

Mas entendemos que a luta por uma sociedade
mais justa passa, necessariamente, pela formagéo
da Assembléia Nacional Constituinte, de onde sai-
ra a nova Carta Magna da Republica

Neste sentido, a Constituinte deve ser um toque
de reunir, o chamamento & participagdo, Gnico
caminho para se chegar a uma Constituicao que
responda a algumas das necessidades do nosso
povo e das entidades de classe.

Sé&o estas as sugestoes que apresentamos aos
nobres membros da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, para que possamos contar com o VOSSO
empenho no sentido de que sejam incluidas na
Assembléia Nacional Constituinte.

S&o providéncias positivas, realmente capazes
de bom resultado, para combater as causas deste
fenémeno da violéncia.

Nestes termos, aguardamos a incluséo da mes-
ma na Assembléia Nacional Constituinte, onde
saird a Carta Magna da Constituigdo do Brasil.
Esperamos contar com o apoio indispensével de
V. Ex*no tocante a esta nossa solicitagdo e coloca-
mo-nos ao inteiro dispor para quaisquer esclareci-
mentos ou subsidios julgados necessérios, ao al-
cance de nossa modesta colaboragdo na Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Atenciosamente, — Vereador Agnaldo Bor-
zani Scatolin, Presidente da Camara Municipal
de Santa Luzia — MG.

Santa Luzia, 24 de margo de 1987

Of. n° 48/87

Exme Senhor Deputado Federal

DD. Membro da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados

Brasilia — DF

Exme Senhor Deputado,

A Céamara Municipal de Santa Luzia, em sua
Sesséo Ordinaria do dia 23 de margo de 1987,
aprovou por unanimidade, por solicitagdo do Ve-
reador Hélio Ferreira de Almeida, conforme Regi-
mento Interno desta Casa legislativa, requerimen-
1o no sentido de que se enviasse a V. Ex* oficio
para inclusao na Assembléia Nacional Constituin-
te e Comissoes a matéria que regulamenta a pro-
fissdo de Detetive Profissional e cria definitiva-
mente os Conselhos Federal e Regionais dos De-
tetives Profissionais do Brasil e d& outras provi-
déncias.

Aincluséo na Assembléia Nacional Constituinte
da agéo profissional de atividades de profissées
liberais e técnicos cientificos se fundamenta no
art. 8, item XVII, da Lei Maior, que confere compe-
téncia a Umido para legislar sobre condigdes de
capacidade para o exercicio de profissées liberais
e técnico-cientificas.

Os textos do projeto encontram-se em anexo,
bem como o Cédigo de Etica Bésico, de iniciativa
da Associagao dos Detetives Profissionais do Bra-
sil e, quando aprovado, ird beneficiar cerca de
700.000 brasileiros de todos os rincées da Pétria,
bem como os familiares dependentes daqueles
que exercem essa profissao, trabalhadores dedi-
cados a comunidade, em prol da justiga social.

Esperamos contar com o apoio indispensavel
de V Ex® no tocante a esta nossa solicitagéo e
colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer
esclarecimentos ou subsidios julgados necesséa-
rios, ao alcance de nossa modesta colaboragéo.

Atenciosamente, — Vereador Agnaldo Bor-
zani Scatolin, Presidente da Cdmara Municipal.

Associacao Brasileira dos Detetives
Profissionais Particulares
Supervisores Inspetores e
Agentes de Seguranca — ABDPSIAS
Projeto de Lei

Disciplina o exercicio da profiss@o de Detetive
Profissional, pela fixagéo das condigdes de capaci-
dade dos seus exercentes.

Art. 1° Esta lei fixa as condi¢oes de capaci-
dade para o exercicio da profisséo de Detetive
Profissional, permitida aos diplomados em cursos
regulares de ensino médio, estabelecido o curri-
culo pelo Conselho Federal de Educagéo.

Art. 2° O exercicio da profissdo de Detetive
Profissional é permitido aos que estejam, na data
da publicagéo desta lei, exercendo essas fungoes
hé mais de 6 (seis) meses, desde que filiados
a Associagédo representativa da classe por igual
tempo e requeiram o registro dentro de 120 (cen-
1o e vinte) dias.

Art. 3 O curriculo a ser estabelecido na for-
ma do artigo anterior devera reunir, entre outros,
conhecimentos de Direito Constitucional, Penal,
Processual Penal e Medicina Legal.

Art. 4° Ao quadro de Atividades e Profissdes
do Grupo da Confederagédo Nacional das Profis-
sdes Liberais, anexo & Consolidagéo das Leis do
Trabalho, é acrescentada a Categoria de Detetive
Profissional.
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Art. 5° O exercicio profissional previsto nesta
le1 dependera de registro no Conselho Regional
dos Detetives Profissionais, que emitira cédula de
identidade para a identificagéo profissional do De-
tetive Profissional e lhe dara acesso, a juizo das
autoridades competentes, aos locais e aos objetos
e provas do crime, bem como ao acompanha-
mento das deligéncias policiais.

Art. 6© A Associagao representativa da classe
poderé fundar e manter fiscalizagdo nas escolas
de formacao de Detetives Profissionais.

Art. 7° E vedado ao Detetive Profissional:

a) prestar declaragdes & imprensa e as emis-
soras de radio e televiséo, salvo em caso de defesa
prépria ou de terceiros.

b) romper o sigilo das informagbes que nesse
caréter lhe forem confiadas, salvo em caso de
prestagao de esclarecimentos s autoridades judi-
cidrias

Art. 8 O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir as determinagoes constantes dos Esta-
tutos da respectiva Associagao Profissional, e do
Cédigo de Etica Profissional do Detetive Profis-
sional, que se constituem em normas disciplina-
doras da profiss&o.

Art. & A Associagéo Profissional de Detetives
Profissionais poderéa criar, nas respectivas bases
territoriais, delegacias regionais, com a finalidade
de fiscalizar o exercicio da profissdo e amparar
os associados.

Art. 10. No caso de conduta inconveniente
do Detetive Profissional, o Conselho Regional ou
Federal da Categoria podera aplicar-lhe a pena
de suspenséo do registro profissional ou a cassa-
¢ao do registro.

Art. 11.  As investigagoes particulares somen-
te poderao ser realizadas por detetives profissio-
nais habilitados na forma desta lei.

Art. 12. A fiscalizagéo do exercicio da profis-
séo constitui atribuicdo do Consetho Federal e
dos Consethos Regionais dos Detetives Profissio-
nais dos Estados, que ficam criados por esta lei.

Art. 13. O exercicio da profissdo de Detetive
Profissional dependera de registro nos Conselhos
Regionais do Estado onde o profissional preten-
der exercer suas atividades.

Art. 14. A escolha dos dirigentes dos Conse-
lhos seré feita através de elei¢éo direta, por voto
secreto, pelos detetives profissionais no gozo de
seus direitos de associados na entidade de classe.

Art. 15. A composigao dos Conselhos, e suas
atribuices dentro das respectivas jurisdicoes se-
rdo regulamentadas pelo Poder Executivo.

Art. 16. O Conselho Federal de Detetive Pro-
fissional tera sede e foro em Brasilia, Capital da
Reptiblica Federativa do Brasil, Distrito Federal.

Art, 17, Osvalores das anuidades, taxas, mul-
tas e outros emolumentos seréo fixados pelo Con-
selho Federal de Detetives Profissionais.

Art. 18. O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir, além da legislagédo em vigor, as determi-
nagdes constanties dos estatutos das respectivas
associagdes representativas da classe e seus res-
pectivos codigos de ética profissional.

Art. 19. Em caso de violéncia urbana ou de
subversdo da ordem publica, ou estado de sitio,
os Detetives Profissionais ficarao a disposi¢éo do
Ministro de Estado da Justica, para prestarem ser-
vigos de seguranga e investigagdes, desde que
tais atribuicbes sejam estabelecidas em portaria
ministerial.

Art. 20. Definir no Cédigo Civil os Detetives
Profissionais como procuradores, qualificando-os
para realizar investigagbes de acordo com suas
fungées e atribuigbes, devendo o Detetive Profis-
sional ser definido como um mandatario em bus-
ca de provas em casos cIvis, criminais, trabalhistas
e provas.

Art. 21. Classifica na rubrica profissional dos
auxiliares da Justi¢a, quando no desempenho das
suas fungdes, busca de provas, fornecimento de
relatérios aos clientes ou advogados, testemu-
nhas, provas verbais ou escritas, cooperacao e
magistrados, oficiais de justica, comissérios e au-
toridades competentes constituidas, procura de
provas em casos civis e privados, procura de pro-
vas com vistas a processos e em todas as ativida-
des de investigagoes

Art. 22. OPoder Executivo regulamentara es-
ta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Paréagrafo unico. E livre, em todo o Territério
Nacional, o exercicio da profissao de detetive pro-
fissional, observadas as disposi¢oes desta lei.

Art 23 Esta lei entra em vigor na data de
sua publicacdo.

Art. 24. Revogam-se as disposigGes em con-
tréria.

Justificacio

A constitucionalidade desta proposicéo se fun-
damenta no art. 8, item XVII, da Lei Maior, que
confere competéncia & Unido para legislar sobre
condigdes de capacidade para o exercicio de pro-
fissbes liberais e técnico-cientificas. Evidentemen-
te, a de Detetive Profissional é uma profisséo libe-
ral, pois néo se trata de funcionario publico utiliza-
do pelo poder de policia do Estado, em missées
de seguranga, de garantia da vida, dos bens mate-
riais e morais dos cidadaos.

Entretanto, o exercicio das profissées lIiberais
¢ regulamentado pelo Poder Piblico, inclusive no
caso em que se trata de, necessariamente, impor
limites ao desempenho de atividades que impor-
tam em auxilio indireto & atividade policial, no
esclarecimento de ilicitos penais

Se, na verdade, a profisséo assegura o principio
da liberdade de profisséo, ndo pode o Estado
admitir aqueles que contrariem normas estreita-
mente vinculadas & moral e & ordem publicas.

Trata-se de profissdo liberal, conseqlientemen-
te, autorizado o legislador federal a regulamentar
o seu exercicio.

Se uma Lei Ordinaria considera liberal determi-
nada profisséo, ela passa a sé-lo, mesmo que
se trate de uma “fictio legis”, assim atendido o
pressuposto do item XVl do art 8° da Constituigdo
Federal.

Ou a Unido procede a essa regulamentagéo,
inadiavel, ou o liralismo suicida dos exagerados
intérpretes do texto constitucional contribuiré para
que esses profissionais, que o legislador néo pode
ignorar, promovam desvios de conduta contrarios
aos interesses da sociedade, acolitando a crimina-
lidade.

O Detetive Profissional, apesar de ter a profisséo
de ha muitos anos em plena atividade, ainda néo
a tem regulamentada mediante lei.

Urge que essa providéncia venha a efetivar-se,
consoante pretende este projeto que ora apre-
sento, a fim de que seus direitos e deveres figuem
definitivamente regulamentados.

Todos sabemos quéo importante é a atividade
do Detetive Profissional no mundo contemporé-

neo, onde as relagdes humanas se tornam cada
dia mais dificeis e os crimes sdo cometidos com
sofisticacéo e argucia, desafiando a prépria policia
oficial na sua elucidagéo.

Neste contexto, a atuacdo do Detetive Profis-
sional reveste-se de maior relevancia, tornando-o
valioso auxiliar das autoridades constituidas na
solugdo dos mais complicados delitos.

Assim sendo, em nome da Associagéo Brasi-
leira dos Detetives Profissionais, Supervisores, Ins-
petores e Agentes de Seguranga — ABDPSIAS,
sugerimos que seja apresentado este projeto de
lei, que poderé tramitar no Congresso Nacional
ou na Constituinte, pois as nossas reivindicacbes
vém ao encontro dos antigos anseios da Classe
dos Detetives Profissionais do Pafs

Com o presente projeto de lei almejamos, tao-
somente, alargar os termos da proposigao, aten-
dendo as reivindicagdes da classe que nos foram
encaminhadas pela ABDPSIAS — Associagéo
Brasileira dos Detetives Profissionais, Superviso-
res, Inspetores e Agentes de Seguranga.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1987. —
José Antonio Nunes da Silva, Presidente Na-
cional da ABDPSIAS.

SUGESTAO N° 10.628

Associagao Brasileira
Dos Jurados — ABJUR

Belo Horizonte,

Of. n° 2/87-GPN/ABJUR

Assunto Faz Representagao:

Exme Senhor Parlamentar Constituinte

DD. Presidente da Comisséo da Assembléia Na-
cional Constituinte

Assembléia Nacional Constituinte

Congresso Nacional — Brasilia — DF.

Requeremos a V. Ex®, nos termos previstos nos
arts. 13 e 14 e demais artigos da Resolugdo n°
2/B do Regimento Interno da Assembléia Nacio-
nal Constituinte a incluséo da matéria que regula-
menta o exercifcio da profissao do Detetive
Profissional do Brasil na Assembléia Nacional
Constituinte e da outras providéncias que vimos
remeter-lhe, em anexo, solicitagdo apresentada
pela Associagao Brasileira dos Detetives Profissio-
nais, Supervisores, Inspetores e Agentes de Segu-
ranga — ABDPSIAS, na oportunidade em que
encarecemos a essa Egrégia Assembléia Nacio-
nal Constituinte das justas reivindicagbes dessa
valiosa classe profissional do Detetive Profissional
do Pais.

Tomamos aliberdade de remeter-lhe as suges-
toes anexas, que deveriam, a nosso ver, serem
incluidas na Assembléia Nacional Constituinte,
em defesa dos direitos da classe dos Dete-
tives Profissionais do Pais e social, as reivindi-
cagbes elaboradas para a Assembléia Nacional
Constituinte, para uma politica social e profissio-
nal em defesa dos Direitos do Trabalho, bem co-
mo proteg@o social aos carentes. As presentes
sugestbes serdo apresentadas para que se tome
a iniciativa soberana da nova Carta Magna da Re-
publica Federativa do Brasil.

A Associagao Brasileira dos Jurados das Co-
marcas de todo o Brasil, requer a V. Ex*, como
legitimos representantes da sociedade do Pafs na
Justiga social, as providéncias da inclusdao da
profissao de Detetive Profissional na Assem-
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bléia Nacional Constituinte da agao profissio-
nal de atividades de profissionais liberais como
auxiliares da Justi¢a do Poder Judiciério e da ou-
tras providéncias.

Esperamos contar com o apoio indispensével
de V. Ex’, no tocante desta nossa solicitagdo e
colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer
esclarecimentos ou subsidios julgados necessa-
rios, ao alcance de nossa colaboragéo.

Aguardamos a inclusdo da mesma na Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Atenciosamente, José Antonio Nunes da Sil-
va, Presidente Nacional da ABJUR.

Oficio n° 1/87 — GPN — ABJUR.
Ref: Comunicagéo (Faz)

Exm° Sr, Aos 14 dias do més de fevereiro deste
ano em curso, as 14.00 hs, estavam reunidos
no plenério do Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancérios de Belo Horizonte,
Rua Taméios 611, Centro, ocasido em que se
realizou a Constituicdo da Associagéo Brasilerra
dos Jurados — ABJUR e posse da Diretoria Cons-
tituida de nossa Entidade, tal fato, motivamo-nos
comunicar esta participagé@o da Solenidade, visto
das presengas dos Jurados, da posse a Sua Dire-
toria Nacional e Regional, para isso, fez reunigo
solene, em ocasi@o que a Entidade Constituida
prestou homenagem ao Presidente Nacional José
Antonio Nunes da Silva

A Diretoria Nacional foi empossada a seguinte:
Presidente Nacional: José Anténio Nunes da Silva,
Primneiro-Vice-Presidente Nacional; Raimundo
Barbosa Mangabeira; Segundo-Vice-presidente
Nacional; Carlos Pereira; Primeiro-Secretério-Ge-
ral-Executivo; Eliseu Zeferino; Segundo-Secreta-
rio Geral Administrativo; Frederico José Nobre
de Freitas; Primeiro Tesoureiro; Gilberto Fernan-
des Costa; Segundo Tesoureiro; José Carlos Bar-
bosa; Presidente do Conselho Deliberativo; Silvia
Luiza da Silveira; Vice-Presidente; Fausto Firme
Benfica, Presidente do Conselho Fiscal, Holhan-
dino Falconi; Vice-Presidente; Anténio Araijo Mo-
reira, Diretor Administrativo; Joao Batista Barbosa
Mangabeira, Diretor de Relagées Piblicas; Delcio
Alberto Maia, Assessora; Maria Helena de Castro
Ribeiro, Diretora de Assisténcia Social; Gléria Via-
na Macedo da Silveira, Presidente Regional do
Estado de Minas Gerais; Agnaldo Borzani Scatolin,
Vice-Presidente Regional; Paulo Germino da Silva,
fundadores.

Ao ensejo, informamos-lhe que foi escolhido
pela Assembléia Geral Ordinaria e sua aprovagao
unanimemente até a posse de seus membros des-
ta Associagdo constituida, pelos relevantes servi-
¢os prestados a comunidade e, em particular, a
nossa classe de Jurados do Brasil.

A Associagéo Brasileira dos Jurados — ABJUR,
e Orgéo de Representagéo em defesa dos Jurados
do Brasil, tem como objetivo trabalhar pelas con-
quistas e reivindicagdes dos Jurados, com intuito
de colaborag@o com os Tribunais do Juri e com
os poderes pUblicos e érgéos da Justiga, no sen-~
tido de solidariedade humana social e demais ob-
jetivos contidas no presente estatuto constituido.

Cordiais saudagoes, Belo Horizonte, 9 de margo

de 1987. — José Antdénio Nunes da Silva,
Presidente Nacional da ABJUR.

Associacao Brasileira dos Detetives
Profissionais Particulares
Supervisores Inspetores e
Agentes de Seguranca — ABDPSIAS

Sugestao Positiva

Que possa permitir a instituicéo de Servigos
de investigacdes, seguranga e protegéo pelas enti-
dades que menciona.

Permitindo aos 6rgaos da administragéo direta
ou indireta da Uniao, dos Estados, Municipios,
do Distrito Federal e dos Territérios e as institui-
¢oes privadas interessadas em instituir servicos
de investigagdes, seguranga, protecéo e vigiléncia,
organizados com pessoal préprio, para investigar,
descobrir, apurar, prevenir, impedir ou inibir agdes
criminosas contra a vida e o patrimonio, em agoes
privadas e publicas, através do Detetive Profis-
sional.

A organizag@o de servigo especial para os fins
mencionados nestas sugestoes, ficard & dispo-
sicdo do Ministro da Justi¢a ou, quando se trata-
rem de servigos locais, do Secretério de Segu-
ranga Piblica ou Chefe de Policia, tendo estas
autoridades competéncia para requsitar a aplica-
¢éo da legislagdo especifica pertinente & respec-
tiva fiscalizagdo através da Entidade de Classe.

Dispondo sobre o exercicio profissional do Téc-
nico de Investigacoes e Seguranca Fisica e Patri-
monial e dando outras providéncias.

Assegurando o exercicio de Técnico de Investi-
gactes e Seguranga Patrimonial em todo o territd-
rio brasileiro, ao Detetive Profissional.

O vandalismo tomou conta das cidades, com
seguidas depredagdes de bens ptiblicos e perda
de vidas humanas

E mais, generalizam-se em todo o Pais, os as-
saltos, furtos, roubos e sequestros.

Diante do vulto que assumem os atos de violén-
cias de marginais, cuja agédo € facilitada pelas
ruas, bairros, estradas, localidades distantes, com
a falta de seguranga e protecao dos moradores,
nao resta aos municfpios outro caminho senao
retomarem, como no passado, os servigos de In-
vestigagSes do Detetive Profissional

O policiamento a cargo da PM e também da
Policia Civil, em toda a parte nédo tem dado conta
do recado, sem acompanhar o crescimento popu-
lacional urbano e rural, com suas constantes exi-
géncias de permanéncia policial nos diversos lo-
cais.

O desenvolvimento empresarial traz em seu bo-
jo diversos problemas e, dentro destes, aqueles
relativos & protegédo e seguranga do patrimonio
contra agdes criminosas.

Proteger o patriménio empresarial contra os
riscos resulta em beneficios sociais, eis que a so-
ciedade os obtém da iniciativa privada com o pro-
gresso, seja pela geragdo de empregos, seja pela
oferta de servigos e bens postos & sua disposigao.

A protegéo deve ser conduzida a partir de meto-
dologia prépria, voltada para o emprego de técni-
cos, métodos e sistemas de fundo técnico-cien-
tifico.

A seguranga ndo pode circunscrever-se & ativi-
dade repressiva. Antes de tudo, ela deve ser o
mecanismo da ag&o mibidora contra o crime, em
suas diversas modalidades.

A investigagéo e protecdo contra a agdo crimi-
nosa exige, por parte das organizagbes, enormes
esforgos, que se manifestam desde a mais sim-

ples protecéo contra furtos até o combate ao cri-
me sofisticado, feito na 4rea da informatica.

Espionagem empresarial, sabotagens e furtos,
nao mais pertencem aos livros de aventuras, mas
ao dia-a-dia preocupante em muitas organiza-
¢des, que precisam dispor de instrumentos huma-
nos e técnicos, para combater 0s que, 8 margem
da lei, os agridem e os destroem.

Dentro dessa sistemaética, com enfoque integra-
do, a presente sugestao visa resguardar a fungdo
daqueles que emprestam colaboragao da investi-
gagé@o particular a oficial, e & protegéo patrimonial
e pessoal, vindo também atender ao reclamo des-
ses profissionars, hoje reunidos em sua associa-
¢ao de classe, Associagdo Brasileira dos Detetives
Profissionais, Supervisores, Inspetores e Agentes
de Seguranga — ABDPSIAS.

A Associacdo Brasileira dos Detetives Profissio-
nais, Supervisores, Inspetores e Agentes de Segu-
ranga— ABDPSIAS, entidades representativa civil,
sem fins lucrativos de finalidade profissional, se-
diada com suas respectivas regionais e represen-
tagdes em todos os Estados brasileiros, € motivo
de orgulho para a investigag&o e seguranga priva-
da no Brasil.

Inspirada em organizagdes congéneres, a
ABDPSIAS foi criada objetivando dar a seguranca
e investigagbes privadas, uma visdo de neces-
sidade social, onde a difusdo de quantos militam
no setor ou necessitam dele é sempre crescente.

Embora a profisséo de Detetive Particular ja
exista de fato, como quase todos sabem, nos
meios publicos e empresariais brasileiros, o seu
registro pelo Ministério do Trabalho jé € fetto nas
classificagbes brasileiras de Ocupagoes CBO e
CLT.

A sugestdo de reconhecimento que ora apre-
sentanos tem por objetivo regulamentar o exer-
cicio profissional desse técnico, abrangendo néao
s6 suas atribuicdes profissionais, mas também
reconhecendo a necessidade da profissdo no
combate ao crime e a violéncia, que hoje vivem
desafiando a prépria Policia Oficial Regular.

A colaboragdo dos Detetives Profissionais nos
municipios, cidades, capitais, distritos, bairros e
em todas as localidades mostra-se, assim, indis-
pensével nas comunidades.

As grandes cidades ndo fazem excegéo aregra.
O ideal seria que existissern em todas elas, Dete-
tives Profissionais organizados em entidades de
classe, contando com a colaboragéo dos 6rgaos
publicos e da populagéo locais.

Lucrardo com isso a coletividade e os préprios
servicos de investigagoes e seguranga publica
que, frequentemente, nao satisfazem as necessi-
dades, apesar da boa vontade dos policiais.

Realmente, todos reclamam em favor do me-
lhor aparelhamento policial, j& que as policias,
na maioria dos casos, nao tém condicées de dar
seguranga a toda a comunidade e aos cidadéos.

Diante do clima de inseguranga, criminalidade
e corrupgao em dque vivemos, apresentamos a
presente sugestdo objetivando colaborar para a
solugdo de tdo relevantes problemas.

Se toda pessoa, natural ou juridica, é respon-
sével pela seguranga nacional, nos limites defini-
dos em lei, conforme o art. 86 e 153 da Lei Maior,
a constitucionalidade desta proposigéo se funda-
menta no art. 8, item XVII, da Lei Maior, que
confere competéncia a Unido para legislar sobre
“Condigbes de capacidade para o exercicio de
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profissdes liberais e técnico-cientificas”. Evidente-
mente, a de Detetive Profissional é uma profisséo
liberal, pois ndo se trata de funcionério publico
utilizado pelo poder de policia do Estado, em mis-
sdes de seguranga, de garantia de vida, dos bens
materiais e morais dos cidadéos.

Entretanto, o exercicio das profissées liberais
é regulamentado pelo Poder Pablico, inclusive no
caso em que se trata de, necessariamente, impor
limites ao desempenho de atividades que impor-
tam em auxilio indireto a atividade policial e judi-
cial, no esclarecimento de ilicitos penais.

Se, na verdade, a profisséo assegura o principio
da liberdade de profissao, ndo pode o Estado
admitir aquelas que contrariemde maneira téo es-
treita o que se vincula & moral e 4 ordem publica.

Trata-se de profissao liberal, consequentemen-
te, autorizado o legislador federal a regulamentar
o seu exercicio.

Se uma lei ordinéria considera liberal determi-
nada profisséo, ela passa a sé-lo, mesmo que
se trate de uma “rictio legis”, assim atendido o
pressuposto do item XVl do art 8° da Constituigédo
Federal.

Ou a Constituinte procede a essa regulamen-
tagéo, inadiével, ou o liberalismo suicida dos exa-
gerados intérpretes do texto constitucional contri-
buira para que esses profissionais, que o legis-
lador ndo pode ignorar, promovam desvios de
conduta contrérios aos interesses da sociedade,
acoitando a criminalidade,

Vivemos um perfodo de perturbagéo social
marcado por surto nunca visto da violéncia; suce-
dem-se diariamente assaltos, roubos, assassina-
tos, sequestros, muita perda de vida humana.

Todo mundo fala em mutirdo contra a violéncia,
mas esquece que a classe de detetives profissio-
nais poderé colaborar através de suas atividades
profissionais, dentro do principio ético e soberano.

Aguardamos sua ateng&o cam o mais alto espi-
rito de justiga e de solidariedade humana.

Estamos ao vosso inteiro dispor.

Aguardamos a incluséo desse pleito nas discus-
soes da Assembléia Nacional Constituinte. — Jo-
sé Antonio Nunes da Silva, Presidente Nacio-
nal da ABDPSIAS e da Associacao Brasileira dos
Jurados — ABJUR

Projeto de Lei

Disciplina o exercicio da profisséo de detetive
profissional, pela fixag8o das condigées de capaci-
dade dos seus exercentes.

Art 1° Esta lei fixa as condicbes de capaci-
dade para o exercicio da Profisséo de Detetive
Profissional, permitida aos diplomados em cursos
regulares de ensino médico, estabelecido o curri-
culo pelo Conselho Federal de Educagéo.

Art. 2° O exercicio da profissao de Detetive
Profissional é permitido aos que estejam, na data
da publicagao desta lei, exercendo essas fungoes
hé& mais de 6 (seis desde que filiados a associagio
representativa da classe por igual tempo e requei-
ram o registro dentro de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 3° O curriculo a ser estabelecido na for-
ma do artigo anterior, devera reunir, entre outros,
conhecimentos de Direito Constitucional, Penal,
Processual Penal e Medicina Legal.

Art. 4° Ao quadro de Atvidades e Profissdes
do Grupo da Confederagéo Nacional das Profis-
soes Liberais, anexo & Consolidagéo das Leis do
Trabalho, é acrescentada a categoria de Detetive
Profissional

Art. 5° O exercicio profissional previsto nesta
lei dependeré de registro no Conselho Regional
dos Detetives Profissionais, que emitira Cédula
de Identidade para a identificagéo profissional do
Detetive Profissional e lhe daréd acesso, a juizo
das autoridades competentes, aos locais e aos
objetos e provas do crime, bem como ao acompa-
nhamento das diligéncias policiais.

Art. 6° A associagdo representativa da classe
poderéa fundar e manter fiscalizagdo nas escolas
de formacao de Detetives Profissionais.

Art. 7°" E vedado ao Detetive Profissional:

a) Prestar declaragbes & imprensa e as emis-
soras de radio e televiséo, salvo em caso de defesa
prépria ou de terceiros.

b) Romper o sigilo das informagées que nesse
caréter lhe forem confiadas, salvo em caso de
prestacdo de esclarecimentos as autoridades judi-
cidrias.

Art. 8 O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir as determinagdes constantes dos estatu-
tos da respectiva associagédo profissional, e do
Cédigo de Etica Profissional do Detetive Profis-
sional, que se constituem em normas disciplina-
doras da profisséo.

Art. 9° A Associagdo Profissional de Detetives
Profissionais poderé criar, nas respectivas bases
territoriais, delegacias regionais, com a finalidade
de fiscalizar o exercicio da profisséo e amparar
os associados.

Art. 10 No caso de conduta inconveniente
do Detetive Profissional, o Conselho Regional ou
Federal da categoria podera aplicar-lhe a pena
de suspenséao do registro profissional ou a cassa-
¢éo do registro.

Art. 11, As investigagcdes particulares somen-
te poderéo ser realizadas por Detetives Profissio-
nais habilitados na forma desta lei.

Art 12. A fiscalizagdo do exercicio da profis-
sdo constitui atribuicdo do Conselho Federal e
dos Conselhos Regionais dos Detetives Profissio-
nais dos Estados, que ficam criados por esta lei.

Art. 13. O exercicio da profissdo de Detetive
Profissional dependeré de registro nos Conselhos
Regionais do Estado onde o profissional preten-
der exercer suas atividades.

Art. 14, A escolha dos dirigentes dos conse-
lhos sera feita através de eleigao direta, por voto
secreto, pelos Detetives Profissionais no gozo de
seus direitos de associados na entidade de classe.

Art. 15. A composigdo dos conselhos, bem
como suas atribuigbes dentro das respectivas ju-
risdi¢ées, serdo regulamentadas pelo Poder Exe-
cutivo.

Art. 16 O Conselho Federal do Detetive Pro-
fissional teré sede e foro em Brasilia, capital da
Reptblica Federativa do Brasil, Distrito Federal.

Art. 17. Os valores das unidades, taxas, mul-
tas e outros emolumentos serdo fixados pelo Con-
selho Federal de Detetives Profissionais.

Art. 18. O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir, além da legislagao em vigor, as determi-
nagoes constantes dos estatutos das respectivas
associagcOes representativas da classe e seus res-
pectivos codigos de ética profissional.

Art. 19. Em caso de violéncia urbana ou de
subversédo da ordem Publica, ou estado de sftio,
os Detetives Profissionais ficarao a disposigao do
Ministro de Estado da Justiga, para prestarem ser-
vicos de seguranga e investigagdes, desde que
tais atribuigbes sejam estabelecidas em portaria
ministerial.

Art. 20. Definir no Cédigo Civil os Detetives
Profissionais como procuradores, qualificando-os
para realizar investigagbes de acordo com suas
fungdes e atribuicdes, devendo o Detetive Profis-
sional ser definido como um mandatério em bus-
ca de provas em casos civis, criminais, trabathistas
e provas.

Art. 21. Classifica na rubrica profissional dos
Auxiliares da Justi¢a, quando no desempenho das
suas fung¢des, busca de provas, fornecimento de
relatérios aos clientes ou advogados, testemu-
nhas, provas verbais ou escritas, cooperagdo a
magistrados, Oficiais de Justica, Comissérios e
autoridades competentes constituidas, procura de
provas em casos civis e privados, procura de pro-
vas com vistas a processos e em todas as ativida-
des de investigagdes.

Art 22 OPoderExecutivo regulamentara es-
ta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo tnico. E livre, em todo o Territério
nacional, o exercicio da profisséo de Detetive Pro-
fissional, observadas as disposi¢des desta lei.

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagéo

Art. 24. Revogam-se as disposig6es em con-
trario.

Justificacao

A constitucionalidade desta proposigédo funda-
menta no art. 8, item XVI|, da Lei Maior, que
confere competéncia & Uni&o para legislar sobre
condigdes de capacidade para o exercicio de pro-
fissdes liberais e técnico-cientificas. Evidentemen-
te, a de Detetive Profissional é uma profisséo libe-
ral, pois néo se trata de funcionério publico utiliza-
do pelo poder de politica do Estado, em missdes
de seguranga, de garantia da vida, dos bens mate-
nais e morais dos cidadaos.

Entretanto, o exercicio das profissées liberais
é regulamentado pelo poder pablico, mclusive no
caso em que se trata de, necessariamente, impor
limites ao desempenho de atividades que impor-
tam em auxilio indireto & atividade policial, no
esclarecimento de ilicitos penais.

Se, na verdade, a profisséo assegura o principio
da liberdade de profisséo, ndo pode o Estado
admitir aqueles que contrariem normas estreita-
mente vinculadas & moral e & ordern piblicas

Trata-se de profisséo liberal, consegiientemen-
te, autorizado o legislador federal a regulamentar
0 seu exercicio.

Se uma lei ordinéria considera liberal determi-
nada profisséo, ela passa a sé-lo, mesmo que
se trate de uma “fictio legis”, assim atendido o
pressuposto do item XVl do art 8° da Constituigao
Federal.

Ou a Upiao procede a essa regulamentagao,
inadiavel, ou o liralismo suicida dos exagerados
intérpretes do texto constitucional contribuird para
que esses profissionais, que o legislador ndo pode
ignorar, promovam desvios de conduta contrérios
aos interesses da sociedade, acolitando a crimina-
lidade.

O Detetive Profissional, apesar de ter a profissao
de ha muitos anos em plena atividade, ainda nao
a tem regulamentada mediante lei.

Urge que essa providéncia venha a efetivar-se,
consoante pretende este projeto que ora apre-
sento, a fim de que seus direitos e deveres fiquem
definitivamente regulamentados.

Todos sabemos quéo importante a atividade
do Detetive Profissional no mundo contempora-
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neo, onde as relagoes humanas se tornam cada
dia mais dificeis e os crimes sdo cometidos com
sofisticag@o e argucia, desafiando a prépria policia
oficial na sua elucidacao.

Neste contexto, a atuagdo do Detetive Profis-
sional reveste-se de maior relevancia, tornando-o
valioso auxilar das autondades constituidas na
solugdo dos mais complicados delitos.

Assim sendo, em nome da Associagao Brasi-
leira dos Detetives Profissionais, Supervisores, Ins-
petores e Agentes de Seguranga — ABDPSIAS,
sugerimos que seja apresentado este projeto de
lei, que podera tramitar no Congresso Nacional
ou na Constituinte, pois as nossas reivindicagdes
vém ao encontro dos antigos anseios da classe
dos Detetives Profissionais do pais.

Com o presente projeto de ler almejamos, tac-
somente, alargar os termos da proposigéo, aten-
dendo as reivindicagoes da classe que nos foram
encaminhadas pela ABDPSIAS — Associagéo
Brasileira dos Detetives Profissionais, Superviso-
res, Inspetores e Agentes de Seguranga.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1987. =
José Antonio Nunes da Silva, Presidente Na-
cional da ABDPSIAS.

SUGESTAO N° 10.629

FEDERAGCAO MINEIRA DE JIU-JITSU

Belo Horizonte, 13 de abril de 1987
Exme Senhor Parlamentar Constituinte
DD. Presidente da Comisséo da Assembléia Na-
cional Constituinte
Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional — Brasilia — DF

Requeremos a V Ex* nos termos regimentais,
previstos nos arts. da Resolugdo n° 2/B do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, aceitar esta representacdo & Presidéncia
da Assembléia Nacional Constituinte, visando a
incluséo da matéria que regulamenta a profis-
sdo do Detetive Profissional no Brasil e d4
outras providéncias. Estamos remetendo a V. Ex*
em anexos, solicitagéo apresentada pela Associa-
¢éo Brasileira dos Detetives Profissionais, Supervi-
sores, Inspetores e Agentes de Seguranca —
ABDPSIAS, e na oportunidade encarecemos a es-
sa egrégia Assembléia Nacional Constituinte as
justas rewvindicagées dessa valiosa classe dos De-
tetives Profissionais

Uma classe que vem prestando seus relevantes
servicos a comunidade h& mais de 30 anos em
atividades do Pais, ainda nao for reconhecida por
uma Lei Maior da profisséo. Entretanto, o exer-
cicio das profissoes Liberais e regulamentado pe-
lo poder publico, inclusive no caso em que se
trata de, necessariamente, impor hmites ao de-
sempenho de atividades que importam auxthos
indiretos a atividade judicial, no esclarecimento
de ilicitos penais.

Se, na verdade, a profisséo assegura o principio
da liberdade de profisséo liberal, ndo pode o Esta-
do admitir aqueles que contrariem de maneira
téo estreita 0 que se vincula & moral e a ordem
ptblica.

Trata-se de Profisséo Liberal, consequente-
mente, autorizada a Assembléia Nacional Consti-
tuinte legislar a regulamentacao do seu exer-
cicio profissional.

Se uma lei considera liberal determinada profis-
séo, ela passa a sé-lo, mesmo que se frate de

uma “rictio Legis”, assim atendido o pressuposto
do item XVIl do Art 8° da Constituicdo Federal.

Ou a Constituinte procede a essa regulamen-
tacao, inadiavel, ou o liberalismo suicida dos exa-
gerados intérpretes do Texto Constitucional con-
tribuira para que esses profissionais, que a Consti-
tuinte ndo pode ignorar, promovam desvios de
conduta contrarios aos interesses da sociedade,
acortando a criminalidade.

Ao ensejo, reiteramos a V. Ex®, a manifestagio
de seu aprego.

Atenciosamente — Adair Alves de Almeida,
Presidente.

Projeto de Lei

Disciplina o exercicio da profissdo de Detetive
Profissional, pela fixagdo das condi¢ées de capaci-
dade dos seus exercentes

Art. 1° Esta lei fixa as condigdes de capaci-
dade para o exercicio da profissdo de Detetive
Profissional, permitida aos diplomados em cursos
regulares de ensino médio, estabelecido o curri-
culo pelo Conselho Federal de Educacéo.

Art. 2° O exercicio da profisséao de Detetive
Profissional é permitido aos que estejam, na data
da publicagéo desta lel, exercendo essas fungdes
ha mais de 6 (seis) meses, desde que filiados
a associag@o representativa da classe por igual
tempo e requeiram o registro dentro de 120 (cen-
to e vinte) dias

Art 3° O curriculo a ser estabelecido na for-
ma do artigo anterior, devera reunir, entre outros,
conhecimentos de Direito Constitucional, Penal,
Processual Penal e Medicina Legal.

Art. 4° Ao quadro de Atividades e Profissoes
do Grupo da Confederagéo Nacional das Profis-
soes Liberais, anexo a Consolida¢éo das Leis do
Trabalho, é acrescentada a Categoria de Detetive
Profissional.

Art. 5° O exercicio profissional previsto nesta
lei dependera de registro no Conselho Regional
dos Detetives Profissionais, que emitira Cédula
de Identidade para a identificacéo profissional do
Detetive Profissional e lhe dara acesso, a juizo
das autoridades competentes, aos locais e aos
objetos e provas do crime, bem como ao acompa-
nhamento das diligéncias policiais.

Art. 6° A associagdo representativa da classe
poderé fundar e manter fiscalizagdo nas escolas
de formacéo de Detetives Profissionais.

Art. 7° E vedado ao Detetive Profissional:

a) Prestar declaragdes & imprensa e as emis-
soras de radio e televiséo, salvo em caso de defesa
proépria ou de terceiros.

b) Romper o sigilo das informagoes que nesse
carater lhe forem confiadas, salvo em caso de
prestagao de esclarecimentos as autoridades judi-
ciérias.

Art. 8 O Detetive Profissional é obrigado a
cumprir as determinagdes constantes dos estatu-
tos da respectiva associag@o profissional, e do
Codigo de Etica Profissional do Detetive Profis-
sional, que se constifuem em normas disciplina-
doras da profissao.

Art. 9° A Associagdo Profissional de Detetives
Profissionais poderéa criar, nas respectivas bases
territoriais, delegacias regionais, com finalidade
de fiscalizar o exercicio da profissdo e amparar
os Associados.

Art. 10. No caso de conduta inconveniente
do Detetive Profissional, o Conselho Regional ou
Federal da categoria podera aplicar-lhe a pena

de suspensé&o do registro profissional ou cassagao
do registro.

Art 11 Asinvestigagbes particulares somen-
te poderao ser realizadas por Detetives Profissio-
nais habilitados na forma desta lei.

Art. 12. A fiscalizagdo do exercicio da profis-
580 constitui atribuicdo do Conselho Federal e
dos Conselhos Regionais dos Detetives Profissio-
nais dos Estados, que ficam criados por esta lei.

Art. 13. O exercicio da profissao de Detetive
Profissional dependera de registro nos Conselhos

Regionais do Estado onde o profissional preten-
der exercer suas atividades.

Art. 14. A escolha dos dirigentes dos conse-
lhos seré feita através de
eleicao direta, por voto secreto, pelos Detetives
Profissionais no gozo de seus direitos de associa-
dos na entidade de classe.

Art. 15. A composi¢ao dos conselhos, bem
como suas atribuigdes dentro das respectivas ju-
risdigdes, serdo regulamentadas pelo Poder Exe-
cutivo.

Art. 16. O Conselho Federal do Detetive Pro-
fissional tera sede e foro em Brasilia, Capital da
Republica Federativa do Brasil, Distnito Federal.

Art 17. Qs valores das anuidades, taxas,
multas e outros emolumentos seréo fixados pelo
Conselho Federal de Detetives Profissionais.

Art. 18. O Detetive Profissional € obrigado a
cumprir, além da legislagdo em vigor, as determi-
nagées constantes dos Estatutos das respectivas
Associagdes Representativas da classe e seus res-
pectivos Cédigos de Etica Profissional.

Art 19. Em caso de violéncia urbana ou de
subversé@o da Ordem Publica, ou estado de sitio,
os Detetives Profissionais ficardo a disposigdo do
Ministro de Estado da Justiga, para prestarem ser-
vicos de seguranga e investigagoes, desde que
tais atribuigées sejam estabelecidas em Portaria
Ministenal

Art. 20. Definir no Cédigo Civil os Detetives
Profissionais como Procuradores, qualificando-os
para realizar Investigagbes de acordo com suas
fungoes e atribuigoes, devendo o Detetive Profis-
sional ser definido como um Mandatério em bus-
ca de provas em casos cwis, criminais, trabalhista
€ provas.

Art. 21. Classifica na rubrica Profissional dos
Auxiliares da Justi¢a, quando no desempenho das
suas fungbes, busca de provas, fornecimento de
relatérios aos clientes ou advogados, testemu-
nhas, provas verbais ou escritas, cooperagido a
Magistrados, Oficiais de Justica, Comissérios e
autoridades competentes constituidas, procura de
provas em casos civis e privados, procura de pro-
vas com vistas a processos e em todas as ativida-
des de Investigagoes.

Art 22. OPoder Executivo regulamentaré es-
ta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo unico. E livre, em todo o Territério
Nacional, o exercicio da Profissdo de Detetive Pro-
fissional, observadas as disposi¢oes desta Lei.

Art 23. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicagéo.

Art. 24. Revogam-se as disposi¢des em con-
trério.

Justificagao
A constitucionalidade desta proposigao se fun-
damenta no art. 8 item XVII, da Lei Maior, que

confere competéncia a Unido para legislar sobre
condigdes de capacidade para o exercicio de pro-
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fissoes liberais e técnico-cientificas. Evidentemen-
te, a de Detetive Profissional é uma profisséo libe-
ral, pois néo se trata de funcionério publico utiliza-
do pelo poder de policia do Estado, em missoes
de seguranga, de garantia da vida, dos bens mate-
riais e morais dos cidadéos.

Entretanto, o exercicio das profissdes liberais
é regulamentado pelo Poder Pablico, inclusive no
caso em que se trata de, necessariamente, impor
limites ao desempenho de atividades que impor-
tam em auxilio indireto a atividade de policial,
no esclarecimento de ilicitos penais.

8e, na verdade, a profisséo assegura o principio
da liberdade de profisséo, ndo pode o Estado
admitir aqueles que contrariem normas estreita-
mente vinculadas & moral e & ordem publicas.

Trata-se de profissao liberal, consequientemen-
te, autorizado o legislador federal a regulamentar
o seu exercicio.

Se uma Lei Ordinéria considera liberal determi-
nada profissdo, ela passa a sé-lo , mesmo que
se trate de um “fictio legis”, assim atendido o
pressuposto do item XVIl do art. 8° da Constituigao
Federal.

Ou a (Uniado procede a essa regulamentagéo,
mnadiavel, ou o liralismo suicida dos exagerados
intérpretes do texto constitucional contribuira para
que esses profissionais, que o legislador ndo pode
ignorar, promovam desvios de conduta contrarios
aos interesses da sociedade, acolitando a crimina-
lidade.

O Detetive Profissional, apesar de ter a profisséo
de ha muitos anos em plena atividade, ainda nédo
a tem regulamentada mediante Lei.

Urge que essa providéncia venha a efetivar-se,
consoante pretende este projeto que ora apre-
sento, a fim de que seus direitos e deveres figuem
definitivamente regulamentados.

Todos sabemos quéao importante a atividade
do Detetive Profissional no mundo contemporé-
neo, onde as relagoes humanas se tornam cada
dia mais dificeis e os crimes sédo cometidos com
sofisticagéo e argucia, desafiando a prépria policia
oficial na sua elucidagéo.

Neste contexto, a atuagéo do Detetive Profis-
sional reveste-se de maior relevéncia, tornando-o
valioso auxiliar das autoridades constituidas na
solugéo dos mais complicados delitos.

Assim sendo, em nome da Associagéo Brasi-
leira dos Detetives Profissionais, Supervisores, Ins-
petores e Agentes de Seguranga — ABDPSIAS,
sugerimos que seja apresentado este Projeto de
Lei, que podera tramitar no Congresso Nacional
ou na Constituinte, pois as nossas reivindicagoes
vém ao encontro dos antigos anseios da classe
dos Detetives Profissionais do Pafs

Com o presente Projeto de Lei almejamos, téo-
somente, alargar os termos da proposicéo, aten-
dendo as reivindicagdes da classe que nos foram
encaminhadas pela ABDPSIAS — Associagéo
Brasileira dos Detetives Profissionais, Superviso-
res, Inspetores e Agentes de Seguranga

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1987. —
José Antonio Nunes da Silva, Presidente Na-
cional da ABDPSIAS.

Belo Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais
Oficio: n° 5/87

Assunto: Faz Solicitagao

Servigo. Gabinete Nacional — GPN
Excelentissimo Senhor Membro da Assembléia

Nacional Constituinte

Na qualidade de Presidente Nacional represen-
tativo da Associagéo Brasileira dos Detetives Pro-
fissionais, Supervisores, Inspetores e Agentes de
Seguranga (ABDPSIAS), inica entidade represen-
tativa da classe, com jurisdigao em todo o territ6-
rio nacional, e interpretando o pensamento dos
demais Detetives Profissionais do Brasil, inclusive
do Estado de V. Ex*, venho solicitar o seu apoio
e trabalho, no sentido da inclusdo na Assembléia
Nacional Constituinte de matéria que visa a regu-
lamentagao do exercicio da Profiss@o de Detetive
Profissional, com as seguintes justificativas:

—Hé no Brasil ha mais de 30 (irinta) anos
a profissdo de Detetive Profissional, inobstante a
irreversivel tendéncia do Direito do Trabalho em
disciplinar e abranger todas as atividades profis-
sionais existentes, algumas profissoes héa que néo
foram objeto de regulamentagéo.

Tal é o caso da Profisséo de Detetive Profis-
sional, existente a ponto de todo mundo saber
da sua existéncia e atuacdo, mas aqueles que
a exercem héo estdo amparados pelo reconhe-
cimento legal.

Todos sabem qudo importante é a atividade
do Detetive Profissional no mundo contemporé-
neo, onde as relagdes humanas se tornam a cada
dia mais dificil e os crimes s&o cometidos cons-
tantemente com sofisticagéo e argacia, desafian-
do a prépria Policia Oficial na sua elucidagéo.

Neste contexto, a atuagéo do Detetive Profis-
sional reveste-se de maior relevancia, tornando-se
ele valioso auxiliar de autoridades constituidas na
solugéo dos mais complicados delitos.

Este texto constitucional dispe sobre as condi-
¢oes de exercicio da Profisséo de Detetive Profis-
sional no Brasil, pois em todo o desenvolvimento
da proposi¢do ndo nos deparamos com nenhuma
disposi¢c@o que pudesse comprometé-lo sob o
ponto de vista daqueles aspectos que s&o enten-
didos como competéncia especifica deste Orgéo
Técnico.

O disciplinamento da atwvidade profissional é
assunto de Direito do Trabalho, matéria de plena
faculdade legislativa do colendo e egrégio Con-
gresso Nacional, que pode perfeitamente dispor
sobre as atividades do Detetive Profissional, den-
tro de rigorosos principios éticos e constitucio-
nars.

E tendéncia do moderno Direito do Trabalho
o disciplinamento das atividades profissionais,
aprimorando, desta forma, a racionalizagéo e divi-
sd@o do trabalho, que deveria ser livre, em todo
o Territério Nacional. Inclusive no que diz respeito
a digna Profisséo de Detetive Profissional.

Deve, portanto, o Detetive Profissional ter o
exercicio de sua profissao regulamentado, a fim
de que possa livremente exercer suas atividades,
como qualquer outro profissional liberal.

E essa a proposigéo constitucional que busca-
mos através destes argumentos que, esperamos,
venha a merecer o beneplacito dos llustres mem-
bros, Senadores e Deputados dessa Assembléia
Nacional Constituinte.

Impoe-se, por conseguinte, seja o exercicio des-
sa atividade regulado, a fim de que a Legislagao
Trabalhista estenda definitivamente seu manto
protetor aos componentes dessa profissao de De-
tetive Profissional no Brasil.

Na Franga, os Detetives Proficionais séo procu-
radores, com qualificagbes para realizar investi-
gacbes satisfatoriamente, o que nos permite defi-

ni-los como mandatérios em busca de provas,
pois, em inlimeros casos, um individuo s6 pode
contar consigo mesmo para conseguir as provas
necessérias. Nao dispde nem de tempo, nem de
meios; pessoalmente, ndo pode agir porque seria
reconhecido e porque, sem conhecimentos juridi-
cos, se arriscaria a cometer erros ou faltas prejudi-
ciais. Entéo ele da, por escrito, procuragéo a um
Detetive Profissional.

Um decreto francés de 9 de abril de 1959, clas-
sificou o Detetive Profissional na rubrica profis-
sional dos auxiliares da Justiga. Quando ele busca
provas, fornece um relatério ao seu cliente ou
advogado, dé seu testemunho, verbal ou escrito,
aos magistrados, coopera com os oficiais de Justi-
¢a, com as autoridades competentes constituidas.

Aguardamos vossa respeitosa e prestimosa ate-
néo, para que seja atendido este nosso pleito em
nome da classe, sobre a regulamentagéo oficial
da profissdo dos Detetives Profissionais, e para
que 0s Mmesmos possam exercer suas atividades
livremente, de acordo com as leis vigentes no

afs.

A nossa Sociedade Moderna caracteriza-se pela
total inseguranga, intranquilidade e outros proble-
mas correlativos, que tém causado perda de inG-
meras vidas humanas. Por isso, essa sociedade
vem marcando, negativamente, uma época con-
turbada da histéria universal, agravada com a im-
possibilidade de oferecimento de methores meios
de defesa & integridade fisica dos cidadaos.

A despeito da existéncia de aparelhamentos
suscetiveis de eliminar tais problemas, as causas
sdo indeterminadas e provocam efeitos que levam
a populagéo brasileira ao desespero

Em wvista de bnlhante anélise socioldgica dos
fatores dominantes, o Detetive Profissional obje-
tiva reunir todos em uma s6 idéia; proteger cada
pessoa dos ataques de outrem, cercando-a de
mecanismos préprios da sociedade, através de
homens bem treinados pelas instituicdes, sem as
violéncias e torturas, tudo isso em consonancia
com os melos protetores oferecidos pelos pode-
res da Unido e dos Estados.

Esta sugestao, pois, acreditamos, merecera
sem duvida a melhor atengdo dos Senhores De-
putados e Senadores, em virtude de regulamentar
uma profissdo que nao representa onus para a
Nag&o e para os Estados da Federagéo. Pelo con-
trério, ira contribuir para amenizar uma 4rea ca-
rente e que necessita realmente de um trabalho
de profissionais habilitados.

A Profisséio de Detetive Profissional j4 est4 bas-
tante difundida, regulamentada em diversos pai-
ses, conhecida em nosso meio, através de filmes
desde os tempos mais remotos, surgindo agora
com estudos e treinamentos técnicos, sendo ple-
namente justificavel a aprovagéo de sua regula-
mentagao.

Naturalmente que, se esta profissao é existente
e regulamentada em vérios paises desenvolvidos
material e intelectualmente, em todo o mundo,
como a Franga, Espanha, Alemanha, Bélgica, Di-
namarca, Irlanda, ltélia, Luxemburgo, Pafses Bai-
xos, Gra-Bretanha e Estados Unidos, além de ind-
meros outros pafses, a fim de que cada comu-
nidade brasileira possa contar com trabalhos téo
importantes em beneficio da populagdo de um
modo geral e das préprias autoridades governa-
mentais. Além disso, ir4 beneficiar o Detetive Pro-
fissional, parte mtegrante da sociedade, que pode-
ré passar a ser um verdadeiro auxiliar da Justica.
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Atuaimente, o Brasil conta com milhares de
profissionais habilitados, aguardando com ansie-
dade a aprovagéo da sugestdao que reconhecera
o exercicio da sua profisséo, abrindo oportuni-
dade de trabalho para uma considerével parcela
da juventude brasileira.

Na expectativa da costumeira atengéo de V.
Ex', apolando e trabalhando para a aprovagéao
da referida proposigéo, esperamos que nosso
pleito tenha a melhor acolhida por parte de V.
Ex e de seus pares na Constituinte, aprovando-o
em beneficio de uma profisséo tao significativa
para a Nagéao.

Subscrevo-me, com as expressdes de meu
grande e elevado apreco, e colocamo-nos ao inter-
ro dispor de V. Ex* e de seus pares no que puder-
mos ser Uteis, esperando merecer de V. Ex* as
melhores atengdes quanto a esta nossa solici-
tagéo.

Atenciosamente, — José Antonio Nunes da
Silva, Presidente Nacional Representativo da
ABDPSIAS.

SUGESTAO N° 10.630

PROJETO OURO PRETO CONSTITUINTE

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 1987

Exme Sr.
Deputado Ulysses Guumaraes
DD. Presidente da Constituinte
Assembléia Nacional Constituinte
Camara dos Deputados
Brasflia — DF

Extensivos a todos os Senhores Deputados e
Senadores Constituintes a quem solicitamos en-
viar cépia

Reiteramos a V. Ex* e aos Senhores Consti-
tuintes pedido de apoio para se fazer constar da
nova Constituicdo brasileira, Ouro Preto como
Territério neutro ou do assilo politico nacional
e internacional, e onde nenhum brasileiros por
questbes e/ou motivos politicos e/ou ideologicos,
possa ser preso, banido ou deportado.

Atenciosamente, — Mauricio Banese, Coor-
denador do Projeto Ouro Preto Constituinte
Rua Claudio Manoel, 18 15400 Ouro Preto MG
Telefone: (031) 551-1980
Sociedade Andnima o Estado de Séo Paulo

SUGESTAO N- 10.631
Brasilia, 6 de maio de 1987

A Sua Exceléncia o Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte ’
Nesta

Senhor Secretério-Geral

Tenho a honra de encaminhar & V. Ex®, veicu-
lando sugestoes da Associagéo de Dirigentes Cris-
taos de Empresa do Brasil (ADCE-BR), os docu-
mentos anexos, que condensam principios de
doutrina social crista e valores éticos de uma eco-
nomia humana, para serem sopesados pela As-
sembléia Nacional Constituinte, na elaboragao da
nova Carta Constitucional.

Reitero a V. Ex® protestos de estima e conside-
ragc&o. — Luiz Roberto Ponte, Constituinte.

Associacio de Dirigentes Cristaos
de Empresa do Brasil/UNIAPAC

A Assembléia Nacional Constituinte

A Associagéo de Dirigentes Cristdos de Empre-
sa do Brasil (ADCEBR) sugere, para a construgéo
da Constituicdo digna do Povo Brasileiro, as se-
guintes

Linhas Fundamentais

[—A Comunidade brasileira s6 encontra sen-
tido de existir na convivéncia sob uma Consti-
tuicdo Democrética, tal como essa é concebida
no Estado Social de Direito contemporéneo.

I — A Constituicéo, para ser legitimamente de-
mocrética, ndo pode cingir-se aos interesses ou
ideais de grupo, classe, regido, partido, nem ser
produto de uma maioria ocasional. Ela s6 tera
legitimidade democratica na medida em que ex-
prima os ideais de, no maximo possivel, todos
os setores da Comunidade, recebendo, assim, a
aceitacdo espotdnea da generalidade das forgas
sociais e politicas.

[If — Italia, Alemanha Ocidental, Franga, Portu-
gal e — néo menos importante — Espanha, pro-
varam ser esse ideal possivel. La foram construi-
das, mediante um amplo e generoso consenso
nacional, constituicdes aceitéveis por todas suas
forgas sociais e politicas, que transcenderam a
divisgo dos sistemas econdmicos socialista ou
capitalista e a dicotomia entre progressistas e con-
servadores Constituicbes nacionais, de todo o po-
vo, contendo os pontos fundamentais minimo do
processo politico e dos valores éticos, sociais e
econdmicos, a permitir, no dia-a-dia, uma politica
realizadora dos ideais de justica prevalente na so-
ciedade, e que séo se renovando pela alternancia
no poder de partidos e tendéncias ideologicas
divergentes.

IV —O Brasil pode alcangar esse ideal. Basta
que se institua um regime politico adequado e
se adotem corajosamente os principios de dou-
trina social cristd, os quais, por se destinarem
a todos os homens de boa vontade (como ensi-
nava o Papa Jozo XXIlI), podem alicergar, nesta
terra de Santa Cruz, o amplo e generoso consenso
indispensével ao regime democrético.

COMISSAO [
Da soberania e dos direitos e garantias
do homem e da mulher

Essa Comissio é talvez a mais relevante das
Comissdes, eis que ha de reconhecer os direitos
fundamentais da Pessoa Humana, tanto aque-
les denominados de Liberdades Piblicas (po-
deres de agir da Pessoa diante do Estado e que
cabe a este respeitar), quanto os direitos de con-
teiido econdmico e social, necessério a asse-
gurar a efetiva realizagéo das Liberdades.

A Pessoa Humana ¢ o principio e o fim da
organizagéo social e politica. A sua dignidade eco-
ndmica, juridica, moral e politica deve ser assegu-
rada por instrumentos adequados.

A doutrina social crista insiste na defesa e na
promogao dos direitos fundamentais, a comegar
pelo direito a vida desde a concepgéo, e a uma
vida digna, que requer uma abertura para as exi-
géncias sociais do bem comum e de uma justa
reparticdo dos bens.

Impde-se a proibicdo das discriminagdes de
todo o tipo e a reafirmagéo da igualdade de direi-
tos entre 0 homem e a mulher.

Os direitos politicos, radicam também, embora
indiretamente, na natureza social da Pessoa. Cum-
pre assegurar a universalidade dos brasileiros e
das brasileiras, independentemente de riqueza e
de grau cultural, a participag&o no processo politi-
co, pelo voto, pela democratizagao das estruturas
partidérias e pelo legitimo direito de reivindicar.

Nas relagées internacionais, o Brasil deve reafir-
mar o principio da busca da Paz, da Paz que é
obra da Justica e do Desenvolvimento, como ensi-
navam Pio Xl e Paulo VI. A Soberania, no plano
externo, se expressa na aceitacao da autodeter-
minagéo dos demais povos e no sincero desejo
de estimular a aproximagéo entre as nagoes, espe-
cialmente as mais fracas, na tentativa de equilibrar
os termos do relacionamento entre Norte e Sul.

A Constituigao pode ainda mostrar-se generosa
para com os pafses irméaos de tradicao ibérica
das Américas, permitindo um real e altruista inte-
gragdo dos mercados, na busca de um bem co-
mum superior que nos envolve a todos.

COMISSAO Il
Da Organizagao do Estado

AForma Federativa de Estado é um dos pontos
do consenso nacional e que a futura Constituicdo
sabera reorganizar.

As linhas que nossa Associagdo sugere sao as
de refor¢o da autonomia dos Estados e dos Muni-
cipios, permitindo uma liberdade maior de autoor-
ganizagao, inclusive do ponto de vista constitu-
cional. Seria importante pensar uma férmula que
permita uma variedade nos tipos de estruturagcao
municipal, superando essa uniformidade aplicada
a realidades setoriais, regionais e de populagéo
extremamente diferentes.

Entretanto a ansia por uma autonomia maior
de Estados e Municipios ndo pode deixar a desco-
berto a Unido, elo de vinculagédo entre todos os
brasileiros.

Sugerimos uma alteragdo no critério de discri-
minagéo dos poderes entre Uni&o, Estados e Mu-
nicipios, arrolando expressamente aqueles que
devem caber a Estados e Municipios, entregando,
sob a forma de competéncia residual, a Unido,
os poderes remanescentes.

COMISSAO I
Da Organizacao dos Poderes
e Sistema de Governo

Nossa Associagao reforga o consenso que hoje
se forma no Brasil na busca de uma organizagéo
do processo politico, mais adequado aos tempos
modernos, estabelecendo instrumentos de res-
ponsabilizagéo politica dos que governam.

Devemos reorganizar o funcionamento da de-
mocracia de modo a reservar aos partdos um
papel efetivo como instrumentos de governo, lo-
grar alcangar uma Administragéo Pablica técnica,
eficiente, profissional e partidariamente imparcial,
imune as influéncias do clientelismo, bem como
um Poder Judiciario forte, apto a distribuir a Jus-
tica de forma répida e mais desburocratizada. Ur-
ge, enfim reavaliar o papel do 6rgéo da represen-
tagéo da opinido publica, o qual ndo pode cingir-
se a um simples papel de poder legislativo, mas
deve assumir as fungdes de definidor de linhas
governamentais e de fiscalizagdo da atuagéo dos
governos no cumprimento dessas politicas.

Resta enfatizar a importancia das instituicdes
politicas: s&o elas os instrumentos pelos quais
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a sociedade atua sobre as estruturas econdmicas,
sociais, demogréficas, culturais, educacionais
etc..., aprimorando a qualidade das relagbes so-
ciais, para que expressem, crescentemente, os
ideais da liberdade e da justiga. Quando a estru-
tura politica é inadequada e desfuncional, os de-
mais problemas econdmicos e sociais sofrem
com a auséncia de mecanismos capazes de en-
contrar as devidas solugdes.

COMISSAO IV
Da Organizacao Eleitoral, Partidaria
e Garantias das Instituigées

O Brasil precisa de aprimoramento no seu siste-
ma eleitoral. Cumpre aproximar mais os candi-
datos dos eleitores, tornar mars facil aos que vo-
tam, conhecer aqueles que postulam cargos pu-
blicos de representagéo.

Um sisterna mais & medida do homem comum,
ajudaria a reduzir o desgaste dos candidatos e
a baratear o custo das elei¢oes, hoje proibitiva
a quemn nao conte com um sélido apoio econd-
mico ou burocratico na maquina do Estado ou
nos meios de comunicagéo.

COMISSAO V
Do Sistema Tributario,
do Orgamento e Financas

1. No que tange ao Sistema Tributério, a dis-
cusséo da Assembléia Constituinte est4 exagera-
damente centrada no problema da descentrali-
zagdo de competéncias e rendas, na busca de
uma atribuicdo mais substancial de recejtas aos
Estados e aos Municipios.

2 Esse anseio das entidades menores é justi-
ficado. Entretanto, tora-se indispensavel, neste
momento, pensar também naquele que paga os
impostos, pessoas fisicas e juridicas A Consti-
tuig&o é o local préprio para estabelecer o estatuto
protetivo dos direitos dos contribuintes

3. Neste terreno, é necessario restaurar o ver-
dadeiro principio da anterioridade do tributo ao
exercicio financeiro e — no caso de impostos
sobre o patriménio e a renda — da anterioriglac!e
da lei que o instituiu ou aumentou ao proprio
ano-base. Tem de ser robustecido o principio da
legalidade, terminando com a possibilidade de
criacio de incidéncias tributérias por decreto-en
Cumpre, ainda, recolocar na Constituicao a nor-
ma programética da capacidade contributiva, pa-
ra orientar os Tribunais na interpretacéo de impo-
sicbes que muitas vezes exageram dos limites
razoéveis da tributacéo.

4. No relativo ao Orgamento e & Fiscalizagdo
Financeira, a Constituigdo deve nsistir em seu
esforco de obrigar as autoridades a realizarem,
sob pena de crime de responsabilidade, o prin-
cipio da universalidade das receitas e das despe-
sas. O controle do Congresso sobre todas as des-
pesas piiblicas exprime um dos mais elementares
pilares do regime democrético.

5. Quanto ao sistema financeiro, seria um
grande avango a consagragao da independéncia
do Banco Central, fazendo de seu Presidente o
detentor de um mandato a prazo fixo. Cumulado
aisso, garantir, em nivel de Constituigéo, a exigén-
cia de autorizagéo legislativa para emisséo de
moeda e de titulos da diviva pablica.

COMISSAO VI
Da Ordem Econémica

Nossa Associagéo, fiel aos principios da Dou-
trina Social Cristd, sugere seja enfatizada na Nova
Constituigdo o principio de que cabe & iniciativa
privada o desempenho das atividades econ6mi-
cas, sem limites outros que o do bem comum.
Paratanto, o Texto poderia levantar uma proibicdo
ao cartorialismo que ainda domina a excessiva
regulamentacéo que o Estado exerce sobre as
atividades econémicas, onde vicejam “cartas-pa-
tentes”, “quotas”, “licenciamentos”, “exigéncias
burocréticas”, que oligopolizam determinados se-
tores e abrem as comportas da corrupgéo oficial.

A mesma clareza se requer para a afirmagéo
do principio da subsidiariedade da agéo do Estado
no dominio econémico e social. Necessaria uma
norma que afirme

“Caber ao poder publico, na ordem econd-
mica, a agao subsidiaria, isando harmonizar,
incentivar, completar ou suprir a iniciativa pri-
vada.”

E, também

“O poder publico s6 poderd intervir direta-
mente na ordem econdmica, inclusive para
monopolizar atividades, quando o bem co-
mum o exigir e mediante lei, utilizando-se
de empresas publicas e sociedades de eco-
nomia mista, que se submeterao a todas as
regras juridicas aplicéveis a generalidade das
empresas privadas.”

J4 registramos que a Constituicdo néo pode
ser obra de um grupo, de um partido, de uma
classe ou de uma ideologia. Deve, isso sim, expri-
mir um consenso, 0 mais possivel unénime, entre
todas as forgas sociais e politicas

O estabelecimento dos principios éticos que
aqui propomos, juntamente com a afirmagdo do
primado da Pessoa Humana que trabalha sobre
o capital, admite uma razoavel pluralidade de op-
¢Oes politicas concretas, com sabor mais progres-
sista ou mais conservador, de acordo com a orien-~
tagdo ideoldgica do Governante resultante das
eleicOes gerais. Esses pontos s&o suficientemente
amplos e generosos para serem aceitos pelos dois
lados das relages do trabalho e pela generalidade
dos constituintes, pols se tratam, antes de tudo,
de postulages éticas.

COMISSAO VI
Da Ordem Social

Nossa Associagdo quer nesse ponto propor
Assembléia Nacional Constituinte posi¢des cora-
josas, no sentido de conferir mais contelido hu-
mano e social 8 economia de mercado que defen-
demos.

Uma preocupagéo permanente dos empresé-
rios cristdos esté na busca da integragao dos em-
pregados na vida da empresa, transformando a
sociedade de produgdo em uma verdadeira co-
munidade de interesses e de objetivos.

A integrac@o dos empregados na empresa re-
quer o desenvolvimento de mecanismos de parti-
cipagéo, que precisam ser aprimorados na sua
afirmagéo constitucional. De um lado a partici-
pacdo dos trabalhadores no lucro da empresa,
mas de forma que néo se transforme num mero
acréscimo salarial ou de beneficio assistencial.
De outro, a participagdo dos empregados na ges-
tdo empresarial. Esses sdo ideais que haverdo

de aprochegar a estrutura da empresa das exigén-
cias da solidariedade entre as categorias sociais
que coparticipam do processo produtivo.

De gualquer forma a Conshtuigdo deveria cui-
dar de que esse processo integracao e de partici-
pagéao nao fosse imposto de cima para baixo pela
legislagao ou por ato potestativo do Estado, mas
decorressem de meios de incentivo que a prépria
lei poderia providenciar

Qutra preocupagédo dos empresarios cristdos
reside na auténtica liberdade e autonomia sindi-
cais, em consonéncia com a celebérrima Conven-
¢ao Internacional que ainda néo logrou aprovagéo
em nosso quadro legal. Uma afirmagao da Consti-
tuigao nesse proposito teria executoriedade e abri-
ria espago a adocéo desses institutos tdo neces-
sérios & boa administragédo das relagbes indus-
triais e de trabalho em geral.

COMISSAO VIl
Da Familia, da Educagéo, Cultura, Esporte,
Comunicagao, Ciéncia e Tecnologia

Um dos pontos mais sensiveis & viséo social
que nossa Associacéo defende refere-se & valori-
zagao da familia e a sua colocagéo como a célula
fundamental de toda a sociedade. Proteger a fami-
lia significa defendé-la contra as agressdes cada
vez mais sérias que ela vem sofrendo em nossa
terra, do comercialismo barato e sem escriipulos,
e da inexisténcia de padrbes éticos na conduta
dos nossos meios de comunicagao social Signi-
fica criar o sentido da vida familiar nas periferias
de nossas cidades, pela educagéo para a paterni-
dade e a maternidade responséveis. Significa tor-
nar mais eficiente o nosso sistema de produgéo
de riquezas e os mecanismos de tributagédo —
mais especialmente do gasto publico — para a
aplicacao adequada e sem desperdicios das recei-
tas tributérias para a promogéo social e humana
da familia.

A Constituicdo poderia firmar algum principio
onde pudesse escorar-se uma legislagéo e politi-
cas adequadas.

A Educagéo também é crucial hoje no Brasil,
€ cumpre reportar os seguintes aspectos:

a) o acesso ao ensino religioso em todas as
escolas, inclusive nas escolas publicas, que nunca
foi to necessério, & formagéo das consciéncias
éticas;

b) a preservacao do ensino particular de fins
nao-lucrativos, e a destinagéo a ele de verbas pi-
blicas, de modo a garantir &s famflias de baixa
renda o exercicio do direito de opgao quanto ao
género de educagéo que desejam proporcionar
aos fithos;

c) atransformacéo darede piiblica em escolas
comunitéarias, em que as familias possam parti-
cipar e dirigir a educagdo que querem imprimir
as novas geragdes, em substituicdo ao monstro
burocrético-sindicalista do sistema oficial, autori-
téario nos seus métodos, centralizador nas suas
bases e, quem sabe, totalitério nos seus objetivos.

SUGESTAO N° 10.632

MINISTERIO DA JUSTICA
CONSELHO NACIONAL
DOS DIREITOS DA MULHER
Brasilia, abril de 1987
Constituinte,
O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
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rias areas do direito e uma assessora legislativa,
convidadas pelo CNDM & formular propostas pre-
liminares do novo texto constitucional. Contém
disposigdes que traduzem as reivindicagdes deba-
tidas por diversos setores do movimento de mu-
lheres, muitas das quais foram incorporadas as
plataformas politicas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas séo de temas especifi-
camente femininos, o que, evidentemente, ndo
significa minimizar a relevancia de outros tais co-
mo a Organizagao do Estado, a Reforma Agraéria,
aReforma Tributéria que, com igual peso, interes-
sam de perto &s mulheres.

Dessa forma, o CNDM oferece a sua contri-
bui¢ao aos trabalhos dos Deputados (as) e Sena-
dores Constituintes que estejam, de fato, compro-
metidos em dedicar-se & representacéo do que
toca a uma definicd@o democrética da cidadania
feminina, lutando pela inser¢do dos seus direttos
na futura Carta.

O nosso propésito pretende-se aberto 4 ampha-
¢ao e reformulagbes no plano das atividades dos
parlamentares que certamente as aproveitardo de
acordo com seus interesses individuais e partida-
rios. Igualmente, destina-se a incentivar o debate,
no ambito da sociedade, através de seus diversos
canais de apresentagéo dos interesses coletivos,
somando-se os esfor¢cos daqueles efetivamente
comprometidos com a defesa daquelas que ndo
tém vez nem voz.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

PROPOSTA A ASSEMBLEIA
NACIONAL CONSTITUINTE

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais direitos
ao pleno exercicio da cidadania nos termos desta
Constituigdo, cabendo ao Estado garantir sua efi-
cAcia, formal e materialmente.

Paragrafo anico. ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminagéo relativa a sexo ou
a estado cwvil.

Art. Todos séo iguais perante a lei que pu-
nird como crime inafiangével qualguer discrimi-
nag@o atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém seré prejudicado ou privilegia-
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civil, trabalho rural ou urbano, religiao, orienta-
¢ao sexual, convicgbes politicas ou filoséficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigéo.

§ 2° O poder ptblico, mediante programas
especificos, promovera a igualdade social, politi-
ca, econdmica e educacional.

Art. Os presos tém direito & dignidade e
integridade fisica e mental, & assisténcia espiritual
e juridica, a sociabilidade, & comunicabilidade e
ao trabalho produtivo e remunerado, na forma
da lei.

§ 1° Serfo iguais os beneficios concedidos
aos presos dos sexos masculino e do sexo femi-
nino. i

§ 2* E dever do Estado manter condigdes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para

que as presidiérias permanegam com seus filhos,
pelo menos durante o periodo de amamentagao.

Justificagédo

1. Adeclaragao do principio de igualdade entre
05 5eX05, No que concerne ao exercicio da cidada-
nia, constou apenas das Constituicbes de 1934
e 1967. O texto ora proposto repete disposi¢do
do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos, substi-
tuindo-se, propositadamente, a expressio “todos”
por “homens e mulheres”. A melhor explicitagdo
teve o objetive de inserir no texto constitucional,
de forma explicita, o propésito de eliminar discri-
minagdes e cerceamentos incompativeis com a
plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, &s mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na famnilia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagdo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia. definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidaddos ndo devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispensével ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagéo desse direito temn sido prética cons-
tante na soceidade brasileira. No que concerne
aos problemas de raca, cor, sexo e estado awil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n® 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravengdo penal, ado surte os efeitos
desejados. Assim, a methor forma de garantr a
observancia do principio da isonomia pressupde
a definicdo de suas violagdes como crimes ina-
fiancéaveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 fo Ante-Projeto da Comis-
sdo Afonso Arinos, do quel &, no restante, repro-
dugéo fiel.

No paréagrafo primeiro inova-se. ampliando as
hipéteses que dao ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores ruraus e urbanos
— 0 que sequer foi alcan¢ado no plano da legisla-
¢ao ordinéaria — bem como &s chamadas miono-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
e mentais. Sob a referéncia “qualquer particu-
laridae ou condigdo” entenda-se, véitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condigbes com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucioinal ndo devera conter probicdes
que, sob o manto do protecionismo, impliquem,
em verdade, em limitagGes ou restrigdes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restricdes
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou pernigo-
s0, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o é para
ambos os sexos, devendo sua supressao ou ate-

nuagao constituir-se em luta unificada de todos
os trablhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
pressd@o criminal, por si s6, néo é suficiente para
coibir a violagdo do direito & igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
bilitern préticas educativas ressocializadoras.

3. O Caput repete, com ligeira modificagao
de redagéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paragrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente a legislagéo
ordindria; no entanto cabe figurar no capitulo dos
Derreitos e Garantias Individuais, pois refere-se
ao respeito aos direitos humanos.

O parégrado 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional e o parégrfo 2° & condigéo biolégica espe-
cifica da mulher.

Justifica-se a incluséo na constituicdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.

Da Ordem Econdémica

Art. Considera-se atividade econdmica
aquela realizada no recesso do lar.

justificacdo

O reconhecimento do valor econdmico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso da casa é de suma importancia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas hdes domésticas sem receber qualquer com-
pensagdo.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econdémico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servicos de asseio e
conservagdo. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio a familia impede a livre opgéo da
mulher entre o servigo doméstico e a atividade
remunerada.

A presente disposigéo, reivindicagao de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
0 previsto no paragrafo Gnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagdo da dona-de-casa
ao sistemna estatal de seguridade social

Da Ordem Social

Art. A ordem social tem por fim realizar a
justiga social, com base nos seguintes principios:

[— fungo social da maternidade e da paterni-
dade como valores sociais fundamentais, deven-
do o Estado assegurar os mecanismos de seu
desembarago;

I—igualdade de direitos entre o trabalhador
urbano e o rural.

Justificacdao

1. Amaternidade no Brasil € um énus pessoal
da mulher que conta apenas com protegdes de
ordem trabalhista.
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Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educacéo dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrario do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto 4 ma-
ternidade quanto & paternidade. Desta forma, dei-
xa a muther de ser a (inica responsével pela educa-
¢ao dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais e mées adotantes.
O reconhecimento da fungao social da mater-
nidade e da paternidade evitara préticas disciimi-
natérias correntes, que acabam por alijar amulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a asssiténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, ndo apenas
no campo trabalhistas, homens, mulheres, e sua
prole.

2. Nalegislagéo ordinaria séo enormes as dis-
tingdes entre trabalhadores urbanos e rurais A
estes s@o negados os direitos previdenciérios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio natalidade, sala-
rio maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, 0 homem jé goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescri¢do bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos gue nédo podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demisséo. A
adogéo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios 8 Administragao
eliminando drgéos desnecessérios e tornando
iniiteis debates quanto & natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais —e aos traba-
lhadores, que teriam um s6 regime.

Acresca-se que a extensao de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por consequiéncia, na redugédo das mi-
gragdes para as édreas urbanas. Tais migragdes,
como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mutheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio-ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

Art.  Asnormas que disciplinam as relagdes
de trabalho obedecerédo aos seguintes preceitos,
além de outros que visem a melhoria de seus
beneficios:

[— proibigéo de diferenca de salério para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogéo e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
religiao, opinido politica, orientagédo sexual, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

Il — garantia de manutencéo, pelas empresas,
de creches para os filhos de seus empregados
até um ano de idade, instaladas no local de traba-
lho, nas suas proximidades ou da moradia;

Il —n&o incidéncia na prescrigao no curso do
contrato;

IV —descanso remuneado da gestante, antes
e depois do parto, com garantia de estabilidade
no emprego, desde o inicio da gravidez até cento
e oitenta dias ap6s o parto;

V—insergao na vida e no desenvolvimento da
empresa com participagéo nos lucros ou no fatu-
ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lei, com representacéo dos trabalhadores na dire-
¢éo e constituigdo de comissodes internas, me-
diante voto livre e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato;

VI —garantia e seguranga no emprego, proibi-
das as despedidas sem justo motivo;

VIl — extenséo de direitos trabalhistas aos tra-
balhadores domésticos.

Justificacdo

1. A despeito da consideravel participagéo fe-
minina na forga de trabalho, séo por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizag&o no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante prética patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossivel 2 mulher e a0 homem traba-
lhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverao estar situadas nao s6 proximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que Ihes pos-
sa ser dada a opgao mais conveniente.

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungéo da equipa-
ragao de responsabilidade e énus de homens e
mulheres na criagéo dos filhos.

3. Dispde a Consolidagéo das Leis de Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagéo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente o contrato de trabalho,
é demitido. A certeza de que perder@o o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagbes
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto ja esta previsto em lei ordinaria
(Lei n° 5.889/73) que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A muther, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, esté sujetia a
maiores dificuldades de inser¢édo no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigdo desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso ndo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegéo individual a gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungao social
da maternidade.

A parte final do inciso IV se tormara despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego nao se vincula ao
pré ou pds parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

A ordem social baseia-se no direito ao trabalho
e este constitui um dever social. O desempredo
do trabalhador, decorrente da dispensa por sim-
ples manifestagdo de vontade de seu empregador,
néo embasada em motivo relevante, configura
negagao daquele direito fundamental.

Acresce que a integragdo na vida e no desenvol-
vimento da emrpesa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promogao social da mu-
Iher e a consegliente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, & sua
fonte de renda, isto é, a seu emprego. E sabido
que as mulheres s&o as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em periodo de reces-
sdo, mas dificuldades tém para conseguir novas
colocagoes.

A extensao dos direitos trabalhistas ao empe-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdencidrios e supriria a injustiga
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada.

Da Seguridade Social

Art Todos tém direito & seguridade social.

Art. E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistemna de previdéncia e assisténcia
social destinado a assegurar:

|— direitos e garantias & maternidade e as ges-
tantes;
Il — a aposentadoria &s donas-de-casa.

Art. Os trabalhadores e as trabalhadoras ru-
rais e domésticos terao assegurados todos os di-
reito previdenciérios.

Art. E assegurada a assisténcia médica e
psicolégica & mulher vitima de violéncias sexuais,
cabendo a rede hospitalar puiblica a responsa-
bilidade por tais servigos.

Justificagao

1. Na promogéo do bem-estar e na elevagéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivacdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mas eficazmente atuaré o
Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
nomica.

2. Se ao Estado e ao cidadao importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, a8 mu-
lher é imprescindivel, no que tange & sua satde
pessoal na gestagé@o, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividade$ economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitdvel a contribuigdo do trabalho
domeéstico na geragéo de renda familiar, embora
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constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciario é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos

Aos primeiros, por exemplo, € negado o direito
& aposentadona, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4. Os crimes sexuais previstos na legislagao
penal tém efeitos distintos em relagéo a mulher,
ensejando situagbes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias nsa-
néaveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préticas diz respeito
ao nao cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do abordo em gravidez resultante
do estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar piblica. Esta é mais uma penalizagdo
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Da Familia

Art.  Afamilia, instituida civil ou naturalmen-
te, tem direito a protegéo do Estado e a efetivagéo
de condicées que permitam a realizag&o pessoal
dos seus membros

Paragrafo tnmico. O Estado assegurara assis-
téncia a familia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na constancia das relagées familiares.

Art. O homem e a muther tém plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
a sociedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixagdo do domicilio da familia e &
titularidade e administragao dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento teréo iguais direitos e qualificagoes.

§ 2° O homem e a mulher t&m o direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tagao.

§ 3> Aleiregulard a investigacdo de paterni-
dade de menores, mediante agéo civil privada ou
publica, condicionada & representagéo.

Justificacdo

1. Diante das reais transformagdes ocorridas
no dmbito da sociedade brasielira, propomos in-
corporar a nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um numero consideréavel de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes injustigas, sobretudo as mulheres, que vém
sonegando seus direitos, notadamente quanto
aos possiveis bens amealhados durante a unido
livre, & posse dos filho e aos direitos previden-
ciérios. Assim, a ampliagéo do conceito de familia

ora proposto ajusta a norma juridica & realidade
social

Ademais, hé necessidades de que a nova Cons-
tituicdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengao a violéncia na constancia das
relagdes familiares. A legislacdo penal vigente,
desde a sua criagdo, ndo logrou assegurar uma
assisténcia digna & mulher e a crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagao le-
gal da familia, a administragdo dos bens do casal
e a determinag&o, do domicilio. Dentre varios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pal o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciario,
quando a ela se oponha.

Tal violagdo ao principio constitucional da 1so-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigao expressa sobre a igualdade
entre mulheres € homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o arigo em questao consagra
dispositivo da Convencao sobre a Eliminacao
de Todas as Formas de Discriminacao contra
a Mulher, de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na famila e
na vida em geral, cabe a Constituinte reformular
o direito vigente quanto a declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade

Sao inimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de maes ou pais
Tal situagdo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade bioldgica: os seres humanos
nascem da conjungdo entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente par e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibigdes ao registro civil
dos filhos, visa a protegédo de outros institutos
como o casamento e a sucessdo. Ndo garante
o direito dos filhos & maternidade e a paternidade,
nem os dos pais a sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insercéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto a maternidade e a paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito a contestagdo da matermidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagé&o entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao cidadao. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da agao de
investigagdo de paternidade, faz-se necessario
que paralelamente & sua sobrevivéncia como
acao privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentagéo.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagoes de va-
rios movimentos sociais.

Da Satde

Art.  E assegurado atodos o direito & satde,
cabendo ao Estado garantir condigbes bésicas
de saneamento, habitag@o e meio ambiente.

Art. Compete ao Estado

| — prestar assisténcia integral e gratuita & sa(-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

I — Garantir a homens e mulheres o direito
de determinar livremente o nimero de filhos, sen-
do vedada a adogéo de qualquer pratica coercitiva
pelo poder pablico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso & educacgdo, a informa-
cdo e aos métodos adequados a regulagéo da
fertilidade, respeitadas opgoes individuais;

IV — regulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e expenmentagdes desenvolvidas no ser
humano

Justificacao

O capitulo constitucional relativo a satide ha
de prever a obnigacdo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento basico, a habi-
tagdo e a execugdo de toda a politica de meio-am-
biente. Para tanto, deve o Estado estabelecer uma
politica nacional de satde, oferecendo assisténcia
médica integrada, sem prejuizo dos servigos da
iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado condigdes
satisfatérias a nutrigdo, desenvolvendo as dire-
trizes e estratégias que assegurem a disponibi-
lidade interna de alimentos, o incentivo a produ-
¢éo, a regulamentacdo de armazenagem e forma-
¢a@o de estoques de produtos bésicos essenciais.
Vincula-se ao aqui proposto a redefinicdo dos cri-
térios de fixag@o do salario minimo & luz dos hébi-
tos alimentares e necessidades fundamentais.

1 O atendimento & mulher pelo sistema de
salde tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos, sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagn6stico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevengéo, detec-
¢&0 e terapéutica de doengas de transmiss@o se-
xual, repercussdes biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundario. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabatho,
além de seu papel fundamental no ntcleo familiar.

2. O planejamento familiar é questao de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagénicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constitui¢@o defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
op¢édo do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espancamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado ndo s6 de informagées, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para o Estado
e as entidades privadas, nacionais e estrangeiras,
abstenham-se de exercer qualquer tipo de coagéo
ou induzimento sobre as pessoas que necessitam
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de seus servigos. O planejamento, no caso nao
se confundird com o controle de natalidade de
cunho puramente demogréfico mas respondera
as necessidades bésicas da populagéo dentro do
contexto de atendimento & satde.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugao da humana.

Este dispositivo ensejaré a criagdo de condi-
¢Oes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagéo.

Qutrossim, o inciso vem integrar a Constituicdo
norma contida na Convengéo Sobre a Eliminagdo
de Todas as Formas de Discriminagdo Contra
a Mulher, de 1979, ratificada no Brasil no Decreto
n° 89.460 de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da reprodugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cientf-
ficas e das experimentagdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizagao e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribuigéo e comercializagéo de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagdo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagéo a area de reprodugdo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta & imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados ndo
56 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

Da Educagéo e Cultura

Art. A educagéo, direito de todos e dever
do Estado, visa o pleno desenvolvimento da pes-
soa dentro dos ideais de defesa da democracia,
do aprimoramento dos direitos humanos, daliber-
dade e da convivéncia solidéria a servico de uma
sociedade justa e livre.

§ 1° As creches séo consideradas unidades
de guarda e educacéo de criangas de 0 a 6 anos
de idade.

Art.
principios:

I— igualdade entre homem e a mulher.

I — repudio a qualquer forma de racismo e
discriminagao;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

A educacéo obedecer4 aos seguintes

Justificacao

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
muodificagdes o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso I do art. 390 e paragrafo tnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necessaria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagédo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingéo
dentre meninos e meninas na administragédo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura e infanto-juvenil. Neles aimagem da mu-
lher é transmitida de forma a reduzir sua fungéo

na famflia e na sociedade, vez que aparece ligada
somente & esfera doméstica, enfatizada sua docili-
dade e submissé&o. Por outro lado, a imagem do
homem é apresentada sempre ligada ao mundo
externo, ao trabalho, ao poder de decisao, impin-
gindo-se, assim, estereétipos que reforgam a dis-
criminagdo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também esté ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservancia do principio de igualdade na edu-
cagdo dard, necessariamente, ensejo 4s mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagdo da mulher em todo os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os esteredtipos
discriminatérios.

A escola é um espacgo de criagéo, recriagao
e transmissao de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagéo entre seus deveres
prioritérios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagéo, necessidade basica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente publica e gratuita,

2. No que diz respeito & questdo dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entao que a atitude racista
é esporéadica.

A mera inscrigdo do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, nao se mostrou suficiente, ao longo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢ao: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compdem a Na-
¢ao brasileira — aqui também compreendidos
os fndios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢éo da democracia racial.

Das Tutelas Especiais

At E assegurado a assisténcia & maternida-
de, & infancia, & adolescéncia, aos idosos e aos
deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a criagdo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
infantl e de uma rede nacional de creches.

Paragrafo Gnico — As creches de que trata este
artigo deverdo abrigar criangas de 0 a 6 anos,
sem prejuizo das obrigagbes atribuidas aos em-
pregadores.

Art.  Os menores, particularmente os érféos
e os abandonados, sem prejuizo da responsa-
bilidade civil e penal dos pais que os abando-
narem, terdo direifo & protegéo do Estado, com
total amparo, alimentagéo, educagao e satde.

Justificagao

Todo cidadédo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio a familia séo fundamen-
tais, para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-

nais. E, portanto, indispensavel que a nova Consti-
tuicéo firme principlo a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se deve dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condiges iguais
de trabalho, tranquilizando-se em relagdo a seus
filhos, que, por sua vez, terdo condicbes de desen-
volvimento saudével e digno.

As creches ndo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabathistas. Nao obstante a obrigagao
das empresas de manter creches para os fithos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade bésica de guarda e edu-
cagao das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfaos e aban-
donados justifica-se pela obrigagédo do Estado de
suprir sua condigdo de caréncia absoluta Acres-
¢~ -se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na éarea de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegao especial, em decorréncia das
limitagbes bioldgicas que lhe sdo inerentes.

SUGESTAO N° 10.633

Taud — CE, 2 de Abril de 1987.

Senhores Constituintes.

Nés abaixo relacionados representantes da CO-
MISSAO PRO-PARTICIPACAO POPULAR NA
CONSTITUINTE, referendada por uma popula-
¢ao de 60 mul habitantes, com objetivo maior de
manter um elo de ligag@o entre o povo e o Con-
gresso, vimos reivindicar o direito e o respeito
que este devido povo merece tendo em vista os
seguintes aspectos:

1 — Os Senhores foram eleitos por voto direto.

2 — As mudangas neste Pais devem ser feitas
de forma radical e néo paliativa.

3 — O povo brasileiro ndo pode continuar sen-
do escravo de um sistema governamental impor-
tado.

4 — Os senhores tém em maos as necessi-
dades do povo e sabem o que de concreto devem
fazer para salvar essa Nagéo que grita por liber-
dade econdmica e justica social.

5 — Sabemos que vérias propostas com reivin-
dicagbes populares ja foram entregues aos Se-
nhores por representantes nossos.

6 — Sabemos também que existem grupos
de pressé@o com interesses contrarios aos anseios
do povo.

Tendo em vista toda esta situagéo congressual,
exigimos dos senhores que toda e qualquer deci-
sdo que venham tomar sejam voltadas para os
interesses da maioria e ndo de uma minoria domi-
nante.

Sera consideravel uma Constituicdo que venha
trair os interesses de milh6es de brasileiros.

Seguem-se assinaturas)

SUGESTAO N° 10.634

GRUPO CIRCULOS BIBLICOS DA
COMUNIDADE DE COLATINA VELHA
ESPIRITO SANTO

. Colatina, 9 de abril de 1987
Exm™ Senhores da Camara dos Deputados da
Assembléia Nacional Constituinte
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Nés moradores da Comunidade de Colatina
Velha, membros da Igreja Catoélica Cristd Nossa
Senhora Auxiliadora, nesta campanha da fraterni-
dade cujo lema “quem acolhe o menor a mim
acolhe”, estamos procurando fazer um trabalho
de assisténcia ao menor, pedindo-lhes que V. Ex*
venha-nos através desta atender aos nossos requi-
sitos abaixo e assim ficaremos muito gratos e
satisfeitos por termos sido correspondido por um
trabalho que vem sendo realizado por todos nés
da Igreja Catélica, para ver se diminuia um pouco
a marginalizagdo do menor, porque confiamos
nas suas capacidades e de todos que compde
a Camara dos Deputados

Os direitos que a Constituinte devera garantir
para 0os menores:

— Dar maior assisténcia ao menor abandona-
do;

— criar um 6rgéo que possa defender os direi-
tos do menor abandonado;

— Procurar garantir e respeitar as leis que afli-
gem o menor abandonado;

— 0 governo possa garantir e estabelecer em-
pregos;

—reforma agraria j&;

— garantir mais colégios mantidos pelo gover-
no, por falta de recursos financeiros dos menores;

—criar lei que diminua a violéncia policial ao
menor;

- dar maior condig&o ao menor da zona urba-
na para garantir seus estudos;

— igualdade salarial do menor de acordo com
O seu Servigo;

— garantir direitos iguais para todos os me-
nores.

Sendo s6 para o momento,

Atenciosamente, — Grupo Circulos Biblicos
da Comunidade de Colatina Velha.

(Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N- 10.635

COMUNIDADE DE JOVENS CRISTAOS
DO NORDESTE

Carta do Nordeste

O Movimento Comunidade de Jovens Cristaos
do Nordeste, no seu IX (nono) Encontro Geral,
realizado no periodo de 25 a 31 de janeiro de
1987, na cidade de Maceié — Alagoas com a
participagéo dos jovens representantes dos Esta-
dos de Alagoas, Bahia, Ceard, Pernambuco, Rio
Grande do Norte e a presenga do orientador geral
do movimento Pe Genério Augusto de Melo —
Salesiano, refletiu sobre o tema da Campanha
da Fraternidade deste ano: O Menor Abandonado.

Por ter conhecimento da gravissima situacdo
em que se encontra o menor abandonado na
sociedade brasileira, especialmente do Nordeste
resolveu aprofundar as discussdes sobre a reali-
dade da situagéo e decidiu:

Exigir dos Senhores Constituintes, a elaboragéo
de leis que assegurem o direito & satde, educa-
¢éo, moradia e desenvolvimento do menor aban-
donado, as quais garantirdo que o mesmo seja
tratado como ser humano banindo assim, do Pais
uma situagéo cruel e abominével com a qual con-
vivemnos.

A partir da elaboragdo e do cumprimento des-
sas leis, comegaremos a vivenciar uma situagdo
que atenda as necessidades dessa grande parcela
da populagéo brasileira.

Acreditamos que nossas exigéncias sejam na
integra aprovejtadas pelos Constituintes na As-
sembléia Nacional Constituite. — Pe. Gendrio
Augusto de Melo, Salesiano. .

(Seguem-se assinaturas dos Estados: Alagoas,
Bahia, Ceara, Pernambuco e Rio Grande do Nor-,
te.)

SUGESTAO N° 10.636

ENCONTRO ESTADUAL DAS
TRABALHADORAS RURAIS

Porto Alegre, 29 de abril de 1987
Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Por determinagdo da Comissdo Executiva da
Organizacdo das Trabalhadoras Rurais do Rio
Grande do Sul, vimos encaminhar assinaturas co-
lhidas junto as trabalhadoras rurais deste Estado
no sentido de solicitar que as reivindicagées conti-
das no documento sejam incluidas na Consti-
tuicdo.

Salientamos, Senhor Presidente, que as traba-
Ihadoras rurais gatichas, reunidas em nimero de
trinta mil, no dia 8 de mar¢o, demonstraram con-
fianga no trabalho dos Constituintes e aguardam
com grande expectativa a nova Constituicdo do
Pafs, pois sua atuagdo no movimento sindical e
na sociedade em geral tem aumentado progressi-
vamente nos Ultimos anos.

Confiantes no elevado espirito pablico, peculiar
a V. Ex*, aguardamos as devidas providéncias que
0 assunto requer e aproveitamos para reiterar os
nossos protestos de elevada consideragéo.

Atenciosamente, — Comissao Estadual das
Trabalhadoras Rurais.

Abaixo-assinado

Excelentfssimo Senhor Deputado Federal Ulys-
ses Guimarées,

Sabemos do interesse do Presidente José Sar-
ney de impedir a soberania dos Constituintes, a
quem nds delegamos o poder quando os elege-
mos!

Nés, Trabathadoras Rurais, neste If Encontro
Estadual, estamos exigindo a independéncia da
Constituinte do Congresso.

Também queremos reforcar nossa luta, pelo
reconhecimento da profissdo como trabalhadora
rural, Porto Alegre, RS, 8-3-87.

(Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.637

PAROQUIA NOSSA SENHORA DA NATIVIDADE
1JUl —RS

ljui, 18 de novembro de 1986
Ao Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
Presidente Nacional do PMDB

Prezado Senhor:

Nos, representantes da Paréquia Nossa Senho-
ra da Natividade de ljui, RS, em Assembléia Anual
Ordinéria, vem pelo presente comunicar algumas
sugestbes ou pedidos para a elaboragéo do texto
da nova Constituigéo:

Primeira sugestéo: educagao religiosa nas es-
colas, 0 homem esté perdendo seus valores mo-
rais e humanos, por falta de uma educagéo religio-
sa mais efetiva e adequada nas escolas, por isto,
a Assembléia sugere que o ensino religioso nas
escolas seja obrigatério.

Segunda sugestao: preservagdo da familia, esté
se percebendo em todo o pais uma desagregacao
da familia de uma forma geral, isto deve-se, de
certa forma, as facilidades de divércio, a presenca
constante de filmes pornogréficos e principal-
mente certos filmes, propagandas, novelas e re-
portagens imorais apresentadas por alguns meios
de comunicagoes. A Assembléia sugere que na
nova Constituigdo houvesse um artigo que coibis-
se com estas imoralidades para preservar a estabi-
lidade da familia.

Terceira sugestao: aborto, nds, como membros
conscientes e participantes da lgreja estamos a
favor da vida, por isso, ndo concordamos com
a legalizag@o e prética do aborto.

Pelas sugestdes expostas acima, esperamos
pelos ilustres Constituintes a valorizagéo da familia
cristé brasileira.

Esperando que as nossas sugestoes sejam es-
tudadas, valorizadas e acatadas, aproveitamos a
oportunidade para enviar nossos projetos de esti-
ma e respeito.

Atenciosamente, Anexo a lista dos presentes
na Assembléia.

Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N- 10.638

AGENCIA REGIONAL DE EDUCAGCAO
COORDENADORIA DO ENSINO RELIGIOSO

Trés Lagoas — MS, 4 de fevereiro de 1987
Prezado Sr. Constituinte Ulysses Guimaraes
Através desta estou lhe enviando abaixo-assi-

nado, onde grande niimero de pessoas de nossa
comunidade escolar solicitam dos Senhores
Constituintes urna valorizagéo do ensino religioso
escolar, fazendo-o permanecer na nova Consti-
tuicdo com o seguinte texto: “A educagéo reliosa
sera garantida pelo Estado em todas as escolas,
como parte integrante do sistema de ensino, res-
peitando a pluralidade religiosa do povo brasi-
leiro”.

Séo eleitores vossos que humildemente vos fa-
zem este pedido, para tanto, gostariamos de poder
contar com vossa prestigiosa atengdo no que diz
respeito a matéria em questdo uma vez que tam-
bém nossa parte espiritual precisa ser educada,
pois sem Deus nada sormos e nem seremos.

Aguardando uma manifestacido sua desde ja
os meus sinceros agradecimentos. — Laura La-
cerda Ferreira da Silva, Coordenadora do Ensi-
no Religioso Agéncia Regional de Educacéo Trés
Lagoas — Mato Grosso do Sul.

Nés, abaixo-assinados, considerando a grande
importancia do ensino religioso escolar na forma-
¢&o integral do homem, solicitamos que seja in-
cluido na Nova Constituigao o texto:

“A educagéo religiosa sera garantida pelos esta-
dos em todas as escolas, como parte integrante
do sistema de ensino, respeitando a pluralidade
religiosa do povo brasileiro.”

Seguem-se assinaturas.
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SUGESTAO N° 10.639

SINDICATOS DOS ENGENHEIROS
DO ESTADO DE SAO PAULO
DELEGACIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS

Exme® Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Ref.: com amplo apoio desta casa de leis foi
aprovado por unanimidade o Requerimento NR
516, de autoria do Vereador Joéo Bosco (PC do
B).

Encaminhamos pois, a V. Ex*, o inteiro teor
do documento elaborado pela Delegacia Regional
de Séo José dos Campos do Sindicato dos Enge-
nheiros no Estado de S&o Paulo. Para apreciagéo
na respectiva subcomissao.

Proposta da C/T na Constituinte;

Ciéncia e tecnologia desempenham hoje papel
estratégico no desenvolvimento econdmico social
e na preservacao da soberania das nagdes mo-
dernas.

Ao mesmo tempo os impactos deste vertigi-
noso avango do conhecimento humano provo-
cam consequéncias de grande envergadura em
todas as sociedades modernas, tornando inadia-
vel ndo s6 a sua promogéo sistemética como
também a busca de mecanismos para o controle
social da tecnologia.

Séo José dos Campos e um dos maiores pdSlos
tecnolégicos do Pais, concentrando vérios centros
de pesquisas e inddstrias nos setores bélico e
aeroespacial.

Como tal, abriga milhares de profissionais volta-
dos cotidianamente para a geragéo e aproveita-
mento econdmico-social de tecnologia de ponta.
Convivéncia esta que os torna particularmente
preparados para contribuir no grande debate na-
cional sobre ciéncia e tecnologia e constituinte.
Assim, a Delegacia Regional do Sindicato dos En-
genheiros no Estado de Sao Paulo em Sao José
dos Campos, dentro do espirito de mstrumen-
talizar, em todos os seus segmentos, a partici-
pagdo da sociedade civil no processo constituinte,
procurou promover o debate sobre o assunto,
buscando elaborar principios a serem incluidos
na préxima carta constitucional.

Como fruto deste resultou o conjunto abaixo
de principios:

1) o Estado promoveré a ciéncia e a tecnologia
no pais.

A) o Estado deve tomar medidas para que
anualmente:

{ — os investimentos publicos e privados em
C/T nao sejam inferiores a 2 (dois por cento)
do PB.

I — néo menos do que 5 (cinco por cento)
do orgamento fiscal da Uni&o serdo destinados
a ciéncia e tecnologia.

l— n&o menos que 1 (um por cento) do fatura-
mento das empresas lucrativas em que a Uni&o
detém o controle de capital sejam aplicados em
pesquisa e desenvolvimento tecnolégico.

B) o Estado promoveré a plena capacitagédo
industrial, cientifica e tecnolégica em éreas estra-
tégicas a vida social e a independéncia do Pas.

2) o mercado e parte do patriménio da Nagéo
e sua ocupagéo obedecera aos interesses nacio-
nais, conforme definicdo em Lei.

A) o Estado deve priorzar na contratacio de
produtos e servigos aqueles cuja tecn910gia resul-
tou de esforgo nacional de desenvolvim.ento

3) o Estado sera o principal agente promotor
do ensino superior e da pesquisa bésica, respei-
tando, no entanto, o principio de autonomia uni-
versitana.

4) o Congresso Nacional estabelecera Legis-
lagdo que assegure Mecanismo para o controle
social da tecnologia.

A) a Legislag@o de que se fala acima asseguraré
ao trabalhador o direito de participar das decisoes
relativas a introdugdo de novas tecnologias nos
processos produtivos de bens e servigos.

Séo José dos Campos, 16-4-1987. — Verea-
dor Jairo Pinto, Presidente da Camara Muni-
cipal de Sao José dos Campos — SP.

SUGESTAO N 10.640

COMISSAO REGIONAL DE BARRAGENS
RIO GRANDE DO SUL

O que pensamos sobre Politica Ener-
gética.

e até agora, as decisdes do setor energético
foram tomadas pelo Governo Central (orientadas
pelos interesses da “Trilateral”) sendo ouvidas as
empreiteiras, os fabricantes multinacionais, os
grandes bancos, etc., sem consulta aos governos
municipais e estaduais, ao Legislativo, em sem
considerar os reclamos da populagéo atingida;

#0s planos de construgdo de grandes projetos
devem ser submetidos pelo Executivo ao Con-
gresso Nacional anteriormente a qualquer con-
trato das empresas publicas e apés consulta po-
pular. Esta medida possibilita a democratizagao
do poder de decisdo e leva a oportunidade ao
povo de cobrar das autoridades os compromissos
assurmdos.

@ ha necessidade de descentralizar, de tirar dos
grandes centros o poder de decidir tudo, fortale-
cendo os Estados e Municipios. A Unigo, ao Esta-
do, cabe a deciséo sobre assuntos de interesses
de soberania nacional. O restante fica a cargo
de legislagdo complementar;

e plebiscito nacional (votagao por “Sim” ou
“Né&o") para grandes projetos energéticos;

eplebiscito regional popular, apés amplo deba-
te, para definir a necessidade ou néo da constru-
¢éo de barragens na regiao;

ea questdo social deve ser resolvida antes da
implantacdo de qualquer projeto energético. Ano-
va Constituicgo deve incluir a seguinte idéia: “To-
dos os grandes projetos energéticos tém que ava-
liar e resolver com antecedéncia a questao social
decorrente da implantagéo do projeto™;

ea Constituinte deve criar um 6rgéo de carater
consultivo e com representagéo dos trabalhado-
res, que discuta os principios béasicos, tanto da
politica energética ambiental, como da fundiéria
(distribuicdo de terras) e as demais;

e participagéo dos Estados e Municipios nos
lucros gerados na produgéo e utilizagdo de ener-
gia;

enenhuma obra seja iniciada sem que exista
a garantia de que todos os aspectos dos projetos
sejam conhecidos, debatidos e aprovados pela
sociedade de forma a garantir, entre outros, o

encaminhamento adequado as questdes sociais,
ambientais, econbmicas, etc., em todos os seus
aspectos;

ea Democratizagao da Politica Energética Na-
cional é uma preparagao concreta & Constituinte.
Essa politica, se vier a acontecer promovera as
forgas vivas da sociedade e a responsabilidade
da populagéo por seus destinos;

endo se pode admitir que uma barragem seja
feita sem a compensagéo adequada as popula-
¢oes por ela afetadas direta ou indiretamente. En-
tretanto, é necessario uma melhor definigdo do
que seja uma compensagdo adequada Néo ¢
suficiente uma indenizag&o justa dos bens mate-
riais, pois ha danos sociais, culturais e de saide
que nio podem ser pagos. Nao ha prego para
a perda da amizade, do vizinho, o trabalho inves-
tido na propriedade, a angustia pelo desconhe-
cimento do futuro, a dificuldade de recomecar
nova vida, princapalmente para os idosos, etc.;

Propostas dos atingidos

Baseadas nas discussoes feitas sobre este posi-
cionamento, os atingidos definiram algumas pro-
postas para a Assembléia Nacional Constituinte,
na reuniao da Executiva do Movimento, em Ere-
xim, nos dias 16 e 17 de julho de 1985; é impor-
tante que essas propostas sejam discutidas com
outros setores da sociedade, sejam divulgadas
e exigidas de todos os politicos que se apresen-
tarem diante de nos para pedirem o nosso voto.
A nossa participaga@o nas decisdes 56 sera garan-
tida pela nossa organizagao.

1 —suspenséo do projeto de construgéo das
25 (vinte e cinco) barragens na Bacia do rio Uru-
guai;

2 — proibicéo do subsidio de energia as inds-
trias;

3 — proibir a criagdo de novas empresas bina-
cionais (Ex.: ltaipu);

4 — punigdo dos responséveis pelos danos so-
ciais, ambientais, ecoldgicos, decorrentes da
construgdo das grandes obras;

5 — participag&o popular na nova Constituigéo;

6 —fim do acordo nuclear Brasil x Alemanha;

7 — fechar ou rediricionar as empresas estatais
nacionais do setor de energia (Eletrosul, Eletro-
norte, Eletrobras, etc.);

8 —néo pagamento da divida externa, princi-
palmente a feita pelo setor energético;

9 —rediscutir a necessidade de construgéo de
usinas hidrelétricas; estudar a questéo energética
e direcioné-la em beneficio do povo;

10 — divulgagéo pelo Governo de todos os da-
dos e estatisticas (informagdes de todos os niveis),
referentes & problemética do setor de energia,
geragéo e distribuicdo com acesso dos trabalha-
dores 4s mesmas;

11 — estudos bioecoldgicos a respeito da gera-
¢&o de energia, principalmente referente a cons-
trugao de barragens;

12 — reforma agraria ampla, radical e imediata
antes de desalojar novas familias do meio rural;

13 — nacionalizagéo das empresas que atuam
no setor energético;

14 — utilizagéo das alternativas energéticas ja
conhecidas e proporcionar o desenvolvimento de
um plano de pesquisa sobre novas fontes alterna-
tivas de energia;
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15— proibir a indenizagéo das terras atingidas
por barragens; que somente seja efetuado o reas-
sentamento das farnihas atingidas.

SUGESTAO N° 10.641

ASSOCIACAO NACIONAL DOS FISCAIS
DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS

Rio de Janeiro — RJ, 24 de abril de 1987
Excelentissimo Senhor:
Senador Affonso Arinos
Senado Federal
CEP. 70160 ~— Brasilia — Df.

Senhor Congressista,

Encaminhamos a Vossa Exceléncia, em anexo,
um livreto contendo as propostas e sugestdes
dos fiscais estaduais e federais de todo o Brasil,
formuladas durante a realizagéo do 1° Simpésio
Nacional de Fiscais e Tributos, que tratou dos
temas Receitas Puablicas, Fisco e Constituinte.

Referido documento, que obteve a aprovagao
unénime das entidades participantes, relaciona os
principios que julgamos importantes na elabo-
ragéo do novo Sistema Tributério Nacional, bern
como alinha algumas propostas para integrar a
futura Carta Magna, todas elas de relevante inte-
resse do servidor publico e da prépria Nagéo bra-
sileira

E fundado nisso que esperamos contar com
o valioso apoio de Vossa Exceléncia &s propostas
constantes do exemplar em anexo, certos, tam-
bém, de que elas correspondem aos mais legiti-
mos interesses do povo brasileiro.

Cordiais Saudagoes, Conselho Executivo, Asso-
ciagdo Nacional dos Fiscais de Constribuigdes
Previdenciérias.

1° Simpésio Nacional de Fiscais

de Tributos
Receita Piablica FISCO
Constituinte
Brasflia — DF, de 6 a 10 de abril de 1987
Participacao:
o ANFIP

Associagdo Nacional dos Fiscais de Contribui-
¢Bes Previdenciarias

oFAFITE

Federacéo das Associagées de Fiscais de Tri-
butos Estaduais

o AAFIT

Associagdo dos Auditores Fiscais do Tesouro
do DF.

Aos Constituintes,

Os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional e
do Tesouro do Distrito Federal, bem como os
Fiscais de Tributos Estaduais e de Contribuigbes
Previdenciarias, neste momento crucial de nossa
histéria, unidos em torno de suas entidades de
classe e tendo presente sua experiéncia e especia-
lizago profissionais na érea tributéria, sentem-se
no legitimo direito e dever de se manifestarem
a respeito do que julgam ser, em consenso, 0
conjunto de principios basilares que devem infor-
mar a construgéo de um novo Sistema Tributério
consentineo com as mais legitimas aspiracoes
da Nagéo brasileira.

1. Observancia estrita do principio de reserva
legal da norma material tributéria e correspon-
dente indelegabilidade da competéncia legislativa.

2. Consagragéo dos principios de anualidade
e anterioridade, como pressupostos de vigéncia
e eficacia da norma material tributéria.

3. Que a tributagéo seja, preferencialmente,
pessoal e direta, incidindo de forma efetivamente
progressiva, uniforme em todo o Territério Nacio-
nal e sem distingdo ou preferéncia em relagéo
a qualquer categoria ou atividade profissional.

4. A par de realizar as Receitas Publicas, o
Sistema Tributério deve ser instrumento da redis-
tribuicao da riqueza nacional.

5. Queaincidéncia da Tributagéo do Imposto
de Renda prevalega sobre os rendimentos e ga-
nhos de capital atenuando-se a presséo tributéria
sobre os rendimentos do trabalho.

6 Deve ser implantado um efetivo federalis-
mo fiscal, viabilizando a que Estados e Municipios
cumpram os encargos de sua competéncia.

7. O Decreto-lei, por sua natureza, representa
ato préprio do poder discricionério que conflita
com arealidade democrética e, porianto, também
em matéria tributéria, deve ser proscrito.

8. Sejam consignadas, na normatizagédo do
Sistema Tributério, expressas garantias assecu-
ratbrias da eficacia na aplicagéo da Lei Tributéria.

9. Todos os rendimentos sujeitos & incidéncia
do Imposto de Renda das pessoas fisicas devem
ser levados, obrigatoriamente, & tabela progres-
siva na declaracdo anual de rendimentos.

10. Naincidéncia dos Impostos Diretos sobre
Rendimentos das Pessoas Fisicas, deve ser respei-
tada a intributabilidade da parcela dos rendimen-
tos necessarios & manutengéo das condi¢bes mi-
nimas de sobrevivéncia condigna do contribuinte
e seus familiares.

11. As anistias e remissoes sdo matérias de
estrita reserva legal e, desta forma, somente pode-
réo ser instituidas nos casos de efetiva legitimi-
dade e correspondente ganho social. Os pressu-
postos legais consignados nos arts. 172 e 180
do atual CTN, atendem, ao nosso ver, as cautelas
necessérias & concessio desses beneficios.

12. Deve ser atribufda & Unido competéncia
para instituir imposto sobre herangas e doagoes
como legitimo instrumento de redistribuicdo da
Renda Nacional.

13 Asobras piiblicas que beneficiem iméveis
devem ter ses custos recuperados, através de tri-
butagéo pelo poder publico competente.

14.  Os incentivos fiscais, isen¢ées e redugdes
s6 poderao ser instituidos e concedidos quando
efetivamente demonstrado o correspondente ga-
nho social.

15. Que seja efetivo o acompanhamento fis-
cal dos incentivos concedidos.

16. O orgamento deve ser transparente de for-
ma a identificar e quantificar os mcentivos fiscais,
isengdes e redugdes tributérias.

17. Séo ilegitimas as modalidades de titulos,
valores e aplicagbes ao portador, cuja identifica-
¢80 constitui pressuposto inarredavel de uma jus-
ta incidéncia tributéria.

18. Qsigilo fiscal ndo deve abranger os casos
de sonegagéo, fraude, conluio ou simulagéo, res-
paldando o anonimato de pessoas fisicas e juridi-
cas que lesam o fisco e a sociedade.

19. Para a devida execugéo da legislagéo tri-
buténa é imprescindivel que se estruture adequa-
damente a carreira a qual compete a fungéo fiscal,
bem como se estabelegam garantias ao pleno
exercicio das atribui¢des inerentes aos seus inte-
grantes.

20. Noatual estégio de nossa realidade, torna-
se indispensével a instituicdo de certo grau de
autogeréncia da administragéo tributéaria, confe-
rindo & sociedade garantias de solugdes técnicas
e ndo politicas, perenes e ndo ocasionais, legais
e ndo arbitrérias.

Esta carta de principios serd a base de um
documento que em breve enviaremos a cada
constitumte.

Nossas entidades de classe, abaixo relaciona-
das, sentir-se-d0 honradas em poder debater esta
Carta de Principios com V. Ex®
{INAFISCO — Uni&o Nacional dos Auditores Fis-

cais do Tesouro Nacional
Fones: (061) 226-6292 e 226-6382

FAFITE — Federagéo das Associagées de Fiscais
de Tributos Estaduais
Fones: (031) 226-9899 e 227-4621

AAFIT — Associagao dos Auditores Fiscais do
Tesouro do DF
Fones: (061) 224-8067 e 223-2661

ANFIP — Associagcéo MNacional dos Fiscais de
Contribuigdes Previdenciérias
Fone: (021) 224-8771

ASSUNTO
Dos Funcionarios Pablicos

Obrigatoriedade de concurso publico
para ingresso no servico pitiblico

O ingresso no servigo publico deve ser facul-
tado a todos os brasileiros que preencham os
pré-requisitos estabelecidos em lei, através de pré-
via aprovagdo em concurso publico de provas
ou de provas e titulos, excetuados os cargos em
comisséo ou fungées de confianga, que em virtu-
de de lei, sejam declarados de livre nomeagao
e exoneragao pela autoridade competente.

Art Os cargos publicos serdo acessiveis a
todos os brasileiros que preencham os requisitos
estabelecidos em lei.

§ 1° Aadmisséo no servigo publico, sob qual-
quer regime, dependerd sempre de aprovagéo
prévia, em concurso pablico de provas ou de pro-
vas e titulos, assegurando o acesso funcional na
carreira.

§ 2° Prescindira de concurso anomeagao pa-
ra cargos em comisséo ou em fungéo de confian-
¢4a, declarados, em lei, de livre nomeagéo e exone-
ragéo, ressalvado o disposto no art. (obs.: ver o
item Estruturagéo do Servigo Pablico Federal em
Carreiras).

Justificacdo

A experiéncia recente nos ensinou que, embora
a Constituigdo em vigor exija, em tese, a prévia
realizagdo de concurso piblico para ingresso no
servico publico, o seu texto é por demais flexivel,
pois exclui da obrigatoriedade de prévio concurso
publico os casos indicados em lei.

Essa faculdade concedida  lei ordinéria de re-
gulamentar o dispositivo imperativo da Consti-
tuic&o, reduziu, por demais, seus efeitos, de modo
que na sua égide, campearam aos milhares as
nomeagées de servidores sem prévio concurso
publico.
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Hoje ha Estados e Municipios em que 95%
dos nomeados — quando nao a totalidade —
o foram sem prévio concurso publico, causando
inchagdo da maquina estatal e pressionando,
enormemente, o déficit publico.

O respeito mntegral a esse comando Constitu-
cional, terd como consequéncias benéficas:

a) maior grau de profissionalizagio na gestio
da coisa publica;

b) estabilidade do corpo funcional e adequa-
¢éo do quadro de servidores as reais necessidades
do drgéo publico,

c) reversao do quadro deficitério de boa parte
das institui¢bes publicas;

d) consolidagao definitiva do instituto do mé-
rito pessoal, base de toda estrutura eficiente e
atributo de justica.

Vinculacéo salarjal para os
servidores publicos

Eliminagéo da vedacao constitucional & vincu-
lagéo, contida no paragrafo tnico do art. 98 da
Constituicdo vigente.

Justificagao

Nao faz qualquer sentido a existéncia dessa ve-
dagéo porque a vinculagéo salarial ndo fere ne-
nhum princfpio juridico, nem tampouco lesa o
interesse publico.

Trata-se, em verdade, de dispositivo discrimi-
natério em relagéo ao servidor publico, que ndo
encontra paralelo em nenhuma outra atividade
profissional.

E de ser lembrado aqui, que o soldo dos milita-
res (Forgas Armadas) esta vinculado ao soldo do
Almirante de Esquadra

A vinculagéo também é adotada como critério
de fixagao da remuneracéo dos membros da Ma-
gistratura, conforme sua lei organica.

Igualdade salarial absoluta entre
servidores ativos e inativos

A nova Constituicdo deve conferir aos inativos
os mesmos direitos aos servidores em atividade
integrantes da categoria funcional & qual pertencia
o aposentado, inclusive em relagéo & totalidade
das gratificacbes e demais vantagens atribuidas
a respectiva categoria funcional, bem como as
decorrentes da transferéncia ou reclassificacéo do
cargo, mesmo que os beneficios venham a ser
concedidos posteriormente & aposentadoria do
servidor.

Os proventos da inatividade serdo iguais & re-
muneracéo de igual cargo e referéncia na ativi-
dade e deverdo ser revistos sempre que, por mo-
tivo de alteragao do poder aquisitivo da moeda,
se modificarem os venaimentos dos servidores
em atividade, a partir da mesma data e na mesma
proporgéo, bem como sempre que for transfor-
mado ou, na forma da ley, reclassificado o cargo
ou fungéo em que se deu a aposentadoria. Esten-
der-se-do aos inativos quaisquer beneficios ou
vantagens posteriormente concedidas aos servi-
dores em atividade, desde que, pela sua natureza,
sejam incorporéaveis & aposentadoria.

Justificagao

E inadimissivel a discriminacéo sofrida pelos
servidores, que apds dedicarem quase toda sua

vida a causa publica, passam a perceber, na inati-
vidade, remuneragao significativamente inferior
aos seus pares que permanecem em atividade.
A aposentadoria, que deveria ser um prémio,
um descanso merecido, passa a ser um suplicio.

Essa realidade provoca uma séria distorgao:
muitos servidores ao completarem seu tempo de
servico néo requerem a aposentadoria, por teme-
rem perder uma parcela significativa da remune-
ragéo, impedindo que milhares de jovens ingres-
sem todo ano no mercado de trabalho.

Pensoes por falecimento
Paridade entre Civis e Militares

Art. Aos beneficidrios de pensio por faleci-
mento, inclusive ao conjuge sobrevivente, assegu-
ra-se a manutengao da totalidade dos vencimen-
tos ou soldos, gratificagdes e vantagens pessoais
a que fazia jus o servidor falecido, desde que incor-
poréveis & aposentadoria.

Paragrafo tnico. A lei estabelecera critérios
iguais para a fixagéo do valor das pensées devidas
em razao do falecimento de servidores civis e
militares.

Justificagao

A fixagdo do valor das pensdes devidas por
morte do servidor, deve guarda restreita relacdo
com os encargos familiares do conjuge sobrevi-
vente. Os dependentes de sercifoes civis faleciso
estéo, hoje, condenados a uma situagéo de pend-
ria social, dado que o valor das pensdes é mutas
vezes irrisério, quando comparado & remunera-
¢ao a que fazia jus o servidor falecido. Sob esse
aspecto, ¢nédo se pode admitir célculos diferen-
ciados para civis e militares, devendo a lei, em
ambos os casos, fixar critérios iguais para o esta-
belecimento do valor da penséo.

A pensao deve ser fixada em fungéo da morte
do funcionério e ndo em decorréncia da sua natu-
reza.

Em nossa sociedade atual a interdependéncia
econémica entre os cdnjuges deve ser reconhe-
cida também em matéria de pensionamento.

Estruturar o Servico Publico
Federal em carreiras

O servigo publico federal sera estruturado em
carreiras, segundo o principio da competéncia
por mtéria e tendo como limite superior de cada
carreira, o cargo imediatmaente inferior ao de Mi-
nistro de etado, Presidente de Autarquias ou Fun-
dagao de Direito Publico.

§ 1° Os cargos em comissdo ou fungdes de
cnfianca serdo privativos dos integrantes das res-
pectivas carreiras técnicas

§ 2° Aleidisciplinard a estrutura das carreiras,
tratara do regime de remuneragao, da progressio
funcinal e fixar4 critérios para a ocupagéo de car-
gos em comissdo ou fungdes de confianga,

Justificagao

A fixacdo do valor das penses devidas por
morte do servidor, deve guardar estreita relagéo
com os encargos familiares do cénjuge sobrevi-
vente. Os dependentes de servidores civis faleci-
dos estéo, hoje, condenados a uma situagéo de
pentna social, dado que o valor das pensées é
muitas vezes irrisério, quando comparado & remu-
neragéo a que fazia jus o servidor falecido. Sob

esse aspecto, néo se pode admitir célculos dife-
renciados para civis e militares, devendo a lei,
em ambos os casos, fixar critérios iguais para
o estabelecimento do valor da penséo.

A pensao deve ser fixada em fungado da morte
do funcionario e ndo em decorréncia da sua natu-
reza.

Em nossa sociedade atual a interdependéncia
econdmica entre os conjuges deve ser reconhe-
cida também em matéria de pensionamento.

Estruturar o Servigo Piblico
Federal em Carreiras

O Servigo publico federal serd estruturado em
carrerras, segundo o principio da competéncia
por matéria e tendo como limite superior de cada
carreira, o cargo imediatamente inferior ao de Mi-
nistro de Estado, Presidente de Autarquia ou fun-
dagéo de Direito Pablico.

§ 1° Os cargos em comissdo ou fungdes de
confianga serdo privativos dos integrantes das res-
pectivas carreiras técnicas.

§ 2° Aleidisciplinaré a estrutura das carreiras,
tratara do regime de remuneracéo, da progressao
funcional e fixara critérios para a ocupagéo de
cargos em comissdo ou fungdes de confianga.

Justificacdo

E imprescindivel a existéncia de uma burocra-
cia estatal com estruturagao orgénica, estével e
competente, capaz de administrar a méaquina pG-
blica com eficiéncia e eficacia.

Direito a Sindicalizacao e a Greve
para todos os Servidores Publicos

Que seja dada a seguinte redagéo ao artigo
da Nova Constituic@o, que versara sobre o as-
sunto: 3

Art. E assegurado a todos os trabalhadores
o drreito de sindicalizaggo e de greve, inclusive
aos servidores publicos, sem que qualquer regula-
mentagdo possa diminuir, restringir ou impedir
o exercicio deste direito.

Paragrafo Gnico. Aos sindicatos é reconheci-
do o direito de livre manifestagéo e organizagao,
vedada qualquer interferéncia ou intervencéo do
Estado.

Justificacao

O que estamos pedindo € tdo somente respeito
ao principio juridico basilar de qualquer Consti-
tuicao democrética. a isonomia.

Os direitos a greve e a sindicalizcado sao ineren-
tes & prépria condicdo de trabalhador. Inaliena-
vels, portanto, aos servidores publicos, que tam-
bém sao trabalhdroes. Na mais democrético, port-
nato, que lhes assegure o sagrado direito & lvire
organizagao, para que possam defender aquilo
que julgam ser justo para sua categoria profis-
sional.

A greve é um legitimo instrumento de defesa
dos direitos e interesses da classe trabalhadora,
ndo se justificando, portanto, qualquér vedagéo
constitucional que impega seu livre exercicio por
parte dos servidores ptblicos, como estd expresso
no artigo 162 da Constituicéo Federal de 1967.
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Valorizacao de fungées
tipicas do Estado

Art. As atividades tipicas do Estado, através
das quais este manifesta o seu poder soberano,
assim compreendidas as de Fiscalizagéo de Tri-
butos e Contribuigdes, Magistraturas, Ministério
Pablico, Diplomacia e Policia, seréo regidos por
Estatuto préprio estabelecido através de leis orga-
nicas

Paragrafo inico. O Estatuto da carreira asse-
guraré garnatias funcionais ao exercicio do cargo.

Justificacao

E jmperioso que as atividades através das quais
o Estado manifesta o seu poder soberano, mere-
¢am fratamento destacado no texto constitucio-
nal. E necessério assegurar-se que o exercicio
de tais atividades, especiais e indelegaveis — as
quais ndo encontram similitude em qualquer ra-
mo da atividade ptblica ou privada — seja priva-
tivo dos integrantes das respecivas categorias fun-
cionais, sob a garantia de um Estatuto proprio,
estabelecido através de ler organica.

Estimulos a atividade de arrecadacéo
de Tributos e Contribuicoes

Eliminar a vedagéao constitucional & vinculagao
contida no art. 196 da atual Constituico e inserir
na nova Constituicao o seguinte dispositivo:

Art. A lei disporé sobre o regime de incen-
tivos apropriados para assegurar a eficacia das
fungdes de fiscalizagdo e arrecadagéo de tributos
e contribuigoes

Justificacao

Tal vedagao é um dispositivo incabivel a nivel
de uma Carta Magna, pois compete a Lei Ordi-
néria estabelecer os padroes do vencimento dos
servidores publicos.

Nunca é demais relembrar que este dispositivo
vedatério foi introduzido na Constituigéo de 1967,
através da Emenda Constitucional n° 01/69, ou-
torgada a reveha do Congresso Nacional, cujas
atividades se encontravam suspensas por atos de
forca.

A referida vedacéo impediu que as adminis-
tragoes fazendérias do Pais, em
todos os niveis, criassem estimulos apropriados
ao exercicio das atividades de fiscalizagédo e arre-
cadagéo e cobranca de tributos e contribuig6es.

A partir da vigéncia dessa vedagéo constitu-
cional, passamos a conviver com indices crescen-
tes de sonegagéo tributéria e contributiva. A admi-
nistragao publica federal, impotente diante da re-
dugdo das receitas plblicas, ao invés de utilizar
o mnstrumento justo e democrético — a méquina
fiscal — passou a se valer, reiteradamente, do
recurso facil do decreto-lei, o que gerou, em con-
sequéncia, a subversdo dos principios basilares
de progressividade da carga tributéria e de justica
social.

A realidade que hoje vivenciamos, espelha, so-
bejamente, como um mecanismo casuistico, po-
de gerar consequéncia tio danosas a toda a socie-
dade brasileira, altamente descrente do Sistema
Tributéario e Contributivo Nacional, nele reconhe-
cendo apenas os ingredientes da regressividade,
injustica e perversidade.

Assunto
Do Processo Legislativo

Eliminagédo da Figura Juridica do
Decreto-Lei de nosso
Sistema Constitucional

Justificacao

O instituto do decreto-le1 foi introduzido em
nosso sistema constitucional sob o argumento
de se dotar o Executivo de um instrumento de
pronta agao ou intervengdo do governo nas esfe-
ras econdmica e social, em face da alegada moro-
sidade do processo legislativo

No curso desses vinte anos de vigéncia do insti-
tuto, foram editados, em média, dez decretos-leis
por més, gerando, em conseqiéncia, imprevisao,
inquietacéo social, balbirdia econémica, subver-
séo de principios juridicos estabelecidos, njus-
ticas e descrenca nas instituigdes publicas.

A histéria se repete. Criado com a condigao
de ser acionado apenas em situagdes extremas,
passou-se, rapidamente, do uso ao abuso indiscri-
minado e injustificado. O furor legiferante do Exe-
cutivo toldou o Poder Legislativo, que acabou en-
golfado, manietado e compelido a condicéo de
mero coadjuvante, naquilo que constitui a sua
propria esséncia em total subverséc aos principios
fundamentais que sustentam a democracia.

Aextingdo da figura juridica do decreto-lei, mar-
card, definitivamente, o ocaso da era dos déspatas
esclarecidos, dos iluminados e ensejara o ressur-
gimento fulgurante da legitima representagao po-
pular, nascedouro de todos os principios mais
perenes do Estado Democratico.

Indelegabilidade da Competéncia
Material Tributéria

E competéncia exclusiva do Congresso Nacio-
nal:

Editar norma material tributana.

Justificagdo

A competéncia para instituir ou majorar tributos
e contribui¢des, ou desonerar contribuintes quan-
to a essas incidéncias, deve ser privativa do Poder
Legislativo, portanto, indelegavel.

A matéria tributaria e contributiva deve ter ma-
riz estével e representar amplamente os anseios
da sociedade. Somente o processo de elaboragéo
legislativa permite a ampla consulta a todos os
segmentos da opinido publica, escoimando da
lei os casuismos, interesses menos nobres e as
contribuigdes dos tecnocratas de plantao, geradas
na solidado dos gabinetes impenetréveis.

O fim, pois, do cipoal normativo que hoje prive-
legia 0 econonomicamente poderoso € esmaga
a classe assalariada com o pesado fardo da mal
distribuida carga tributéria.

Cite-se, como exemplo, contundente, as discri-
cionarias manipulagées das tabelas de incidéncia
do imposto de renda, que t&o nefastas conse-
qiiéncias tem gerado & ordem econdmica e social.

Assunto
Do Sistema Tributario
Limitacao da Competéncia para
a Concessao de Anistias
Fiscais e Remissoes

Proposta:

E competéncia exclusiva do Congresso Nacio-
nal:

— Conceder anistias ou remissdes nos casos
de efetiva legitimidade e correspondente ganho
social.

Justificagao

A Constituigdo Federal deve fazer reserva legal
quanto as remissdes e anistias e somente admi-
ti-las nas condigbes previstas no CTN, Lei n°
5.172/66, art. 172 e 180, respectivamente. Assim,
estando expressa na Constituicdo Federal a reser-
va legal, haveria garantia de apenas se conceder
exoneragdes tributarias nos casos de efetiva legiti-
midade e correspondente ganho social, o que
néo tem sido observado pelo Poder Executivo.

SUGESTAO N° 10.642

ABADI

ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS
ADMINISTRACAO DE IMOVEIS
Rio de Janeiro, 7 de maio de 1987

Excelentfssimo Senhor
Senador Afonso Arinos
Brasilia/DF

Senhor Senador,

E um hébito salutar nas democracias consoli-
dadas, participar a sociedade ativamente junto ao
Poder Legislativo quando da tramitagao dos proje-
tos de leis que, uma vez sancionados, ela se obriga
a cumprir.

Tendo em vista tal preocupagéo, e conside-
rando-se a divulgag@o do anteprojeto de lei visan-
do novamente disciplinar o relacionamento loca-
dor/locatério, a diretoria da ABADI — Associagdo
Brasileira das Administradoras de Iméveis — en-
tende cumprir o isento e patriético dever de sub-
meter & consideracdo de Vossa Exceléncia, as
colocagbes anexas, que julga eliminar incon-
gruéncias do citado anteprojeto, caso venha ele
aser submetido, como redigido est4, a apreciagéo
do Congresso Nacional, cujo objetivo é oferecer
mais moradias e ndo administrar a escassez em
due vivemos.

Coloca-se, ainda, a ABADI a disposigéo de Vos-
sa Exceléncia para quaisquer esclarecimento que
venham a ser julgados necessérios, ressaltando
que a longa vivéncia de seus associados pode
ser Util ao aperfeicoamento da legislagéo preten-
dida.

Anteciosamente, — Georges de Moraes Mas-
set, Presidente.

Comentirios ao anteprojeto
de alteracao da lei do inquilinato

O Anteprojeto de lei publicado nos jornais me-
rece severa critica pelos muitos pontos negativos,
nocivos e desnecessérios e precisa ser enrique-
cido com muitas outras sugestoes.
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Vejamos todos os artigos:

Art. 1° A estipulagéo inicial do aluguel € livre,
qualquer que seja o tipo de locacéo.

Comentérios da ABADI — Este artigo se refere
as locagbes em geral, ja que nao ressalvou a que
tipo de locagéo se refere. E, por isso, é desne-
cessario porque repete o art. 15 da Lein° 6.649/79
que se aplica as locagdes prediais urbanas.

Parégrafo tnico. O reajustamento do valor ini-
cialmente convencionado observara o disposto
na lei.

Comentérios da ABADI — Os aumentos sdo
os que a lei determinar. E também desnecessério
porque esta dito de forma mais clara no § 2¢
do art. 15 da Lei n° 6.649/79.

Art. 2° As locagdes ndo residenciais, subme-
tidas ou n&o ao regime de renovagdo compul-
séria, de que trata o Decreto n° 24.150, de 20
de abril de 1934, terdo o aluguel definido na forma
que o contrato fixar, sem prejuizo do disposto
no art. 31 daquele Decreto, quando aplicével.

Comentérios da ABADI — Este artigo parece
ampliar o direito & reviséo trienal de que trata
o art. 31 do Decreto n° 24.150/34, as locagées
n&o resjdenciais em geral e néo somente as que
est@o protegidas pelo Decreto n° 24.150/34. A
nao ser que tenha vindo para ampliar tal direito
de revisdo a todas as locagées néo residenciais,
seria desnecessério porque ja fora dito no § 3°
ao art. 15, da Lei n° 6.649/79.

Art. 3° Qualquer que seja o regime locaticio,
o indice para reajustes, quando adotados pelas
partes, o sistema de indexagéo seré o da variagéao
nominal da Obrigagédo do Tesouro Nacional —
OTN.

Comentérios da ABADI — Indexa o aumento
dos aluguéis aos indices das OTN. Est4 dito de
forma mais clara no § 2° do art. 15 da Lei n°
6.649/79.

§ 1° Quando se tratar de imével residencial
destinado a locatario de média ou baixa renda,
oindice de reajuste seré indicado pelo Poder Exe-
cutivo, que levara em conta o sistema de reajuste
salarial dos locatérios.

Comentérios da ABADI — Como definir o que
é imoével destinado a locatério de média ou baixa
renda? O que caracteriza a média ou baixa renda,
€ o imével, tipo de construgao, localizagéo, enfim,
havera algum critério, legal ou subjetivo? A renda
a ser considerada serd sé a do locatério ou do
grupo famuiliar? .

§ 2° O Poder Executivo editard regulamento
definindo os critérios para a caracterizagédo dos
iméveis referidos no paragrafo anterior, qualifi-
cando-os de acordo com os seguintes critérios:

aYy regiao geoecondmica em que se situem;

b) dimenséo, estado e demais caracteristicas
fisicas;

¢) valor inicial do aluguel;

d) proporcionalidade ao Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano — IPT{;

e) outros fatores considerados relevantes.

Comentérios da ABADI — Parece indicar que
néo é o locatério, mas o imével é que determina
se é média ou baixa renda, (néo o locatario). A
lei deve fixar critérios claros e definidos e deixar
o resto por conta do Poder Judicidrio, caso a
caso. O Poder Executivo é influenciével e muda
ao sabor politico de cada um.

§ 3¢ O critério definidor da situagao financei-
1a, para os fins a que alude o § 1°, serd estabelecido
em ato do Poder Executivo.

Comentérios da ABADI — Praticamente repete
o § 1° As particularidades ndo podem depender
de ato do Poder Executivo0

Art. 4° No siléncio do contrato, os aluguéis
das locagdes residenciais e daqueles destinadas
ao uso comercial ou industrial de microempresas
(art. 5°) serdo reajustados semestralmente, vetada,
sob pena de nulidade, cldusula de reajuste com
periodicidade inferior a seis meses.

Comentérios da ABAD] — A regra deveria ser
o reajuste semestral, em caso de prorrogagéo
compulséria da locagéo e n&o somente em caso
de “siléncio do contrato”. A lei, antes, consagrava
a denudncia vazia para as locagbes nao residen-
cials. Se esta regra muda, a alternativa deveria
ser o aumento compulsério, a cada seis meses.

Art. 5° Nas locagbes para fns comerciais ou
industriais, em que figure, como locatéria, mi-
croempresa, assim como definida na forma do
artigo 2° da Lei Complementar n° 48, de 10 de
dezembro de 1984, somente caberé agdo de des-
pejo:

1— Se o locatério ndo pagar o aluguel no prazo
convencionado ou, na
falta de contrato escrito, até o décimo dia ditil
subsequiente ao més vencido;

lI— se o locatério infringir obrigagéo legal ou
contratual;

i — se o propritério, promitente comprador ou
promitente cessiondrio, em caréter irrevogavel e
imitido na posse, com tftulo registrado, que hoja
quitado o prego da promessa ou que, néo o tendo
feito, seja autorizado pelo proprietério, pedir o pré-
dio para demoligéo e edificagéo licenciada, ou
reforma de que venha resultar aumento minimo
de 50% (cinquenta por cento) da area Gtil;

IV—se o proprietério, promitente comprador
ou promitente cessionério, nas condigées do inci-
50 anterior, pedir o prédio para reparagbes urgen-
tes determinadas pela autoridade publica compe-
tente, que n@o possam ser normalmente execu-
tadas com a permanéncia do locatéario no imével
ou, podendo, o locatério se recusar a nelas con-
sentir;

V—se o proprietério, promitente comprador
ou promitente cessionario, nas condigdes do inci-
so lIl, pedir o prédio para uso préprio, diverso
do que tem o por ele alugado.

Comentérios da ABADI — Este artigo amplia
o privilégio da Lei n° 6.239/75 as microempresas
e aos profissionais liberais. A microempresa ja
possui a protegdo da renovagéo do contrato pelo
Decreto n°24.150 se para fins comerciais e indus-
triais, como diz o projeto. Quem conhece locagéo
sabe que a protegéo da renovagdo do contrato
pelo Decreto n° 24.150/34 ja constitul uma verda-
deira co-propriedade. O detentor do fundo de co-
mércio dificilmente seré desalojado do imével.
O Decreto n? 24.150/34 é uma lei que deu certo.
A prova disto é que ela permanece, protegendo
asJocagbes comerciais e industriais. Portanto, nao
se justifica a ampliagéo das garantias para as mi-
croempresas. A Lei n° 6 239/75 é uma demasia,
um absurdo. Ela deveria ser revogada, ndo am-
pliada Se for aprovado este dispositivo, ninguém
mais vai alugar imével para microempresa e mui-
to menos para profissionais liberais. E um dispo-
sitivo demagégico, nocivo e odioso.

§ 1° A agdo de despejo sera precedida de
notificacéo, com o prazo de 90 (noventa) dias,
para os casos dos incisos II e IV deste artigo,
e de 120 (cento e vinte) dias, para o de seu inciso
V. Nas demais hipdteses, a agéo de despejo serd
ajuizavel imediatamente.

Comentérios da ABADI — Notificagédo prévia
para qué? Para complicar mais o Judiciario? Para
encarecer mais os custos? Para demorar o pro-
cesso? Nao seria a hipétese de reduzir-se o prazo,
de acelerar o processo? Néo, ao invés disto, inven-
ta o legislador mais uma notificacéo ultrapassada
e de 90 a 120 dias.

§ 2° Equiparam-se &s microempresas, para
efeito desta lei, os escritérios de trabalho dos pro-
fissionais liberais.

Comentérios da ABADI — O privilégio de o
profissional liberal se manter “para sempre” no
imovel deveria ter em contrapartida, o direito de
o locador poder atualizar o aluguel, a qualquer
tempo, ao prego de mercado.

O resultado deste privilégio seré a falta de im6-
veis para os profissionais liberais e para as mi-
croempresas

§ 3° Aplicam-se as agdes de despejo, a que
se refere este artigo, as disposi¢coes da Lei n°
6.239, de 19 de setembro de 1975, no que couber.

Comentérios da ABADI — A Lei n° 6.239/75
€ uma lei de excegdo dentro da lei de excegéo
que ja é a Lei do Inquilinato n° 6.649/79. Antes,
esta lei s6 protegia hospitais, unidades sanitérias
oficiais, estabelecimentos de satide e ensino. Se
aprovado este projeto e este artigo, a excegéo
se ampliard a microempresas e, pasmem, a profis-
sionais liberais

At 6° Aslocagdes residenciais, em que figu-
re pessoa juridica como locatéria, seréo regidas
pelas mesmas normas aplicéveis & locagdo de
imoéveis para fins nao-residenciais.

Comentérios da ABADI — Est correto. Se uma
pessoa juridica aluga um imével para nele morar
ou instalar algum representante seu, diretor ou
empregado, ndo se justifica que esta pessoa juri-
dica tenha o tratamento de uma pessoa fisica.
O tratamento deve ser aquele dispensado as loca-
¢Bes ndo residénciais, permitida a dentincia vazia
e os aumentos de aluguel atorizados na legis-
lagéo.

Art. 7° Arevisdo judicial do aluguel, ndo tendo
havido acordo, podera ser requerida pelo locador,
apds quatro anos de vigéneia do contrato.

Comentérios da ABAD] — Reduz o prazo da
revisdo judicial do aluguel de 5 para 4 anos. Mas,
como veremos, € pior do que estd A nossa pro-
posta era no sentido de passar a ser feita a reviséo
a cada 3 anos, contados do inicio do contrato
(locagéo) ou do ultimo acordo que elevou o alu-
guel ao preco de mercado, alterando-se apenas
0 § 5° do art. 49 da Lei n° 6.649/79.

§ 1° O novo valor do aluguel sera arbitrado
pelo Juiz, que deverd considerar, sem prejuizo
de outros elementos, o prego de mercado e a
capacidade econdmico-financeira do locatéria.

Comentérios da ABADI — Como apurar a capa-
cidade econdmico-financeira do locatério® E se
ele for casado, se tiver dependentes com renda
familiar elevada, ndo levar4d em conta o Juiz a
renda do grupo familiar? Também, o imposto de
renda deve ser consultado para informar os dados
do inquilino e seu grupo familiar, renda declarada,
etc. E se o locatério sonegar as informagdes ou
mentir? Seré crime?
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§ 2° Aplica-se a revisédo judicial do aluguel,
no que nao contrariar esta lei, o disposto no art.
49 da Lei n° 6.649, de 16 de maio de 1979.

Comentérios da ABADI — A hipétese é da apli-
cagao do art. 49, com as alteragbes da presente
lei

Art. 8 A Lei n° 6.649/79, de 16 de maio de
1979, passa a vigorar com as seguintes altera-
cOes:

Comentarios da ABADI — Altera vérios artigos
da Lei n° 6.649/79.

[—"Art.4°..

§ 3° Nao se aplicam as operagoes de leasing
imobiliario, no que se refere a retomada do imével
objeto do contrato, as regras desta lei, inclusive
no que concerne a emenda da mora, desde que
prevista, neste caso, clausula resolutéria expressa
no nstrumento contratual.

§ 4° A aglo pocesséria constitui, nos casos
de retomada do imével objeto das operagdes de
leasing, a via processual adequada.

§ 5° As regras do Decreto n° 24.150, de 20
de abril de 1934, néo incidem sobre as locagdes
que resultemn de operagdes de leasing imobi-
liario.”

Comentérios da ABAD] — O art. 4° §§ 3°, 4°
e 5° se refere a leasing e n&o a locagéo normal,
comum de que trata a lei do inquilinato. Nada
a opor.

I—“Art. 39. Ficara o retomante sujeito a pa-
gar ao locatario multa arbitrada pelo juiz, que va-
riard enire 12 a 48 meses de aluguel, e mais
vinte por cento de honarérios de advogado, se,
salvo motivo de forga maior, nos casos dos incisos
IlaVe Vlla Xdo art. 52, ndo usar o prédio
para o fim declarado, dentro de sessenta dias,
ou nele ndo permanecer durante um ano.

Comentérios da ABADI — Eleva a multa contra
o retomante insincero de 12 a 48 meses de alu-
guel, 20% de honorérios.

§ 1° A multa serd arbitrada pelo juiz, quando
for o caso, com base no valor do novo aluguel,
desde que superior ao que vinha sendo pagdo pelo
locatério despejado, se o retomante vier, em des-
conformidade com o seu pedido, e nos prazos
assinalados neste artigo, a alugar o imével a ter-
ceiro.

Comentérios da ABAD! — A multa ser& com
base no novo aluguel se superior ao que vinha
sendo pago.

§ 2° A cobranga da multa e honorarios far-
se-4 nos proprios autos de agéo de despejo pelo
processo de execugdo.

Comentérios da ABADI — A cobranga se dara
nos mesmos autos do despejo, como ja era.

§ 3° Inocorrente 0 motvo alegado, é devida
a multa, a que se refere este artigo, mesmo que
a desocupagéo do imével, por provocagéo do lo-
cador, ndo tenha resultado de agéo de despejo.”

Comentério da ABADI — A multa seré aplicada
ainda que o locatério néo tenha sido provocado
por despejo. E um dispositivo absurdo. O locatério
s6 é obrigado a entregar o imével em virtude
de agéo e ndo por mera provocacgéo do locador.
Para se admitir a mera provocagéo, ela teria que
restar provada, comprovada, pelo menos por noti-
ficagdo extrajudicial. Caso contrério, pode haver
muita disputa entre locatério de mé vontade com
locador inocente e vice-versa.

—“Art. 42

§ 1° A apelag@o interposta de sentenga que
julgou agao de despejo por mais de um funda-

mento deve ser recebida em ambos os efeitos,
desde que o reclame um deles.

Comentirios da Abadi — E um dispositivo in-
coerente porque admite o duplo efeito ao recurso
contra sentenca que julgar despejo por mais de
um fundamento, desde que reclame um deles.

Primeiro, ndo se justifica que o inquilino que
nao paga alugu~! e seja despejado e cometa outra
infragdo seja beneficiado com recurso em duplo
efeito. A falta é mais grave e a pena é diminuida.
Se o inquilino cometer uma infragéo o recurso
tem apenas um efeito, se cometer mais de uma,
sera beneficiado. N&o dé para entender este dis-
positivo. Segundo, s6 quem tem interesse em re-
clamar o duplo efeito, em principio, é o locatério.
Ao locador, s6 excepcionalmente. Até parece que
alei visa que o locador, mesmo tendo vérios moti-
vos para despejar o seu inquilino, promova a agéo
por um sé fundamento ou obriga o locador a
promover vérias agdes, congestionando a justica.

§ 2° A execugfo proviséria da sentenga de
despejo, nos casos previstos no § 2° do art. 18,
enosincisoslie V,doart 19, observard as seguin-
tes regras

Comentérios da Abadi — Este dispositivo con-
traria o art. 15, que o revoga expressamente ou
sera que o legislador néo se deu conta dele?

Além disto, a lei esté4 criando um obstaculo
& execugdo do despejo contra o locatério que
néo paga o imposto predial e as taxas municipais
que ele usa (art 18, § 2°), ndo paga o aluguel
no prazo (art. 19, Il) e ndo paga as despesas de
condominio (art. 19, V).

|— corre por conta e responsabilidade do loca-
dor, que prestara caugéo, obrigando-se a reparar
os danos causados ao locatério;

Comentérios da Abadi — Exigir caugéo doloca-
dor para despejar o inquilino que ndo paga é
uma demasia contra o locador e um prémio ao
faltoso. A situagéo deveria ser inversa. O locatério
pode usar o recurso com efeito suspensivo, desde
que, deposite os aluguéis e oferega caugdo. O
fiador, quando existir, pagara os prejuizos que o
locador causar, obrigando-se o locador a promo-
ver agédo e a gastar com advogado, etc. quando
seré mais pratico, légico e juridico exigir que o
locatério ofereca caugéo?

I — nao impede a efetivagao do despejo, mas
obsta, até o julgamento definitivo do recurso inter-
posto, a celebragdo de novo contrato de locagao
com terceiros ou a ocupagéo regular do imével
por pessoas estranhas a relagéo ex-locato;

Comentérios da Abadi — Manter-se o imével
vazio até o julgamento definitivo do recurso é ou-
tro absurdo. Se o locatério perder o recurso, ele
ird pagar os aluguéis? Se nédo tiver como pagar
nem tiver fiador?

Il — torna-se meficaz, sobrevindo decisdo que
modifique ou anule a que foi objeto da execugéo,
restifuindo-se as partes ao estado imediatamente
anterior.”

Comentérios da Abadi — Nao interessa ao loca-
tario ser despejado e voltar ao imével. Depois
de se mudar, ter despesas, estar instalado, ele
ndo voltara.

A lei deve permanecer como é, ndo deve ser
alterada. Em caso de alteragéo, para que o recurso
tenha duplo efeito, o locatério é quem dever4 ofe-
recer caugado ao locador.

IV — “Art. 45 — Constitui crime punivel com
detengdo, de seis meses a dois anos, € multa

enire o valor de dez a vinte alugueres vigentes
a época da infragao:

[— exigir, por motivo de locagdo ou sublocagéo
quantia ou valor além do aluguel e dos encargos
permitidos;

Il — recusar-se a fornecer recibo de aluguel
ou de encargos;

Il — cobrar o aluguel antecipadamente, salvo
nos casos dos incisos | e Il do art. 54;

IV — deixar o retomante, dentro de cento e
oitenta dias apds a entrega do prédio, nos casos
dos incisos Ill, V e X do art. 52, de usé-lo para
o fim declarado;

V — néo iniciar o proprietério, promitente com-
prador ou promitente cessiondrio, nos casos dos
incisos Vil e IX do art. 52, a demoligdo ou arepara-
cao do prédio, dentro de sessenta dias contados
da entrega do imével, salvo motivo de forga maior;

VI — ndo permanecer no imével, salvo motivo
de forga maior, durante um ano, nos casos dos
incisos lll a Ve X do art. 52;

VIl — estipular, por motivo de locagéo ou sublo-
cagéo, clausula de reajuste do aluguel, em desa-
cordo com o que esta lei determina;

VIt — receber do locatério ou sublocatério a
titulo de aluguel, qualquer valor que resulte de
cldusula vetada por esta lei.

Comentérios da Abadi — O que era conside-
rado contravengdo penal e constituia um absurdo,
uma demasia, passa a ser taxado de crime. Além
dos casos ja previstos na Lei n° 6.649/79, outros
crimes foram inventados. Por que crimes? Se as
faltas nédo sdo graves do ponto de vista social,
se o locador né&o pSe em risco a vida do inquilino
nem a sua seguranga por que se falar em crime?
Estes dispositivos da lei do inquilinato nunca de-
ram certo, nunca funcionaram, podem e devem
ser excluidos da lei mesmo porque se referem
a pormenores sem qualquer relevancia. Falar-se
em crime, neste Pais, onde existem milhares de
assaltantes condenados, soltos porque néo hé on-
de prendé-los, porque nao existem prisdes. E tudo
hipocrisia e demagogia. Se alguém tem interesse
em eliminar estes pequenos problemas, a punigao
correta serd sempre a multa, a critério do juiz,
maior ou menor e sempre a favor do inquilino
prejudicado.

Parigrafo Gnico. Incide nas mesmas penas
aquele que exige, cobra ou recebe, abusivamente,
do locatério ou da pessoa que pretende alugar
oimével, valores nao autorizados por estalei, mes-
mo que para atender a despesas de intermedia-
¢éo, de administragéo, de elaboragéo de contrato
ou de realizagdo de pesquisa e outras diligéncias
associadas & celebragédo do contrato de locagédo.”

Comentério da Abadi — O dispositivo estd mal
redigido. Como esté prejudica as administradoras
que ndo podem arcar com as despesas de infor-
magao cadastral e de contrato, advogados que
fazem servigos semelhantes, locadores que terao
de pagar para averiguar a vida dos candidatos
e os proprios candidatos que, ao contrério do
que podem pretender os autores do projeto, cria-
réo mais dificuldades para eles. Assim, cada can-
didato deveré apresentar a sua ficha cadastral feita
por 6rgéo especializado, em cada regido e, ndo
temos duvidas, terdo mais dificuldades e mais
despesas.

A néo ser que, como pensamos, a lei entenda
que abusivamente é cobrar além do que deter-
mina a entidade de classe, como no Rio de Janei-
ro, a Abadi e o Sindicato das Empresas Adminis-
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tradoras-Secovi, etc. e de acordo com o costume
local, em cada cidade ou regiéo.

De qualquer forma, este dispositivo é lesivo as
empresas que tém custos elevados de aluguéis,
encargos, empregados, salarios, impostos e, fatal-
mente, sofrerdo as consequéncias das restricées
impostas por este dispositivo legal. Muitos nao
terdo condi¢bes de se manter.

V — “Art. 52 O despejo sera concedido:

Xl — se ndo mais convier ao locador continuar
a locagdo de imével construido apés a vigéncia
deste dispositivo, desde que indenize o locatério,
na forma do § 7°, do artigo 53,”

Comentérios da Abadi — Cria a dentincia vazia
para os iméveis novos, construidos apés a vigén-
cia desta lei, mas, condiciona o despejo & indeni-
zagéo do locatério na forma do artigo 53 § 7°.

VI Art 53 ees s+ cerereeneee cevssaeienss e et serinns

§ 7° na hipétese do inciso X], do art. 52, prole-
tada a sentenca de despejo, o locatario devera
desocupar o imoével no prazo de 90 (noventa)
dias e tera direito a prévia indenizagéo, cujo valor
seré arbitrado pelo Juiz, que considerara os se-
guintes elementos:

I — duragédo do contrato;

I — valor do aluguel;

Il — situacéo econdmico-financeira do locador,

IV — despesas que onerem o locatério em con-
seqiiéncia dos encargos da mudanga; e

V — acessbes e benfeitorias feitas no imével
pelo locaténo desde que nele introduzidas com
consentimento, por escrito, do locador.”

Comentérios da Abadi — Em caso de dentincia
vazia (art. 52, XI) o locatério tera o prazo de 90
dias para desocupar o imével, com direito a inde-
nizagéo prévia, arbitrada pela juiz, considerando
os itens | a V, duragéo do contrato, valor do alu-
guel, situacéo econdmica-financeira do locador,
despesas de mudanga e acessoes e benfeitorias
autorizadas por escrito.

Além de s6 permitir a dentincia vazia para os
novos iméveis, com habite-se depors da presente
lei, ainda depende de indenizagéo prévia. Melhor
seria ndo haver a dentincia vazia. Se ela tem por
objetivo estimular novas construgées, certamente,
néo atingira o seu intento. Melhor seria garantir
o aluguel atualizado, permitindo a atualizagéo, por
arbitramento judicial, a cada trés anos. O efeito
em favor do locador serd melhor e ndo ameacaré
o inquilino de despejo. Da forma como esta colo-
cada a dendncia vazia, apenas para os iméveis
novos, eles ja nascerdo com a marca da dema-
godia.

Art. 9°  As agbes de despejos de qualquer na-
tureza e as agoes revisionais de aluguel néo teréo
curso durante as férias forenses e suspender-se-
&o pela superveniéncia delas, ressalvado o dispos-
to no art. 173, do Cédigo de Processo Civil.

Comentarios da Adabi — Este artigo ¢ mais
um ato de demogagia, sem qualquer finalidade
prética. O art. 173, ja diz que durante as férias
e nos feriados nao se praticarao atos processuais.
Alterar a lei processual s6 para conceder mais
um privilégio em detrimento do locador, é excesso
de demagogia.

Por que néo acrescentou o autor do anteprojeto
que este artigo se refere apenas as locagéo resi-
denciais? Assim evitaria o pargrafo Gnico.

Par4grafo Gnico. As agbes renovatérias e revi-
sional, de que trata o Decreto n° 24.150, de 20

de abril de 1934, poderdo ser ajuizadas e néao
se suspenderdo durante as férias forenses.

Comentério da Abadi — Diz que nas locagdes
comerciais, as agOes renovatérias e de revisdo
de aluguel néo se suspenderéo.

Art.  10. Qundo se tratar de venda de iméveis
locados ao préprio locatério, ndo serdo compu-
tados, para efeito de apuragao do lucro do locador
alienante, os resultados, corregdo monetéria e ju-
ros auferidos na operagéo, desde que a locagéo
tenha mais de dois anos.

Comentérios da Abadi — E talvez o tnico artigo
que realmente interessa direto aos locadores.
Eles, com leis deste tipo, teréo muita vontade
de vender os seus iméveis. Nao havendo lucro
imobiliario, a venda seré facilitada e nem mesmo
os juros serao computados. Basta que a locagdo
tenha mais de dois anos. Os motivos sdo dbvios
para se exigir dois anos, pelo menos, de locagéo.

Art. 11. A atualizacédo dos aluguéis das loca-
¢oes residenciais, contratadas antes de 28 de feve-
reiro de 1986, seré feita por arbitramento judicial
ou por acordo entre as partes

Comentérios da Abadi — Este artigo se refere
a reviséo de aluguel nas locagdes anteriores a
28 de fevereiro de 1986 e prevé duas maneiras
de atualizagdo, por arbitramento judicial ou acor-
do:

§ 1° Fundando-se a agdo revisional de alu-
guéis na recomposigao do valorinicial do contrato
de locagéo, desde que o locatério, no prazo de
15 dias (teis, declarar nos autos que concorda
com o pedido, o juiz homologara o acordo por
sentenga, arbitrando o novo valor e exonerando
o réu do pagamento dos honorarios advocaticios
e das custas processuais

Comentarios da Abadi — Se o locador preten-
der apenas a recomposigao do aluguel inicial e
o inquilino concordar em 15 dias, o juiz homolo-
gard, sem custas nem honorérios.

§ 2° Se o locador, no entanto, pretender que
a revisao dos aluguéis se ajuste ao preco de mer-
cado, aplicar-se-&o as seguintes regras:

Comentérios da Abadi — Se o locador quiser
ao prego de mercado.

| — seréd observado o procedimento comum or-
dinério;

Comentarios da Abadi — O procedimento é
comum, ordinério.

Il — o novo valor arbitrado pelo juiz tornar-se-&
exigivel a partir do transito em julgado da sen-
tenga;

Comentérios da Abadi — O novo aluguel s6
seré exigivel depois do transito em julgado da
sentenga. Este dispositivo ndo é sé incoerente,
mas, contraditério. Admitir a fixagdo do aluguel
ao prego de mercado para vigorar ap6s o transito
em julgado com a inflagdo em que vivemos é
monstruoso. O locatério é estimulado a usar de
todos os artificios morais e imorais para evitar
o trénsito em julgado da sentenca em detrimento
do poder judiciério, com actimulo de mais proces-
S0s e mais recursos. A este soma-se aquele dispo-
sitivo do art. 9° de suspensao dos processos du-
rante as férias e feriados.

E, indaga-se: — a) de que forma o perito poderéa
arbitrar o aluguel, antes de audiéncia, para vigorar
apenas ap6s o trénsito em julgado? — b) se é
para vigorar depois do trénsito em julgado, o alu-
guel serd arbitrado pelo perito e corrigido moneta-

riamente pelos indices das OTN até a data do
transito em julgado? .

Entendemos, que o aluguel deve vigorar mes-
mo da citagao, tal como determina a lei em vigor.
O que pode e deve haver é um procedimento
mais rdpido na agéo de reviséo, audiéncia de con-
clliagdo, preliminar, para que se tente o acordo
das partes, na presenca do Juiz e a pericia, s6
sera feita depois de esgotada a fase de conci-
lagéo,

Il — condenagéo do réu sobre o valor da dife-
renga entre o prego pretendido pelo autor e aquele
arbitrado pelo juiz;

Comentérios da Abadi — Este dispositivo esta
errado O Autor néo sabe o valor de mercado,
néo é obrigado a dizer tal valor e, portanto, néao
hé diferenga a considerar A ndo ser que se altere
a forma processual como sugenmos acima, com
audiéncia prévia.

Da forma como estd, ndo pode ser aprovada.
A condenagéo pode ser tanto do Réu quanto do
Autor porque qualquer dos dois pode ser vencido.
A lei processual j& define as regras para a fixagao
de honorérios, por que alterar a le1 processual?

IV —a sentenga que condenar o réu ficara su-
jeita ao duplo grau de jurisdicéo, desde que o
valor arbitrado seja superior aquele oferecido pelo
réu;

comentérios da Abadi — O Réu, também, nao
é obrigado a oferecer o valor do aluguel, a néo
que se altere a forma processual em vigor. Este
dispositivo cria a recurso de oficio, ja abolido de
nossa legislagéo até nas causas do direito de fa-
milia.

A este dispositivo demagégico, devem ser so-
mados os outros do art. 9° e art 11, § 2° item
Il para serem melhor entendidos os objetivos do
autor do anteprojeto.

Se aprovado este dispositivo, o locatério ir4
sempre propor um aluguel bem mais baixo do
que o prego de mercado porque:

a) ele ganha, de imediato, o recurso de oficic
para a segunda insténcia.

b) assegurar, com isto, que o aluguel s6 entra-
ra em vigor depois de transitar em julgado a sen-
tenga (art. 11. § 2° iftem II).

c) ainda ganha os prazos do art. 9.

Alet processual dé as partes o direito de recor-
rer, se quiserem. Por que recurso de oficio?

V—o recurso de apelagéo interposto pelo réu
seréa recebido em ambos os efeitos.

Comentérios da Abadi — O recurso de que
dispdem Autor e Réu, é o de apelacéo, com duplo
efeito. Para que alterar? Apenas para somar este
dispositivo aos anteriores e ver que se trata de
acumulo de privilégios dados ao locatério em de-
trimento do locador.

§ 3° A agdo a que refere este artigo podera
ser ajuizada até 6 (seis) meses, contados da vigén-
cia desta lei, sob pena de decadéncia.

Comentérios da Abadi — Este dispositivo deter-
mina que, os que estdo em condigdes de propor
acgoes de revisdo de aluguel (locagées contratadas
antes de 28-2-86) na data da lei, devem fazé-lo
nos préximos 6 meses, sob pena de perderem
o direito. O objetivo é demagbgico, visa fazer com
que muitos percam o direito de revis&o, se nao
propuserem a agao no prazo.

Mas, em verdade, este dispositivo serd um grito
de guerra dos locadores contra os locatérios, um
incentivo e estimulo para que todos os locadores
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promovam muitas agoes, miihares de revisionais
e ai, os demagogos virdo dizer que os locadores
S&0 gananciosos.

Por que aprovar-se ou mesmo sugerir-se um
dispositivo legal que pode levar as partes a um
confronto? Ele é absolutamente desnecessério,
pernicioso, fruto de ma fé ou de ignorancia.

Art. 12. Observadas as condigdes e os limi-
tres estipulados pelo Conselho Monetério Nacio-
nal os agentes do Sistema Financeiro de Habita-
¢Ao destinardo, até 31 de dezembro de 1990, um
percentual, penodicamente fixado por aquele 6r-
gao, que incidira sobre o total de suas aplicagdes
no setor habitacjonal, com o objetivo de viabilizar
a concesséo de empréstimos a locatérios para
aquisicdo do imével em que residam, qualquer
que seja a data da concesséo do “habite-se”, des-
de que nele estejam morando, comprovadamen-
te, ha mais de dois (2) anos.

Comentarios da Abadi — Este tipo de promessa
ja foi feito antes a inquilinos e nunca funcionou.
Quem quiser espere para ver e quem viver vera
que é mera demogagia que se soma aquela do
artigo 10 E, se for aprovado algum percentual,
serdo poucos os privilegiados com os financia-
mentos. Isto nunca funcionou, vai funcionar ago-
ra’

Art. 13. As normas desta lei néo se aplicam
& locacdo dos prédios urbanos, de propnedade
da Unido, que continua regida pela legislagao es-
pecial que lhe é prépria.

Comentérios da ABAD] — Se o Governo e seus
prepostos entendem que estes dispositivos do an-
teprojeto sdo bons para o povo, bons para os
inquilinos e proprietarios, para a iniciativa privada,
em geral por que néo aplicar os mesmos dispo-
sitivos aos iméveis da Unido, Estados e Munici-
pios? O Poder Pablico tem obrigagao de oferecer
moradia até de graga, o particular ndo tem. Logo,
as normas devem ser estendidas aos iméveis da
Unido, Estados e Municipios.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagao.

Comentérios da ABADI — Vigor na data de
sua publicacéo.

Art. 15. Revogam-se as disposi¢cbes em con-
trério, e em especial o disposto no § 2° do art.
18, da Lei n° 6.649, de 16 de maio de 1979.

Comentérios da ABADI — Revoga de farma
especial o § 2° do art. 18 do Lei 6 649/79 que
permite ao locador contratar a cobranga de IPTU
e taxas municipais do locatério. Até os inquilinos
reconhecem que os aluguéis que pagam € peque-
no, vemn o autor do anteprojeto e propde reduzir
mais ainda, transferindo ao locador a obrigagdo
de pagar até pelos servigos municipais que oloca-
tario usa, lixo, limpeza, luz, etc. Jamais, em qual-
quer tempo, tivernos uma legislagéo semelhante
a esta agora proposta. As taxas sao devidas em
razéo dos servigos prestados ou postos a dispo-
sigao do contribuinte. O servigo € prestado direta-
mente ao locatério, ndo ao locador. Logo, é a
ele que cabe pagar. O Imposto Predial é que recai
diretamente sobre o imével e a lei permite seja
repassado ao locatério, se contratados. Mas, trans-
ferir para o locador o.pagamento de taxas de
servicos municipais prestados ao locatério € um
absurdo, é querer liquidar de Vez as locagbes de
todo o tipo.

Além disto, como entender-se a revogacéo do
§ 2° do art. 18 da Lei n° 6.649/79 se este mesmo

dispositivo legal esta citado no art. 42, § 2° que
trata do despejo com fundamento nele?
Estes os nossos comentérios ao Anteprojeto.

Sugestoes

A ABADI mandou para as Autoridades Federais
e Poder Legislativo, sugestdes para o aprimora-
mento da Ler do inquilinato, objetivando a reto-
mada da construgéo civil de novas residéncias,
aumento da oférta de empregos para a méo de
obra néo qualificada, geracdo de impostos, eic

Agora que vs jornais anunciam a existéncia de
um Anteprojeto de Leli, alterando a atual legislagao
do inquilinato, é oportuno relembrar alguns pon-
tos gue podem ser inseridos no Anteprojeto.

Desde logo, convém deixar claro que o Ante-
projeto apresentado, contrariando o anunciado,
ao invés de favorecer a construgéo de novos imé-
veis, certamente afugentara definitivamente o in-
vestidor de imévels para locagéo.

Reduzir mais e mais a infima renda atual dos
locadores, proibindo a cobranga ao inquilino do
imposto predial, taxas de lixo, de limpeza e ilumi-
nagéo publicas, sendo estas nos Gltimos de uso
direto do locatério, séo a pé de cal que o Governo
coloca na cambaleante construcdo de imoéveis
para moradia.

Por outro lado, ampliar a protecdo da Lei n°
6.239/75 a microempresas e a escritérios de pro-
fissionais liberais é uma forma de expropriagéo,
em detrimento do proprietério e em beneficio des-
necessario de empresas ja protegidas pelo Decre-
to n° 24.150/34 e de profissionais liberais que
tém seus servigos liviemente pactuados e aumen-
tados

Assim, o Anteprojeto é prejudicial, ndo deve
ser aprovado. E, se algumas alteragbes podem
e devem ser feitas na atual lei do inquilinato, pro-
pomos as segumntes:

1. De incentivos e estimulos aos locadores
e compradores de iméveijs destinados a locagéo,
tais como a redugdo do imposto de renda, poden-
do ser exclusivamente na fonte, percentual de
10% sobre o montante recebido ou na Cédula
E.

2. Arbitramento do aluguel a cada dois anos
do inicio da locagdo ou do acordo ou da data
da citagdo na agéo de revisdo de aluguel, (com
vigéncia do novo aluguel a partir da citagao), (art.
49, §§ 4° e 5°).

3. Auxilio moradia para aposentados, pensio-
nistas do INPS, vitivas, inativos da Unido, Estados
e Municipios.

4. Redugdo do Imposto de Transmissao para
1%.

5. Exting&o do lucro imobiliario.

6. As locagdes, em que figurem como loca-.
téria pessoa juridica, serdo reguladas pelas mes-
mas normas aplicaveis as locagbes néo residen-
ciais

7. O locatéario que for proprietério de imével
na mesma cidade, terd o seu aluguel arbitrado
livremente, a qualquer tempo, amigéavel ou judi-
cialmente, de forma a manter o prego de mercado
(art. 49 §8§ 4° e 5° da Lei n° 6.649/79).

8. Revogagao da lLein?6 239/75 (agéo de des-
pejo de hospitais, etc.) porque, a protegéo ao fun-
do de comércio e industria deve ser regulado ex-
clusivamente pelo Decreto n° 24.150/34, sendo
a excegédo da lei prejudicial ao locador e uma
auténtica expropriacdo do imével.

9. Osimdveis de viiivas, aposentadas, pensio-
nistas, 6rfaos, entidades beneficentes e de utilida-
de publica, poderdo rever imediatamente ou a
qualquer tempo ap6s a vigéncia da nova lei o
aluguel dos iméveis locados por tempo indeter-
minado mediante acordo ou por arbitramento ju-
dicial, (art. 49, §§ 4° e 5° da Lei n° 6.649/79).

10. O depésito, dado em garantia da locagdo
é livre entre locador e locatério, garantidos em
favor do locatério os rendimentos das cademnetas
de poupanga. Se o locatério tem o direito aos
rendimentos por que motivo limitar a trés meses?
Além disso, hoje, ninguém quer ser fiador, dificul-
tando a vida do candidato a locagéo e trés meses
de garantia ndo é suficiente, (art. 31, |, da Lei
n° 6.649/79)

11. A multa deve ser aplicada de modo a de-
sestimular as retomadas insinceras, etc., e ao in-
vés de se falar em contravengdo ou crime, a lei
deve estabelecer apenas multas pecuniarias sem-
pre em favor do inquilino, (art. 45° da Lei
n°6.649/79).

12. Naoincidéncia da Lei do Inquilinato e suas
modificagbes posteriores as locagdes dos imé-
veis, que venham a se vagar, ou cujo habite-se
venha a ser concedido apés a publicagéo da nova
les, sendo livre a convengé&o entre as partes e admi-
tida a corregdo monetéria dos aluguéis pelos indi-
ces determinados em contratos, Aplicagdo a essas
locagées do estatuido do Cédigo Civil

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1987. — Georges
de Moraes Masset, Presidente — Romulo Ca-
valcante Mota, Diretor Jurfdico.

SUGESTAO N° 10.643

_ APPEM
ASSOCIAGAO DOS PROFESSORES
PUBLICOS DO ENSINO MEDIO

Niteréi — Estado do Rio de Janeiro

Nitersi, 21 de maio de 1987

Exme Sr. Constituinte Fluminense,

Esta Associagdo apresentam a Vossa Exece-
léncia o pleito dos educadores seus representan-
tes com relagao & futura Constituicdo do Brasil,
conforme os textos anexos.

Na expectativa de atendimento por Vossa Exe-
celéncia, antecipamos os nossos melhores agra-
decimentos pela emenda propondo o atendimen-
to a este nosso pedido, que Vossa Execelencia
apresenta.

Atenciosamente, Professor José de Cusatis,
Presidente.

Duas questbes graves envolvem o magistério:
uma, o magistério particular; outra, o magistério
publico. E ambas, prejudiciais aos professores em
suas aposentadorias.

I—No INPS, a aposentadoria dos professores,
independentemente de sexo, porque uma lei ordi-
néria declarava a atividade como de trabalho pe-
noso era integral aos 25 anos de servigo. Com
o advento da Emenda Constitucional n° 18, que
teve a finalidade de reduzir o tempo de servigo
para a aposentadoria dos professores publicos,
ocorreu que essa Emenda foi feila no Titulo da
Ordem Econdmica e Social e na Segéo dos Servi-
dores Publicos. Por ndo ter sido feita somente
na Secéo dos Servidores Publicos, ao reduzir o
tempo exigido para a aposentadoria no Servigo
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Publico, revogou, tacitamente, a legislagdo que
no INPS dave aos professores a aposentadoria
integral por trabalho aos 25 anos de servigo. Des-
taque-se que para as demais categorias de servigo
considerados penosos a legislagao respectiva
continua vigorando, prejudicado unicamente o
magistério particular.

—A chamada paridade dos proventos dos
inativos com os vencimentos dos respectivos car-
gos paradigmas na atividade, de fato e de direito
ainda nao existe. Vem se chamando “paridade”
a extenséo do Plano de Classificagdo de Cargos
aos inativos. E 1sso como especial concessdo do
poder piblico, ndo como direito dos aposentados.
Logo, futuros planos de cargos, reclassificagbes
de cargos e fungbes ou transformagdes que forem
adotados e néo explicitamente estendidos aos ina-
tivos, a esses nao aproveltarao, tendo em vista
a néo-obrigatoriedade da paridade. O que, sendo
legal, é profundamente injusto. E a quest&o atinge
atodos os inativos da Unido, Estados e Municipios
brasileiros.

Nota Especial: como em Educagéo, hoje, ndo
trabalham somente professores, mas Especialis-
tas, Orientadores Educacionais, Supervisores e
Administradores Escolares, para beneficiar todo
o grupo de atuantes em Educagéo, a Constituicao,
sempre, use o designativo: Magistério, em geral,
e n&o mais simplesmente professores.

Propostas de solugao
Para a questao [:

Artigo, onde couber, restabelecendo para o Ma-
gistério (todos os professores, ptblicos e parhicu-
lares, de ambos os sexos) direito a aposentadoria
integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de servigo,
prestados, exclusivamente, no préprio Magistério

Para a questéo II:

Na Secéo dos Sevidores Publicos, onde trata
da aposentadoria e seus proventos, artigo estabe-
lecendo que os inativos terao todos os valores
dos proventos de suas aposentadorias sempre
automaticamente revistos e igualados aos dos
respectivos cargos correspondentes na atividade,
toda vez que aos servidores de suas antigas e
correspondentes atividades funcionais ou equipa-
radas, for cometido qualquer aumento de venci-
mentos, adicionais e gratificacdes, alteragbes ou
transformacdes de nomeclaturas funcionais, car-
gos ou séries de cargos, carreiras, classes ou fun-
¢Oes e todas e quaisquer outras modificagées ou
melhorias havidas para os funcionarios em ativi-
dade.

E esse artigo seja acompanhado de um para-
grafo declarando que o instituido e determinado
no artigo € o que se denomina como principio
da paridade absoluta entre os proventos dos inati-
vos e a remuneragdo dos servidores em cargos,
seus correspondentes, na atividade.

Ou a proposta de articulado seguinte:
Para a questao &

Art.  Osmembros do magistério, sob qualquer
regime juridico, terao direito a aposentadoria com
proventos integrais, aos 25 (vinte e cinco) anos
de servigo, prestados exlusivamente & educagéo.

Para a questao [I:

Art.  Os proventos da inatividade serdo revistos
sempre que, por qualquer motivo ou por alteragcéo
do poder aquisitivo da moeda, se modificarem

os vencimentos dos servidores em atividade, a
partir da mesma data e na mesma proporgéo,
bem como for transformado, ou na forma da lej,
reclassificado o cargo ou fungdo em que se deu
a aposentadoria.

§ 1° Estender-se-d0 aos inativos quaisquer
beneficios ou vantagens posteriormente conce-
didas aos servidores em atividade.

§ 2° Os proventos de inatividades anteriores
a esta Constituicéo serdo revistos, atendido o dis-
posto neste artigo.

SUGESTAO N° 10.644

NUCLEBRAS

Rio de Janeiro, maio de 1987

Exme Sr.

Senador Afonso Arinos

Presidente da Comisséo de Sistematizagdo
Senado Federal

Brasilia — DF

Senhor Constituinte,

Dirigimo-nos a V Ex* para expressar a nossa
confianga de que na elaboragéo da nova Consti-
tuicdo, que ora se inicia, as discussoes a respeito
dos problemas energéticos brasileiros e do papel
da energia nuclear neles inserido merecerado o
debate mais elucidativo possivel e serdo condu-
zidas com os objetivos de atender aos anseios
de progresso, liberdade e soberania da nossa pa-
tria.

Esta carta tem o propésito de transmitir infor-
magdes e argumentos — que sao defendidos pela
Nuclebrés — para conhecimento de V. Ex® sobre
a energia nuclear em nosso Pafs, em subsidio
& sua atuagdo como arquiteto da nova Consti-
tuicao

A principal conquista que faz um pais ultra-
passar a fronteira do subsdesenvolvimento é o
dominio da tecnologia de sua época. Estd com-
provado que nao é abundéncia de matérias-pri-
mas, alimentos ou combustiveis o fator prepon-
derante para transpor aquela fronteira. Podemos
citar os paises érabes, ricos em petréleo, ou os
da América Latina e a Affica, ricos em matérias-
primas, alimentos e mesmo combustiveis, como
exe,plos de paises subdesenvolvidos. Em contra-
partida, o Japé&o, pafs que ndo tem em seu territ6-
rio nenhuma fonte energética (carvdo, petrdleo
ou urédnio), nenhuma matéria-prima significativa
e que tem pequena produgéo agricola, situa-se
como o segundo pafs desenvolvido no quadro
das economias de mercado, simplesmente por
causa do Gnico insumo econémico que possui:
a tecnologia. Vérios paises desenvolvidos depen-
dem do trigo, do ferro ou do petréleo alheio, mas
nao existe nenhum pais desenvolvido que depen-
da da inteligéncia alheia.

Nos diferentes estdgios da evolugao tecnolé-
gica h4 empreendimentos cujo especto multidis-
ciplinar e cuja complexidade consolidam em si
toda a tecnologia de sua época. Exemplos: domi-
nar a industria automobilistica (tecnologia mecé-
nica e sidertrgica) nos anos 20-30 significava do-
minar a tecnologia de sua época; dominar a indts-
tria petrolifera na década de 30-40 representava
a atualizagdo tecnoldgica requerida naquela oca-
sido.

O Brasil vem atingindo o dominio destes em-
preendimentos marcantes com defasagens de 30
a 40 anos em relagédo aos paises desenvolvidos,
Mesmo assim, a “demarragem” destas tecnolo-
gias em nosso meio tem sido afetada por polémi-
cas e exploragbes demagobgicas, as quais, néo
raro, atrasaram e, em consequéncia, oneraram
os empreendimentos, retardando indevidamente
a absorgéo das novas tecnologias. No entanto,
apesar de estes empreendimentos apresentarem
de per si prejuizo inicial, quando analisados seus
efeitos abrangentes os saldos sempre foram mui-
to positivos. Exemplos: a polémica construgéo
da Companhia Sidertrgica Nacional, nos anos
40, que ficou deficitaria por mais de duas décadas,
resulfou na implantagdo de um parque industrial
metalirgico que tornou viavel o estabelecimento
das industrias automobilistica e naval no Brasil,
nos fins dos anos 50; e a criagdo da Petrobras,
protelada pela exploracéo politica em excesso,
na década de 50, teve um extraordinério efeito
multiplicador, 20 anos depors, na industria petro-
quimica e derivados como termopléstica, farma-
céutica, tecidos, sintéticos etc.

Empreendimentos desta magnitude marcam
a sua época e colhem seus maiores frutos de
forma indireta através do fomento que provocam
em todo um parque industrial. Assim, a CSN é
considerada o marco da revolugédo industrial no
Brasil; e a Petrobras representa o inicio da revolu-
¢&o tecnolégica em nosso Pais.

Nos anos 60, a consolidagéo da tecnologia da
época era caracterizada pelo dominio da tecno-
logia nuclear, isto &, construgédo de centrais nu-
cleares e o dominio do ciclo do seu combustivel.
Com a intengéo de diminuir a defasagem em
relagdo aos paises desenvolvidos, o Brasil iniciou
a década de 70 um programa nesta area com
a finalidade de consolidar esta tecnologia ja nos
anos 80.

Este programa, no entanto, foi concebido na
época do chamado “milagre brasileiro”, quando
as projecdes de consumo de energia até o final
do século eram bastante otimistas e havia um
desconhecimento da totalidade do potencial hi-
drelétrico do Pais, principalmente na regido Norte.
Por estas razdes foi o programa a cargo da Nucle-
brés superdimensionado.

Com o segundo “choque do petréleo”, na se-
gunda metade dos anos 70, e a crise e recesséo
econdmica decorrentes, o Programa Nuclear foi
bastante prejudicado e sofreu inlimeros atrasos,
motivados principalmente por cortes orcamen-
tarios. Como consequéncia, a consolidagéo da
transferéncia de tecnologia ficou comprometida
e postergada para a segunda metade dos anos
90.

Para reegtruturar e dar novos rumos ao Progra-
ma, em vista da nova situagdo econdmica, o go-
verno da nova Republica criou em 1985 uma Co-
misséo de Avaliagéo do Programa Nuclear, forma-
do por cientistas, professores, técnicos, empre-
sarios, representantes de classe e dos Ministérios
envolvidos, os quais durante 210 dias analisaram
toda a documentagéo relevante a respeito e pro-
puseram alteragdes e ajustes adequados & nova
situagdo energética, econdémica e estratégica do
Pats.

Energia elétrica € um insumo econémico que
goza da peculiaridade de néo ser paséivel de im-
portagéo, em casos de emergéncia, como a maio-
ria dos outros insumos. Adicionalmente, as obras
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de geragédo e transmissdo desta forma de energia
s@o empreendimentos de longo tempo de matu-
ragéo e construgao. Portanto, néo se pode impro-
visar neste campo e hé necessidade de se planejar
alongo prazo, de forma a que com o esgotamento
de um recurso energético ele seja substituido por
outro sem solugdo de continuidade para o siste-
ma. O nosso Pais possui grande potencial em
reservas de uranio, o que o inclui entre os energé-
ticos mais promissores apds esgotado o potencial
hidrelétrico economicamente aproveitavel. Estas
razbes levaram aquela Comisséo de Avaliagdo a
recomendar um programa minimo de construcéo
de centrais nucleares que cumpriria a finalidade
de transferir tecnologia, motivando a implantagdo
gradativa de um parque industrial para arcar com
papel preponderante no sistema gerador de ener-
gia na ocasido planejada. Por analogia, este pro-
grama desempenha o papel do atleta na cornda
de revezamento. Em vez de aguardar a passagern
do bastéo, parado em cima da linha, o atleta se
antecipa e espera seu companheiro antes dalinha
de troca, comegando a correr com antecedéncia
para que a passagem do bastéo se dé sem solu-
¢éo de continuidade.

Porém, a semelhanca da hidreletricidade, a
energia nuclear possul aspectos econémicos que
devemn ser salientados. Um deles é que a aparte
preponderante do custo estd no investimento ini-
cial, uma vez que seu custo de operagéo é relativa-
mente baixo. Por isso 0s atrasos na sua implemen-
tacdo podem comprometer profundamente os
custos da energia elétrica a serem gerados por
aquela unidade. Logo, h4 necessidade de se man-
ter este ritmo minimo necessério para que a trans-
feréncia de tecologia seja econdmica e efetiva,
o que exige um cronograma de obras ajustado
a este ritmo e um correspondente programa plu-
rianual de recursos

Ao contrario da impessao que tem sido trans-
mitida pela imprensa e pelos ecologistas, a ener-
gia nuclear tem apresentado indices de seguranga
e protegdo ao meio ambiente raramente iguala-
veis por outra forma de geragéo de energia. Traba-
Ihos cientificos e técnicos apresentados no Sim-
pédsio Internacional sobre Riscos e Beneficios de
Sistemas de Energia, realizado em Viena, em
1984, e na Conferéncia Mundial sobre Riscos de
Diferentes Fontes de Energia, realizada em Paris,
em 1980, apontam a fonte de energia nuclear
como aquela que, estatistica e estimativamente,
tanto na é&rea ocupacional como publica, apre-
senta as menores consequéncias e o menor im-
pacto ao meio ambiente. Consultando os resulta-
dos destes trabalhos técnicos, que estdo a dispo-
sigdo de V. Ex, pode-se venficar que vénas fontes
energéticas comumentes apontadas como mais
seguras apresentaram namero de fatalidades por
unidade de energia gerada (GW-ano) dezenas e
até centenas de vezes superior & nuclear, mesmo
se for considerado o recente acidente de Cherno-
byl. Estas estatisticas referem-se as 396 usinas
nucleares em operacdo no mundo, as quais, se
somados seus tempos operativos, ultrapassam 3
mil anos de operagéo.

Colocamos a Administrag@o desta Empresa e
seu corpo técnico-administrativo & disposicéo pa-
ra todos os esclarecimentos que V. Ex® julgar ne-
cessérios ao desempenho, com plenitude e brilho,
do mandato que lhe outorgou o povo brasileiro.

Atenciosamente, — Licinio Marcelo Seabra,
Presidente.

Composigdo da
Comisséo de Avaliacao do Programa
Nuclear Brasileiro

Maembros

1. Fisico José Israel Vargas (Presidente)

e Assessor para Assuntos de Energia Nuclear
do Ministério das Minas e Energia

e Presidente da Comissdo de Tecnologia da
Organizacéo Internacional do Trabalho (OIT)

2. Fisico Oscar Sala (Vice-Presidente)

e Professor catedratico da (niversidade de
Sao Paulo (USP)

o Chefe do Departamento de Fisica Nuclear
no Instituto de Fisica da USP

3. Dr. Alberto Pereira de Castro

o Ex-Diretor do Instituto de Pesquisas Tecno-
l6gicas (IPT)

e Consultor Técnico da Engesa

4. Engenheiro Caspar Erich Stemmer

o Ex-Reitor da Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC)

o Chefe do Departamento de Engenharia Me-
cénica da UFSC

5. Gedlogo Eduardo Penna Franca

o Professor titular de Biofisica da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

o Chefe do Departamento de Radiobiologia
do Instituto de Biofisica da UFRJ

6 Fisico Fernando Claudio Zawislak

e Professor titular de Fisica da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

7. Advogado e empresdrio José Ephin Mindlin

e Presidente da Metal Leve SA

8. Engenheiro José Guilherme Lameira Bit-
tencourt

e Presidente do Instituto Brasileiro de Quali-
dade Nuclear (IBQN)

9. Fisico José Leite Lopes

e Diretor do Centro Brasileiro de Pesquisas
Fisicas (CBPF)

10. Economista José Pelticio Ferreira

e Professor da Pontificia Universidade Caté-
lica do Rio de Janeiro (PUC)

o Ex-Presidente da Financiadora de Estudos
e Projetos (FINEP)

o Diretor da Agroceres SA

11. Engenheiro Nuclear José Walderley Coe-
lho Dias

@ Presidente da Associacéo dos Empregados

- da Nuclebrés & época dos trabalhos da Comisséo

de Avaliagdo do Programa Nuclear Brasileiro

12. Diplomata Luiz Augusto de Castro Neves

e Titular da Segunda Subchefia de Assuntos
Econdmcios e Energéticos da Secretaria Geral
do Conselho de Seguranga Nacional

13. Meédico e Biofisico Luiz Renato Caldas

e Professor de Biofisica do Instituto de Biofi-
sica da UFRJ

o Ex-Reitor da UFRJ

14. Fisico Marcelo Damy de Souza Santos

e Professor da Pontificia Universidade Caté-
lica de Séao Paulo (PUC/SP)

e Fundador do Instituto de Energia Atomica
da USP

o Ex-Presidente da Comisséo Nacional de
Energia Nuclear (CNEN)

15. Engenheiro e empresario Paulo Francini

e Presidente da Coldez Frigor SA

o Vice-Presidente da Federacéo das Indistrias
do Estado de Séo Paulo (FIESP)

16. Fisico Ramayana Gazzinelli

o Presidente da Sociedade Brasileira de Fisica

e Professor titular de Fisica da Universidade
Federal de Minas Gerais (UFMG)

17. Advogado e diplomata Roberto Rodrigues
Krause

@ Chefe da Diviséo de Energia e Recursos Mi-
nerais do Ministério das Relagbes Exteriores a
época dos trabalhos da Comisséo de Avaliagédo

e Conselheiro do Ministério das Relagdes Ex-
teriores, exercendo atualmente a fungao de Coor-
denador Executivo do Gabinete do Mmistro do
MRE.

Secretario técnico da CAPNB

1. Engenheiro civil e eletricista Afrénio Carva-
lho Aguiar

e Fundagao de Tecnologia e Industrial

o Ex-Diretor do Conselho Nacional de Desen-
volviemto Cientifico e Tecnolégico (CNPq)

2. Fisico Carlos Augusto Feu Alvim da Silva

e Subsecretario de Planejamento da Secre-
taria de Tecnologia Industrial do Ministério da In-
dustria e do Comércio

3. Engenheiro civil Carlos Wertj Urban

e Chefe do Escritério de Belo Horizonte da
Fundacéo de Tecnologia Industrial (FTI)

4. Engenheiro civil Hugo Tulio Rodrigues

e Coordenador de Planejamento do Instituto
Nacional de Metrologia (Inmetro)

5. Engenheiro civil e nuclear Joao Batista da
Rocha e Silva

e Consultor da Usimec — Usiminas Mecénica
SA

6. Gedlogo e engenheiro nuclear José Mauro
Esteves dos Santos

e Comissdao Nacional de Energia Nuclear
(CNEN)

7. Engenheiro civil e nuclear Omar Campos
Ferreira
o Chefe do Departamento de Engenharia Nu-
clear da Escola de Engenharia da (UFMQ)

8 Engenheiro mecéanico Péricles Figueiredo

o Da Eletrobras

o Ex-Secretrario de Tecnologia do Ministério
das Minas e Energia.

Conclusdes Gerais

Tendo presente a analise da ampla gama de
informagdes colhidas ao longo dos trabathos des-
ta Comisséo, pode-se concluir que:

1. As aplicagdes pacificas da Energia Nuclear
assumem importante e crescente papel no desen-
volvimento social e econémico dos povos e vém
promovendo profundas alteragbes na distribuigédo
de poder entre as nagbes. Entre as aplicagbes
do dominio do nucleo atémico, avulta pela escala
de produgéo, complexidade e volume de recursos
envolvidos em seu desenvolvimento a implemen-
tagdo da geragao niicleo-elétrica que, a nivel mun-
dial, j4 apresenta 18% da geragao de eletricidade.

2. A tecnologia nuclear faz apelo aos mais
diversos setores industrais de ponta, exigindo ni-
veis de qualidade e seguranca tais que o seu domi-
nio propicia grande beneficios & sociedade como
um todo Ela néo sé participa cada vez mais da
geragéo de energia elétrica como promove a me-
lhoria da qualidade de vida do homem através
de suas muiltiplas aplicagdes a medicina agricul-
tura e industria.



544 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

3. O dominio amplo da tecnologia nuclear
pode no entanto levar & producgéo de artefatos
bélicos. O crescimento assustador da produgéao
e estocagem das armas nucleares teria como con-
sequéncia, em caso de conflito internacional, a
extingdo da propria espécie humana A América
Latina tem felizmente se mantido fora da corrida
armamentista nuclear.

4. A autonomia nacional na produgéao de
combustiveis nucleares e na construgéo de reato-
res nucleares para a pesquisa cientifica e tecnol6-
gica e para a produgdo de energia, constituem
objetivos maiores de qualquer programa nuclear.
O Brasil vem com variado sucesso perseguindo
estes objetivos, desde 1945, tendo acumulado até
hoje consideravel gama de realizagéo neste cam-

5. O Brasil dever4 atender suas necessidades
energéticas futuras pelo uso cada vez mais intenso
de fontes térmicas notadamente do carvéo e da
energia nuclear, face ao esgotamento previsivel
de seu potencial hidrelétrico. Adotando-se proje-
coes de demanda de energia elétrica mais conser-
vadoras e os custos de geragéo eletronuclear mais
elevados, o potencial hidrelétrico estara esgotado
no anos 2.016 necessitando-se a partir desta data
de um minimo de 3 000 MW/ano de origem térmi-
ca para o atendimento do mercado.

6. Considerando os inconvenientes de suprn-
mento desta demanda futura, por via de equipa-
mentos geradores importados, e com vistas a
adiar o esgotamento do potencial hidrelétrico, no
enfretempo:

a) a demanda de energia podera ser reduzida
pela adog@o de um intenso programa de pou-
panga de energia (conservagao), o que podera
atingir até o ano 2000, a 9.800 MW de energia
firme;

b) a inddstria nacional de fabricagéo de equipa-
mentos, hoje voltada essencialmente para o setor
hidrelétrico, poderia voltar-se paulatinamente pa-
ra o setor térmico, alimentada a carvdo efou a
urénio, de modo a preparar-se para o atendimento
da demanda j4 antes da data referida.

7. O Brasil dispoe de reservas geoldgicas de
urénio que alcangam 301.000 toneladas de U;04,
dos quais 120.000 sao efetivamente recuperaveis.
As duas principais jazidas de ltataia e Lagoa Real,
representando 78% do total, correspondem a um
potencial energético de cerca de 400 GW ano.
Este potencial total é suficiente para operar 14
centrais do tipo PWR ao longo de 30 anos, com
um fator de capacidade de 80%.

8. A garantia efetiva de fomecimento nacional
de urénio, tendo em wvista que tanto as reservas
quanto a capacidade de produgdo do complexo
industrial de Pogos de Caldas nao séo suficientes
para a alimentacéo de Angra |, Il e lll, torna dese-
jével a implantagéo de outro complexo de produ-
¢Ao de concentrado uranifero.

9. Para atingir-se os fins colimados, torna-se
indispensével o estabelecimento de instrumentos
institucionais que permitam o planejamento, a
coordenagao e o controle do sistema energético
em sua integralidade, fazendo-se uso apropriado
das disponibilidades em recursos materiais e hu-
manos, acumulados no Pais ao longo dos anos.

10. O planejamento e execugdo dos progra-
mas energéticos deve considerar explicitamente
néo sé os condicionantes econdmicos imediatos
do uso da energia, mas também os fatores sécio-

culturais e ambientais mediatos. Decisdes sobre
aforma e aintensidade no uso da energia poderao
influir fortemente tanto na ocupagéo do espago
geogréfico, na distribuicdo de renda entre os cida-
daos etc., quanto no uso de recursos naturais,
com impactos ambientais variados, todos capazes
de influir no futuro estilo de vida do Pais.

11. Os impactos ambientais do uso de cada
forma de energia podem ser positivos ou nega-
tivos, de acordo com as caracteristicas inerentes
a cada aproveitamento e da intensidade com que
cada recurso natural é utilizado. A combustéo do
carvéo contendo elevados teores de enxofre como
0 nosso, gera a produgéo de emissdes Aacidas,
proveniente dessa impureza e de 6xidos de nitro-
génio formados pela queima do combustivel. A
injec@o macica de anidrido carbonico na atmos-
fera contribui, de sua parte, em escala global, para
o aquecimento do planeta. No que concerne a
hidreletricidade, o uso pleno do potencial econo-
micamente exploravel restante levaré a inundagédo
de extensas &reas do territério nacional, totalizan-
do 140.000 km?. Deve-se notar que néo ha exem-
plo, a nivel mundial, de uso pleno do potencial
hidrico disponfvel. Os riscos e impactos ambien-
tais do uso da energia nuclear, devem igualmente
ser objeto do mais acurado exame e de medidas
institucionais apropriadas, adiante sugeridas.

12. A auto-suficiéncia nacional no setor ener-
gético e o uso eficiente de formas pioneiras de
geragéo de energia hoje em desenvolvimento, se-
réo alcangados mediante a implantacao de inten-
s0 e coordenado programa de pesquisas cienti-
ficas e tecnolégicas, com a participagao das co-
munidades cientificas e técnicas, de pesquisas
aplicadas e das empresas A natureza multidis-
ciplinar e o carater universal do uso da energia
exigem a mais forte interagéo de setores, que
transcende o campo energético, tal como ordina-
riamente compreendido. No caso da energia nu-
clear, este esforgo deve ser dirigido néo sé para
a apropriagéo, adaptagéo e nacionalizagéo da tec-
nologia disponivel através dos programas estabe-
lecidos de cooperacéo internacional, mas tam-
bém para aquelas vias de desenvolvimento que
se revelam promissoras para levar o Pais, no mais
breve periodo, & independéncia tecnolégica no
setor.

13. Aimplementagéo do Acordo entre o Brasil
e a Republica Federal da Alemanha (4) sobre a
cooperagéo no campo dos usos pacificos da ener-
gia nuclear, embora se constitua em importante
contribuicdo ao desenvolvimento nacional, esta
na prética afetada pelas multiplas alteragoes nos
cronogramas de implantagéo originalmente acor-
dados entre as partes. Estas alteragées, somadas
a estrutura organizacional extremamente fechada
no setor da qual esteve ausente a sociedade, bem
como & mexisténcia de um planejamento energé-
tico responsavel, tiveram graves consequéncias
econdmicas, financeiras e politicas para o Pais.
14. O sucesso do programa do porte do que
se estima necessario para o setor energético em
geral, depende da maneira vital do elemento hu-
mano adequadamente preparado e motivado a
exercer atividades nao-triviais O exame dos resul-
tados dos programas de formagéo e treinamento
de pessoal indica ndo terem sido atingidas as
metas globais estabelecidas, constatando-se a
distor¢ao do perfil de especialidades, o pequeno
numero de doutores formados, a formagéo insufi-

ciente de parte do pessoal enviado para treina-
mento no exterior e a elevada evaséo de técnicos,
que atinge hoje 30% dos que receberam treina-
mento avangado. A politica salarial vigente no se-
tor nuclear apresenta-se defasada em relagéo a
outras entidades estatais congéneres, fato que
combinou com as incertezas do Programa Nu-
clear para se constituir em mais um fator de de-
sestimulo para o pessoal.

15. A retomada do Programa Nuclear a um
nivel de atividades compativel com a complexi-
dade técnico-cientifica, industrial e de seguranga
prépna do setor nuclear demanda um esquema
financeiro capaz de dar-lhe sustentagéo por perio-
dos de tempo suficientemente longos para asse-
gurar o seu éxito.

16 O exame dos aspectos financeiros do Pro-
grama Nuclear Brasileiro indica que para o térmi-
no das atividades ern andamento, ainda séo ne-
cessérios investimentos da ordem de US$ 2.780
milhées ou de (IS$ 3.780 milhdes, caso seja in-
cluida a construcéo da usina de enriquecimento
isotépico, em escala de demonstragao. Esse valor
devera somar-se aos US$ 4.248 milhdes, ja dis-
pendidos no Programa (em ambos os casos fo-
ram excluidos os custos financeiros.)

As recomendagdes apresentadas a Vossa Exce-
léncia, ao longo deste documento, além de asse-
gurar a continuidade das atividades nucleares ne-
cessérias para garantir o suprimento de niicleo-e-
letricidade, permitirao uma economia direta de
despesas da ordem de US$ 1.700 milhbes, seja
pela interrupgéo definitiva de certas atividades an-
teriormente programadas, seja pelo deferimento
da implantagéo de empreendimentos industriais
cujo funcionamento se estima dispensével a curto
e médio prazos.

17. A manutengao da indispensavel continui-
dade do processo de aquisi¢éo, desenvolvimento
e fixagdo de construcéo e operagao de centrais
nucleares j4 iniciado, bem como o atendimento
da demanda energética a partir dos meados da
préoxima década, recomendam tomada de deci-
séo sobre a implantagdo de mais uma central
nuclear.

18. O estabelecimento de uma politica de
poupanga e de racionalizagdo do uso da energia
deveria merecer a mais alta prioridade da Admi-
nistragéo Federal em face aos grandes beneficios
que ela podera proporcionar 4 economia do Pafs.

Recomendacoes

A Comiss&o de Avaliagéo do Programa Nuclear
submete a superior consideracéo de Vossa Exce-
léncia as seguintes recomendagoes:

1. Manter o Programa Nuclear Brasileiro em
face da importéncia estratégica que o dominio
pleno e autdbnomo da tecnologia nuclear deverd
desempenhar no atendimento da demanda de
energia elétrica e na ampliagéo de beneficios mal-
tiplos & medicina, & agricultura e & inddstria nacio-
nais.

2 Oritmo de desenvolvimento do Programa
deveré basear-se em um equilibrio cuidadoso en-
tre as necessidades de suprimento energético, os
custos comparativos da energia proveniente das
véarias fontes alternativas e o dominio imperativo
da tecnologia nuclear, indispensavel ao forneci-
mento da energia de que necesitaré o Pais a mé-
dio e longo prazos.

3 Manter as relagdes de cooperag@o sobre
os usos pacificos da energia nuclear com a Repu-
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blica Federal da Alemanhé, inclusive quanto as
suas implicagdes financeiras, levando em conta
as modificagbes decorrentes do novo ritmo de
implementagé@o e da estrutura que venha a se
adotar para o Pragrama Nuclear Brasileiro.

4. Avista do adiantado estdgio de avango dos
programas nacionais de aplicagdes pacificas da
energia nuclear do Brasil e da Argentina, que séo
largamente equivalentes, buscar intensificar a
cooperagdo nuclear bilateral visando, “inter alia”,
a promogédo de empreendimentos conjuntos no
campo dos usos pacificos da energia nuclear,
bem como o estabelecimento gradual de um me-
canismo de inspecéo miitua, de tais atvidades,
nos dois paises.

5. Apoiar os esforgos de pesquisa e desenvol-
vimento ora realizados no &mbito da Cnem e da
Nuclebrés, com a participagéo das empresas bra-
sileiras de enganharia, consultoria, projeto e cons-
trugédo visando a nacionalizgéo crescente do Pro-
grama Nuclear.

6. A vista da revisao por que passa o “Plano
de Suprimento aos Requisitos de Energia Elétrica
até oano 2 000" (16) da Eletrobras, das incertezas
sobre a conjuntura econémico-financerra do Pais
e diante da impossibilidade de previséo firme da
demanda de energia para além de 1995, poster-
gar a decisdo sobre a construgdo de uma nova
central nuclear até 1989. Em qualquer hipétese
a responsabilidade técnica total na &rea de enge-
nharia, dever4 ser assumida pelas entidades na-
cionais a cargo do setor a partir da terceira usina
prevista no Acordo com a Republica Federal da
Alemanha. Para que sejam evitados atrasos nos
cronogramas de implantagdo das obras, como
aqueles ocorridos no passado, a Nuclebras, em
articulagdo com a Eletrobras, deveria iniciar de
pronto os trabalhos de selegéo do local da préxi-
ma usina nuclear.

7. Quanto ao programa de construgéo de
centrais, de equipamentos pesados e a implan-
tagdo do ciclo do combustivel nuclear-

a) Continuar os trablahos de construgdo das
usinas de Angra Il e Agnra lll, obedecidos os cro-
nogramas previstos para os seus términos (1992
e 1995), de modo a garantir o suprimento de
demanda prevista tanto no Balango Energético
Nacional (11) como no Planc de Recuperagéo
do Setor de Energia Elétrica/84 (15).

b) Manter as atividades de fabricagdo de com-
ponentes pesados em um ritmo compativel com
as necessidades das centrais em construgéo. Pa-
ralelamente, mediante um acordo com o setor
privado e a revisdo do protocolo Nuclebras/AB-
DIB. devem ser buscados mercados complemen-
tares para os componentes referidos, tanto no
Pais como no exterior.

¢) Prosseguir a implantagéo do ciclo de com-
bustivel nuclear adequando-o & demanda prova-
vel da geragéo ntcleo-elétrica e promovendo sua
nacionalizagéo progressiva.

Para tanto:

— Aportar recursos ao Complexo Industrial de
Pogos de Caldas de modo a adequar sua produ-
¢édo as necessidades das centrais nucleares.

— Dar prosseguimento aos estudos de viabili-
dade técnica e econdmica das jazidas de ltataia
e de Lagoa Real de maneira a possibilitar atomada
de decisdo, quanto a implantagdo dos futuros
complexos minerros. A implementagéo destes
projetos poderia ser feita com a participagéo de
empresa publica ou privada, ressarcindo-se os

investimentos através da comercializagao do ura-
nio no mercado internacional, obedecida a legisla-
¢&o em vigor.

— Reativar o setor de prospec¢do de minerais
nucleares, hoje limitado ao exame de cerca de
somente 30% do terntério nacional. Esta provi-
déncia poderia propiciar a descoberta e a explo-
racdo de novas jazidas que, a vista do mercado
nternacional que se anuncia promussor, poderiam
vir a gerar recursos para a sustentagéo, ainda que
parcial, do préprio Programa Nuclear.

—Reexaminar o contrato entre a Nuclebras e
a “Uranium Pechiney-Kuhimann”, para a implan-
tacéo da usina de conversao do oxido de uranio,
aluz dos trabalhos em escala semi-industrial reali-
zados no IPEN de Sao Paulo. Estes trabalhos de-
veriam ser avaliados por consultores de enge-
nharia independentes, de maneira a fundamentar
uma deciséo sobre a eventual suspenséo do con-
trato com a firma francesa.

— Concluir a construgcdo da cascata experi-
mental de enriquecimento isotpico pela técnica
do jato centrifugo para permitir uma avaliagéo
mais segura do projeto.

— Postergar pelo menos por 3 anos a constru-
¢éo da usina de demonstragdo de enriguecimento
isotépico pelo processo do jato centrifugo, a qual
requereria investimentos da ordem de (US$ 1 000
milhdes, até que sejam avaliadas as opgées tecno-
légicas correntemente em desenvolvimento no
pais e o desempenho da primerra cascata de enri-
quecimento, ora em implantagdo no Complexo
Industrial de Resende.

— Apoiar o desenvolvimento das pesquisas de
outros métodos de enriquecimento, ja em anda-
mento, sob o patrocinio da CNEN.

—Proceder, no prazo de 3 anos, a avaliacao
dos diferentes processos de enriquecimento para
subsidiar uma deciséo sobre os eventuais investi-
mentos industrais promissor.

— Concluir a construgéo da fabrica de elemen-
tos de separagéo para a qual esto realizados 81%
dos investimentos previstos, mantendo a sua pro-
dugéo limitada estritamente as necessidades da
cascata experimental.

— Implantar a 2 e 3* etapas da Fabrica de Ele-
mentos Combustiveis (FEC com funcionamento
previsto para, respectivamente, 1990 e 1991, ap6s
uma avaliacdo da possibilidade do uso das tecno-
logias de reconversao (do hexafluoreto de urénio
em &xido de urénio) e de fabricagéo de pastilhas
combustiveis desenvolvidas no IPEN e no CDTN.

— Postergar aimplantagao do projeto de repro-
cessamento do combustivel irradiado tal como
concebido originalmente, em face de seus altos
custos e a sua dispensabilidade a médio prazo.

—Implantar um programa nacional integrado
de controle e disposicao de rejeitos radioativos,
particularmente no que concerne a selegdo dos
locais de disposigdo. Tal programa deveria ser
implementado pela Comisséo Nacional de Prote-
¢ao Radiolégica e Seguranga Nuclear, cuja cria-
¢éo ¢ objeto de proposicdo desta Comissao.

8. Quanto aos recursos humanos, fator pri-
mordial no programa de desenvolvimento ou
transferéncia de tecnologia:

a) Corrigir o atual perfil de especialidades para
adequa-lo as necessidades do Programa Nuclear

b) Promover maior participacao da Universida-
de e dos Centros de Pesquisa nos programas
de pesquisa e desenvolvimento.

c) Abrir a discussdo das questdes cientificas e
técnicas inerentes a transferéncia e desenvolvi-
mento de tecnologia, de maneira a envolver um
maior nimero de pesquisadores e promover a
expansdo da base cientifica e técnica necessaria
a sustentacdo das atividades industriais.

d) Apoiar materialmente a Universidade e os
Centros de Pesquisa no reequipamento dos labo-
ratérios e na sustentagdo dos trabalhos de pes-
quisa e desenvolvimento.

e) Estabelecer politica salarial capaz de fixar o
pessoal treinado.

f) Incentivar a formagéo de técnicos nos niveis
de mestrado e doutorado, restabelecendo os valo-
res das bolsas de estudo.

9. Quanto aos aspectos nstitucionais:

a) Criar, no &mbito da Presidéncia da Republica,
a Comissao Nacional de Radioprotecédo e Segu-
ranga Nuclear, que se encarregaria das fungdes
normativas, licenciadoras e fiscalizadoras atual-
mente exercidas pela CNEN, SIPRON e COPRON,
cujo Presidente seria nomeado pelo Presidente
da Republica, com aprovagéo do Senado Federal
e com mandato nao coincidente com os dos diri-
gentes do Poder Executivo

b) Criar, junto a referida Comissao, um Conse-
lho Deliberativo paritario constituido de represen-
tantes do Governo e da sociedade, também no-
meados pelo Presidente da Repdblica.

¢) Manter o Instituto Brasileiro da Qualidade Nu-
clear como 4rg&o de supervis&o técnica mndepen-
dente, atuando como delegado da Comissao Na-
cional de Radioprotecdo e Seguranga Nuclear,
no exercicio de atividades de inspegéo em todas
as fases do projeto, construcdo e operagdo das
instalagdes nucleares.

d) Ampliar a capacidade nacional para realiza-
¢ao de testes e experimentos, em particular na
area de garantia de qualidade nuclear, para o for-
talecimento da infra estrutura de tecnologia indus-
trial basica.

e) Criar a Comisséo Nacional de Pesquisa e
Desenvolvimento Nuclear, sob a forma de funda-
¢ao subordinada ao Ministério das Minas e Ener-
gia, que assumiria as atividades de pesquisa e
desenvolviento atualmente de responsabilidade
da CNEN.

f) Criar, junto 8 Comissao acima referida, um
conselho deliberativo composto de representan-
tes do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, Eletro-
bras, Nuclebras, e de personalidades do meio téc-
nico-cientifico, nomeados pelo Presidente da Re-
publica, mediante proposta do Ministro de Estado
das Minas e Energia.

g) Atribuir a coordenagéo das atvidades de
pesquisa nuclear basica ao Ministério da Ciéncia
e Tecnologia.

h) Incentivar as atividades de pesquisa bésica,
principalmente nas &reas de fisica e quimica nu-
clear e radiobiologia, lembrando que tais ativida-
des foram consideravelmente desaceleradas nos
dltimos anos.

i) Promover a pesquisa e o desenvolvimento
de combustiveis misto de tério e uranio e de pro-
dugao de dgua pesada para a utilizagdo futura
em um reator de testes de materiais a uranio
natural ou levemente enriquecido, a ser construi-
do por técnicos brasilerros.

j) Criar uma subsidéria da Eletrobrés para tra-
tar da construgdo e operacéo de centrais nuclea-
res.
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k) Transferir a Nuclen para o Sistema Eletro-
bras como uma empresa subsidiaria ou como
parte integrante da empresa a ser criada para
a construco e operacgéo de reatores, ou, alternati-
vamente, manter a Nuclen no Sistema Nuclebras
com a participagdo acionéria da Eletrobras.

1) Transformar a Nuclebrés em empresa espe-
cializada nas atividades do ciclo de combustivel
e na fabricagéo parcial de equipamentos destina-
dos a reatores de poténcia, atuando ainda na éarea
de desenvolvimento tecnolégico em articulagao
com a Comissé@o Nacional de Pesquisa e Desen-
volvimento Nuclear, se deslocada a NUCLEN para
o &mbito da Eletrobras.

m) Extinguir as subsidiarias Nuclep, Nuclei e
Nuclam, transferindo suas atividades para a Nu-
clebrés.

n) Privatizar a Nuclemon; resguardando-se o
disposto na Lei n° 4.118, de 27 de agosto de
1962 (08).

0) Criar, junto & Nuclebras, um Conselho de
Administragéo, composto do Presidnete da Em-
presa, do Presidente da Eletrobréas e de represen-
tantes do Ministério da Indiistria e do Comércio,
da Secretaria do Planejamento e da Comisséo
Nacional de Radioprotecéo e Seguranga Nuclear.

p) Incluir o Presidente da Nuclebrés no Conse-
lho de Administragéo da Eletrobras

q) Cnar o Conselho Nacional de Energia Nu-
clear, de carater interministerial, a ser presidido
pelo Ministro das Minas e Energia para exercer
amais ampla supervisdo da politica nuclear, cujas
diretrizes seriam estabelecidas pela Comissdo Na-
cional de Energia e pelo Conselho de Seguranca
Nacional.

r) Criar de pronto um grupo de trabalho para
o estudo das consequéncias legais e adminis-
trativas das modificagoes institucionais sugeridas.

s) Rever os acordos de acionistas e os contra-
tos de transferéncia de tecnologia, a luz das reco-
mendacoes anteriores.

t) Criar dispositivos legais para que em quais-
quer negociagdes de contratos de transferEncia
de tecnologia (assinatura ou renegociagéo) sejam
seguidos os procedimentos regulares do Instituto
Nacional de Propriedade Industrial (INPI), com a
participagdo dos 6rgéos normativos responsaveis
e dos centros e institutos técnicos envolvidos com
o setor.

u) Revogar o Decreto-lein® 1.982, de 28-12-82
07).

v) Promover, no &mbito da Administragéo Fe-
deral, o mais amplo programa de poupanga de
energia (conservagdo) que se estima ser capaz
de ensejar, em 15 anos, economia de energia
equivalente aquela que seria gerada por 10 cen-
trais nucleares do porte de Angra IL.

X) Assegurar, em face das caracteristicas pré-
prias de programa estratégico de longa matura-
¢&o, a observéncia de cronograma plurianual con-
fidvel de recursos para a sustentacao rir Prngrama
Nuclear Brasileiro.

Relato Histérico da Politica
Nuclear do Brasil

Capitulos do relatério da CPI do Senado,
de 1983

Este folheto conta a histéria da politica nuclear
brasileira desde seus primérdios, em 1945, até
fins da década de 70, quando ja estava em execu-

¢&0 o Programa Nuclear Brasileiro, com suas ativi-
dades principais a cargo da Nuclebrés. O texto
é a transcriga@o literal de capitulos do relatério
final da Comissao Parlamentar de Inquérito do
Senado Federal sobre o Acordo Nuclear Brasil
— Republica Federal da Alemanha, cujo relator
foi o entdo Senador Milton Cabral. O relatério,
elaborado em 1983, for editado pelo Senado sob
o titulo “A questdo nuclear”, e os capitulos trans-
critos constam do volume Il da publicacéo.

Ahistéria do aproveitamento da energia nuclear
do Brasil comeca no Governo Vargas, em 1945,
época em que fol assinado um acordo entre o
Itamarati e a Embaixada dos Estados Unidos, re-
gularizando a exportagdo de monazita — “mate-
rial estratégico que, antes, era remetido ao exterior
sob rétulo de outras mercadorias”, ou seja, de
forma clandestina”, diz o relatério. O primeiro es-
bogo de politica nuclear surgiu no Governo Dutra,
resultando na Lei n° 1.310, promulgada ja no se-
gundo Govermno Vargas, em 1951: a lei regulava
a prospecgdo e exploracdo de minerais radioa-
tivos e criava o Conselho Nacional de Pesquisas
(CNPg), que tinha entre suas atribui¢cdes a adogéo
de medidas para desenvolver a pesquisa e a indus-
tnalizagdo da energia nuclear. J4 em 1953 Vargas
procurou consolidar a politica nuclear brasileira
ao aprovar o Relatério n° 771, do Conselho de
Seguranga Nacional, que destacava, como justifi-
cativa principal, esta sugestdo do Almirante Alvaro
Alberto: “o Brasil, para o desenvolvimento de sua
politica de energia atdmica, procurara a colabo-
ragéo da ciéncia e da técnica dos paises amigos,
sem restrigoes, guiado apenas pelo que lhe for
mais conveniente, visando a um progresso mais
répido”.

Em 1956, em sua primeira Mensagem ao Con-
gresso Nacional, dizia o Presidente Juscelino Ku-
bitschek: “Aproxima-se a era das usinas atbmicas,
para cuja utilizagéo o Pais se deve preparar desde
ja incluindo no programa de expanséo da indds-
tria de eletricidade algumas usinas atébmicas”. Es-
ta intengéo foi reafirmada pelo Presidente Jéanio
Quadros, que, em sua prnimeira Mensagem ao
Congresso Nacional, incluiu o aproveitamento da
energia nuclear como um dos objetivos do seu
governo. E pelo Presidente Jodo Goulart, cuja
Mensagem ao Congresso dizia que o exame do
panorama energético “Mostra a necessidade de
novas fontes de energia, baseadas nas aplicagées
da Fisica Nuclear”.

Depois de 1964, os governos militares manti-
veram e implementaram a deciséo politica, con-
cebida nos governos anteriores, de implantar um
programa de construgdo de centrais nucleares,
E disto resultou a construgéo de Angral e, em
1975, a criagdo da Nuclebras e a assinatura do
acordo Brasil — RFA de transferéncia de tecno-
logia nuclear. Um acordo com essa amplitude
era, como se vera na leitura deste esbogo histé-
rico, uma reivindicagéo de todos os Governos da
Repiiblica desde a década de 40.

Governo Getilio Vargas
(1945)

Para melhor compreendemos o que est4 acon-
tecendo no presente, é por demais importante
recordarmos um pouco o passado. A histéria do
aproveitamento da energia de fonte nuclear no
Brasil tem suas origens no Governo do Presidente
Getulio Vargas, em 1945.

O Brasil, em 1942, tinha entrado na Segunda
Grande Guerra, ao lado dos exércitos aliados. A
campanha da ltélia foi a participagéo mais signifi-
cativa das armas brasileiras. Entretanto, desde o
inicio do conflito, bem antes da nossa forga expe-
dicionéria pisar o solo italiano, a colaboragio se
concretizara pelo fornecimento de materiais estra-
tégicos e autorizacdo de uso de algumas bases
aéreas, consideradas vitais para o abastecimento
dos combatentes aliados no norte da Africa.

Com o desenrolar da guerra, o Brasil havia for-
talecido os Jagos de interesses com os Estados
Unidos As relagbes de amizade com o povo norte-
americano eram entéo enaltecidas com frequén-
cia.

A luta, em 1945, estava se aproximando do
fim. Os japoneses recuando ilha ap6s ilha. Uma
outra batalha, porém, se desenrolava secretamen-
te nos bastidores da guerra. Os Estados Unidos,
numa corrida contra o tempo, desenvolviam com
sucesso a fabricagédo de uma Bomba Atémica.

O monumental esfor¢o, que exigiu a combi-
nagéo da pesquisa cientifica e tecnolégica, com
programacgéo de métodos de produgio e alta
competéncia em gerenciamento, culminou com
uma operacao militar. Cremos ser interessante
reproduzir aqui a cronologia dos principais even-
tos:

1939 —Dia 11 de outubro. O Presidente Roo-
sevelt toma conhecimento da possibilidade de
construgado de uma Bomba Atémica. A providén-
cia inicial é a aquisicdo de uréanio, inicialmente
da Europa.

1942 —Dia 13 de agosto O Corpo de Enge-
nheiros do Exército dos Estados Unidos passa
ater ativa participagéo. E constitufda uma unidade
especial para realizar o Projeto, denominado “Ma-
nhattan”.

Setembro/outubro. Séo selecionados os locais
para construgéo das instalagdes principais:

— QOak Ridge (Tennesse), onde seria a usina
de enriquecimento de urénio;

— Los Alamos (Novo México), para o desenvol-
vimento do artefato;

— Tichlande (Washington), a usina de produ-
¢éo de plutdnio. .

Dia 12 de dezembro. E iniciada a primeira rea-
¢&o nuclear sob controle, na Universidade de Chi-
cago.

1945 —Dia 16 de julho. A realizagao da pri-
meira exploséo. O teste chamado Trinity, em Ala-
mo Gordo (Los Alamos — Novo México), cujos
resultados s@o entregues ao Presidente Truman
durante o encontro de Potsdam. Dez dias depois,
¢ enviado um ultimatum ao Japao.

Na manha de 6 de agosto, um bombardeiroc
B.29 parte da ilha de Trinian, no arquipélago das
Marianas, dirige-se para o Japéo e langa o artefato
nuclear sobre a cidade de Hiroshima.

A bomba dos norte-americanos inaugurava,
com teor a era atémica. Dezesseis horas depois,
o Presidente Truman explicava ao mundo a natu-
reza da exploséo, superior a 20.000 toneladas de
TNT. Morreram no ato cerca de 80.000 pessoas
das 245.000 que ali habitavam. Outros tantos mi-
lhares tornaram-se mutilados graves pela conta-
minagéo radiolégica.

1945 —Dia 9 de agosto. A segunda bomba
é jogada sobre Nagasaki trés dias depois. Mais
de 40.000 mortos e tantos outros milhares vitima-
dos pela irradiagao mortal. Cinco dias depois, o
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governo japonés aceita incondicionalmente a paz
imposta pelos aliados

Foi assim que os Estados Unidos mostraram
ao mundo o uso militar da energia de fonte nu-
clear. Assim é que esta ficou marcada pelo signo
do medo.

No Brasil, por muito tempo, foi aceita como
natural a exportagao de minerais radioativos, com
propriedades que até entdo néo despertavam
maior interesse, e cujo vaior pouco se sabia, em
especial os que continham éxidos de tério. Até
entéo, o tério servia a fabricagdo de pedras de
isqueiros e carnisas incandescentes das Jampadas
a querosene Depois, a partir de 1945, renasceu
o interesse pela possibilidade de ser usado como
fonte de energia nuclear.

Amonazita é o principal mineral do tério, embo-
ra nele seja um elemento acessério. A monazita
das praias do Rio de Janeiro, Espirito Santo e
Bahia contém de 5 a 6% de ThO,. Este recurso
mineral foi, na Il Guerra Mundial, classificado co-
mo material estratégico. Em verdade, é oportuno
esclarecer que o interesse na monazita néo era
pela aphcagéo imediata na produgéo de combus-
tivel nuclear, que, naqueles primeiros anos, utiliza-
va o isétopo urénio 235, obtido do urénio natural.
A monazita, como se sabe, é pobre em uréanio
O tério despertava interesse face sua utilizagéo
nos reatores em desenvolvimento.

Por Oficio secreto de 2-2-1945, o Sr. Valentin
Bougas (') informou ao Embaixador Pedro Ledo
Veloso, entdo Ministro das Relagbes Exteriores,
que realizara conversagdes com o Sr. Edward Ste-
tinius Jr., Secretério do departamento de Estado,
sobre um Acordo de Exportagdo de monazita.
A 10 de julho de 1945, foi esse Acordo forma-
tizado por troca de notas entre o ltamarati e a
Embaixada dos Estados Unidos, no Rio de Janei-
ro. Era prevista a venda anual de trés mil toneladas
durante trés anos, com prorrogagéo por dez trié-
nios consecutivos.

Estava deste modo regularizada a exportagao
desse material estratégico que, antes, era reme-
tido ao exterior sob rétulo de “outras mercado-
rias”, ou seja, de forma clandestina. Foi assim
que surgiu o primeiro Acordo da era nuclear no
Brasil.

Cabe lembrar que este entendimento concreti-
zou-5e num ambiente interno adverso. As discus-
sbes politicas alcangavam intensidade quando,
naquele mesmo més de julho (da assinatura do
referido Acordo), o Partido Social Democratico
— P8D —langava a candidatura do General Euri-
co Gaspar Dutra & sucessio de Vargas. Cuida-
va-se, também, do Substituto do Ministro da Guer-
ra, cuja escolha recaiu no General Goés Monteiro,
empossado no comego de agosto.

A elei¢do, anunciada para 2 de dezembro, mo-
bilizava o interesse geral. Entretanto, a tentativa
de Vargas de continuar no poder, ao estimular
os movimentos “Queremos Getlio” e “Consti-
tuinte com Vargas”, fez precipitar a crise levando
o Exército a depb-lo em 29 de outubro de 1945,

Assim, as primeiras negociagdes entre o Brasil
e os Estados Unidos, para o fornecimento de ma-
teriais radioativos, ocorreram num ano contur-
bado, ndo despertando maior atengao do grande
publico, e muito menos das autoridades, mais
preocupadas com as questdes politico-partidé-

(1) CP{ de Energia Atdmica — 1856 — Camara dos Deputados,
Cap. Il do Relatério

rias. Com a deposicao do Presidente que desde
1930 vinha governando o Pais, e por néo existir
dispositivo constitucional que regulasse a suces-
séo, as Forgas Armadas entregaram a Chefia do
Executivo ao Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral, o Ministro José Linhares.

As eleigOes se realizaram conforme o calen-
dario estabelecido, saindo vitorioso o General Eu-
rico Gaspar Dutra. A posse do eleito foi em janeiro
de 1946. Assumiu o Ministério das Relacoes Exte-
riores o Sr. Raul Fernandes.

Governo Eurico Gaspar Dutra
(1946 — 1950)

O General Eurico Gaspar Dutra assumiu a Pre-
sidéncia em 1946 para governar o Pais até 1950.
Nas posicbes que exerciam influéncia direta na
questdo dos minerais radioativos, situavam-se o
Ministério das Relagdes Exteriores, tendo & frente
o Embaixador Raul Fernandes (com represen-
tagdo em Washington sob a Chefia do Embai-
xador Oswaldo Aranha), a Chefia do Gabinete Mili-
tar e a Secretaria Geral do Conselho de Seguranga
Nacional, com o General Alcio Souto(?).

Nos bastidores das éreas de seguranga, uma
questao comegava a fervilhar: o Acordo de 1945,
*“O cunho escandalosamente prejudicial ao nosso
patnmonio (...) ndo passou despercebido do Con-
selho de Seguranga Macional que, em memo-
rando secreto ao Presidente Dutra, em 27 de
agosto de 1946, sugeriu a conveniéncia de sua
dentncia. )"

Em conseqiiéncia desta preocupagéo, em ja-
neiro de 1947, foi criada a Comissao de Estudos
e Fiscalizagdo dos Minérios Estratégicos, vincu-
lada & Secretaria Geral do Conselho de Seguranga
Nacional.

Um fato importante, que vinha se desenrolando
hé algum tempo, deve ser aqui resgisirado No
curso de 1947, surgiu a tentativa de controle das
reservas minerais radioativas, proposta pela dele-
gacao dos Estados Unidos, na Comissao de Ener-
gia Atdémica das Nagdes Unidas — o chamado
Plano Baruch (de Bernard M. Baruch, chefe da
representagdo norte-americana) O objetivo era
estabelcer uma superviséo internacional em todos
0s paises produtores de minerais atdbmicos e so-
bre o uso de energia atbmica, em nome da Segu-
ranga Mundial.

A delegagao brasileira na ONU, dirigida pelo
Embaixador Jodo Carlos Muniz, tinha na pessoa
do Almirante Alvaro Alberto a defesa dos interes-
ses do Brasil na citada Comisséo de Energia Atd-
mica.

A nossa representag&o levantara a questéo das
compensagdes: prego remumerador, cotas prefe-
renciais de energia, instalacao em territério nacio-
nal de reatores priméarios de combustiveis (uréanio
233 e pluténio) e reatores secundérios para pro-
duzir eletricidade.

As relagoes do Brasil com os Estados Unidos
estavam passando por um reajustamento de inte-
resses Ainda em 1947, o Presidente Harry Tru-
rman velo ao Brasil. Dirigindo-se aos Deputados
e Senadores, na sesséo conjunta do Congresso
Nacional reunido em sua homenagem no dia 5

(2) O General Alcio Souto fo1 substituido em 1949 pelo General
Jodo Valdetaro de Amonm e Mello

(3) Deputado Dagoberto Salles — Relatério CPl — Céamara
dos deputados — 1956 — Capitulo Il

de setembro, o Presidente norte-americano decla-
rou que “ao longo dos anos, temos aprendido
que, por causa do bom entendimento entre nés,
fundamentado nos principios de justica e equida-
de, podemos enfrentar nossos problemas co-
muns com a seguranga de meios e modo de
solvé-los”

“A recente Guerra” — continuou o Presidente
norte-americano — ‘“‘proporcionou mais uma
convincente prova da nossa amizade (...) A mutua
confianga que existe entre nés manifestou-se por
si mesma, em época recente, na imediata respos-
ta de seu governo as nossas necessidades de
bases aéreas e de suprimento de materiais estraté-
gicos.”

Ao aproximar-se a data de expiragdo do 1° trié-
nio da vigéncia do Acordo de 1945, o Governo
americano mformou, por Nota de 21-10-1947,
que pretendia exercer a opgao de prorroga-lo.
O entdo Ministro das Relagbes Exteriores, Embai-
xador Raul Fernandes, ponderou que “o Execu-
tivo estava sem meios para garantir a exclusi-
vidade de exportagao outorgada pelo Acordo aos
Estados Unidos, mesmo porque as garantias
constitucionais supervenientes haviam tornado
impossivel a manutengdo da exclusividade em
apreco” (*). Estava assim liquidado . pnmerro
compromisso brasileiro de exportagdo de mine-
rais estratégicos.

As divergéncias se acentuavam entre as a¢6es
brasileiras e o pensamento de Washington. Quan-
do o programa de ajuda militar externa para o
pés-guerra estava sendo formulado, o Departa-
mento de Estado néo incluiu o Brasil. Ainda em
outubro de 1947, o ltamaraty, agindo conforme
as instrugdes do Presidente Dutra, indagou ao
Departamento de Estado: “onde fica o Brasil nos
planos dos Estados {nidos?"”

O debate na ONU sobre o Plano Baruch esten-
deu-se a 1948. O Almirante Alvaro Alberto rece-
beu expressas instrugdes pelo telegrama n° 72,
de 18 de julho, através da nossa embaixada, ins-
truindo-o para apoiar firmemente o Plano ameri-
cano(®) e prestigid-lo de todas as maneiras.

Entretanto, através do Despacho n° 94, o Em-
baixador Oswaldo Aranha mandou a represen-
tacéo brasileira “introduzir dispositivos (...) que
nos assegurassem, como aos demais produtores
de matérias-primas, o direito de prioridade para
seu aproveitamento” (°). Dessa forma, estava sen-
do revigorado o principio das compensagées Era
uma reviravolta da posicao assumida anterior-
mente. N

Os trabalhos da Comissdo prosseguiam sem
qualquer avango, com a (Inido Soviética acusan-
do os Estados Unidos de desejarem o “monopélio
atdmico”. Ao final do ano de 1948, a Comisséo
confessava oficialmente ter chegado a um impas-
se. O Plano Baruch foi sepultado diante da reacéo
dos paises liderados pela Unidao Soviética, que
vislumbravam nele um sistema de controle sob
o dominio dos Estados Unidos.

Em maio de 1949, o Presidente Dutra, que acei-
tou convite do Presidente Harry Truman para visi-
tar os Estados Unidos, foi autorizado pelo Con-

(4) Stanley Hilton — Estudo Especial, pag 8 de O Estado
de S. Paulo de 1°-7-1979.

(5) Almirante Alvaro Alberto — Depoimentona CPl — Camara
dos Deputados — 1956

(6) Relatério da CPl — Camara dos Deputados— 1956.
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gresso Nacional a se ausentar do Pais “por breve
prazo”(’). Esta seria a primeira viagem que um
Chefe de Estado do Brasil, sob regime republi-
cano, faria ao grande pais da América do Norte,
viagem que se revestia de excepcional importan-
cia, dada a “identidade de propésitos e harmonia
de interesses”. O Presidente Dutra embarcou no
dia 1° daquele mesmo més, retornando ac Rio
de Janeiro 10 dias depois.

Nesta visita surgiu a idéia de formalizar a cnagao
da Comiss@o Mista Brasil — Estados Unidos para
o Desenvolvimento Econdémico, com a finalidade
de promover maior cooperagao entre os dois pai-
ses. Veio ao Brasil a Missé@o Abbink, e aqui encon-
trou o grupo nacional chefiado por Otévio Gouvéa
de Bulhdes. Os trabalhos entregues em junho
de 1949, tomaram-se conhecidos como o “Rela-
tério Abbink”. Este documento dava énfase a sé-
rias deficiéncias nos setores de transporte e ener-
gia, dreas de estrangulamento e carentes de vigo-
rosa agéo estatal

Por outro Jado, a éxportagao de minérios radioa-
tivos para os Estados (Imidos estava prosseguindo
normalmente, como vinha acontecendo desde
1945, a despeito da decisdo do Governo brasileiro
em nao manter a exclusividade para o mercado
norte-americano.

Mas eram visiveis, no Governo Dutra, as posi-
¢bes antagdnicas entre o Conselho de Seguranga
Nacional e o Itamaraty. O primeiro queria impor
condicionamentos a exportacéo de minérios, para
obter em troca compensagoes que viabilizassem
a execugao de umn programa nuclear E o segundo
buscava, em Washington, outras vantagens de
natureza politico-econdmica.

O Presidente da Republica compreendeu que
era chegado o momento para a definicéo de uma
Politica Nuclear. O Almirante Alvaro Alberto foi
convocado para estudar e propor medidas. O seu
trabalho, depois de alguns meses, consistiu na
apresentagéo de anteprojeto de lei, logo subme-
tido ao exame do Conselho de Seguranga Nacio-
nal. Com pequenas alteragoes, o anteprojeto obte-
ve aprovag&o do Presidnete Dutra, que o remeteu
em mensagem ao Congresso Nacional.

For assim que surgiu a Lei n° 1.310, aprovada
no fim da legislatura de 1950 e somente promul-
gada em 15 de janeiro de 1951, quando Dutra
néo era mais o Presidente. O Governo estava mais
uma vez nas méos de Getllio Vargas. Antes do
Governo do Presidente Dutra atingir a metade
do seu periodo, ja se especulava quem seria o
seu sussessor. Gettllio Vargas voltara a mobilizar
a opiniéo publica para tornar-se vitorioso nas elei-
coes de 1950.

A verdade é que a pnmeira defini¢éo de politica
nuclear no Brasil surgiu com a iniciativa do Gover-
no do Presidente Dutra, ao propor ao Congresso
Nacional a Mensagem que resultou na Lei n°
1.310. Esta caracteriza-se fundamentalmente pe-
lo monopdlio estatal na exploragdo de minérios
radioativos, apesar de a Constitui¢do nédo reco-
nhecé-lo. Em segundo lugar, destaca-se pela cria-
¢éo do Conselho Nacional de Pesquisas, que mais
tarde desempenharia importante papel na politica
nuclear.

(7) Decreto Legistlativo n° 10, de 6-5-1949
(7) Cniado pela Let n° 1 310, de 15 de janeiro de 1951.

O Artigo 3°, que trata da competéncia do CNPgq,
contém o seguinte:

"§ 3¢ O Conselho incentivara, em coopera-
¢do com odrgdos técnicos oficiais, a pesquisa e
a prospecgdo das reservas existentes no Pals de
materiais apropriados ao aproveitamento da ener-
gia atdmica.

§ 4° Para efeito da Lei, serdo considerados
materiais apropriados (..) os minerais de uranio,
tério, cadmio, litio, berilo e boro (...) e grafita.”

O Artigo 4° estabelece o monopdlio estatal da
exportagéo, que “sé podera ser feita mediante
autorizagdo expressa do Presidente da Reptblica
e apos audiéncia dos 6rgéos especialziados com-
petentes”.

O Artigo 5° define os érgéos de formulagéo
e controle da Politica Nuclear: “Ficardo sob con-
trole do Estado, por intermédio do Conselho de
Pesquisa ou, quando necessério, do Estado-Maior
das Forgas Armadas, ou de outro érgéo que for
designado pelo Presidente da Republica, todas
as atividades referentes ao aproveitamento da
energia atdmica, sem prejuizo da liberdade de
pesquisa cientifica e tecnolégica "

O paréagrafo primeiro deste Artigo estabelece
privativamente ao Presidente da Reptblica “orien-
tar a politica geral de energia atbmica em todas
as suas fases e aspectos”. O paragrafo seguinte
d4a competéncia ao CNPq para adogéo das medi-
das que se fizerem necessérias a investigagé@o e
industrializacdo da energia atdmica, bem como
suas aplicagoes.

E, finalmente, o paragrafo terceito diz que o
Poder Executivo “adotara as providéncias (.. ) para
promover (...} a instalagdo no pafs das indistrias
destinadas ao tratamento dos minérios referidos
(...) em particular & produgéo de urénio e tério
e seus compostos (..) bem como quaisquer ou-
tros materiais apropriados ao aproveitamento da
energia atdmica "

Governo Getiilio Vargas
(1951 — 1954)

Ao tomar posse, em janeiro de 1951, Getdlio
Vargas se encontrava diante de um pafs diferente
daquele que tinha dirigido até 1945. Eram eviden-
tes o avango da industrializacdo, o expressivo de-
senvolvimento urbano, a formagéo de uma forte
classe média e o fortalecimento dos trabalhadores
— agora organizados em sindicatos mais ativos.

O sentimento predominante no seio do Gover-
no era nacionalista. Os tecnocratas e intelectuais
defendiam a industrializagdo a todo custo. Alguns
mais préximos do Presidente defendiam a linha
radical do nacionalismo.

Nos primeiros anos, a inflagao, que vinha regis-
trando uma taxa média de 6% no Governo Dutra,
passou para 11% em 1951 e 21% em 1952. A
exportagdo estava desestimulada pela manuten-
¢ho da taxa desfavoravel de converséo do cruzeiro

O relacionamento com os Estados Unidos nao
tinha melhorado suficientemente. Entre 1946 e
1950, os empréstimos ao Brasil, feitos pelo Banco
de Exportagdo e Importacdo, somaram apenas
Us$ 127 milhées. Em um sé ano, em 1950,
a Argentina, que ndo tinha tido os comprometi-
mentos semelhantes aos assumidos pelo Brasil
nos episédios da Guerra, recebeu um empréstimo
de US$ 150 milhdes, o que provocou natural es-
tranheza aos brasileiros. Entretanto, através de va-
rias missdes de técnicos e especialistas entre os

dois pafses, ainda na administragdo do Presidente
Truman, foi formalizada a Comisséo Mista Brasil-
Estados Unidos para o Desenvolvimento Econé-
mico, acertada ao tempo da administragdo do
Presidente Dutra.

A tomada de posicéo, com a promulgacéo da
Lei n® 1310, possibilitou ao Governo dar outros
passos para agilizar os entendimentos com os
Estados Unidos. Primeiramente foi o funciona-
mento da referida Comissao Mista, instalada em
julho de 1951. E, em seguida, a implantacéo do
Conselho Nacional de Pesquisa — CNPq("), com
a nomeacgéo do Almirante Alvaro Alberto para
ocupar sua presidéncia.

Neste ambiente de preparagao e langamento
de novos planos, é que foi reaceso o interesse
pelos negdcios com minérios radioativos. J& em
21 de fevereiro de 1952, pelo Decreto n° 30.583,
o Poder Executivo criava, no Ministério das Rela-
¢cOes Exteriores, a Comissdo de Exportagdo de
Materiais Estratégicos, com base no artigo 4° da
Leine 1.310 O artigo 2° do citado Decreto tratava
da competéncia da Comisséo: “a) efetuar as ven-
das de urénio e torio (..); b) aprovar e modificar
os planos de exportagdo de quaisquer materiais
estratégicos (...); ¢) dar o seu visto as faturas de
exportagéo (..)".

Como resultado das dificuldades nas relagdes
do Brasil com os Estados Unidos, as vendas de
minérios cairam de 2 265 toneladas em 1949 para
1.000 toneladas em 1951. Para negociar um novo
acordo, o nosso Governo exigia compensagoes
especificas, conforme Resolugéao do recém-cria-
do CNPq:

1. garantia de sobrevivéncia e desenvolvimen-
to das indGstrias nacionais especializadas no trata-
mento quimico da monazita ( ..);

2. auxilio técnico para projeto e aquisigéo de
equipamentos e materiais para reatores nucleares
dos tipos mais modernos (...) em uso nos Estados
Unidos;

Este auxilio compreendia:

— planos completos e detalhados para a cons-
trugéo de reatores;

— fornecimento de materiais necessarios & sua
construgéo e operagao;

—envio de técnicos e consultores ao Brasil
para orientar a construgao

Portanto, hé cerca de 28 anos, ja as pretensoes
brasileiras abrangiam néo s6 a exportagdo dos
minérios nucleares, com seu tratamento integral
em territério nacional, como também o recebi-
mento de projeto de reatores e a formagéo de
recursos humanos necessérios a construgéo e
operagéo de usinas nucleares.

Essas pretensoes néao foram & época, bem acei-
tas nos Estados Unidos. Em consequéncia, as
negociagoes ficaram paralisadas até quando, em
novembro de 1951, veio ao Brasil o Sr. Gordon
Dean, Presidente da aAtomic Energy Comission,
que, em nosso detnmento, teve sua misséo coroa-
da de éxito (3). Conseguiu ele que o Brasil assi-
nasse um novo acordo de exportagdo de monazita
e 6xido de tério, sem as compensagdes estabe-
lecidas pelo CNPq. Este ato passou a ser conhe-
cido como Acordo de 1952 (de 22-2-52).

(8) Relatério da CPI de Energia Atdmica, em 1958 — item IV
— Cémara dos Deputados
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A interferéncia do Ministério das Relagtes Exte-
riores, sob a direcdo de Jodo Neves da Fontoura,
foi no sentido de favorecer o novo Acordo “por
motivo de ordem superior”. E nesse ponto o
CNPq terminou cedendo

De fato, o coronel Dubois Ferreira, presidente
em exercicio do CNPgq, foi convidado pelo Ministro
Joédo Neves “a fim de conhecer as dificuldades
que vinham encontrando nossos negociadores
em ter de logo satisfeitas as compensagdes pre-
tendidas pelo CNPq, em face da lei americana
em vigor” (°). Posteriormente, o Coronel Dubois
Ferreira, pelo Oficio Secreto n° 1, de 17-1-1952,
dirigido ao Ministro das Relagbes Exteriores, aca-
tou “as razbes de ordem superior.” E disse mais:
“Néao pode o CNPq ignorar os problemas que
o Governo tem que enfrentar na esfera interna-
cional e que requerem o mais hébil emprego de
elementos ao seu dispor, de modo a proteger
o conjunto de interesses da Nagéo™.

Anteriormente, em estrejta colaboracdo com
o Conselho de Seguranga Nacional e ouvido o
EMFA, tinha o CNPq conseguido formular uma
nova politica, com base em dois principios como
parémetros da agdo governamental:

1. Compensagdes Especificas:

Reconhecido o interesse pelos minérios atémi-
cos, reinante no campo internacional e, em parti-
cular, nos Estados Unidos, pretendia-se usar o
maior poder de barganha para superar as resistén-
cias opostas ao fornecimento de informagdes téc-
nicas e equipamento especializado.

2. Liberdade de relagdes com outros povos:

O Brasil ndo mais limitaria aos Estados Unidos
o ambito de suas relagdes quanto & exportagdo
de minerais atdmicos.

Uma das conseqiiéncias préaticas do Acordo
de fevereiro de 1952, foi o trabalho de investi-
gacao para localizagdo de depésitos radioativos
no Brasl, levado a efeito pelo Servigo Geoldgico
dos Estados Unidos, iniciado em agosto de 1952
e que Iria terminar em dezembro de 1960. Traba-
lho este sob o patrocinio da Comisséo de Energia
Atomica dos Estados Unidos, em convénio com
o CNPq até 1956, e da: em diante com a CNEN.

Na ocasido, o Governo enfrentava séria crise
no comércio exterior. A inflacdo também havia
alcangado um ponto critico. O Acordo de 1952
obrigava o Brasil a exportar até 2.500 toneladas/
ano de areia monazitica beneficiada. E os Estados
Unidos se comprometiam a receber os subpro-
dutos resultantes desse beneficiamento pelo pra-
zo de trés anos seguidos.

Antes do término do primeiro ano de vigéncia
do Acordo, em novembro, o Governo norte-ame-
ricano manifestou o desejo de adquirir, de uma
sb vez, a quota de tério que estava prevista para
trés anos. E assim foi atendido. Entregue o miné-
rio nas quantidades e formas desejadas, os ameri-
canos simplesmente desinteressaram-se pelo
cumprimento do restante, isto é, a compra dos
subprodutos a que se obrigaram como tnica
compensagéo. Era o fracasso do acordo.

O Itamarati entrou em agéo sem obter resulta-
dos, pois o Governo dos Estados Unidos julga-
va-se liberado de compromissos da aquisigéo an-
tecipada do principal. Posteriormente, o Departa-

1
(9) Atomic Energy Act — pag. 153 — Let dos Estados Unudos

mento de Estado procurou abrir conversagoes
para contornar o impasse

O Conselho de Seguranga Nacional estava de
forma certa sem forgas para impor suas idéias,
desde quando, em 23 de marco, havia sido insti-
tuida a Comisséo de Exportagéo de Materiais Es-
tratégicos, no ambito do Ministério das Relagoes
Exteriores. Segundo o Ministro Jodo Neves ('),
a Comisséo era uma espécie “de chave de segu-
ranga” para garantir ao Brasil os financiamentos
e evitar que se impedissem as exportagdes. O
abandono das compensagbes especificas tinha
sido exposto ao Presidente Vargas, que o apro-
vara

Sentindo-se marginalizado no poder de deciséo
relativo ao setor energético, pelo funcionamento
da referida Comissao de Exportacéo, o Conselho
de Seguranga Nacional elaborou e dirigiu ao Pre-
sidente Getdlio Vargas a Exposicédo de Motivos
n°® 772, encaminhando o Relatério n° 771, ambos
de 25 de novembro de 1953 (*'). Este Relatorio
fora assinado pelo Secretério-Geral, o General
Caiado de Castro, como reagéo ao fracasso do
Acordo de 1952, de reafirmacgédo dos principios
estabelecidos em 1950, e do fiel cumprimento
da Lei n° 1.310, de janeiro de 1951.

De fato, a referida Exposigéo de Motivos ponde-
rava ao Presidente Getllio Vargas que “os paises
mais interessados no desenvolvimento da energia

atdmica sao aqueles que dispéem de maior po- -

tencial energético sob a forma de carvéo e petr6-
leo (...) o Brasil serd um dos grandes beneficiarios
da era atbmica ao conseguir o progresso cientffico
e técnico capaz de produzir a energia nuclear”.

A politica governamental proposta e longamen-
te justificada no Relatério n° 771 mereceu a apro-
vagdo do Presidente Getdlio Vargas e pode ser
assim resumida:

a. “a exportacdo dos minérios de urénio
e torio s6 deve ser realizada pela execugdo
de acordos negociados de governo a gover-
no, e mediante compensagéo visando ao de-
senvolvimento do programa brasileiro de
energia atdbmica;

b. o prego remunerador (...) o amparo &
industria nacional ou os auxilios econémicos
em outros setores (...) ndo sé@o consideradas
compensagoes suficientes (...) devem ser es-
pecificas ao campo do progresso atdmico
(...) visando & produgéo dessa energia para
fins pacificos;

¢. para a negociagao desses acordos (.. )
devem ser ouvidos 0 CNPg, o CSN e, em
certos casos, a indispenséavel audiéncia do
EMFA e, em outors, o DNPM e do Conselho
de Minas e Metalurgia;

d. o programa brasileiro para produgdo
da energra atdbrica deve-se socorrer da expe-
riéncia da ciéncia e da tecnologia de todos
os paises amigos”.

ORelatério destaca com clareza que, no Acordo
com os Estados Unidos — de 21 de fevereiro
de 1952, nao foram consideradas as compen-
sagdes julgadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisas, — e “pela primeira vez no Governo de
V. Ex®, ha quebra da politica defendida pelo CNPq

(10) Jodo Neves de Fontoura, em depoimento na CPl de 1956,
da Cémara dos Deputados .
(11) EMn® 772, e R. n° 771, de 25-11-1953

e pelo CSN no tocante & exportagao dos minerais
atémicos”.

O documento historia as dificuldades nas nego-
ciagdes dos contratos do Acordo de 1952 e o
posterior desinteresse do Governo norte-ameri-
cano pela renovagdo dos contratos “porque a
aquisicao do tério tinha se realizado por anteci-
pacédo e ndo se desejava mais receber os sais
de terras raras, ja obtidos de outros fornecedores”.

Interessante é a abordagem do documento em
tela sobre a participago do Almirante Alvaro Al-
berto, presidente do CNPq. De partida para nova
misséo aos Estados Unidos, solicitou orientagéo
do Ministério das Relagbes Exteriores, que, por
sua vez, tinha recebido o ponto de vista do Conse-
lho de Seguranga Nacional, reforcando a indis-
pensével manutengéo, em qualquer hipbtese, das
compensag¢des necessarias, como condiciona-
mento de qualquer entendimento.

Segundo o Relatério, a Secretaria Geral do CSN
apreciara, por determinacdo do Presidente Var-
gas, as Exposi¢des de Motivos n*® 29 e 32, respec-
tivamente de 5 e 12 de outubro de 1953, apresen-
tadas pelo CNPg. A Exposigéo de Motivos n° 29
€ um relato da referida miss&o do Almirante Alvaro
Alberto aos Estados {nidos, a convite do Sr. Gor-
don Dean, ainda presidente da Comisséo de Ener-
gia Atdbmica daquele pais.

Nesta altura, cabe ressaltar que, na reunido com
as autoridades do setor e na presenga do Embai-
xador Walter Moreira Salles, mostrou o Almirante
ser vital para o Brasil o desenvolvimento do seu
programa atémico, usando dados do Relatério
Abbink. Desde logo, ficou evidente o interesse
do Sr. Dean pela aquisicdo de minérios de urénio
¢ o desinteresse quanto as compensagoes especi-
ficas, em que pesasse sua préxima saida do im-
portante posto, substituido que estava pelo Almi-
rante Lewis Strauss Sugeriu o Sr. Dean que o
Governo brasileiro apresentasse um “memoran-
dum” definindo sua politica nuclear. E assim foi
feito em agosto de 1953, assinado pelo Embai-
xador Walter Moreira Salles e enderecado ac Almi-
rante Strauss, que jd havia assumido a presidéncia
da Comisséo de Energia Nuclear.

Com aquela tentativa, o Brasil buscava a realiza-
¢éo de um avangado programa, marcado pelos
seguintes pontos: (*2)

|—intensificag@o da pesquisa, prospecg¢éo, mi-
neragao e conceniracao de minérios de uranio
e t6rio;

Il — obteng&o de sais de uranio (...) puro, com
usina ja projetada;

ll — obtengdo do urénio e tério utilizaveis-nos
reatores (.. ) com usina ja projetada;

IV — instalagao de reatores experimentais desti-
nados a treinamento de pessoal;

V—instalagéo de reatores industriais;

E salientava o “memorandum":

“A realizag@o do programa requeria longo
prazo e por etapas, dentro das possibilidades
do Pais. Em troca, o Governo estaria disposto
a ceder parte dos estoques que viesse a acu-
mular, de minérios concentrados de uranio
e tério metélicos e de plutdnio.”

A resposta americana ao citado “memoran-
dum” produziu expectativa favorével, porque con-

(12) Relaténo da CPl — Céamara dos Deputados — 1956.

-
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vidada técnicos do CNPq para tomar contato com
elementos da Comisséo de Energia Atdmica, a
fim de analisarem conjuntamente as contribui-
¢Oes que poderiam ser concretizadas.

Admitindo a esperanga de novo acordo com
os Estados Unidos, o Relatério n° 771 destaca
a sugestdo do Almirante Alvaro Alberto:

“O Berasil, para o Desenvolvimento de sua
politica de energia atdmica, procurard a cola-
boragéo da ciéncia e da técnica dos paises
amigos, sem restricbes, guiado apenas pelo
que lhe for mais conveniente, visando a um
progresso mais rapido

Cabe, neste ponto, lembrar parte do depoimen-
to do Almirante Alvaro Alberto na CPl da Camara
dos Deputados, em 1956:

“Desde que iniciamos nossas conversagfes
com a Comiss&o de Energia Atdmica dos Esta-
dos Unidos, foi-nos mvariavelmente afirmada
a impossibilidade de qualquer forma interes-
sante de cooperacao no terreno da tecnologia
de reatores, a néo ser o que ja fora desclas-
sificado. (...) Essa barreira intransponivel decor-
ria da lei de energia atdbmica americana (...)
Nao nos seria possivel esperar pela revogagéo
de tais dispositivos legais, e o Gnico caminho
que nos restava era subdividir o trabalho, distri-
buindo as tarefas por varias nagdes amigas.”

Em seguida, o Relatério n° 771 passa a comen-
tar o texto da Exposi¢do de Motivos n° 32, de
12-11-53, que o CNPq havia submetido ao Presi-
dente da Repiiblica, ao relatar os entendimentos
entre seu Presidente, o Almirante Alvaro Alberto,
e cientistas alemaes — os Professores Paul Har-
teck e Wilhelm Groth, ambos residentes nos Esta-
dos (Inidos. As conversagcdes versaram sobre a
produgéo de urénio enriquecido para queimar em
reatores, utilizando d4gua comum como mode-
rador em vez de 4gua pesada, grafite ou berilo.
O método de enriquecimento aconselhado pelos
referidos cientistas era o da ultracentrifugagéo,
aperfeicoado por Groth e Beverle (*3).

Esses contatos permitiram ao Almirante ele-
mentos de convicgédo para estabelecer as linhas
mestras de uma nova politica nuclear, assunto
que ele inseriuna sua EM n° 32, citada no Relatério
m 771.

Desta forma, o Relatério n° 771 apresenta a
proposta do Almirante Alvaro Alberto de uma Poli-
tica Nacional de Energia Nuclear baseada em seis
pontos:

[— completo ciclo de mineragéo, com recurso
& tecnologia norte-americana ou francesa;

[ — tratamento quimico dos minérios nuclea-
res, com tecnologia francesa;

Il — metalurgia de urénio nuclearmente puro,
com tecnologia e indiistria francesas;

IV — produgéo de urénio ennquecido, com tec-
nologia e inddstna alemés;

V —reatores atdmicos para fins de pesquisa,
bem como produgdo de energia, com recurso
& tecnologia americana e alemé;

VI— ampliacdo das equipes de cientistas e tec-
nologistas, considerado problema fundamental e
cuja prioridade sobreleva os demais, com apoio
dos meios cientificos e tecnolégicos dos Estados
Unidos, Franga, ltélia, Inglaterra, Alemanha, Suica,
Escandinavia, Holanda, Canadé, India e Japao

(13) Exposigdo de Motivos n° 32, de 12-11-53.

De acordo com o Relatérion® 771, o Presidente
do CNPq também propde ao Presidente Vargas
outras treze medidas praticas assim resumidas

[— intensificagdo das providéncias necessérias
e ampliar a formagéo de pessoal especializado;

I — intensificagéo das medidas conducentes a
descoberta de novas matérias-primas;

Il — considerar como objetivos fundamentais
de nossos esforgos ( .) as diretrizes (..) sugeridas
pelos Professores J R. Oppenheimer, Paul Harteck
e Wilhelm Groth, a seguir pela ordem:

a) reator de simples efeito, destinado & produ-
¢éo de energia, utilizando como combustivel o
urénio nuclearmente puro e como moderador o
grafite;

b) reator utilizando urénio levernente enrique-
cido como combustivel e 4gua comum como
moderador.

IV — contrato de cientistas e tecnologistas ame-
ricanos (..) de real conhecimento sobre a tecno-
logia dos reatores (...) tendo em vista a formagao
de nossos tecnologistas e a construgéo de reato-
res de simples efeito — sugestao Oppenheimer;

V— aquisigdo imediata, na Alemanha, de ultra-
centrifugas do modelo mais recente, para produ-
¢&@o de uranio enriquecido {...) aperfeicoamento
por Groth, Beyerle e outros;

VI— contrato com tecnologistas alemaes para
colaborarem (...) no Brasil (...) na obtengdo do
uranio enngquecido (..) bem como os assistentes
técnicos e os auxiliares (. ) necessérios & monta-
gem da primeira instalagéo-piloto;

VIl — autorizagéo ao CNPq para construir o pri-
meiro reator, proposto pelo Professor W. Groth;

VIil — construgdo do primeiro laboratéric do
Instituto Fluminense de Tecnologia (..) devendo
ser equipado para a produgdo de urénio enn-
quecido;

IX — autorizag@o ao CNPq para estudar e cons-
truir pequeno reator transportével ( ..) ahmentado
por uranio enriquecido;

X —caso Indique a experiéncia, podera este
(item IX) ter prioridade sobre o que se refere a
alinea “a” do item Hf;

XI— prosseguimento dos ensaios destinados
& obtencéo do hexafluoreto de uranio — UF6
()

Xll— prover (...) a mstalagéo de reatores experi-
mentajs para pesquisa e treinamento de pessoal
(...);

Xl — estimular a instalagéo de indiistrias desti-
nadas ao tratamento dos minérios utilizaveis (...).

Em suma, este é o extrato da Exposigéo de
Motivos n° 32, comentada no Relatério n° 771
e que muita influéncia teve na formulagao da Poli-
tica Nuclear do Presidente Getrilio Vargas. O Rela-
tério n° 771 (de 23-11-53), aprovado pelo Presi-
dente da Republica, teve o conhecimento do
CNPq, do Estado-Maior das Forgas Armadas, dos
Ministérios da Fazenda e da Agricultura — este,
naquela época, responsével pela exploragao mi-
neral.

Em margo de 1954, o Governo realizou com
os Estados Unidos um Tratado de Pesquisas Mi-
nerais, conforme havia sido proposto na EM n°
772, encaminhada pelo CNPq ao Ministro das
Relagées Exteriores, com prévia aprovagdo do
CSN.

Enquanto isso acontecia no Brasil, em dezem-
bro de 1953, o Presidpnte Eisenhower langava
na ONU a proposta “Atomos para a Paz”, cujo
contetdo basicamente era o seguinte: que os go-

vernos envolvidos com a energia nuclear emtre-
gassem seus estogues de uranio e materias fisseis
para a guarda e protecdo de uma Agéncia Interna-
conal que cuidaria da sua aplicagdo para fins
exclusivamente pacificos. i

Somente em agosto de 1954, este “Atomos
para a Paz" foi aprovado pelo Congresso Norte-a-
mericano e, em dezembro, pela Assembléia Geral
da ONU (*). Mas, no Brasil, a situagéo interna
modificou-se radicalmente com o agravamento
do processo politico. As negociagbes com os Es-
tados Unidos voltaram ao ponto de partida.

O Brasil, em 1954, pela perseveranga dos diri-
gentes do CNPq e do Conselho de Seguranga
Nacional, definiu uma politica energética com a
esperanga de iniciar o aproveitamento da fonte
nuclear, situando-se o principal esfor¢o na im-
plantacao do ciclo do combustivel e, como vere-
mos adiante, com a possibilidade de passar a
utilizagdo do tério Era, sem davida, um bom co-
mego, embora tenhamos de reconhecer, pelo que
sabemos hoje, que a incipiente estrutura industrial
daquela época néo permitiria maiores avangos
na construgdo de reatores. Havia, certamente,
uma forte dose de romantismo no empenho de
transformar o Brasil de vinte e cinco anos atras
em poténcia nuclear.

Os acontecimentos politicos de 1954 tomaram,
porém, rumos inesperados. Marcaram a Historia.
No dia 5 de agosto, morreu assassinado o Major
Aviador Rubem Vaz, no mesmo atentado contra
o Deputado Carlos Lacerda.

O envolvimento da guarda pessoal do Presi-
dente, confirmado pelo depoimento do préprio
assassino, levou os militares a pressionarem o
Ministro da Guerra, General Zenébio da Costa,
para que este pedisse a rentincia de Getdlio Var-
gas. A posigdo do Presidente se agravara com
a divulgagéo dos resultados das investigagoes fei-
tas pela Policia Civil e elementos da Aerondutica,
e pelas noticias de corrupgéo praticada por fun-
cionérios do Palécio

O manifesto langado no dia 22 de agosto por
Eduardo Gomes e assinado por vérios generais,
exigindo arentincia de Getulio Vargas, foi seguido,
no dia 23, de um outro manifesto no mesmo
sentido, assinado por vérios generais, comandan-
tes de tropas. Era um verdadeiro ultimatum das
Foracas Armadas Na manha de 24 de agosto,
o Presidente Getdlio Vargas sacrificava-se com
um tiro ho coragéo.

A famosa carta-testamenio de Vargas denun-
ciava a campanha subterranea de descrédito arti-
culada por grupos internacionais aliados a nacto-
nais. O emocionante apelo nacionalista envolto
no dramético sacrificio do Presidente passou a
exercer profunda influéncia nas relagbes do Go-
verno com o capital e a cooperagéo estrangeira.

A agdo do Governo Vargas resultou em impor-
tantes avangos na protecdo dos interesses brasi-
leiros no que concerne & politica energética: a
promulgacéo da Lei n° 1.310 (imaginada e apro-
vada no Governo Dutra); a criagéo (no Ministério
das Relagbes Exteriores) de uma Comisséo Espe-
cial para controlar a exportagéo de materiais estra-
tégicos; e, afinal, a aprovacéo do Relatério n° 771.

(14} Os Estatutos da ONU foram elaborados por uma Comissao
de 8 nagdes, entre as quais o Brasi, documento que foi aprovado
em outubro de 1956 por representantes de 70 govemnos
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Houve, portanto, no Governo Vargas, a primeira
definicdo de uma Politica Nuclear, que objetivou
o resguardo das reservas nacionais dos minerais
atbmicos, com a determinagdo de prosseguir na
conquista de uma autonomia tecnoldgica no se-
tor.

Governo Café Filho
(29-8-54 — 11-11-55)

Apbs a morte de Vargas, assumiu o poder o
Vice-Presidente da Reptiblica, Sr. Jodo Café Filho.
O General Juarez Tavora foi convidado para ocu-
par a Chefia do Gabinete Militar e a Secretaria-
Geral do Conselho de Seguranga Nacional, car-
gos que exerceu durante sete meses e 20 dias
(de 24-8-54 a 15-4-55).

No inicio de sua gestéo, o General identificou
“certa divergéncia” entre o Conselho Nacional de
Pesquisa e a Diviso de Assuntos Econdmicos
do ltamarati, ao apreciarem o interesse do Gover-
no Norte-amencano em cooperar com o desen-
volvimento de nosso programa de energia atomi-
ca, e ao conduzirem as negociacdes de governo
a governo ('asrs 5).

Em novembro de 1954, cerca de dois meses
e 10 dias depois de sua posse, o General Tavora
acionou a Secretaria-Geral do Conselho de Segu-
ranga Nacional, pedindo um projeto de diretrizes
para o Governo, tendo como subsidio a Exposicéo
de Motivos n° 772 e o Relatério n° 771, de 3-12-53,
bem como os documentos com nota de “secre-
tos”, de nimeros 1, 2, 3 e 4, que ele fazia anexar.
O General queria aproveitar as facilidades conce-
didas pelo Governo Norte-americano através de
sua nova Politica de “Atomos para a Paz” ('6),
langada por Eisenhower.

Disse o Chefe do Gabinete Militar a respeito
desses quatro documentos, na época classifica-
dos como “secretos”: “os dois primeiros tinham
caréter oficial, pois representavam sugestdo da
Embaixada Americana ao ltamarati para a cele-
bragéo dos acordos nele mencionados (...), os
dois dltimos tinham carater estritamente pessoal”.

Por que e como foi obtida essa documentagéo
de carater pessoal? Respondeu Juarez Tévora na
Comissao Parlamentar de Inquénto da Céamara
dos Deputados, em 1956: “manifestando a pes-
soa conhecedora do assunto (e naturalmente de
minha confianga) as dificuldades em que me en-
contrava para esclarecer imparcialmente a razdo
do impasse que se criara no tocante & prometida
colaboracdo americana (...} pude obter, por seu
intermédio e em confianga, a documentagdo em
original (inglés), que enviei 4 apreciagéo da Secre-
ta7ria-Geral do Conselho de Seguranga Nacional
()"

Vérios anos depois, ao escrever suas Memédrias,
o General Tévora esclareceu “aprovertando (...)
as relagdes de parente meu versado no assunto
— o Prof Elisério Téavora Filho — com elementos
da Embaixada dos Estados {nidos no Brasil, pedi-

racio mais efetiva de seu Governo para o nosso
desenvolvimento no tocante & energia nuclear
(1.

Acrescentou o General Tavora que, pela Expo-
sicdo de Motivos n° 1.017, de 25-11-54, tinharece-
bido da Secretaria-Geral do CSN, esclarecimentos
sobre os tais documentos secretos, assim resumt-
dos: (%)

O Documento n° 1 é uma minuta de Acordo
a ser assinado entre o Brasil e os Estados Unidos,
para o desenvolvimento de um programa con-
junto de pesquisas de minerais atdmicos, valido
por trés anos, datado de 9-3-54. Tudo seria sigilo-
so, “qualquer informagéo atinente & identificagao,
localizagao, distribuicao, valor dos minerais de
urénio descobertos, pesquisados ou estudados
(. .) somente poder4 ser divulgada com a aprova-
¢&o prévia de ambos os Governos”.

O Documento n° 2, datado de 22-3-54, é uma
nota expositiva destinada, “ao que nos parece,
a confirmar entendimentos verbais havidos entre
um representante brasileiro e outro norte-ame-
ricano, ambos nao identificados no texto do docu-
mento (supde a Nota que este representante bra-
sileiro era o Almirante Alvaro Alberto)”.

O Documento n° 3, sem data, é uma sintese
retrospectiva dos entendimentos havidos entre o
Brasil e os Estados Unidos, feita por um elemento
néo identificado. Nesse documento fazem-se criti-
cas acerbas a atuagéo do Almirante Alvaro Alber-
to, e procura-se por em destaque as dificuldades
que o Brasil encontraria caso desejasse empreen-
der, por si s6, um programa de energia atbmica.

O Documento secreto n? 4, sem data, anexo
ao Documento n° 3, é uma cépia de carta em
que ndo consta nem o destinatério nem o signa-
tario, mas na qual, apds consideragGes muito de-
sarrosas aos entendimentos havidos entre o Sr.
Almirante Alvaro Alberto e sabios de entidades
européias, passa a insinuar represélias contra o
Brasil: “Os Estados Unidos simplesmente recor-
rerdo ao processo, tal como estdo fazendo agora,
de estabelecerem negociagbes com outras na-
¢Oes, e destinar@o suas atengdes a financiamen-
tos a essas nagbes, que cooperam (...). O processo
para extracdo de urénio fissil por meio de (...)
um pais europeu (..) que estd proibido por lei
de obter esse metal (referia-se & Alemanha) pode
ser considerado como uma ameaga potencial &
seguranca dos Estados Unidos e do hemisfério
Ocidental” (*%).

Continuando suas apreciagdes, diz 0 documen-
to: “o processo pelo qual entidades alemés se
propdem a fornecer urénio metélico fissil ao Brasil
(referiam-se a ultracentrifugagdo) é um processo
particular para a produgéo de quantidade limitada
desse metal a custo unitério fantastico. E de pe-
queno rendimento e alto custo, além do que ainda
néo estd completamente aperfeicoado, pelo que
deve ser considerado, para todos os efeitos prati-
cos, como sendo ainda um processo de labora-
tério ()"

lhe que indagasse confidencialmente d ele-
mentos se podiam esclarecer os motivos por que
nao haviamos logrado, até entdo, uma colabo-

(15) General Juarez Tavora — “Atomos para o Brasil” — tem
4,p 24

(16) General Juarez Tavora — “Memérnias” —p 23, Edigéo Biblio-
teca do Exército — 1977

(17) Depoimento de Juarez Tavora — CPl de 1956, Camara
dos Deputados

(18) Juarez Tévora — "Memérias™ —p 23 — Edigdes Biblioteca
do Exéraito — 1977

(19) Juarez Téavora — “Atomos para o Brasil” sub-item 43, p

27 — Ed José Olympio — 1958

(20) Juarez Tavora — “Atomos para o Brasil" — Sub-item 4 4
—p 28 Liv José Olympio — 1958

Mais tarde, Juarez Tévora refor¢ou sua opiniao
de que o processo, além de ndo comprovar sua
eficiéncia em escala industrial, apresentava sérias
dificuldades para o desenvolvimento da energia
nuclear, devido as restriges impostas a Alema-
nha pelo Tratado de Paz de 1945.

Aqui cabe nserir uma observagao: curioso é
constatar o descrédito langado sobre um proces-
so de enriquecimento de urénio — o da uliracen-
trifugacéo — que anos mais tarde viria a ser um
dos mais eficientes, precisamente utilizado pelas
nagdes nuclearizadas.

O General Tévora negava que estes documen-
tos tivessem mnfluido na redagdo das diretrizes
constantes do Oficio n° 1.017, de 25-11-54, no
tocante ao tratamento preferencial af reconhecido
aos Estados Unidos. E assim justificava: “Tal fato
néo deveria causar estranheza, pois, acreditando
eu, com bases, que refletiam aqueles documentos
— embora de forma n&o oficial nem completa
— 0 pensamento de um Governo amigo, cuja
cooperagao pleitedvamos, era natural que procu-
rassemos conciliar o que fosse conciliavel, para
obter aquela necesséria cooperagdo, sem quebra
de principios, nem prejuizo para os interesses do
Brasil” (%).

O desentendimento entre o CNPd'e a Secreta-
na-Geral do Conselho de Seguranga Nacional se
acerbava. Enquanto este elaborava as novas dire-
trizes, “verificou a Secretaria que o CNPq havia
contratado com empresa canadense — a PROS-
PEC — o levantamento aerocintilométrico de va-
rias areas em diferentes regides do Pais, cuja exe-
cugao simultdnea excedia a capacidade de fiscali-
zagdo efetiva que sobre tais levantamentos devia
exercer o Servigo Geogréfico do Exército. E deter-
minou, em consequéncia, a suspens@o de novos
contratos com a referida empresa ( ..) (3)".

Ora, a grande resisténcia oferecida & iniciativa
do CNPg, em contratar na Franga e na Alemanha
as usinas de tratamento e enriquecimento de ura-
nio, se fundamentava na escassez de conheci-
mento no Brasil do verdadeiro potencial minera-
légico. “A usina de tratamento de uranio, orgada
naquela época em quatrocentos milhdes de cru-
zeiros, pressupunha, por sua capacidade, a exis-
téncia de uma reserva de urdnio muito superior
aquela j& conhecida no Brasll e, nomeadamente,
no Planalto de Pogos de Caldas Seria assim uma
imprudéncia compra-la e comegar a montagem
ali antes de determinar-se, aproximadamente, a
possanga de nossas jazidas daquele mineral”.

Vé-se que o pensamento dominante era, em
primeiro lugar, o conhecimento do potencial de
minérios radioativos, para depois enveredar-se
pelo seu aproveitamento e utilizaggo. O CNPq,
com a orientac@o adotada pelo seu Presidente,
o Almirante Alvaro Alberto, entendia de realizar
simultaneamente o aparelhamento industrial e as
pesquisas de minerais. “Provavelmente, o Almi-
rante sabia de algo mais, o que the dava a convic-
¢do desta linha de conduta, portanto, as primeiras
investigagdes na area de mineragao iniciaram-se
desde agosto de 1952, em virtude do Acordo in-
formal entre o Ministério das Relagbes Exteriores

(21) Juarez Tavora, idem, idem
(22) Juarez Tavora — “Memérias” —p 23 — Eartora Biblioteca
do Exército — 1977

(23) General Juarez Tavora — “Atomos para o Brasil' — Sub-
ftem 53 p 33 — Ed. José Olympio.
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do Brasil e o Departamento de Estado dos Esta-
dos Unidos (*)".

O Pais passou a ter, com acertos ou erros, uma
Politica e um Programa Nuclear, sob o comando
do Chefe do Gabinete Militar da Presidéncia da
Repfiblica.

A parte conclusiva da Exposi¢do de Motivos
n° 1.017, segundo Juarez Tévora, definia as dire-
trizes (*°) do Governo do Presidente Café Filho
para um Programa Nacional de Energia Atdmica:

1—o 6rgéo executante do Programa seria o
CNPq, devidamente assessorado pelos demais ér-
gdos governamentais;

2— o CNPq submeteria & aprovagéo do Presi-
dente da Republica um plano para execucéo nas
seguintes bases-

— procura, localizagédo e determinagio quanti-
tativa de jazidas de minérios radioativos em todo
o territdrio nacionai;

~——montagem e operagéo de usinas nucleares
geradoras de energia elétrica & base de combus-
tiveis nucleares, em locais determinados pelo Pre-
sidente da Republica;

3 —eventualmente, o Brasil admitiria o con-
curso de organismos estrangeiros ou internacio-
nais na execugdo do Programa, respeitadas as
seguintes considerages:

—esse concurso seria negociado através do
Ministério das Relagbes Exteriores, mediante de-
terminagéo expressa do Sr. Presidente da Repu-
blica e consoante solicitagao do CNPg;

— 0s acordos internacionais que fossem nego-
ciados a este respeito conteriam obrigatoriamente
a cessdo de parte dos excedentes de minérios
radioativos existentes no Brasil, em troca de equi-
pamentos especializados e auxilio técnico, além
de indenizagéo secundéria;

—na negociagdo de tais acordos, deveria ser
concedido tratamento preferencial aos Estados
Unidos da América.

Entretanto, este posicionamento evoluiu com
o proprio General Tavora a frente para dar maior
objetividade a politica governamental. E signifi-
cativa a carta (*°) que 0 mesmo enderega ao entéo
Ministro das Relagoes Exteriores, o Sr. Raul Fer-
nandes, em 24-12-54: “A fim de ultimar estudos
(...) para melhor definir a politica brasileira no to-
cante & mobilizacéo dos nossos recursos em mi-
nérios radioativos (...) venho pedir-lhe (...) acelerar
os entendimentos (. ) entre o nosso Ministério
das Relagbes Exteriores e o Governo dos Estados
Unidos {...) no sentiddo de concretizar esse Gover-
no uma proposta global de cooperagao (...)".

E prossegue a citada carta. “tal proposta deve
(...) definir claramente a ajuda técnica e financerra,
e bem assim as condigdes reciprocas em que
tenham andamento prético e imediato, nédo sé
a pesquisa (...) e a lavra (...) dos minerais radioa-
tivos (...) como o tratamento (...) Inclusive, se pos-
sivel, o seu refino no Pafs (...). As condigbes de
seu comeércio (..) de preferéncia de governo a
governo (...) e, finalmente, a montagem (...) dos

(24) Silvio Froes de Abreu — “Recursos Minerais do Brasil” —
vol Il p 718 — Edigdes do INT — MIC — 1973

(25) General Juarez Tavora — “Atomos para o Brasil” — Subttern
53, pag 33 — Ed José Olympio

(26) General Juarez Tévora — “Atomos para o Brasil”

primeiros reatores nucleares para a produgéo de
energia elétrica”.

Verifica-se, nesta proposi¢éo ao Ministro Raul
Fernandes, a intencéo do General de precipitar
os entendimentos com os Estados Unidos. Antes,
ao orientar as Diretrizes de Governo, admitia ape-
nas reatores para a produgéo de energia elétrica
em carater eventual, e agora este passava a ser
um objetivo direto, bem definido.

A agéo governamental desdobrava-se pela cria-
gao, a 27 de janeiro de 1955, da Comisséo de
Energia Atdmica, integrada na estrutura do Con-
selho Nacional de Pesquisas. Esta Comissao pro-
gramou seus trabalhos procurando alcangar os
mesmos objetivos definidos em administragées
anteriores, ou seja: pesquisa, avaliagdo e trata-
mento dos minerais radioativos; instalagéo de usi-
nas de processamento de sais de urénio e tério,
e instalagdo de reatores de pesquisas e industriais

E interessante registrar que a Comisséo de
Energia Atdmica se propunha a dar prossegui-
mento as pesquisas para enriquecimento isoté-
pico, com a aquisicdo de uma instalagédo piloto
para realizar experiéncias pelo método da ultra-
centrifugagao “ja estudado e ultimadas as nego-
ciagoes”. O CNPq persistia na idéia de promover
no Pals o enriquecimento do urénio.

Em depoimento na CPl de 1956, da Camara
dos Deputados, o Ministro Raul Fermnandes escla-
receu por que essas ultracentrifugas nao foram
entregues a tempo. Disse o Ministro: “O CNPq,
por seu Presidente, Almirante Alvaro Alberto, en-
comendou, em julho de 1954, & Sertorious Werk
A. G. — em Goesttingen, trés separadores centri-
fugos para gases raros. Verificou o Almirante que
o fornecimento desses aparelhos dependia de li-
cenca da Comissao de Seguranga Militar Intera-
liada Essa licenga foi negada (...). Dado o impas-
se, a Embaixada do Brasil, em Bonn, perguntou
ao ltamarati se (..) devia provocar um reexame
da questdo (..). O CNPq optou pela espera da
expiracdo do Estatuto de Ocupagéo (...) (que de-
veria dar-se em abril de 1955), por nao haver
urgéncia na obtengdo dos separadores centrifu-
gos (..)."

O retardamento, segundo versdes de muitos,
deveu-se ao desinteresse do CNPq, dada a facili-
dade de arrendamento de urénio enriquecido aos
Estados Unidos.

Os informes diziam que os trés separadores
ofereciam um rendimento muito baixo, aproxima-
damente 4 gramas em um ano. Os 725 gramas
de U-235 necessérios & carga do reator projetado
pelo Prof. Groth, a serem produzidas nesta escala,
precisariam de 180 anos (100 kg de urénio enn-
quecido a 1,2% de U-235 como combustivel, e
mais 150 kg de uranio enriquecido a 0,85% de
U-235 como refletor) (*7).

Em consequéncia, o CNPq passou a diligenciar
a transferéncia das centrifugas para outros inte-
ressados, porém a aparelhagem terminou vindo
para o Brasil, indo parar nos depésitos do IPT,
de Sao Paulo.

Em verdade, a preparagéo do combustivel no
Brasil tinha um caréter experimental, como ponto
de partida de um demorado processo de desen-
volvimento. Este era, a rigor, o pensamento do
Almirante Alvaro Alberto.

(27) Centro Brasileiro de Pesquisas Fisicas — Entidade Particular

{m inesperado incidente, surgido no Conselho
Nacional de Pesquisas, levou seu presidente a
pedir demissao. Dessa forma, o Almirante Alvaro
Alberto afastou-se da cena principal. Explica o
General Juarez Tavora (®): “Em 20 de setembro
de 1954, recebi de Jo&o Alberto Lins de Barros
o seguinte bilhete: “Se vocé tem interesse no pro-
gresso da energia atdbmica no Brasil e quiser zelar
pelo Consetho Nacional de Pesquisa, mande cha-
mar César Lates, e converse com ele”. Continua
o General. “entendi-me com o Prof. César Lates,
Diretor Executivo do Centro de Pesquisas Fisicas,
que me mostrou declaracéo escrita do Prof. Alvaro
Defini, seu antecessor no cargo, confessando que
lancara méo, indevidamente, de verbas que lhe
haviam sido adiantadas pelo CNPq (...). Levei logo
esses fatos ao conhecimento do Presidente Café
Fitho, sugerindo-lhe a abertura de inquérito admi-
rustrativo (...) e abrangendo também as atividades
do CNPq (.. ). Tomei ainda a iniciativa de sugerir
ao Presidente do CNPq, o Almirante Alvaro Alberto
que, estando envolvida sua autoridade adminis-
trativa na apuragédo das responsabilidades do ex-
Diretor-Executivo (.. ) pedisse ele desde logo (..)
exoneragéao do cargo que ocupava” (*°). E assim
aconteceu em 2-3-55. O fato, para muitos, foi
mero pretexto para o afastamento do Almirante.

No depoimento & mesma CPI de 1956, o Gene-
ral Tavora negou com veeméncia qualquer liga-
¢édo da saida do Almirante Alvaro Alberto do CNPq
com aquele Documento Secreto n° 3, antes men-
cionado: “Houve uma série de coincidéncias” —
disse o General Tévora em seu depoimento.

No referido inquérito, respondeu o Almirante:
“Em sa consciéncia e sem ater-me a qualquer
consideracdo que ndo seja a de servir honrada-
mente a verdade (...) ndo poderia deixar de nutrir
a convicgdo da existéncia de fatores oriundos de
fontes (...) direta ou indiretamente tendentes ao
meu afastamento (...). E esta convicgao s6 se po-
deria confirmar pela leitura que hoje fiz do aludido
documento secreto n° 3",

Poucos dias depois do afastamento do Almi-
rante, em 5-4-55, pelo Oficio n® 99, o General
Tévora propés ao Conselho de Seguranga Nacio-
nal alterag@o nas diretnizes de Governo “A fim
de deixar bem claro que néo se exigira forneci-
mento de equipamentos em caréter gratuito”. Pe-
la sua proposigao, “sempre que, por forga de con-
vénios internacionais, o Brasil se obrigar a forne-
cer materiais atbmicos, a compensagao a ser exi-
gida dever4 abranger, além da indenizagéo pecu-
nidria, a garantia de cessfo, por parte do outro
Pafs contratantes de técnicos de sua nacionali-
dade, bem como de facilidades para treinamento
de técnicos e cientistas brasileiros (...). Paralela-
mente, a Nagao beneficidria deveria se prontificar
a fornecer ao Brasil, mediante condigoes a serem
acertadas na mesma ocasi@o, 0s equipamentos
técnicos especiais necessérios ao prosseguimen-
to do programa brasileiro de energia”.

Os criticos do comportamento do General Jua-
rez Tavora apontam sua poderosa influéncia na
politica nuclear enquanto esteve & frente do Gabi-
nete Militar, a0 empenhar-se, de inicio, com sua

(28) Juarez Tavora — “Memérias” — vol 3 — p 21 — Edicédo
Bibhoteca do Exército
(29) Juarez Tavora — “Memanas” — vol 3 p 21 — Edigao
Biblioteca do Exéraito
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boa fé, na estreita cooperagédo entre o Brasil e
os Estados Unidos. No processo montado, era
visivel o seu total alinhamento & posi¢éo norte-a-
mericana, notoriamente conhecida, de nao faci-
litar a transferéncia de tecnologia. Viu-se, mais
adiante, como evoluiu o General Tavora para se-
cundar, ao final, com maior vivéncia da situagéo,
as posicoes anteriores do CSN e do CNPq, confor-
me o teor de seu Offcio n° 99, de 5-4-55. O Gene-
ral Juarez Téavora renunciou as suas fungdes muli-
tares no mesmo més de abrl de 1955, ao pedir
sua passagem para os quadros da reserva. Nessa
altura, ja estava deflagrada a campanha de suces-
s@o do Presidente Café Filho. Juarez Tavora e
Juscelino Kubitschek eram candidatos que domi-
navam as preferéncias dos grandes partidos.

Em julho de 1955, realizaram-se reunibes entre
o CNPq, através de sua Comissédo de Energia
Nuclear, e a correspondente Comusséao de Energia
Atémica norte-americana, das quais resultaram
dois Acordos, assinados em 3 de agosto do mes-
mo ano. Um visava ao Programa Conjunto para
o Reconhecimento dos Recursos de Urénio no
Brasil, e outro & Cooperagéo para Usos Cwis da
Energia Atdbmica. As criticas sobre o pnmeiro
desses Acordos apontavam que o mesmo nao
passava de um cépia do Tratado de Pesquisas
Minerais, assinado em margo de 1954. Na realda-
de, havia referéncia a esse Projeto na Exposicéo
de Motivos n° 772, de 25-11-53, no inciso 7: “O
CNPq deveré encaminhar, ao Ministério das Rela-
¢oes Exteriores e a esta Secretaria- Geral, o pare-
cer sobre a Proposta de um Programa Conjunto
entre o Brasil e os Estados Unidos, para a investi-
gacéo do urénio no Brasil”.

Em resumo, o chamado Programa Conjunto
“possibilitava a colaboragédo de uma equipe de
pesquisadores de minerais radioativos, especial-
mente de urénio. Utilizando os equipamentos
mais modernos ( ) as pesquisas seriam realza-
das por brasileiros e americanos, e comprometia-
mo-nos a dar preferéncia ao Governo norte-ame-
ricano para a compra do urdnio que fosse desco-
berto e excedesse as necessidades de nossa poli-
tica nuclear (3%)".

O outro Acordo objetivava a cooperagéo para
usos civis da Energia Atdmica. O chamado “Pro-
grama Reator” consistia no fornecimento de uma
unidade de pesquisa e obtengéo de uréanio enri-
quecido do governo americano, comprometen-
do-nos a restituir-lhe as cinzas da combustao nu-
clear contendo pluténio.

Na epéca, as criticas a esses dois Acordos fo-
ram as seguintes:

Ao Programa Conjunto:

1 —insituigdo do Monopdlio de pesquisas pe-
los norte-americanos;

2 —exclusividade de conhecimento das nos-
sas reservas a governo estrangeiro,

3 — hipoteca dos recursos em uranio aos Esta-
dos Unidos;

4 — criagdo de 6rgdo misto, subtraindo-se a
execucéo do Acordo ao controle dos érgaos na-
clonais j& existentes.

Ao Programa Reator:

1—ao invés de reatores de poténcia, obtive-
mos um reator de pesquisa;

1
(30) Juarez Tavora — “Meménas” — vol 3 — p 24 — Editora
Biblioteca do Exército

2 —abastecimento do uranio enriquecido, o
que forgaria a dependéncia do fornecedor; e

3 — arrendamento de urénio enriquecido one-
rado por restricdes, nomeadamente a proibigdo
de usé-lo para pesquisas com outras finalidades.

Conta o General Tavora (*!) que a constituigao
das equipes mistas (brasileiros e amercianos), em
1955, fez acabar os contratos do CNPq com em-
presas particulares para levantamentos aerocinti-
lométricos, entre as quais a canadense PROSPEC
Segundo revelagao feita pela imprensa do rio, “es-
ses fatos serviram de pretexto, um ano mais tarde,
para que um Deputado Federal igado aquela em-
presa canadense (..) apresentasse, com & coni-
véncia de trés oficiais — dois do Exército e um
da Marinha — sabidamente esquerdistas que tra-
balhavam na Secretaria Executiva do Conselho
de Seguranca Nacional, uma dentincia escanda-
losa de que, durante o Governo do Presidente
Café Filho, por interferéncia indébita da Embai-
xada Norte- Americana, fora alterada a politica
brasileira de energia atdmica, assentada durante
o Governo do Presidente Vargas, no tocante ao
principio das compensagées especificas”.

Constituiu-se, em consequiéncia, uma Comis-
sao Parlamentar de Inquérito, na Camara dos De-
putados, para apurar os fatos denunciados.

1.4.1 — O Papel do Almirante Alvaro Alberto

A andlise, por demais resumida, dos aconteci-
mentos precedentes ao desenvolvimento da poli-
tica energética brasileira no campo nuclear, ndo
poderia ser fiel sem considerar a destacada parti-
cipagéo do Almirante Alvaro Alberto, pelo muito
que fez, e pela coragem que exibiu em enfrentar
os fatos até se exonerar da presidéncia do CNPq,
em 1955.

Como vimos antes, ele apareceu em cena
quando designado para chefiar a delegagéo brasi-
leira, em 1948, da Comissdo de Energia Atomica,
criada na ONU com o objetivo de debater e votar
o famoso Plano Baruch, com o qual o Presidente
Eisenhower pretendia o virutal monopélio interna-
cional dos minérios férteis para combustiveis nu-
cleares

O Almirante, ao regressar, retomou suas ativi-
dades de Professor e Pesquisador, conceituado
como um dos expoentes da ciéncia nacional A
sua agdo se estendeu aos circulos governamen-
tais, com reflexos nas chefias militares. Foi convo-
cado pelo Presidente para estudar medidas que
dessem ao Brasil uma Politica Nuclear. O resul-
tado do seu esforgo pessoal foi o anteprojeto de
lei que seviu de base & mensagem presidencial
ao Congresso Nacional. Dessa formal, surgiu a
Lei n° 1.310 (33). .

A criagdo do Conselho Nacional de Pesquisas
— CNPq, em 1951, proposta pelo Almirante Alva-
ro Alberto, ensejou ao Presidente Vargas convi-
dé-lo para ser o seu dirigente. Era uma velha
idéia, alimentada desde 1930 pela Academia Bra-
sileira de Ciéncias, que tinha em Alvaro Alberto
um destacado membro. O Brasil, como diziam
na época, precisava ingressar urgentemente na
era da teconologia.

O Almirante assumiu a presidéncia do CNPq,
orientando sua administragéo para as atividades

(31) Juarez Tavora — “Memoérias” — vol 3 p 24 — Editora
Biblioteca do Exército

(32) Ler N° 1.310, de 15-1-1951, comentada no item referente
ao Governo do Presidente Eurico Gaspar Dutra

baésicas, mobilizando pesquisadores e aparelhan-
do o 6rgao com vistas, principalmente, ao atendi-
mento de sua competéncia legal relativa a Politica
Nuclear

As promogdes do CNPq propiciaram a criagao
de dois 6rgéos pioneiros: a Comissao de Energia
Atémica — CEA, no Rio de Janeiro, e o Instituto
de Energia Atdmica — IEA, em Sao Paulo, este,
fruto de convénio com a Universidade de S&o
Paulo.

Cabe destacar, na primeira fase do CNPq, sob
a presidéncia de Alvaro Alberto, a fundagéo do
Instituto de Matemdética Pura e Aplcada — IMPA,
em 1952; do Instituto Brasileiro Bibliografico e
de Documentagdo — IBBD, em 1954; e do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas da Amazénia — INPA,
este com sede em Manaus.

Foi muito importante sua participagéo na ela-
boracdo da Exposigdo de Motivos n® 32, onde
sua sugestdo do “principio da hberdade de rela-
¢oes com outros povos”, que permitiria ao Brasil
libertar-se dos lagos norte-americanos, recebeu
aprovagao do Conselho de Seguranga Nacional
e do Estado-Maior das For¢as Armadas.

E oportuno relembrar um pequeno mais ex-
pressivo frecho do seu depoimento na CPl da
Céamara dos Deputados, em 1956, ocasido em
que comentou suas démarches nos Estados Uni-
dos e na Alemanha: ““desde que iniciamos nossas
conversagoes com a Comissédo de Energia Atd-
mica dos Estados Unidos, foi-nos invariavelmente
afirmada a impossibilidade de qualquer forma in-
teressante de cooperagdo no terreno da tecno-
logia de reatores, a ndo ser a que ja fora desclassi-
ficada”. E mais adiante: “Essa barrerra intrans-
ponivel decorria da Lei de Energia Atdmica ameri-
cana. N&o nos sera possivel esperar pela revoga-
¢éo de tais dispositivos legais, e o Ginico caminho
que nos restava era subdividir o trabalho, distri-
buindo as tarefas por varias nagdes amigas”.

As visitas do Presidente do CNPq a Franga e
a Alemanha Ocidental, em busca de equipamen-
tos que os Estados Unidos se recusavam a ceder,
resultaram para ele numa agradével surpresa. Na
Franga, obtivera facilidades para a instalagao de
uma usina de preparagéo de uranio nuclearmente
puro. O contrato foi assinado no Rio de Janeiro
entre o CNPq e os representantes da Sociéte de
Produits Quimiques des Terres Rares, de Paris,
responsével que era pela Usina de Le Bouchet,
uma das maiores do mundo na época.

A usina brasileira devena ser instalada em Po-
¢os de Caldas (MG), na regido produtora de miné-
rio atémico. “Tivemos contato nos Estados Uni-
dos com um dos maiores fisicos, o Sr. Paul Har-
teck (...). Foi ele quem teve a idéia de aplicar
as ultracentrifugas & produgéo de uranio enrique-
cido. Depois, estas foram aperfeicoadas por um
antigo assistente seu, Sr. Groth, com quem tive
indmeras conferéncias nos Estados Unidos. Na-
quele tempo, a Alemanha era um pais ocupado,
e, se descobrissem que’eles estavam cogitando
de produzir urdnio enriquecido, isso acarretaria
uma crise internacional”.

“Em 1953" — continuou — “dei um pulo &
Alemanha (...) as poténcias ocupantes estavam
a par do que os alemaes cogitavam, porque eles
pediram uma licenga para sua construgdo, e as
autoridades de ocupagdo a negaram.”

Nesse meio-tempo, o regime de ocupagéo foi
alterado, o que tornou possivel a retomada dos
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entendimentos, a fim de concretizar a encomenda
das ultracentrifugas, componentes fundamentais
a usina de enriquecimento de urénio. O Governo
alemédo néo criou dificuldades, embora ndo con-
tasse com a aprovagao da Comisséo Internacional
Aliada.

As maquinas foram pagas e fabricadas. Eram
apenas trés unidades, que ficaram guardadas em
Goettingen. O Almirante completou sua informa-
¢ao dizendo que nao sabia as razdes que impe-
diram o embarque desse equipamento: “eu estava
pressentindo que as for¢as ocultas haviam de se
mover e ndo podia lutar contra a maré, nem podia
comprometer o meu pais pela minha obstinagéo™.

Foi ainda sob a Presidéncia do Almirante Alvaro
Alberto que o CNPq colaborou com o Conselho
de Seguranga Nacional na formulagéo de um es-
bogo de Politica Nuclear. Nesta ocasido, foram
firmados aqueles dois principios j4 comentados:
das compensagbes especificas e da liberdade de
relagdes com outros povos.

Em setembro de 1954, como j& comentado
anteriormente, um incidente no CNPq levou o
Almirante Alvaro Alberto a pedir demisséo da Pre-
sidéncia daquele 6rgao. A questdo resultava do
envolvimento do seu Diretor Executivo em irregu-
laridades no contrato de construgdo de um “ciclo-
tron”. O Gen. Juarez Tévora, na Chefia do Gabs-
nete Militar e como titular da Secretaria-Geral do
Conselho de Seguranca Nacional, a quem estava
subordinado o CNPq, sugeriu sua exoneragéo,
0 que aconteceu em 2-3-55.

O préprio Gen. Juarez Tévora, mais tarde, em
seu depoimento na refenida CPl da Camara dos
Deputados, disse que “o seu amigo Almirante
Alvaro Alberto era um grande cientista, um grande
brasileiro, de caréter, cuja honorabilidade pairava
acima de qualguer suspeita, e que néo encontrou
nada que pudesse comprometé-lo em relagao ao
processo instaurado no CNPq".

Outro depoimento valioso sobre o episédio foi
o do Prof. José Batista Pereira, sucessor do Almi-
rante na Presidéncia do CNPg. Em depoimento
na mesma CPl, disse que, durante um ano de
exercicio na Presidéncia do CNPq “nunca desco-
bri um fato que depusesse conira a honorabi-
lidade do meu antecessor. Houve erros, mas nada
que, de maneira alguma, depusesse conira a hon-
ra dos administradores”.

Cabe por fim registrar que o General Tavola
reconheceu oficialmente nos tltimos dias de sua
passagem pelo Gabinete Militar, que o Programa
Nuclear ndo poderia abrir méo das ofertas ale-
maes e francesas. Tanto que, pelo Oficio n° 98,
de 5-4-1955, apoiou a continuidade do mesmo,
conforme delineado no CNPq. De§ta forma, as
posicoes assumidas pelo Almirante Alvaro Alberto
e pelo 6rgéo sob sua diregdo foram posterior-
mente ratificadas pelo préprio Juarez. A atuagéo
do Almirante Alvaro Alberto deixou profundas rai-
zes,

Ainda em outubro de 1955, o Brasil firmava
sua participagao (*3) como membro fundador da
Agéncia Internacional de Energia Atdmica —
AIEA, cujo estatuto foi aprovado em MNew York
no dia 26 daquele més. Essa Agéncia, como vi-
mos, emergiu do fracassado Plano Baruch, em
1948, da ONU, cujo objetivo era “acelerar e au-

(33) Decreto Legislativo n° 24, de 1957 — aprova o Estatuto
da AIEA

mentar a contribuicdo da energia atdmica para
apaz, a satide e a prosperidade no mundo inteiro”,
e pretendia evitar que a energia nuclear fosse utill-
zada de maneira a ampliar o seu uso para fins
militares.

Governo Juscelino Kubitschek
(1955 — 1960)

Em sua primeira Mensagem ao Congresso Na-
cional, por ocasi@o da abertura da sesséo legis-
lativa de 1956, o Presidente Kubitschek ofereceu
uma visdo otimista sobre a questdo energética,
ao afirmar que o Pais tinha “nao s6 possibilidades
excepcionalmente favoraveis para desenvolver
novo potencial hidrelétrico, mas ainda melhores
perspectivas para a exploragéo do petrdleo, do
carvdo e dos minerais usados para a produgdo
de energia atdmica’.

A mensagem em referéncia dizia textualmente:
“aproxima-se a era das usinas atdmicas, para cuja
utlizagéo o Pais se deve preparar desde j4, incluin-
do no programa de expanséo da industria da ele-
tricidade algumas usinas atbmicas, embora de
pequeno porte, a fim de que os nossos enge-
nheiros possam se familiarizar com essa nova
técnica e estejam preparados para os grandes
projetos que fatalmente surgirdo em futuro néo
muito remoto”.

O Governo pretendia a construgéao, até 1960,
pelo menos de uma usina experimental de 1.000
kW. Constatava-se mais uma vez, pela palavra
do Presidente da republica, a necessidade do Bra-
sil avangar ao encontro da energia nuclear. O
dominio e a exploragéo da nova fonte de energia
era uma aspiragéo nacional que se tornara cons-
tante em todos os governo.

A firme determinacédo do Presidente em realizar
o desenvolvimento da energia atdmica, colocada
entre as principais metas do planejamento gover-
namental, ainda néo foi suficiente para fornar rea-
lidade a reivindicagédo que ja se aproximava de
um decénio.

Vejamos como, de 1956 em diante, os fatos
marcaram a mesma cadéncia, com renovados
objettvos, os mesmos antncios oficiais das “ne-
gociagdes ja complementadas”. Abriam-se novas
perspectivas, mas sempre surgiam obstéculos
que impediam qualquer progresso efetivo.

Neste mesmo ano, precisamente em
12-4-1956, na Camara dos Deputados, eram ini-
ciados os trabalhos da Comisséo Parlamentar de
Inguérito, requerida por um grupo de Deputados,
autodenominados de “nacionalistas”. Esta CPI ti-
nha por finalidade investigar os problemas da
energia atdbmica no Brasil, as negociagdes que
envolviam os minerais radioativos e os Acordos
celebrados com os Estados Unidos.

O assunto nuclear despertou grande interesse
com a divulgagdo dos depoimentos da CPI. Isto
levou o Governo a dar especial atengéo ao progra-
ma energético, adotando providéncias concretas.
O primeiro “grande passo” foi langar, a 30 de
agosto, as “Diretrizes para a Politica de Energia
Atbmica”. No dia seguinte, era autorizado o con-
vénio entre 0 CNPq e a Universidade de Sao Paulo,
para a instalagdo do primeiro reator de pesquisa
a ser montado no Brasil, uma velha aspiragdo
que vinha desde 1946, do Governo do Presidente
Dutra. Portanto, ha 10 anos.

Daf surgiu a fundagéo do Instituto de Energia
Atdémica IEA(*4), criado pelo Decreto n° 39.872,
de 31-8-1956, cuja finalidade era “desenvolver
pesquisas sobre a energia atdmica para fins pacifi-
cos, produzir radioisétopos, formar cientistas e
técnicos, e estabelecer bases e dados construtivos
para protétipos de reatores”.

Dois meses depois, o Presidente Kubitschek
criou a Comissao Nacional de Energia Nuclear(®”)
— CNEN, diretamente subordinada & Presidéncia
da Reptiblica como érgéo de Politica Atdmica em
todos os seus aspectos.

Um dos primeiros trabalhos da nova CNEN
foi estabelecer um Programa Conjunto de Coope-
ragdo para o Reconhecimento dos Recursos de
Uréanio do Brasil, com a cooperacéo de técnicos
norte-americanos(®) que vinham colaborando
com o CNPq desde 1952, sob o patrocinio da
Comisséo de Energia Atdmica dos Estados Uni-
dos. Este levantamento prosseguiu até 1960.

Outro empenho da CNEN foi projetar a instala-
¢&o de uma unidade de beneficiamento de uranio,
visando a produgdo de uranato de sédio, ponto
de partida para a obtengédo do urdnio metdlico.
Quanto ao projeto do reator de pesquisa, sob
a responsabilidade do I[EAXISP, as previsoes indi-
cavam que seu funcionamento se daria no meio
do ano de 1977.

Voltou o Governo, em 1958, a insistir no projeto
de instalagdo de usinas nucleoelétricas. Nesse
sentido, anunciou a construgéo, em Areal, Estado
doRio de Janeiro, pelas Empresas Elétricas Brasi-
leiras, de uma usina nuclear com a capacidade
de 10.000 RW e previsao de funcionamento para
1960 E igualmente anunciou outras medidas, co-
mo a construgéo de usinas para produzir uranato
de sédio puro em Pogos de Caldas. A fébrica
de conversao sernia em Séo Paulo, tendo nesse
sentido ajustado, na Franga, com a “Compagnie
Industrialle et Agricole de Vente & L'Entreger”,
um financiamento de US$ 4,8 milhdes e, por dlti-
mo, a concluséo das negociagdes de urénio, com
o infcio da instalaga@o previsto para o mesmo ano.

Enquanto isso, na Camara dos Deputados, a
CPI sobre a Politica Nuclear concluia suas ativida-
des. Em 20 de novembro de 1958, foi apresen-
tado um projeto de resolugéo contendo um enor-
me elenco de proposigées, umas de carater inter-
no, para capacitar o Congresso a influir na Politica
Nuclear, e outras de sugestdes ao Governo.

A Mensagem ao Congresso Nacional, em 1959,
do Presidente Kubitschek ressalta as dificuldades
para a instalagdo de uma central nuclear, que
depenc{’e “entre outras coisas, de acordos interna-
cionais”.

Objetivando abreviar o projeto do primeiro rea-
tor de poténcia, o Governo, atendendo exposigao
de motivos da CNEN, criou, neste mesmo érgéo,
a Superintendéncia do Projeto Mambucaba(®”),

(34) IEA, atualmente IPEN — Inshtuto de Pesquisas Energeticas
e Nucleares, nos moldes do convénio entre o CNPq e a Univer-
sidade de Séo Paulo

(35) Decreton®40 110, de 10-10-1956 (Vol 38 do Arq da CPIAN)
(36) Gedlogos da ISGS — United States Geological Survey
(37) Projeto Macambucaba — Aprovado pelo Decreto n° 45 574,
de 31-12-1959
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4 qual caberia “coordenar e executar todas as
medidas econémicas e administrativas, legais e
financeiras, relativas a instalagéo da central terme-
Jétrica de alta capacidade na bacia do rio Mambu-
caba, no Estado do Rio de Janeiro”. Esta foi a
primeira manifestacéo oficial da escolha de um
local na Baia de Angra dos Reis, com o fim de
ali ser implantada uma usina nuclear.

Um detalhe interessante neste Decreto é que
0 mesmo recomendava “promover entendimento
para a constituicdo de uma sociedade de econo-
mia mista destinada a explorar economicamente
a central projetada”. A idéia era ndo entregar a
nenhuma empresa distribuidora de eletricidade
a propriedade e operagdo dessa usina, porém
criar um novo grupo empresarial especializado
na complexa atividade. Era, sem duvida, uma vi-
s@o bastante realista a esbogada em 1958. Um
fato importante a ser registrado & que a linha
de reatores escolhida, j4 naquela época, era a
de &gua leve pressurizada

No ano de 1960, terminou a missao dos gedlo-
gos norte-americanos da USGS, em convénio
com a CNEN. Os reconhecimentos acumularam
muitos dados, mas ndo chegaram a identificar
nenhum grande depésito.

Em 22 de julho de 1960, o Presidente Juscelino
Kubitschek, com a Lei n° 3.782, criou o Ministério
das Minas e Energia(*®) e transferiu a sua jurisdi-
¢80 a Comussdo Nacional de Energia Nuclear.

Cabe registrar que, na implementagéo das me-
tas do campo nuclear, estabelecidas em 19586,
muito pouco foi feito, realizando-se algum pro-
gresso nos aspectos institucionais, com a cnagéo
do Instituto de Energia Atdmica e da Comissao
Nacional de Energia Nuclear (IEA e CNEN), mu-
dangas de jurisdi¢bes e atribuigbes, bem como
a participacao brasileira na fundagéo da AIEA —
Agéncia Internacional de Energia Atémica, sob
o patrocinio da ONU.

Governo Janio Quadros
(31-1-1961 — 25-8-1961)

Assumiu a Presidéncia da Reptiblica o ex-Go-
vernador de Sao Paulo. Janio da Silva Quadros,
em janeiro de 1961, sucedendo Juscelino Kubits-
chek.

Na primeira e Gnica Mensagem ao Congresso
Nacional, o Presidente repetiu os mesmos argu-
mentos sobre a importancia da energia nuclear
e os incluiu no seu Programa de Governo, para
0 setor, assim definido:

a) construgio de um ou dois reatores experi-
mentais, para a geragéo de energia elétrica (...).
Esses reatores produziréo energia a pregos com-
petitivos para o Nordeste (verifica-se que a inten-
&0 era comegar a nuclearizagio pelo Nordeste);

b) produgéo no Pafs de urénio atomicamente
puro, gragas & recente descoberta de nossos cien-
tistas,

¢) énfase ao estudo do desenvolvimento de
reatores de tério;

d) amplo apoio & produgdo e & utilizagio de
radioisétopos.

O “Programa” admitia a capacidade da indis-
tria nacional, & época, de construir reatores que
seriam “quer de urénio natural, quer de uranio
enriquecido (...) com a utilizagdo de combustivel
atdmico nacional e reatores com maior nimero

(38) Leine 3782, de 22-7-1960, regulamentada — pelo Decreto
n° 50,390, de 29-3-1961

de componentes construidos pela nossa indas-
tria".

Pela variedade de linhas de reatores, bem como
a amplitude da produgdo de combustiveis e de
equipamentos, previstos para realizar-se num pe-
riodo de cinco anos, verifica-se que o objetivo
energético-nuclear do Governo Jéanio Quadros
era simplesmente inexequivel. Entretanto uma
verdade continha na sua proposigéo, quando re-
conhece que “ndo dispomos ainda de uma lei
que regule as atividades relacionadas com a ener-
gia atdmica, o que devera ser providenciado”.

No curto periodo governamental de quase sete
meses, registramos algumas medidas de interes-
se a este Relatério. Referimo-nos ao Decreto n°
50.390, de 20-3-1961, dispondo sobre o funcio-
namento do recém-criado Ministério das Minas
e Energia e, logo em seguida, a regulamentagéo
do emprego de rendas provenientes da industria-
lizagdo de minerais radioativos e de seus subpro-
dutos, através do Decreto n° 50.753, de 9-7-1961,
inclusive autorizando a CNEN a aplicar esses re-
cursos na ampliagéo do intercdmbio técnico-cien-
tifico, na instalagdo de reatores de poténcia, na
formagéo de técnicos, etc.

Em 1961, chegou uma misséo de gedlogos
franceses, em cumprimento a convénio de coope-
ragéo técnica entre a CNEN e o Comissariat &
L'Energie Atomique, da Franga, com a finalidade
de organizar naquela Comissao o Departamento
de Exploragdo Mineral.

Quarenta e seis dias apds aquele Decreto, o
Sr. Janio Quadros renunciava aos poderes que
milhdes de brasileiros lhe confiaram, deixando
no vazio mais uma tentativa de dotar o Pais de
uma Politica Energética que efetivamente pudes-
se realizar a exploracéo da fonte nuclear. Se consi-
derarmos o que foi feito naqueles poucos meses,
estou certo que o seu Ministro das Minas e Ener-
gia, o entado Deputado Jo&o Agripino, pela sua
conhecida perseveranga, faria ajustar o Programa
a realidade nacional, e concrebizar os empreendi-
mentos até entdo cogitados nos papéis do plane-
jamento governamental.

QO impacto causado pela rendncia do Presidente
Jénio Quadros, em agosto de 1961, provocou
enorme convulsde politica, que levou as Forgas
Armadas a tomarem decisbes para assegurar a
posse do Vice-Presidente Jodo Goulart, na oca-
sido ausente do Pais. De fato, em 7 de setembro
de 1961, assumia o Dr. Joao Goulart a Presidéncia
da Republica.

Governo Jodo Goulart

(1961-1964)

Em mensagem ao Congresso Nacional, o Pre-
sidente Joao Goulart reafirmou o entendimento,
ja consagrado por outros Governantes, de que
o exame do panorama energético nacional, den-
tro de uma perspectiva ampla, indica que os recur-
s0s técnicos convencionais de usina hidrelétrica
e termelétrica, a carvao ou petréleo, deverdo ser
completadas por novas fontes de energia, basea-
das nas aplicagées de Fisica Nuclear”.

Desta forma, a procura de solugées para a pro-
dugdo de energia atdmica apresentava-se como
um imperativo nacional. Foi mais um Presidente
da Reptiblica que falou & Nagéo da indispensa-
bilidade da energia nuclear.

Na administragédo Goulart, foi alterada profun-
damente a situag@o da Comissdo Nacional de

Energia Nuclear (*), que transformou-se em au-
tarquia federal, com autonomia administrativa e
financeira, diretamente subordinada & Presidéncia
da Republica A orientagdo da Politica Nuclear
passou a ser privativa do Presidente, estudada
e proposta pela CNEN. Na referida reformulagéo,
outros pontos importantes foram atacados, como
o estabelecimento do monopélio da Unido sobre
os minérios radioativos; a cnagdo do Fundo Na-
cional de Energia Nuclear, administrado pela
CNEN; e a transferéncia para esta Comissao dos
direitos e obrigagbes assumidos pelo Conselho
Nacional de Pesquisas — CNPq, resultando deste
ato a revogacdo do Decreto n° 39.872, de 31
de agosto de 1956, do Presidente Kubitschek
Por outro lado, a CNEN passaria a apoiar (como
brgéos integrantes do Plano Nacional de Energia
Nuclear) as atividades do Instituto de Energia Ato-
mica (IEA) — da Universidade de Sdo Paulo —
e do Instituto de Pesquisas Radioativas (IPR) —
da Universidade Federal de Minas Gerais, bem
como do Instituto de Engenharia Nuclear (IEN)
— recém-fundado (a 2 de janeiro de 1962), por
convénio entre a CNEN e a Universidade do Brasil
(hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro).

Nesta altura, cabe registrar a deciséo do Gover-
no do Presidente Jodo Goulart em contratar um
estudo que indicasse o potencial hidrelétrico bra-
sileiro. Para esse fim, em 1962, foi constituido
o consércio formado pela Montreal Engineering
Co. e a G.E. Crippen Associeted Ltd, ambas do
Canadéa, mas a empresa norte-americana Gibbs
and Hill Inc. As trés firmas, organizaram uma quar-
ta, chamada CANAMBRA — Engineering Consul-
tants Ltd , com o fim de atender este contrato.

Em 31 de dezembro de 1963, o Governo anun-
ciava a decisao de construir a primeira central
nuclear. Como combustivel seria usado o urénio
natural, prevendo-se a geragéo do plutdénio “ne-
cessério ao inicio de uma grande linha de reatores
Tério-Pluténio e Tério-Urénio 233". Na ocasiao,
o Presidente Joao Goulart enfatizou a competén-
cia da Comisséo Nacional de Energia Nuclear
no desenvolvimento de tecnologias béasicas desti-
nadas a capacitar a inddstria nacional para proje-
tar e construir usinas nucleares. Este era o objetivo
central.

Naquele mesmo ano, foi concluida a constru-
¢éo, no IEA — da Universidade de S&o Paulo,
do reator de pesquisas tipo Argonauta, com 93%
de componentes nacionalizados, iniciado no Go-
verno Juscelino Kubitschek.

Embora a crise politico-partidaria sofresse um
continuo agravante com a mobilizagéo de forgas
antagoénicas que procuravam marchar para o con-
fronto, como de fato veio a acontecer em 31 de
margo de 1964, nao impediu que, poucos dias
antes do desfecho, os empresarios se entendes-
sem com a CNEN para a criagéo de uma empresa
mista voltada para o campo nuclear. Assim, o
Governo Goulart langou o Decreto n° 53.735, de
18 de margo de 1964, autorizando a CNEN a
organizar e constituir uma sociedade anénima,
que se denominaria COMANBRA — Companhia
de Materiais Nucleares do Brasil, da qual a propria

(39) Lein?4 118, de 27 de agosto de 1962, e Decreton?51 716,
de 19 de fevererro de 1963 (Vol 38 do Arq da CPIAN)
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CNEN deteria 51%, para atender as exigéncias,
do Decreto-lei n° 2.627, de setembro de 1940(%°).

A nova sociedade mista teria a finalidade de
promover “a lavra, beneficiamento, refino, trata-
mento quimico e o0 comércio dos minerais nuclea-
res, de interesse para a produgéo de energia nu-
clear (...) como também a produg&o e o comércio
de materiais ligados & utilizagéo de energia nu-
clear”.

O Decreto acima referido foi o dltimo ato do
Presidente Jo@o Goulart, deposto a 31 de margo,
com a vitéria do Movimento Revolucionério. A
partir daquele dia, abriu-se nova etapa na vida
politica do Pais, o chamado “Periodo da Revolu-
¢ao de 1964". Com esta, vieram profundas modi-
ficacGes na Politica Nuclear, objetivando & concre-
tizagao das metas que todos os governantes ante~
riores, em véo, haviam tentado realizar.

Nos dois anos e meses de admnistragéo de
Jodo Goulart, houve de fato algum progresso,
notadamente no aspecto institucional, com a re-
formulagdo da CNEN.

Outro fato que marcou a vitalizagdo do setor
fol a aceleracédo dos trabalhos para terminar e
por em funcionamento o reator de pesquisa Argo-
nauta, aspiragcdo que vinha de 1959. Foram ne-
cessdrios treze anos para que o Pais atingisse
uma das metas langadas por Alvaro Alberto, em
1850, no Governo Dutra.

Governo Castello Branco
(1964-1967)

Apolitica de energia elétrica do primeiro Gover~
no da Revolugdo de 1964 adotou alguns pontos
norteadores que, no tocante & energia nuclear,
significavam uma reversdo. Limitava-se a “con-
centrar a atividade na formacéo de técnicos, na
pesquisa, na prospecgéo, na pradugéo de isdto-
pos e, eventualmente, na instalag&o de uma usina
atomo-elétrica pioneira”.

E aduzia o Presidente Castello Branco; “a ener-
gia atbmica nao deve ser considerada, no pre-
sente estagio, como fonte geradora de energia
elétrica em larga escala”. A polftica energética
foi toda orientada para a maior produtividade dos
investimentos, partindo da ampliagéo dos siste-
mas geradores com base em usinas convencio-
nais.

A partir de 1965, o Presidente passou a admi-
nistrar o Pafs seguindo o Programa de Agéo Eco-
ndmica do Governo — PAEG. Naquela época,
o Brasil contava apenas com 6,8 milhées de kW
instalados. O consumo de eletricidade tinha evo-
luido nos anos anteriores em menos de 5% ao
ano. O Pais precisava elevar a capacidade msta-

lada para atender &s crescentes necessidades do
consumo.

O PAEG, no que conceme ao setor energético,
manteve-se coerente com as programacgdes dos
Governos anteriores. Uma das principais agbes
foi abreviar a dificil encampacéo das concessio-
nérias norte-americanas na geragéo de energia
elétrica. A Eletrobrés terminou por comprar as
acbes da AMFORP -— American e Foreing Power
Co. Inc. e da BEPCO — Brasilia Eletric Power
Co. Também procurou-se ampliar os sistemas

1
(40) Decreto-le1 n° 2 627, de 26-9-1940 — sobre as sociedades
por agbes (Arq da CPIAN — Voi 38)

geradores com base em usinas convencionais.
Na energia nuclear, no sendo prioritaria como
fonte geradora de eletricidade em larga escala,
recomendava-se apenas, como um fato eventual,
a instalag&do de uma usina piloto 4tomo-elétrica.

No primeiro semestre de 1965, a Presidéncia
da Reptiblica determinou & CNEN reunir um Co-
mité de Estudos (*') com a participagéo dos trés
institutos de pesquisa a ela associados(*?), tendo
afinalidade de realizar uma avaliagéo, a mais com-
pleta possivel, da situacéo e perspectivas da ener-
gia nuclear no Brasil, mais especialmente na re
gido Centro-Sul. Os estudos mostraram que cen-
trais nucleares poderiam ser introduzidas, em
condigdes econdmicas, no sistema elétrico do
Centro-Sul, a partir de 1970, sendo que o progra-
ma nuclear deveria crescer rapidamente. Nesta
época, as reservas brasileras de urénio eram pou-
co conhecidas, estimando-se grandes reservas de
tério. Ao final de 1965, foi criado o Grupo de
Tério da divisdo de Engenharia de Reatores do
IPR, sendo encarregado de estudar as possibi-
lidades técnicas e econdmicas da utlizagdo do
tério num programa nuclear brasileiro a longo
prazo.

Quando a Lei n° 4.904, de 17 de dezembro
de 1965, ao dispor sobre a reorganizagdo do Mr-
nistério das Minas e Energia, foi submetida & san-
¢éo presidencial, parte do art. 4°, que retirava a
CNEN da direta subordinagdo a Presidéncia da
Republica, recebeu o veto do Presidente, sob a
seduinte justificativa; “A Comissdo Nacional de
Energia Nuclear, por sua complexidade e relevan-
cia, que envolve aspectos néo s6 de desenvol-
vimento do Pafs como de sua seguranga, deve
ter uma organizacao que lhe permita maior auto-
nomia. Nado convém assim subordinar a Comis-
s&o & jurisdicao especifica de nenhum Ministério,
e sim deixd-la vinculada & Presidéncia da Repu-
blica”. Estes foram os argumentos do Presidente
Castello Branco

Mais tarde, entretanto, a edigdo do Decreto-lei
n° 200, de 25 de feverero de 1967, a chamada
“Reforma Administrativa”, provocou modifica-
¢Oes substanciais e, como consequéncia, fez su-
bordinar a Comisséo Nacional de Energia Nuclear
ao Ministério das Minas e Energia. Uma reviravolta
de 180 graus sobre a posigdo anterior.

O Governo Castello Branco desenvolveu nego-
clagdes nos Estados Unidos, para estabelecer um
Acordo de Cooperagéo na area nuclear. Nesse
sentido foi assinado em Washington, a 8-7-1965,
o Acordo de Cooperagao referente aos Usos Civis
da Energia Atdmica, basicamente visando ao pro-
jeto, construgéo e operacgdo de reatores de potén-
cia e de pesquisa, troca de informagdes relativas
ao desenvolvimento de outras aplicacdes pacifi-
cas da energia atdmica (néo implicando em infor-
macdes reservadas), utilizagio de isétopos radioa-
tivos, etc.

Mantendo a tradigéo, os Estados Unidos néao
se comprometeram em adijantar conhecimento
sobre partes sensiveis do ciclo de combustivel,
especialmente no enriquecimento e reprocessa-
mento Tanto que o Governo norte-americano,

(41) CERP — Comuté de Estudos do Relator de Poténcia

(42) Instituto de Energia Atomica — IEA, Instituto de Engenharia
Nuclear —IEN, Instituto de Pesquisas Radioativas — [PR

pelo Acordo em tela, se propunha atender todas
as necessidades do Brasil em urénio enriquecido
no isétopo U-235 e plutdnio.

Até entao, o Brasil nao tinha descoberto nenhu-
ma jazida de urénio de certa importancia. Em
Pogos de Caldas foi confirmada a existéncia de
urénio em condigdes econdmicas aceitaveis, po-
rém ainda desconhecendo-se o custo do trata-
mento. Os gedlogos franceses encerraram sua
colaboragdo com a CNEN em 1966.

Governo Costa e Silva
(1967 — 1969)

Eleito para suceder o Marechal Castello Branco,
assumiu a Presidéncia da Reptblica o General
Costa e Silva, em 15 de margo de 1967, para
governar o quadriénio seguinte.

O consumo de eletricidade mostrava-se muito
alto, com aumentos de 14,3% ao ano. Havia o
generalizado convencimento de que estes indices,
a se manterem por mais alguns anos, fatalmente
levariam o Pais a ter sérias dificuldades no seu
abastecimento energético. O Governo sustentava
as obras encontradas, e n&o mais havia dividas
de que a meta de 12.000 MW, langada em 1960
por Juscelino Kubitschek, seria provavelmente ul-
trapassada. Estavam em construgéo ou em am-
pliagéo trinta e duas hidrelétricas

Diante do acelerado crescimento do consumo
de eletricidade, o Governo passou a encarar a
questdo da energia nuclear com outro enfoque.
Em pronunciamento do Presidente Costa e Silva,
em Punta del Este, a 12-4-67, e logo depois em
liha Solteira, a 29-6-67, o Governo brasileiro anun-
ciou o propésito de levar adiante um programa
de utilizagdo pacffica da Energia Nuclear, com
a execugdo de projeto pioneiro. Comegou por
efetivar a transferéncia da Comissao Nacional de
Energia Nuclear — CNEN, para o Ministério das
Minas e Energia, e atribuir & Eletrobras a respon-
sabilidade da construgéo e operagéo de usinas
nucleares. Ainda naquele ano de 1967, a CNEN
celebrou acordo com a Eletrobrés para construir
a primeira unidade nuclear de poténcia.

A idéia era elaborar um projeto que possibi-
litasse a realizagdo de uma concorréncia interna-
cional. Estava & frente do Ministério das Minas
e Energia o entdo Deputado Costa Cavalcanti,
hoje Presidente da Eletrobrés e da Itaipu Binacio-
nal. No perfodo de abril a junho de 1967, o Gover-
no decidiu pela construgdo da usina nuclear. Para
incumbir-se dessa tarefa foi constituido Grupo de
Trabalho Especial no Ministério das Minas e Ener-
gia, com engenheiros da CNEN, Eletrobras e Fur-
nas. Ima decis&o que viria atender &s aspiragbes
de todos os governos anteriores, desde 1945.

A agdo do Governo Costa e Silva se orientava
pelo Programa Estratégico de Desenvolvimento,
cujo objetivo era a revitalizagdo da economia, o
combate a inflagdo e o aumento do poder compe-
titivo da industria brasileira no mercado interna-
cional. Dentro desta concepgao, foram langadas,
em janeiro de 1968, as Diretrizes da Politica Nacio-
nal de Energia Nuclear. Mais uma vez voltava-se
ao velho tema da “necessidade de implantagéo
da primeira usina nuclear de poténcia”.

A orientagdo fixada dava grande importancia
a preparagéo de recursos humanos, com o “apro-
veitamento pleno e racional do pessoal cientifico
e técnico em todos os niveis, bem como o even-
tual engajamento de cientistas brasileiros de valor
que se encontravam no exterior”.
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O Governo obteve a colaboragéo da AIEA para
enviar ao Brasil misséo técnica, a fim de ajudar
na preparagéo de um programa de usos pacificos
da energia nuclear. De abril a junho de 1968,
os especialistas da referida Agéncia juntaram-se
aos técnicos brasileiros da CNEN, Eletrobras e
Furnas, auxiliados pelo pessoal dos institutos de
pesquisas integrados no Grupo de Trabalho Espe-
cial cmado no ano anterior.

O Relatério deste Grupo, concluido em 1968,
ndo indicou o tipo, mas as linhas de reatores mais
adequados ao Brasil, admitindo apenas, como
idéia preliminar, a construgdo de uma unidade
com 500 MW ou menos, e que, até o ano 2005,
as necessidades se situariam em torno de 50.000
MW de origem nuclear. Em seguida, foi delegada
a Furnas a incumbéncia da realizagéo do projeto.
Esta contratou a NUS Corporation (EUA) e a SEL-
TEC (Brasil) como empresas consultoras. Assim
estabelecido, o Ministro Costa Cavalcanti passou
a desenvolver contatos; em diversos paises, que
resultaram numa viagem de observagéo aos Esta-
dos Unidos, Canada, Inglaterra, Franca, Alemanha
e Austn'a, a fim de sentir as reais possibilidades
de colaboragdo ao projeto brastleiro de realizar
um programa nuclear.

Esta iniciativa &€ comentada mais adiante, quan-
do da abordagem aos programas no campo nu-
clear executados no Brasil. O Relatério do Ministro
é um documento interessante na compreensao
da escolha da Alemanha Ocidental, em 1974, co-
mo parceiro da maior empreitada industrial j4 as-
sumida pelo Brasil. Em verdade, como vimos an-
tes, a Alemanha foi o pais que abriu melhores
perspectivas para negociagio de um completo
acordo de cooperagéo, suficientemente abran-
gdente, que permitiria ao Brasil conquistar a dese-
jada autonomia técnico-cientifica e industrial no
setor nuclear.

O Brasil queria atingir o mesmo grau de inde-
pendéncia realizado no setor hidrelétrico, cujo de-
senvolvimento apresentava avantado indice de
nacionalizag&o, de quase 100%, do projeto e fabri-
cagdo dos equipamentos eletromecanicos ao to-
tal dominio de construgéo civil.

Quando da visita do Sr. Willy Brandt ao Brasil,
na qualidade de Ministro das Relagdes Exteriores
da Reptiblica Federal da Alemanha, acompanha-
do do Ministro de Ciéncia e Tecnologia, surgiu
a proposta alema da realizagéo de amplo progra-
ma de cooperagéo na area tecnoldgica. Na época,
era Ministro das Relagbes Exteriores do Brasil o
ex-Governador Magalhées Pinto, que conduziu as
negociagdes, concluidas com a assinatura (em
Bonn, no dia 9-6-69) do Programa de Cooperagéo
Cientifica e Tecnoldgica

Por esse instrumento, ficaram estabelecidas as
diretrizes gerais e as éreas prioritarias, sendo con-
templadas diversas 4reas como a matematica,
oceanografia, energia nuclear, biclogia etc. Foi,
em consequéncia, criada a Comisséo Mista Teu-
to-Brasileira de Cooperacéo Cientifica e Tecno-
l6gica que, de modo pragmético, produziu expres-
sivo trabalho, do qual resultou a assintura de im-
portantes convénios, que mais & frente iremos
identificar.

Foi, portanto, no Governo do Presidente Costa
e Silva, que se firmaram as bases sobre as quais
se constituina todo o entendimento que resultou
no Acordo Nuclear do Brasil com a Republica
Federal da Alemanha. Naquele mesmo ano, a
Alemanha tinha a experiéncia da construgéo de

trés usinas atbmicas engajadas no fornecimento
de eletricidade, localizadas, respectivamente, em
Gundremmingen (237mW), Lingen (156mW) e
Obringheim (385mW), totalizando 821mW de
fonte nuclear.

Menos de trés meses depois, em 31-8-68, a
Nagéo tomou conhecimento da morte do Presi-
dente Costa e Silva e, logo depois, da ascenséo
& Chefia do Poder Executivo de uma Junta Militar,
com a misséo de concluir o periodo governa-
mental previsto para aquele que seria o 2° Presi-
dente do periodo da Revolugao de 1964. As dire-
trizes da Politica Nacional de Energia Nuclear nao
foram alteradas.

- Governo Médici
(1970 — 1974)

Sucedendo a Junta Militar, foi eleito o General
Emilio Garrastazu Médici, para governar no quin-
quénio 1970—1974.

Na sua Mensagem ao Congresso Nacional, o
Presidente Médiai afirma que “apds cuidadosa
preparagao, serdo dados, em 1970, os passos
iniciais para a construgéo da primeira central nu-
cleoelétrica de poténcia, com finalidade comercial
(...) estando sua poténcia fixada ao nivel de
500.000kW (...) Ja se acha determinada a sua
localizagéo entre o Rio de Janeiro e Séo Paulo,
no Municipio de Angra dos Reis”

Sob a orientagéo do Ministério das Minas e
Energia, a CNEN intensificou os trabalhos de son-
dagem de minérios radioativos, a partir de 1970,
com reforgo de verbas vindas da destinagéo de
1% do Imposto (nico sobre Combustiveis, desta
forma quadruplicando os recursos para prospec-
¢ao. Deste modo, os resultados passaram a apare-
cer mais significativos, como em Campo do Agos-
tinho (Pogos de Caldas — MG), onde foi definida
uma reserva de 2.000t de éxido de urénio asso-
ciado com molibdénio e vanadio.

A taxa de incremento do consumo anual de
eletricidade comportava-se dentro das previsoes:
11,4%, e um acréscimo da capacidade geradora
instalada no Pais de 10,2%, elevando-se de
10.262mW para 11.233mW, portanto, ultrapas-
sando as metas estabelecidas para aquele ano.
O potencial nacional de recursos hidricos passi-
veis de aproveitamento econémico (poténcia su-
perior a 5mW, como considerado na época) subiu
para 79 359mW. No ano seguinte (1971), a de-
manda da eletricidade elevou-de 11,7%, e a capa-
cidade instalada passou para 12.670mW, apre-
sentando acréscimo de 12,8%. O aumento da
capacidade geradora se realizava a taxas maiores
que as do crescimento do consumo.

No [ PND, do Presidente Médici, destaca-se a
politica energética da construg@o da primeira cen-
tral nuclear, dada a importancia crescente da ge-
ragéo de eletricidade de origem nuclear na década
de 1980, em face da necessidade de adicionar
3 milhdes de kW por ano e do alto grau de utiliza-
¢éo do potencial hidraulico

Para realizar esta politica, o | PND considera
necessério o ingresso no Pais do ciclo do combus-
tivel atbmico, com a implantacdo de complexo
industrial para produgéo e reprocessamento. Para
a lavra de minérios radioativos, tratamento e enri-
quecimento do uranio seria constituida a CBTN
— Companbhia Brasileira de Tecnologia Nuclear,
em articulagdo com a indGstria nacional, incorpo-
rando nos mesmos objetivos os institutos de tec-
nologia nuclear e propiciando a preparagdo de

equipes nacionais no dominio das técnicas de
desenvolvimento, produgéo e atualizagdo de rea-
tores, cornbustiveis e materiais nucleares. O IPND
recomenda a incorporagéo nesses objetivos dos
institutos vinculados a CNEN, ou seja, o [EA, o
[ENeo PR

Em 1970, foram distribuidas as espeficifagées,
a fabricantes pré-selecionados, de projeto e equi-
pamento para usina da chamada Central Nuclear
de Angra dos Reis O objetivo era obter propostas
de projeto completo para uma unidade de potén-
cia liquida em torno de 600mW. Realizada a licita-
¢ao internacional, saiu vencedora a Westinghou-
se, associada a EBE — Empresa Brasileira de
Engenharia, para a montagem, e as firmas Gibbs
& Hill (EUA) e Promon Engenharia (Brasil) na
elaborag@o do projeto. O concentrado de urénio
natural seria adquirido na Africa do Sul, a conver-
sdo em hexafluoreto realizada na Inglaterra e o
enriquecimento nos Estados {Unidos. O financia-
mento foi montado com a participagéo do Exim-
bank (EUA), para moeda estrangeira, € com a
Eletrobrds para moeda nacional. Era, portanto,
a aquisi¢do de uma unidade na forma de “pacote
fechado™ (caixa-preta), denunciada pelos oposi-
tores a esse tipo de solugdo como “desinteres-
sante para o Pais”.

Cumprindo as diretrizes do |1 PND, foi criada
a Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear
— CBTN, nos termos da Lel n° 5.740, de 1° de
dezembro de 1971, na forma de empresa de eco-
nomia mista, subsidiaria da CNEN, estacom 51%
das agbes, com o objetivo de projetar e construir
reatores e o ciclo do combustivel.

Em 1972, realizou-se a concorréncia das obras
civis, saindo vencedora a Construtora Norberto
Odebrecht, que apresentou a proposta “que me-
lhor atende aos interessas de furnas”, segundo
concluiu o laudo do julgamento da coleta de pre-
cos, de 4-9-72.

De 1966 a 1972, ap6s a concluséo da missao
de gedlogos franceses, sem maiores resultados,
os brasileiros deram continuidade aos servigos
de prospecgéo. De 1970 em diante, as sondagens
tomaram vulto: alcangaram, no periodo,
344.000m perfurados, contra apenas 58.380m
nos 18 anos anteriores. As reservas foram estima-
das, naquele ano, em 7.000t

Ainda em 1972, o Governo tomou duas impor-
tantes decisdes: a concretizagdo do Acordo de
Cooperacédo com os Estados Unidos, referente
aos Usos Civis da Energia Atdmica, celebrado
em Washington a 17 de julho (reviséo do Acordo
anterior firmado na administragéo Castello Bran-
co, em 1965), como também o acerto da emenda
ao Acordo entre a AIEA, o Governo brasileiro e
o Governo dos Estados Unidos, para aplicagéo
de salvaguardas, assinado em Viena a 27 de julho.

Este Acordo possibilitava apenas o suprimento
de equipamentos pelos norte-americanos, sem
transferir a tecnologia de partes sensiveis, como
o enriquecimento de urénio. As exigéncias de sal-
vaguardas incluem o permanente exame, €m nos-
so territério, de qualquer parte do projeto de rea-
tor, e de outros equipamentos e artefatos. Qual-
quer material fértil ou nuclear especial ficard sub-
metido a registros de operagéo e uso. E de fato
um Acordo bilateral com severas cldusulas de
salvaguardas, como se néo bastassem as que fo-
ram acordadas de forma semlhente com a Agén-
cia Internacional de Energia Atomica — AIEA.
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A emenda ao Acordo entre a AIEA e os Estados
Unidos, para aplicagéo de salvaguardas, teve co-
mo principal objetivo fazer registrar o Acordo bila-
teral como capaz de impedir que o Brasil fizesse
uso militar da referida cooperagéo no campo nu-
clear.

Governo Geisel
(1974 — 1979)

O primeiro ano do Governo Geisel, 1974, coin-
cidiu com a primeira fase da crise mundial do
petrdleo, com o abrupto aumento de pregos do
barril, de US$ 3,88 para US$% 12,55, adotado pela
OPEP. Assim, o Brasil, como grande importador,
sofreu duramente com este impacto, o que exigiu
do Presidente Ermesto Geisel reorientar a agéo
governamental visando duplo efeito: reduzir a de-
pendéncia de fontes externas de energia e ampliar
o aproveitamento das fontes alternativas internas.
Nesse sentido, o Governo decidiu incrementar as
atividades no campo da energia nuclear, maxi-
mizar o aproveitamento do carvéo mineral, indus-
trializar a produgéo de 6leo a partir do xisto betu-
minoso, como também otimizar a utilizagéo dos
recursos de origem hidraulica.

O setor energético foi extraordinariamente di-
namizado no periodo 1974/1979. Ainda em 1979,
a Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear
— CBTN, foi sucedida pela Nuclebras — Empre-
sas Nucleares Brasilerras (**). Desta forma, o Go-
Verno passou a contar com uma empresa estrufu-
rada para “levar adiante os objetivos de criagao,
a curto prazo, de uma inddstria do ciclo do com-
bustivel, de projeto e fabricagéo de reatores nu-
cleares”.

No dia 3 de junho de 1974, o Presidente Geisel
deu o seu “aprovo” na Exposigéo de Motivos n°
300, do Ministro das Minas e Energia, que solici-
tava autorizag8o para construir a segunda unidade
geradora da Usina Nuclear Almirante Alvaro Alber-
to. As obras seguiam o cronograma estabelecido

Entretanto, a maior preocupagéo era expandir
o aproveitamento do potencial hidréulico, naquele
ano estimado em 150 milhoes de kW, dos quais
80% era economicamente utilizaveis. A capaci-
dade geradora instalada total, em 1974, tinha al-
cangado 16.919mW (). O Governo apressou a
conclusao dos estudos da Usina de Tucuruf, com
poténcia de 3.000mW, e langou o programa de
construgéo das Usinas de Areia e Salto Santiago
— no rio Iguagu e Séo Félix, no Tocantins, bem
como a termelétrica a carvéo de Candiota.

A agéo do Governo, frente & crise energética
mundial, foi, naquele primeiro ano, vigorosa e
pragmaética. Entre as muitas medidas, destaca-se
a criagdo da Empresa ltaipu Binacional (socie-
dade entre o Brasil e o Paraguai) para instalar
uma hidrelétrica com poténcia definida em
12.600mW, requerendo inversdes estimadas, na
data do langamento do projeto, em US#$ 4 bilhées,
e o custo do mW instalado em US$ 317,00. Ao
mesmo tempo, foram autorizados os estudos do
sistema de transmisséo em extra-alta-tensao de
7.500mW, para trazer a energia de ltaipu para

(*3) Nuclebrds — Cnada pela Lei n¢ 6 109, de 16-12-74 (Vol
39 do Arquivo da CPIAN)

(*) Capacidade geradora instalada segundo dados fornecidos
pela Eletrobrds — Relatério do MME Ha uma diferenca de
459Mw em relag@o & Mensagem do Presidente ao Congresso
Nacional, de 1975, que, na padg 77, aponta a poténcra total
instalada de 17.378mW

as Regides Sudeste e Sul. Esses estudos foram
avaliados, na época, em US$ 1 bilhdo.

Cabe registrar que, em 1974, a produgao de
petrdleo no Pais atingia 10,3 milhées de m3. O
Brasil importava 40,9 milhdes de m? no valor
global de US$ 3,22 bilhdes, ao prego médio de
Us$ 12,50 o barril. Foram intensificados os traba-
lhos de prospecgéo no litoral do Nordeste. Os
testes na Bacia de Campos indicavam a existéncia
de uma provincia altamente rica em petréleo.

O Presidente Geisel langou o Il PND para o
periodo 1975/1979. Suas diretrizes na area ener-
gética conferiram atengéo especial ao carvao, a
aceleragao da produgéo de minerais energéticos
nucleares e ao desenvolvimento da pesquisa de
fontes néo-convencionais.

O I PND (Capitulo VIII) propds uma politica
energética consubstanciada nos seguintes pon-
tos:

[-—Redugéo da dependéncia externa através-
1) aumento da oferta interna de petréleo, com
a intensificagao da prospecgdo na plataforma e
em terra, e desenvolvimento da exploragao do
xisto; 2) diversificagéo das fontes internas para
substitugdo do petrdleo por outras fontes, com
a eletrificag@o de ferrovias, deslocamento pro-
gressivo do transporte de massa para os setores
ferroviario, maritimo e fluvial, programa de trans-
porte coletivo nas areas metropolitanas, produgéo
de 4lcool, ampliagéo do uso do carvao, medidas
de poupanga de energia etc.

I — Emprego intensivo de energia de origem
hidréulica.

Il — Execugao de programa ampliado de ener-
gia elétrica, para realizar um aumento de 60%
na capacidade instalada de geragéo.

IV —Programa do Carvao.

V— Desenvolvimento do Programa de Pesqui-
sa de Fontes Nao-Convencionais de Energia (hi-
drogénio e solar).

VI —Produgéo de minerais energéticos nuclea-
res.

Em 1975, a conjuntura energética nacional
apresentava o seguinte quadro:

—produgéo interna de petréleo: 10 milhdes
de m?, pouco inferior 4 de 1974, em 2,7%;

— importagéo: 42,7 milhdes de m® (40,9 mi-
Ihées em 1974) no valor FOB de US$ 3,27 bi-
thoes;

—investimentos no setor petrolifero: com um
aumento de 116% em relagdo a 1974;

——geragéo elétrica; capacidade instalada de
19.569 mW (16.919 em 1974). Portanto, mais
15,7%;

—consumo de energia elétrica: crescimento
de 10,2%.

Foi em 1974, com o Protocolo de Brasflia (4°),
que se desenvolveram as negociagoes com o Go-
verno da Repiiblica Federal da Alemanha para
propiciar ao Brasil completos conhecimentos no
aproveitamento da fonte nuclear. Em consequén-
cia, o Governo brasileiro assinou com o Governo
da Alemanha, em 27 de julho de 1975, o Acordo
de Cooperagdo no Campo dos Usos Pacificos
da Energia Nuclear, ato realizado em Bonn.

(45) Protocolo de Brasilia, assinado em 3-10-74, resultante de
demoradas negociagdes, que nasceram com a execugao
do Programa de Cooperagdo Cientifica e Industnal, de
1969

Dos entendimentos com os alemaes resulta-
ram vérios contratos de tecnologia e equipamen-
tos, bem como associagées com empresas brasi-
leiras, criadas especialmente para atenderem aos
diversos setores do Programa Nuclear, organi-
zadas como subsidiarios da NUCLEBRAS — Em-
presas Nucleares Brasileiras S/A.

Assim, surgiram:

— NUCLAM — Nuclebrds de Mineragao S/A
(prospecgéo, pesquisa, lavra de urénio).

— NUCLEN — Nuclebrés Engenharia S/A (pro-
jeto e servigo de engenharia para usina nuclear).

— NUCLEP — Nuclebrés Equipamentos Pesa-
dos S/A (projeto, desenvolvimento, fabricagao e
comercializagdo de componentes pesados).

—NUCLEI — Nuclebras Enriquecimento Iso-
tépico S/A (produgéo de urénio enriquecido).

Em julho de 1975, a NUCLEBRAS assinou con-
trato com a empresa francesa Technicatome, do
Comissariat & L.'Energie Atomique, para o projeto
de construgdo do reator experimental térmico-
rapido Cobra. Projeto este que néo foi adiante.

Efetivaram-se as negociagdes entre a NUCLE-
BRAS e a STEAG, empresa da Alemanha, para
criagéio, naquele pafs, de uma nova organizagédo
germano-brasileira, com a finalidade de assegurar
o desenvolvimento do processo de enriquecimen-
to de urénio pelo jato centrifugo. Assim, surgiu
a NUSTEP, com 50% de cada lado.

Nete mesmo ano, foi autorizada a construgao
de mais uma unidade (*®) em Itaorna (Angra dos
Reis), que seria a terceira da Central Nuclear Almi-
rante Alvaro Alberto, com poténcia semelhante
a Unidade I, isto é, de 1.300 mW nominais.

Ainda em 1975, O Governo autorizou a PETRO-
BRAS a firmar contratos de servigos com clausu-
las de riscos, com empresas Internacionais A de-
ciséo do Presidente Geisel teve a mais ampla re-
percusséo, justificada pela perspectiva de aumen-
tos crescentes no prego do petrdleo, e as cons-
tantes ameagas de redugéo dos fomecimentos.

Seguindo as diretrizes do Il PND, a Adminis-
tragdo Geisel partiu firmemente para a redugéo
da dependéncia energética, pondo em prética a
racionalizagéo na distribuicédo dos derivados. Pro-
curou também ampliar a substituigdo dos com~
bustiveis importados por outras fontes internas
alternativas, principalmente as de carvao mineral
e vegetal, e fez lancar a mistura de 4lcool & gaso-
lina.

Em 1976, prosseguiu o Governo em suas tenta-
tivas de reduzir o consumo de petréleo, porém
sem alcangar maior &xito. A produgéo interna bai-
xou para 9,6 milhoes de m® (10 milhdes em 1974,
s6 voltando a esse nivel ao final do Governo).
As reservas acumuladas em 1976 eram 139,3
milhdes de m>. As importagdes de petrdleo atingi-
ram 47,8 milhoes de m®.

No campo da pesquisa e exploragéo de petr6-
leo, as agdes foram ativadas consideravelmente,
registrando-se diversas ocorréncias, principal-
mente na plataforma continental, no litoral flumi-
nense. Os contratos de risco foram langados a
concorréncia internacional, sobre dez éreas, sen-
do nove na plataforma continental.

(46) Decreto n° 75 870, de 13-6-75 (Vol. 39 do Arquivo desta
CPI)
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A industrializagdo do xisto avangou bastante,
com a operagdo da unidade-piloto em Sao Mateus
do Sul, no Parana. Os primeiros contratos para
substituicdo de éleo combustivel por carvéo fo-
ram assinados com alguns grandes consurnido-
res da indistria de cimento. O Conselho Nacional
do Petréleo — CNP — passou a estudar como
intensificar a produgéo e o consumo de carvao.
Foi langado o Programa Nacional do Alcool e,
na mesma época, deu-se inicio & mistura de alcool
anidro carburante com gasolina, na base de 10
al5%

Constituida a Itaipu Binacional, as obras foram
contratadas e iniciadas. Como também as obras
de Tucurui e de Sobradinho. O consumo de ener-
gia elétrica no Pais havia crescido 12,6%. A capa-
cidade geradora instalada evoluiu de 19.569 mW
em 1975 para 21.060 mW em 1976, aumentando
7,6%.

Ainda em 1977 foram assinados os contratos
de financiamento com os aleméaes para cobrir
os mvestimentos da NUCLEBRAS. Com a KWU
foi assinado contrato assegurando a transferéncia
de tecnologia na fabricagdo de elementos com-
bustiveis, e outro firmado entre a NUCLEBRAS
e as firmas alemées KEWA E UHDE, para transfé-
rencia de know-how relativo a projeto, constru-
¢&o e operagdo de usinas de reprocessamento.
As reservas de urénio no Brasil foram, neste ano,
estimadas em cerca de 21.000 t, ou seja, um
aumento de 80% em relagéo ao inicio da adminis-
traggo. Em 1976, foi criada a empresa NUCLE-
MON — Nuclebras de Monazta e Associados Lt-
da., para fazer a lavra e industrializar minérios pe-
sados radioativos, em especial a monazita e a
zirconita.

Para completar as medidas relativas ao ciclo
de combustivel, a Nuclebrds contratou a empresa
francesa Société Chimie Ugine Kuhlma, para pro-
jetar a usina do concentrado de urénio.

O esforgo do Governo Federal, em 1977, cres-
ceu na direta proporgéo das dificuldades internas
e externas. O prego do barril de petréleo foi con-
tido por algum tempo, em torno de US$ 11.90
por barril, apés a 1° fase da crise de 1973/1974.
No setor eletroenergético, foram acrescidos mais
1.737 mW & capacidade geradora instalada, pas-
sando o Pafs a contar com 22.797 mW, ou mais
8,2%. O consumo de energia cresceu em torno
de 11%. O carvao, com a nova politica de substi-
tuicéo, teve o seu consumo elevado de 185 mil
t, em 1975 para 308 mil em 1977.

A NUCLEBRAS elevou as reservas medidas de
minérios de urénio para 32.300 t, em as inferidas
para 34.500 t, perfazendo o tal de 66.800 t contra
as 21.000 do ano antenor. Em 1977, foi defindo
o Programa de Desenvolvimento da Tecnologia
da Reatores, a cargo da CNEN, NUCLEBRAS e
ELETROBRAS

Em 1978, as importagdes de petrdleo passa-
ram a 49,9 milhdes de m3, no valor de US$ 4,3
bilhdes, contra os 42,7 milhdes de m® de 1973
(US$ 2.8 bilhdes apenas). O consumo elevou-se
de 45,3 milhdes em 1973, para 59,560 milhoes
de m® em 1978 As reservas acumuladas atingi-
ram 181,8 milhdes de m®.

O crescimento do consumo de energia elétrica
manteve-se elevado, em torno de 13%. A capaci-
dade geradora instalada passou de 22,797 GW
em 1977 para 25,299 em 1978, em torno de
11,0%. Naquele ano, o Governo do Presidente

Geisel tinha grandes projetos no setor hidrico que,
concluidos, adicionariam 20,5 milhdes de KW ao
parque gerador:

Uma importante deciséo foi a compra, pelo Go-
verno Federa, do acervo da Light — Servigos de
Eletricidade S/A, sob controle da BRASCAN, por
(US$% 380 milhdes. As cbras de ltaipu seguiram
com cronograma adiantado.

No campo nuclear, as obras de construgéo das
Unidades 1 e Il tinha as previsdes mais uma vez
alteradas. A primeira, com operagé&o prevista para
1977, estava bastante atrasada. E a segunda, as
obras de fundagédo passavam por sérios proble-
mas, néo permitindo assegurar o prazo marcado.
Enquanto isso, ao final de 1978, as reservas de
uranio davam um salto espetacular, de 32 000
para 143.300 t..

ANUCLEBRAS passou a negociar com a Britsh
Nuclear Fuel Limited (Inglaterra) e Uraniun Pechi-
ney Ughine Kuhalman (Franga) os servicos de
conversdo do concentrado de uranio ao gas UF®.
Por outro lado, em 1978, passou a vigorar o con-
trato de enriquecimento de uranio entre a NUCLE-
BRAS E A URENCO.

Em 1979, o Presidente Ernesto Geisel concluiu
seu periodo de governo atingindo as seguintes
metas:

— Carvao

Registro da marca recorde de 13 milhdes de
t mineradas. As reservas nacionais conhecidas
alcangaram 22,6 bilhdes de toneladas. O progra-
ma do Governo seria atingir o ano de 1985 utili-
zando 22 milhdes de t/ano.

— Petréleo

Consumo anual de denvados de 60,0 milhGes
de m® e importagdo, para complementar a oferta
interna, de 58,2 milhées de m®, no valor FOB
de US$ 6 bilhdes, ao prego médio de US$ 16.77
o barril. A producgéo nacional foi de 10 milhées
de m?, com as reservas situando-se em 201 mu-
lhées de m?.

— Xisto

Prosseguiram os trabalhos de engenharia de
projeto e detalhamento da Usina Industrial de Sdo
Mateus (PR), com a capacidade de processar 25
mil barris de petréleo.

— Alcool Carburante

Produgéo nacional de 2,4 milhdes de . Pro-
grama Nacional do Alcool sendo implantado para
produzir 10 milhées de m? até 1985, com a utiliza-
cdo de 2,5 milhdes de hectares.

— Hidrelétrica

Potencial conhecido de 150.000 mW e capaci-
dade instalada de 28 500 mW, com um aumento
de 12,7% sobre o ano anterior. O programa de
construcao deixado pelo Presidente Geisel devera
dar ao Pais mais 32.000 mW, possibilitando elevar
a poténcia instalada, no ano de 1985, para perto
de 60000 mW. O consumo de energia elétrica
no Pais, de 109,5 milhdes de mW/h, representou
em crescimento de 13% sobre 1978. O supri-
mento de fonte hidrica alcangou 93%, ficando
5% para usinas térmicas a Oleo, e 2% para usinas
térmicas a carvéo.

— Energia Nuclear

Reservas de uranio de 193.800 t. Prossegui-
mento das obras civis do Complexo Industrial de
Pogos de Caldas para produzir o concentrado de
urénio, sendo 550 t sob a forma de diuranato
de aménio, 275 t de molibidato de célcio. Quanto
ao complexo industrial de Resende, serd o mesmo

integrado da usina de conversao de “yellow-cake”
em géas hexafluoreto de urénio, usina de enrique-
cimento de uranio (escala de demonstragao), e
fabrica de elementos combustiveis.

Ao final do Governo Geisel, o quadro energético
estava profundamente modificado. O Brasil pas-
sou a contar com outra estrutura energética, apre-
sentando um acréscimo fantastico na capacidade
mnstalada, de 16.919 mW em 1974 passou para
28.500 mW em 1979, portanto, mais 11.581 mW
em 6 anos, uma performance extraordinaria.

A NUCLEP, em 1979, estava em fase final de
montagem dos equipamentos. O PRONUCLEAR
— Programa de Recursos Humanos para o Setor
Nuclear, concedeu 1.500 bolsas de estudos. Foi
de mais 12% o indice de aplicagdes de Radiois6-
topos na Agricultura, Indistria e Medicina. A con-
clusédo do projeto conceitual da usina-piloto de
processamento e o inicio da construgéo civil da
usina de enriquecimento de urénio foram ainda
realizagdes do Governo Geisel no campo nuclear.

O Governo do Presidente Geisel foi extrema-
mente dindmico no setor energético. As dificul-
dades encontradas n&o tém paralelo com outros
governos porque os efeitos da crise do petrleo
comegaram a mncidir j& no seu primeiro ano da
administragdo, em 1974. Ao término, em 1979,
o novo choque constituiu-se numa calamidade
mundial, com direto e enormes reflexos sobre
o Brasil.

Incontestavelmente, a arrancada no setor hidre-
létrico (carvao, alcool e nuclear), bem como a
intensificagdo de pesquisa de petrdleo, alcanga-
ram os mais elevados niveis de investimentos co-
mo em nenhum outro Governo.

SUGESTAO N° 10.645
CAMARA MUNICIPAL DE TRES BARRAS
DO PARANA
Oficio Especial
Trés Barras do Parand, 29.
Ao
Exme Sr.
Afonso Arinos
Senado Federal
Brasilia — DF
Exme Sr.

E com muita satisfagdo que nos dirigimos a
Vossa Exceléncia, solicitando em nome da Ban-
cada do PFL, deste municipio, que seja defendido,
junto & Constituinte, a viabilidade de se reduzir
aidade limite para aposentadoria dos agricultores,
para cinquenta e cinco anos.

Justificagao

Sabendo ser o agricultor o alicerce da Nagéo
brasilerra e grande responsével pelo desenvolvi-
mento da economia nacional, o mesmo inicia
suas atividades produtivas aos cinco anos de ida-
de e, conforme legislagéo vigente, necessita traba-
lhar sessenta anos para se aposentar. Isso faz com
que a redugéo da idade limite para aposentadoria,
se torne necessaria, tendo em vista também que,
outras classes trabalhadoras, com trinta anos de
trabalho, se aposentam.

Vossa Exceléncia é pessoa digna de nossa con-
fianga, esperanca e, empenhada em defender
sempre a causa dos trabalhadores de nossa re-
diao, por isso, na qualidade de Presidente da Co-
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misséo de Sistematizagao, temos certeza que re-
cebera com carinho nossa sugestéo e tudo fard
para nos atender, defendendo nossa reivindicagéo
na Constituinte.

Sendo o que tinhamos para o momento, apro-
veitamos o ensejo para renovar nossos protestos
de elevada estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente. — Ivo Pedrozo — Vereador
Lider do PFL

SUGESTAO N° 10.646

ABMU
ASSOCIACAO BRASILEIRA
DE MULHERES UNIVERSITARIAS

“Consideragdes gerais da ABMU para os
temas relativos aos direitos da mulher na fu-
tura Constituicéo

| — Quem somos?

Nés da ABMU (Associagéo Brasileira de Mulhe-
res Universitarias) somos uma Entidade Civil, sem
fins lucrativos com Sede central no Rio de Janeiro
e foro nacional, filiada a IFUW (International Fede-
ration of University Woman) com sede mundial
em Genebra. Nossa fundagdo ocorreu em 1929
s0b orientacéo da flustre patricia, Dr* Bertha Lutz,
com um contfnuo trabalho em prol da melhoria
do “status” jurfdico da mulher e empunhando
todas as bandeiras na luta por esse reconheci-
mento, comegando por um trabalho muito ativo
em 1930 que culminou na eleicdo de nossa con-
sdcia, Carlota Pereira de Queiroz, como deputada
constituinte em 1934, onde os temas de igualdade
civil, reconhecimento do trabalho da mulher e
demais temas atinentes conforme dispoe aguele
diplorna legal, Constituicdo de 1934, principal-
mente em seus Art. 108, 113, 138 letra ¢, 141
e 148. Ao longo dos tempos e de forma ininter-
rupta temos envidado o melhor de nossos esfor-
Gos para obter o respeito ao “DIREITO DE DIFE-
RENCA”, bem como, a justa equiparacéo da mu-
lher ao homem em fungéo da cidadania, direitos
e deveres na sociedade conjugal ou assemelhada.
Como exemplo, podemos citar o “Estatuto da
Mulher Casa” e o “Reconhecimento dos Direitos
da Companheira”, lutas que culminaram em vité-
rias da coletividade feminina e tiveram nossa parti-
cipagao.

De forma quanto aos nossos principios néo
acolhemos nenhum tipo de correntes feministas,
pois entendemos a ndés mesmas como um movi-
mento feminino, néo partilhando de extremismos
de quaisquer tipo, ao contrério, buscamos sempre
a forma de entendimento e comprensédo, como
ideal de convivéncia humana. O conceito de supe-
rioridade deste ou daquele grupo é para nds dis-
cussie estéril e sem consisténcia quanto a con-
teddo e forma. Entendemos acima de tudo, até
pela peculiar situagéo de sermos maées e esposas,
que a melhor educacao é a convivénaa, é sem
davida, a mais elevada forma de educacgéo, sé
se obtém pelo dilogo e justo entendimento. Nos-
sa Entidade se pauta por essa norma de conduta
e congrega um grande nimero de professoras,
advogadas, médicas, engenheiras e portadoras
de outros cursos de nivel superior. Cremos firme-
mente que respeitado o principio dos direitos es-
senciais da mulher o beneficio seré para a socie-
dade como um todo, pois dessa maneira, a fami-
lia, célula essencial da sociedade saira fortalecida.

I — Direito da diferenca

Entendemos como tal, a tutela da Lei Positiva
a diferenciagéo existente entre o homem & a mu-
lher, consequéncia da caracteristica biolégica de
cada ser distintamente. Vejamos o caso especifico
da mulher no periodo da gravidez, tanto na fase
pré-natal como pés-natal e muito mais ainda na
importante etapa da amamentagao, de suma im-
porténcia na vida da mée, € mais ainda na forma-
cédo do récem-nato. De que forma podera a lei
respeitar esta diferenca?

Fazer incluir no texto constitucional é a forma
adequada de tutelar este direito, cuja esséncia
€ de fundamentacdo bioldgica e sem sombra de
divida, uma imposicdo da Mae Natureza Portan-
to, se podemos afirmar que o embasamento do
presente conceito € de importéncia transcenden-
tal, vamos ter a plena e total justificativa para de-
fendermos o requerimento que ora justificamos
diante de tdo importante e seleto grupo de deci-
séo. Somos participantes daquele grupo que es-
posa a idéia que compete a Constituicdo ser o
grande porta-voz, ou melhor, o ordenador essen-
cial dos principios gerais do Direito Positivo, abri-
gando portanto em sua redagéo os conceitos fun-
damentais que norteardo a Lei Ordinana. Portan-
to, dado um predmbulo quanto as definicdes bési-
cas e mtrodutdrias, devemos agora alinhar algu-
mas consideracbes de exemplos préticos.

Como exemplo podemos citar a adogéo de ho-
rério especial diferenciado para a muther trabalha-
dora, que seja casada ou companheira e cujos
filhos tenham até quatorze anos de idade. Dessa
forma se ajustard a relagdo enfre a empresa e
a mulher trabalhadora permitindo-se, entéo, o re-
torno social de uma série de vantagens para a
sociedade como um todo e ajustamento em todo
contexto. Como répido exemplo, fagamos a se-
guinte andlise. se os turnos de trabalho, conside-
rando o peso do trabalho da mulher, fossem dife-
rengados, uma melhor e mais racional distribui-
céo da ocupagho dos transportes de massa. Este
seria um beneficio social de ambito geral e nao
circunscrito a um dado segmento social e permi-
tird outrossim um beneficio social bem mais sadio
a longo prazo, ou seja, alguém da familia estaria
com 0 menor com mais constancia e dessa for-
ma, se mimmizariam os graves problemas dos
menores abandonados, que antes de se tornarem
populagao errante de rua tiveram uma curfa pas-
sagem em casa. No rapido exame que ora faze-
mos podemos ainda alinhar o fato que ocorre
com as classes mais altas e ndo somente com
as menos privilegiados, qual seja, o abandono
dos filhos pelos pais em fungdo da necessidade
de trabalho ou aperfeicoamento funcional. O 6nus
contexto social é sem dtivida pesado, o que justi-
fica inclusive a manutengao da faixa de aposen-
tadoria em tempo mais curto, no caso em tela
de cinco anos a menos em fungéo da maior carga
estressante imposta & mulher,

Outro assunto que podemos igualmente abor-
dar é referente ao tépico da Previdéncia Social,
onde a muther que s6 desempenha tarefas do-
meésticas em sua casa, no recesso do lar, merece
um tratamento que para nds se afigura realmente
discriminatério posto que a CLT — Consolidagéo
do Trabalho ja retirou o pesado fardo de uma
quase escraviddo, perrnitindo o registro na Previ-
déncia como autdnomo, € no caso da mulher
sem o vinculo, sé é participante da Previdéncia
como dependente Cremos que seria justo a cria-

¢éo através da Lei Ordindria, desde que consa-
grado o principio que ora defendemos do direito
da diferanga, da figura da “servidora doméstica
famihar”, onde em respeito ao determinado no
texto constitucional a legislagdo se fundamentaria
para fazer de toda mulher que nao tem algum
tipo de trabalho ou ocupago vinculada aos bene-
ficios previdenciérios, tivesse o mesma direito que
hoje se d4 a empregada doméshca. Gostariamos
de acrescer que estamos sugerindo, a possibi-
lidade da mulher, que s6 trabalha em casa e por-
tanto estd em termos de previdéncia num nivel
aquém da empregada doméstica, pois esta pode
ser titular frente a Previdéncia e, a chamada pelos
poetas de “rainha do lar”, ndo. Somente se da
a “rainha” o direito de ser dependente. Se adotar-
mos as medidas que aqui séo preconizadas va-
mos ter uma corregéo de justica social e cremos
um maior e mais justo fator de diviséo dos encar-
gos e vantagens dado ao nucleo familiar, Ao de-
fendermos o principio que ora justificamos quere-
mos igualmente aliar ao nosso texto o enfoque
do objetivo psicossocial que queremos ressaltar
A sociedade brasileira é presa de uma grande
e acentuada mutagéo, decorrente em boa parte
da expanséo sem ordenagao de mecanismos que
possam fazer, ou melhor, pudessem ter fejto, uma
adequada fixagao do homem no meio rural e me-
lhoria das condicées da vida urbana, o fluxo cam-
po-cidade, inverteu nos dias de hoje uma reali-
dade que era existente ao tempo da Segunda
Guerra Mundial e no contexto de Brasil Consti-
tuinte, ou seja, ano de 46, década dos 40, e provo-
cou o surgimento de novas realidades que passa-
ram a afligir ainda mais a situacdo da mulher
Hoje, em recentes estudos efetuados por uma
equipe da Umversidade Federal da Bahia, numa
das é4reas mais pobres da capital, a cidade de
Salvador, no local conhecido como Alagados,
constatou-se que cerca de cinquenta e dois por
cento das familias ou grupos familiares residentes
na citada érea, eram dirigidos diretamente por
mulheres, a grande e imensa maioria produto de
abandono do lar por parte do companheiro ho-
mem, quer por falta de condigéo para prover o
sustento dos seus, quer por bebida (casos de al-
coolismo), ou por simples fastio da vida decor-
rentes do arraigado machismo que infelizmente
se encontra naquele tipo de estamento e que os
grupos saciais de condigéo socio-cultural mais
baixa, infelizmente, séo portadores. Diante do fato
do abandono do lar pelo companheiro homem,
a mulher assume o seu lugar e indiretamente
se torna a “matriarca” da familia.

Em contrapartida temos no Nordeste brasileiro,
a disseminagédo, cada vez maior das chamadas
“vilivas da séca”, mulheres cujos companheiros
vieram para o Sul em busca de trabalho e néo
mais deram noticias. As mulheres, maes de gran-
de ndimero de filhos vao ficando e assumindo
o papel de “mae e pai"”, desenvolvendo trabatho
domeéstico e de sustento do lar.

Recentemente fatos similares foram notados
também em Minas Gerais onde significativo ni-
mero de chefes de familia, néo conseguindo o
bastante para prover o seu sustenio em fungéo
de pequenas propriedades, deixam a mulher e
os fithos por um perfodo de trés a cinco meses
e vao trabalhar como “boias-frias” em Sao Paulo,
para cobrir a caréncia de mao-de-obra do vizinho
estado.
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Demostra-nos pois a situagdo do Pais que te-
mos de tomar medidas de dmbito geral que rever-
tam a atual conjuntura, por sinal de graves e som-
brias perspectivas.

Dentre estas.medidas, promover legalmenie a
direitos da mulher de substituir ao homem, como
cabeca do casal na auséncia do mesmo e ter
a plenitude da co-gestao dos negébcios familiares,
quer nos parecer um bom comego

Afinal temos de admitir que uma das fungées
da lei é justamente embasar medidas de ordem
sécio-econdmica que permitam melhorar a dire-
¢éo distributiva dos bens de uma sociedade.

O exame dos casos citados, pela ordem, na
periferia urbana de Salvador, retrata via de regra
asituagdo encontrada nas grandes capitais dentro
do contexto de adensamento da miséria urbana
e cria as condigoes para o lumpesinato forcado
Em oposigéo, temos nas “vilivas da séca” e nas
“abandonadas temporérias” de Mmas Gerais o
pré-carninho para as favelas, palafitas e, hoje, mais
comumente, a chamada populagéo de rua, verda-
deiras hordas de seres desumanamente mostra-
das & exposigao publica, como se fossem animais
improdutivos e incapazes de algum ou mesmo
qualquer valor. Reverter essa situagdo, sabemos
bem néo se fara somente com a adogao de novas
leis, mas, cremos firmemente que se as Leis Ordi-
nérias com fulcro numa base adequada e justa,
como deve ser uma Carta Magna de real e pleno
valor juridico-social; héo de ser corretas e capazes
de conduzir a mecanismos que possam a médio
elongo prazo reverter a situagéo e honrar a melhor
e mais justa tradicao de liberdade cnsté existente
no Pafs

Antes de nos adentrarmos na Ultima fase de
nosso trabalho, no encerramento dessa breve jus-
tificativa, onde alinhamos nosso pensar em rela-
¢&o a importancia do “Direito da Diferenga”, gos-
tariamos de ressaltar que defendemos plenamen-
te o direiio da igualdade enire todos os seres,
independentemente de sexo, raga, credo, cor ou
situagéo financeira social. Partithamos da méxima
amplidao do conceito cristdo de que todos séo
irmaos e se engrandecem ante o Pai por suas
obras e pensamentos, sabemos com toda cons-
ciéncia que o Direito Moderno evolui bastante ao
abeberar na fonte sagrada dos ensinamentos cris-
tdos e encontra inclusive ampla justificagéo para
predominar o sentido coletivo sobre o individual.
Portanto é em nome desse sentido, que ardente-
mente, advogamos o Instituto do Direito da Dife-
renga em nossa Constituicdo de modo que possa
o mesmo embasar futuras Leis Ordindrias de
maior e plena intewreza e justiga social. Para con-
cluir passemos agora para final de nossa arguigéo
aos nobres e dignos mestres do saber juridico.

Conclusoes

Ao darmos por finda a curta redagéo que enca-
minhamos aos nobres Membros dirigentes da Co-
missédo de Sistematizagéo da Constituinte, gosta-
riarnos de demonstrar aos Senhores que o envio
diretamente a Novel Comisséo se deu como for-
ma de mais rapidamente comparecermos aos tra-
bathos e também por n&o termos feito Emendas
que coubessem o envio destas as diversas Comis-
sdes de Trabalho, em face do cunho genérico

e mais filoséfico de nosso pequeno trabalho, opta-
mos, portanto pelo encaminhamento do nosso
trabalho aos eminentes juristas e Consttuintes
da Comissao de Sistematizagao.

Na parte dos principios gerais, entendemos que
a futura Carta Constitucional deve abngar os se-
guintes tépicos:

1°) Para que a futura Constituigdo abarque o
Principio da Plena Igualdade é fundamental:

— Que estabeleca o preceito revogatério de to-
do e qualquer mecanismo que implique em tutela
de classificagbes discriminatérias.

— Determine o acatamento sem reservas dos
Tratados e Conveng6es Internacionais de que so-
mos signatdrios e que digam respeito a plena
eliminag&o de todas as formas de discriminagéo.

— Reconhegam e tenham cormo norma a plena
aceitacao do Direito da Diferenga (conforme bus-
camos definir no tépico ll)

Na parte especifica da FAMILIA, que fique esta-
belecido.

a) A plena igualdade dos conjugues na parte
referente a administragéo dos bens do casal, res-
ponsabilidade quanto aos fithos, fixagao do domi-
cilio, ao pétrio poder, direito de ambos ao registro
dos filhos, a plena igualdade entre os filhos indife-
rentemente ao vinculo dos pais, a plena protegéo
da familia seja ela de constituigéo civil ou natural,
acesso da mulher aos bens do casal, inclusive
atitularidade da terra em planos de Reforma Agra-
ria, qualquer que seja o seu estado civil, finalmente
disponha que a maternidade e paternidade sdo
valores fundamentais da sociedade obrigando o
Estado a plena asseguragéo dos meios para ela

Na parte especifica do TRABALHO, que fique
estabelecido:

b) Extensdo dos direitos trabalhistas e previ-
denciarios para as empregadas & empregados do-
mésticos e rurais bem como disposigdo que per-
muta por meio de Lei Ordinéria posterior da “con-
tribuinte familiar doméstica”, eliminag&o do limite
de idade para prestagéo de concurso publico des-
de que comprovado a capacidade fisica para o
desempenho da fungéo, ampla assisténcia social
aos homens e mulheres que trabalham em forma
de ambulat6rios e creches para o pessoal traba-
lhador.

Na parte especifica de Educacgéo e Cultura, que
estabeleca:

¢) A manutengdo do direito de educagdo a
todos, sem qualquer tipo de discriminagdo com
énfase na igualdade e afirmagéo dos caracteres
do povo brasileiro, assegurando a mais ampla
expressdo na produgdo, distribuigéo e divulgagao
de produtos culturais desde que nao tenham cu-
nho ou teor discriminatério.

d) Considerando ainda a formagéo do povo
brasileiro assegurar-lhe a mais plena liberdade
religiosa.

Com todo o maior respeito firmamos a pre-
sente.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1987. — Dr*
Lygia Novaes de Lucas — ABMU — Presidente.

SUGESTAO N° 10.647

CAMARA MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO
CAPIM

PODER LEGISLATIVO
ESTADO DO PARA

S&o Domingos do Capim, 14 de maio de 1987
Oficio n° 161/87/GP

Da: Camara Municipal de séo Domingos do Ca-
im
A: Comisséo de Sisternatizacédo Constituinte
Ao
Exme Sr.
Presidente da Comissao de Sistematizagédo Cons-
tituinte
Senhor Presidente,

Anexo, encaminhamos a Vossa Exceléncia, c6-
pia de Requerimento n° 024/87, de autoria do
Senhor Vereador Leandro Cerqueira da Luz, apro-
vado por este Plendrio em Sessdo realizada dia
13-5-87, no sentido de ser atendido o que o caso
requer.

Sem mais assunto para a oportunidade, sirvo-
me da mesma para renovar a Vossa Exceléncia
0s nossos protestos de elevado aprego e consi-
deracgéo.

Respeitosamente, — Liacio Gomes.

Requerimento n° 24/87

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores;

Considerando que nossa ecologia brasi-
lera, como sejam, lagos naturais, pantanais, que
servem naturalmente para criatério de peixes e
a fauna, ndo devem ser propriedade privada e
sim reservada do Estado;

Considerando que em nosso Municipio
existern inimeros lagos de natureza onde a popu-
lagéo buscava seu sustento junto com sua familia;

Considerando que a partir dos anos ses-
senta houve uma invasao nas terras por grileiros
e latifundiarios e impedem que a populagao tenha
o direito de penetrar nos referidos lagos que mar-
geam o rio Capim, nada tendo com as terras
que ficam para dentro. E que fago o seguinte
requerirmento:

Requeiro na forma regimental, que depois
de ouvido o Douto e Soberano Plenério desta
augusta Casa de Leis, seja enviado copia deste
junto com oficio a Comissdo de Sistematizagao
da Constituinte para que seja incluido em artigo
da nova Constituigdo o direito do Estado em nos-
sas reservas naturais, e que do mesmo seja envia-
do cépia ao Deputado Ademir Andrade.

Sala das Sessdes da Cdmara Municipal de Séo
Domingos do Capim, Plenario “Lamberto da Luz
Ferreira”, em 13 de maio de 1987. — Leandro
Cerqueira da Luz.
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SUGESTAO N° 10.648

SECRETARIA DA EDUCAGAO E CULTURA
UNEB
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA
PRO-REITORIA DE ENSINO DE GRADUACAo

Of. Circular n° 025/87
Salvador, 12 de abnil de 1987

Ao
Excelentissimo Senhor
Presidente da Comisséo de Sistematizagéo

Senhor Presidente,

A Universidade do Estado da Bahia — UNEB,
através da Pré-Reitoria de Ensino de Graduagédo
realizou, no 2° Semestre de 1986, nos seus varios
Campi, o 2° Simpésio de Educagéo, com o tema
- “Cultura e Constituinte: Representagoes Baia-
nas da Vida Politica Nacional (Aspectos Histéricos
e Antropolégicos)”, com o objetivo de aprofundar
a questdo da Constituinte a partir das suas redefi-
nicdes sucessivas em nosso meio, destacando
sempre as especificidades da vida politica baiana
no cenério brasileiro dando relevancia as diferen-
¢as internas, locais e regionais.

O documento que ora encaminhamos a V. Ex*
para conhecimento, € o resultado desse trabalho
Esperamos que ele possa, de alguma forma, sub-
sidiar as diversas comissbes da Assembléia Na-
cional Constituinte.

Cordialmente, — Anténio Amorim.

Universidade do Estado da Bahia — UNEB
Pré6-Reitoria de Ensino de Graduagao

2° SIMPOSIO DE EDUCAGAO

“Cultura ¢ Constituinte: Representacoes
Baianas da Vida Politica Nacional (Aspectos
Histéricos e Antropolégicos)”

Relatérios de Atividades

Professores Antonio F. Guerreiro de Freitas,
Ubiratan Castro de Araiijdo e Roberto Alber-
garia de Oliveira.

Salvador, Fevereiro de 1987

Universidade do Estado da Bahia. Pré-Reitoria
de Ensino de Graduagéo. Cultura e Constituinte:
representacées baianas da vida politica nacional.
(aspectos histéricos e antropoldgicos, 2° simpésio
de educagéo. Relatério de atividades. Salvador,
UNEB, 1986

1. Educagéo — Constituinte, L. Titulo

370.19 — CDD

Reitor da Universidade do Estado da Bahia
— UNEB

Prof. José Edelzuito Soares
Vice-Reitor da Universidade do Estado da
Bahia — UNEB

Dr. Antonio Fabio Dantas
Pré-Reitor de Ensino de Graduacao

Prof. Antonio Amorim
Chefe de Servigo de Desenvolvimento de En-
sino

Prof* Norma Neyde Queiroz de Moraes
Chefe de Servico de Organizacao, Selegiao
e Registro

Prof* Maria Nely Aratijo Pimenta

Assessoras:
Prof* Regina Liicia Bastos Vieira
Prof* Rita de Cassia Maskell Rapold

Introdugao

O Simpésio “Cultura e Constituinte” promovido
pela Universidade do Estado da Bahia-UNEB, em
seus varios Campi, durante o 2° semestre de
1986, representou uma significativa experiéncia
de reflexao e mobilizagao politica de carater nao-
partidario desenvolvida no &mbito da comunidade
académica no sentido do exercicio pleno da cida-
dania (articulada neste caso particularmente em
torno da questdo central da nova Constituinte).

Para uma Universidade que atende a diversas
comunidades interioranas, cujas caracteristicas
culturais acentuam a heterogeneidade do seu cor-
po discente, a perspectiva que foi aberta, permi-
tindo a formulagéo de um certo nimero de con-
sensos e a explicitagdo de vérias propostas especi-
ficas, constitui uma experiéncia politica da maior
importancia para todos, desdobrando-se em va-
rios niveis (inclusive, seminalmente, ao nivel de
uma possivel “educagéo politica”).

Aliés, todo o trabalho for desenvolvido em uma
perspectiva nitidamente pluralista, tendo como
horizonte néo aquela homogeneizacéo ou stan-
dardizagéo ideoldgica caracteristica dos ideais au-
toritarios mas, antes, a criagéo de umna linguagem
comum que permitisse o didlogo entre as vérias
c%munidades e segmentos sécio-culturais envol-
vidos.

As metas previstas inicialmente foram plena-
mente alcangadas. No mais, o entusiasmo e o
desejo de participagao civica da nossa juventude
universitana dos interiores baianos nos surpreen-
deram vérias vezes.

Tivemos a oportunidade de confirmar que tra-
balhos desta ordem s&o fundamentais tanto para
a dinamizag&o da vida académica da UNEB quan-
to para o préprio amadurecimento politico do seu
alunado.

Apesar das distancias, das diferencas culturais
e mesmo das divergéncias ideoldgicas, os resulta-
dos obtidos neste segundo Simpésio demons-
tram claramente que ha uma pauta comum de
reivindicagbes e mesmo uma espécie de diagnés-
tico informal e difuso sobre a realidade do novo

ensino de 3° grau e sobre os problemas sécio-po-
liticos que o cercam.

A atmosfera gerada no seio da nova conjuntura
politica vigente no perfodo pré-constituinte (asso-
ciada a toda a efervescéncia eleitoral do momen-
to) repercutiu sensivelmente nas discussées que
foram aprofundadas no Simposio.

Sem duvida, no momento em que se pretendeu
instalar um novo processo politico com a convo-
cagdo de uma Assembléia Nacional Constituinte,
passou a ser no Brasl] um dever de cidadania
o desenvolvimento de uma reflexao séria sobre
a vida politica de cada segmento, categoria ou
grupo especifico (no que diz respeito &s normas
juridicas praticadas, as desusadas, as desrespei-
tadas e ainda as necessérias & continuidade do
convivio social). Este dever foi exercido democra-
ticamente pela comunidade unebiana, respeita-
dos os ethos e os pathos locais, assegurando-se
a igualdade de participagao de todos.

PRINCIPAIS LINHAS DE DISCUSSAC

Quanto ao contetdo das discussbes desenvol-
vidas pelos conjuntos dos alunos e professores
no Simpésio, poderfamos adiantar que, de uma
forma geral, em todos os Campi emergiram gran-
des blocos de questdes comuns, destacadamente
as seguintes.

1 — o estatuto do cidadéo;

2 — o controle do Estado pela sociedade;

3 — o ensino publico;

4 —a condigado do jovem;

1°— A sensibilidade dos participantes foi muito
apurada nas quest6es relativas ao estatuto da ci-
dadania, discutindo-se o tema a partir de um enfo-
que bastante abrangente e pluralista Nesta linha
de consideragdes, alguns temas bésicos, pela
unanimidade do plenério, n&o necessitaram ocu-
par um maior espaco de discussdo Este foi o
caso das liberdades e garantias individuais, nota-
damente a liberdade de pensamento e agéo polf-
tica e mesmo a problemética da seguranga publi-
ca (discutida através do enfoque da garantia do
direito mdividual & vida e a integridade fisica).

Mais polémicas, porém, foram as intervengoes
sobre liberdades e garantias de grupos de cida-
daos diferenciados. Dentre estas destacaram-se
as questdes relativas & condigdo feminina e a ne-
cessidade de se ter no texto constitucional normas
de protecéo imediata & iberdade de vida, de traba-
lho e de sexo, bem como normas de caréter corre-
tivo e educativo que orientem uma futura legisla-
¢éo ordinéria, no sentido da superagéo dos pre-
conceitos contra o contingente de cidadaos do
sexo feminino.

Por outro lado, a questéo agraria foi tratada
néo sé na sua dimenséo sécio-econdmica mas
também na ética do estatuto de cidadania do
homem do campo trabalhador rural ou pequeno
proprietério. Tao importante quanto o acesso a
terra é o acesso do cidadéo do campo ao Estado,
de modo que the seja assegurada a assisténcia
técnica, financeira e educacional necesséria.

Insistiu-se ainda muito na expectativa de que
esta Constituicdo, em vias de elaboragéo, lance
as bases de um ordenamento juridico duradouro
que combata efetivamente a discnminagéo dos
cidadaos negros.

2° A transigdo democrética foi analisada de
forma serena e aprofundada, dirigindo-se os de-
bates na direcdo da necessidade de elaboragédo
de normas eficazes para o controle do aparelho
de Estado, de modo a se evitar tanto a hipertrofia
do Executivo quanto ao descontrole do préprio
Legislativo. A possibilidade de os cidad&os pode-
rem, de uma maneira simples e efetiva, fiscalizar
o Governo e interferir mais de perto nas suas
decisées foi um anseio reiterado com muita vee-
méncia

3° Sendo em sua grande maioria Faculdades
de formacéo de professores, as unidades visitadas
responderam com entusiasmos ao desafio de
pensar uma educagao piblica mais eficaz, melhor
distribuida social e regionalmente e que tenha
como centro, além do préprio educando, a figura
do professor.

A valorizagao do professor foi seguramente um
dos temas mais solicitados pelos participantes,
tanto nos seus aspectos salariais e materiais,
quanto nos aspectos institucionais e morais. A
estruturacéo da carreira do magistério e sua prote-
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¢éo efetiva foi talvez a reinvindicagdo mais enfati-
zada no simpésio.

Muito embora esta ndo seja uma matéria consti-
tucional, espera-se que a norma suprema do Pafs
cerque de garantias o exercicio do magistério em
todos os niveis, assegurando algumas condi¢bes
minimas tais como pisos salariais, garantia do
critério do mérito tanto para admissdo quanto
para a progresséo funcional etc. Reafirmou-se
com muita énfase o dispositivo constitucional vi-
gente que prevé o concurso publico como forma
de acesso exclusivo no servigo piblico, indican-
do-se a necessidade de medidas adicionais que
o tornem eficaz

Por outro lado, revelou-se também, como subs-
trato ideolégico “esponténeo”, a crenga na escola
como a Unica insténcia de formagédo (cultural,
politica etc.) do cidadao, em detrimento de outros
espagos e canais de socializagdo ou enculturagio.
Assim, algurnas vezes transparecia nas discus-
sbes este nosso entranhado “etnocentrismo cor-
porativo” de educadores dificimente perceptivel
por nés mesmos, e que frequentemente nos im-
pede de compreender a realidade para além do
nosso ponto de vista especializado (desconside-
rando, consequentemente, a 6tica dos ndo-edu-
cadores e mesmo dos “nao educados”).

Adiscusséo sobre o voto do analfabeto levantou
um véu que encobria tal delicada questdo Se,
por um lado, os jovens progressistas participantes
mostravam-se entusiastas pela ampliagéo da ci-
dadania a todos os segmentos da populagao bra-
sileira, por outro lado também demonstravam
uma certa inquietagdo quanto ao voto do analfa-
beto, por n&o ter este passado pela escola, o san-
tuério da educag@o (inclusive de uma certa “edu-
cagéo politica” formal), alicerce supostamente ex-
clusivo da cidadania.

Esta foi, seguramente, a questdo mais polémica
do Simpésio, e também uma das mais ricas em
termos (micro e macro) politicos e culturais.

4° A revelagdo da fina sensibilidade politica
do jovem do interior baiano e a explicitagao das
suas principais questoes culturais representou pa-
ra nés um dos aspectos mais gratificantes do
Simpdsio.

A definigdo de uma pauta de reivindicagbes
especifica ao nivel de tal classe etéria indica a
urgéncia de medidas que determinem, ainda que
inicialmente em termos doutrinérios, uma aten-
¢&o especial para com esse grupo majoritario da
populagéo brasileira/baiana. Vérias propostas fo-
ram levantadas neste sentido. Por exemplo, foi
referido que o acesso & educag@o, ao trabalho,
ao lazer e ao esporte por parte da nossa populagao
jovemn poderia ser facilitado através de normas
constitucionais que fixassem um percentual de
recursos aplicaveis em seu beneficio.

Sistematizagao das Propostas Apresentadas

1 — Questdes Especificamente Educacio-
nais

1.1. Prioridade para a Educagédo no Brasil de
uma forma geral (como definicéo explicita por
parte do poder publico e como prética congreta);
defesa do ensino publico e gratuito, incluindo a
reinvindicag&o de matores recursos e o nao desvio
dos mesmos; também em vérias unidades foi le-
vantada a proposta de extenséo do ensino ptblico
ao pré-primario em caréter obrigatério

1.2. Autonomia do campo da Educagdo ¢
Cultura em face da esfera da politica (sobretudo
partidéria, compreendendo reiterados e veemen-
tes protestos contra a “influéncia dos politicos”).
Associando-se inimamente a este ponto, foram
levantadas numerosas propostas, mais ou menos
especificas, referentes & moralizacéo da educa-
¢ao, em especial na Bahia.

1.3. Descentralizagéo e democratizagdo da
estrutura educacional em todos os niveis. In-
cluem-se neste item diversas propostas de eleicédo
direta para todas as fungdes de direcéo escolar,
cogitando-se também em algumas medidas auto-
gestiondrias, como alternativas capazes de supe-
rar determinados impasses observados na atual
estrutura administrativa da escola brasileira.

1.4. Ampla reformulagédo da carreira do pro-
fessor (vinculando-se em geral a questéo do Esta-
tuto do Magistério), compreendendo destacada-
mente:

—melhoria salarial (idéia associada vérias ve-
zes & reinvindicagdo de um piso salaral tnico
a nivel nacional: “para o desempenho das mes-
mas fungdes, salérios iguais™);

— seguranga no emprego. uma reinvindicagao
muito fortemente sublinhada em quase todas as
unidades, refletindo, sem divida, a grande pres-
sdo politica de poder local no interior baiano;

—garantia de sindicalizagao (e sindicatos li-
vres);

— incentivo & qualificagdo profissional do pro-
fessor (incluindo possibilidade de atualizagéo,
aperfeicoamento ou reciclagemy);

— concurso obrigatério para o ingresso na car-
reira (reinvindicacéo fortissima em todas as unida-
des);

1.5. Melhoria geral das condigdes de trabalho
do professor incluindo biblioteca, laboratério, am-
pliagdo do espago fisico: o que quer dizer. quatro
paredes de alvernaria, com algumas divisoes in-
temas, nao define uma escola. Alias ficou claro
nos depoimentos que a Bahia necessita passar
por um processo de reconstrugdo da maior parte
do espago fisico do ensino (inclusive o do 3° grau),
envolvendo ainda a modernizagado dos equipa-
mentos disponiveis

1.6. Reforma e racionalizagdo do curriculo es-
colar (e participagéo da comunidade em sua ela-
boragéo), como questdo fundamental no desen-
volvimento da aprendizagem e especialmente da
compreenséo da culturalmente multipla realidade
brasileira.

1.7. Redefinigao da politica do livro didatico
(com vistas, sobretudo, & sua melhor adequagéo
social e também as especificidades regionais do
nosso Pais). Rediscuss@o da politica editorial (in-
dustrial) didatica posta em prética pelo MEC e
sua relacéo com os interesses da sociedade.

1.8. Desenvolvimento de escolas rurais Essas
escolas, além de buscarem uma melhor formagéo
técnico-profissional do aluno, deveriam estar
atentas para uma maior adequagéo entre os ca-
lendérios escolar e agricola.

1.9. Interiorizagdo do ensino de terceiro grau
e sua maior diversificag@o em termos profissio-
nais — 0 que constitui também uma reivindicagéo
diretamente formulada & diregdo da UNEB (am-
pliacdo do leque de cursos oferecidos, plenifica-
¢&o das licenciaturas j4 existentes, etc).

1.10. Garantia de ensino especial aos defi-
cientes (incluindo apoio técnico e material de va-
rias ordens).

1.11. Maior regulamentacédo e controle das
atividades das escolas particulares — visando de-
finir os campos especificos da sua competéncia,
jamais como competidora e/ou sucessora da es-
cola publica.

1.12. Desenvolvimento da educagdo sexual
nas escolas de 2° grau — as vezes considerada
nas discussGes como opcional, as vezes como
obrigatéria (constituindo-se, alids, marcadamente
como uma reivindicagdo feminina).

1.13. Implementagdo da pesquisa cientifica
(questé@o na verdade reiterada, mas pouco apro-
fundada nas unidades do interior).

1.14. Além dos itens precedentes, foram
mencionados, esporadicamente, diversos tipos de
questoes afins, compreendendo, por exemplo, ali-
mentagao escolar, creches e ampliagéo da partici-
pagao estudantil (inclusive nos Conselhos Muni-
cipal e Estadual de Educacéo). E ainda: inclusao
das disciplinas “educagéo politica™ nos curriculos
escolares, desenvolvimento dos estudos artisti-
cos, garantia de aposentadoria plena para o pro-
fessorado, etc.

2 — Questoes Gerais

2.1. Discussdes da ordem politica (relativas
ao funcionamento do aparelho do Estado e sobre-
tudo a vida parlamentar brasileira). Os pontos
mais reiterados foram: democratizagéo do apare-
lho do Estado e redefinicdo da fungéo “represen-
tatividade”, visando relagbes mais estreitas entre
o cidadao e seus mandatérios. Com diversas co-
notacgdes ideolbgicas, foram sublinhados, em par-
ficular, as seguintes questoes:

2.2 Moralizagdo da “coisa publica” de uma
forma abrangente (envolvendo critica obstinada
da tradigdo “patrimonialista” do Estado brasilei-
ro); tal idéia representa um sentimento genera-
lizado na comunidade académica unebiana, sen-
do reiterada unénime e insistentemente.

Foram levantados intimeros problemas politi-
co-administrativos que comprometem no Brasil
e em particular ha Bahia uma vigéncia demo-
créatica plena — problemas face aos quais o cida-
dao comum se mostra indefeso, sem mecanis-
mos &geis ou canais de intervengéo.

Todavia, tal sensibilidade aguda nem sempre
chegou nas discussoes a se arficular em propos-
tas politicas concretas e sisteméticas, registran-
do-se, sobretudo, vérios tragos ou indicagdes pon-
tuais sugestivos de uma “nova” ordem. (Isto con-
trastando sob certos aspectos com a manifesta
convicgéo das idéias defendidas por vérios partici-
pantes mais engajados politicamente, que ten-
diam em geral a desenvolver avaliagdes mais glo-
balizantes e otimistas — e também mais confian-
tes no papel das mediagées propriamente partida- *
rias como canal de ligagdo entre o cidadéo e
o poder). Como quer que seja (e seguindo a nossa
“escuta”, que, bem entendido, nem sempre pode
evitar uma certa seletividade), para a maioria dos
presentes a consciéncia crua e desassossegada
deste estado de coisas estava vinculada direta-
mente a busca de formas complementares ou
alternativas de participagdo e intervengéo na vida
politica nacional (v. infra, 2.3).

2.3 Maior controle sobre o Estado por parte
da sociedade civil brasileira, ou melhor, por parte
dos seus segmentos populares (com relagédo ao
desempenho do Executivo e em especial do Le-
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gislativo). Como mencionamos acima, através
das propostas e dos debates pudemos observar
uma sensfvel vontade de participagdo civica no
seio da juventude académica da UNEB —vontade
esta que, entretanto, tendia em muito a ultrapassar
os limites do “dever” do voto, e mesmo a eferves-
céncia eleitoral do periodo em que coinciden-
termente ocorreu o simpbsio. Sem diivida — con-
trarfando o lugar comum do suposto desinteresse
ou “alienacéo politica” da nossa juventude — pu-
demos constatar uma significativa dose de entu-
siasmo civico e de esperanga projetada sobre a
reabilitagdo deste espago central da nossa vida
em comunidade. O que nédo exclui, muito pelo
contrério, uma certa inquietagdo (*) € um certo
“realismo” quanto a cena do poder no Brasil de
hoje. Justamente, a questao fundamental que se
colocou neste sentido — e isto muitas vezes de
uma forma dramaética — foi a das modalidades
que poderia/deveria tomar esta participagédo (ou
ainda: a questéo era de saber que dispositivos
legais ou politicos, latu sensu, poderiam ser des-
dobrados a este nivel, que alternativas poderiam
ser repensadas, etc.). apesar de toda a vivacidade
das intervengdes, este ponto crucial ficou um tan-
to quanto difuso nos debates (sobretudo ao nivel
da maioria “ndo-militante” dos participantes), as-
sumindo algumas vezes um certo tom moralista
e mesmo corporativista.

N&o obstante, numerosas propostas, mais ou
menos praticaveis, foram explicitadas nesta per-
pectiva, compreendendo a criagéo de conselhos
extra-parlamentares, a participagédo de especia-
listas de diversas &reas (como, por ex., educa-
dores) na prépria Constituinte, a difus@o social
do recurso aos “processos populares” (que pode-
riam, alids, segundo uma sugestao apresenta{la,
resultar até na destituigao de parlamentares omis-
sos ou infiéis aos seus mandatos), incluindo-se
também ai a realizagéo de plebiscitos periddicos,
etc

Em todo caso, reproduzindo esta linha central
dos debates, encontramos reiteradas vezes a te-
maética mais ampla da “organizagéo popular”, isto
no sentido de uma atuagéo mais efetiva do cida-
dao no espago publico (o que para muitos, como
dissemos acima, refletia um certo grau de descon-
fianga com relag@o aos nossos representantes ou

3 “classe politica” em geral).

Essa questdo era assim traduzida freqiiente-
mente pela busca de novas formas de mobilizagéo
ou organizagio sécio-politicas mais especificas
e inovadoras em vérios niveis (embora nem sem-
pre referidas & estrutura ideolégica diversificada
dos chamados “movimentos sociais” hoje).

(*)— Diga-se de passagem que tal inquietagéo,
ou mesmo insatisfagdo, hoje quase que genera-
lizada em nossa sociedade (patente, por ex., no
que se refere 2 ética do “jogo eleitoral”), reflete
este fendbmeno politico tdo preocupante atual-
mente que é o sentimento de distancia” vivido
pelo cidadao em face do Estado (ou aos “Donos
do Poder”) e, mais agudamente, em face da vida
parlamentar brasileira, que tende aqui e acola a
escapar aos imperativos da representagao politi-
ca. Alias isto acaba de ser confirmado pela alta
taxa de votos em branco das dliimas eleicbes.
Outras propostas relevantes na 4rea politica fo-
ram.

24 A aboligdo da pratica dos decretos-lei

2.5 Saneamento das finangas publicas (in-
cluindo a busca de mecanismos de fiscalizagéo
dos destinos das verbas ptblicas.

2.6 Democratizagéo e desburocratizagio
do nosso aparelho judiciério; vale lembrar que
uma atengéao especial foi dada & questéo da atuali-
dade e justeza das leis (e sobretudo das normas
propriamente constitucionais), e & eficécia do seu
cumprimento em geral — relevando-se assim in-
satisfatério um processo que se limite pura e sim-
plesmente a elaboragdo de “boas” leis; transpa-
receu também neste ponto um certo desalento
dos participantes com relagéo ao funcionamento
das instituigdes judiciérias brasileiras e, sobretudo,
baianas. A propdsito, constatamos uma preocu-
pacéo muito grande quanto ao efetivo cumpri-
mento da futura Constituicéo brasilerra.

2.7  Redefinicao das fungdes dos Tribunais
de Contas e dos Conselhos de Contas dos Muruci-
pios, visando uma fiscalizagdo mais completa dos
gastos publicos.

28 O voto como um direito de todos os
cidadaos inclusive dos cabos e soldados.

29 Redefinicao do papel do capital estran-
geiro no desenvolvimento econémico do Brasil
Nesse item a questdo mais candente foi a da
divida externa, onde a solugédo moratéria unila-
teral for defendida e apoiada amplamente (e justi-
ficada até por uma questdo de soberania nacio-
nal).

2.10 Descentralizagdo dos meios de comu-
nicagao de massa, objetivando o acesso aos mes-
mos dos diferentes segmentos sociais e culturais
brasileiros. Foi muito salientado o problema da
publicidade (inclusive, a oficial), defendendo-se
a adogéo de principios e critérios para disciplinar
a mesma.

2.11 Reforma ampla do sistema peniten-
ciério brasileiro, como instrumento capaz de com-
bater a violéncia com maior eficiéncia. Entre as
propostas: fazendas modelo, oficinas de artesa-
nato, unidades fabris especializadas, etc.

3. Questdes Sociais

3.1 Idéias de ordem geral: numerosas pro-
postas de caréter estrutural e conjuntural foram
desenvolvidas no sentido da busca de uma maior
igualdade ou democracia sécio-econdmica em
nosso Pais. [sto se configurou em um amplo leque
de demandas, abrangendo desde a mudanga ra-
dical do sistema sécio-politico-econdmico como
um todo, até diversas reformas setoriais e pon-
tuais, compreendendo destacadamente:

a— Intervengéo direta do Estado visando orga-
nizar a produgéo voltada para o atendimento das
necessidades bésicas da populagéo.

b — salério minimo digno, garantia do empre-
do (incluindo jornada de 6 horas) e do nivel de
renda de classe trabalhadora;

¢ — liberdade sindical;

d — direito de greve;

e — aposentadona plena;

f — direito & habitacéo;

g) —direito & seguranca individual;

3.2 ltens Especificos (incluindo demandas
relativas as chamadas “minorias™ sécios-cultu-
rais).

a — Reforma agréria: entendida como uma pro-
posta ampla, envolvendo desapropriagéo, legali-
zag@o da posse, apoio aos novos donos — em
geral pequenos proprietarios —através da adogao

de uma politica agricola (crédito, assisténcia técni-
ca, pregos, armazenagem, etc.) que consolide
uma nova realidade no campo;

b — Sadde: direito & assisténcia médica, odon-
tolégica e psicoldgica a todo cidadéo trabalhador
de baixa renda e toda crianga desde o pré-natal,
até a concluséo do 1° gau Nesse item apareceu
com frequéncia a importéncia da boa alimentagao
(um dever do Estado) como forma de corrigir
as deficiéncias sobservadas. Por outro lado, reco-
mendou-se uma reforma em todos os servigos
previdenciérios (incluindo uma nova politica para
os idosos) e de assisténcia médica em geral.

¢ — Cultura: responsabilidade governamental
na criagéo de instrumentos que permitem a mais
ampla e livre manifestacéo cultural, especialmen-
te pela regionalizagéo e utilizagdo democrética
dos meios de comunicagdo de massa (ver supra,
item 2.10).

Ainda neste particular foi destacada a neces-
sidade de uma politica séria e sistemética de pre-
servagéo da nossa memoria coletiva em suas di-
versas formas e éreas de abrangéncia, compreen-
dida de uma forma plural — levando-se ai em
consideragdo ndo sé a nossa meméria propria-
mente nacional, mas também neste dominio a
riguissima diversidade sécio-cultural, regional,
etc., do nosso povo (relevando assim, igualmente,
as vertentes indigena, afro-baiana, sertaneja, etc.,
da histéria brasileira/baiana).

Vale aqui observar entre paréntese que a “Cul-
tura” foi trabalhada no Simpdsio enquanto um
conceito técnico-antropoldgico preciso, tendo
portanto uma significacdo social bastante ampla
e profunda — néo se confundindo, portanto, com
a acepgao restritiva comumente atribuida a este
termo (p. ex., cultura enquanto atividade especia-
lizada ou mesmo de caréter profissional, frequen-
temente associada & chamada “cultura ariistica™).

d — Esporte e Lazer: Uma bandeira da juven-
tude freglientemente reivindicada no Simposio,
buscando-se uma maior democratizagéo dos es-
pagos destinados ao esporte e ao lazer (inclusive
pela oferta publica de equipamentos destinados
a essa finalidade);

e — Meio Ambiente: Por uma politica de pre-
servagéo e controle ecoldgico das reservas natu-
rais (incluindo fauna e flora) do pais, como patri-
monio inalienave! de todos.

f — Mulher: Direitos iguais aos do homem em
todos os niveis, tratamento especial & materni-
dade, creches, aposentadoria aos 25 anos, instru-
mentos de defesa contra todas as formas de dis-
criminagdo (compreendendo ainda o combate as
outras discriminagées paralelas de ordem sexual
e também racial, cultural, etc.)

g — Indios® Preservag@o da sua cultura (envol-
vendo o direito ao uso da lingua nativa), demar-
cagéo das terras indigenas e garantia do seu usu-
fruto, além de acesso a plena cidadania.

h — Negro: Também a questdo do negro foi
bastante discutida, em especial no que diz respeito
aos dispositivos legais que poderiam ser definidos
no sentido do combate a insidiosa e dissimulada
discriminagéo racial existente hoje no Brasil em
vérios planos — e também no sentido da amplia-
¢é@o das oportunidades (tanto especificamente
educacionais quanto sociais de uma forma geral
oferecidas as minorias étnicas em nossa socie-
dade);

Igualmente nesta perspectiva, foi evidenciada
vérias vezes a necessidade de uma profunda redis-
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cussé@o da Histéria do Brasil (com ampla reper-
cusséo ac nivel do material didatico utilizado nas
escolas), compreendendo o resgate do papel do
negro e demais minorias discriminadas na socie-
dade e cultura brasileira — isto talvez como um
pressuposto de um trabalho educacional basico
contra as formas de etnocentrismo vigentes no
Brasil (o que envolve a reprodugéo de preconceito
néo sé raciais mas também de “coloragbes” diver-
sas, p ex, sbcio-econdmica, politica, cultural, re-
gional, etéria, etc.);

i — Menor abandonado: Implementagéo de
uma politica especifica, tendo como propostas
concretas a criagéo de fazendas-modelo, escolas
profissionalizantes, cooperativas, etc;

Notas e Sugestoes Finais

— Cépias do presente relatério deveriam ser
encaminhadas & presidéncia da nossa Assembléia
Nacional Constituinte, assim como a diversas das
suas subcomissoes especificas;

—Todas os constituintes baianos deveriam
igualmente receber cépias deste documento, para
tomarem conhecimento do seu contetido e tam-
bém para que fosse articulado o compromisso
de participag@o dos mesmos nos possivels desdo-
bramentos do Simpdsio no corrente ano;

—Igualmente, todas as unidades da UNEB de-
veriam receber o relatério para uma primeira ava-
liagao (que poderia ainda ser complementado ou
corrigido), podendo este ser eventualmente toma-
do em seguida como ponto de partida para o
acompanhamento e discussé@o dos trabalhos da
prépria Assembléia Constituinte de 1987;

— O material escrito reunido durante o Simpé-
sio, que compde um alentado dossié (compreen-
dendo as diversas propostas apresentadas, as nu-
merosas questdes colocadas por escrito aos pa-
lestrantes e os documentos diversos entregues
aos mesmos), deveria ser arquivado na Pré-rei-
toria de Ensino de Graduga&o da UNEB, ficando
aberto a consulta da comunidade universitaria.
Vale lembrar que o presente relatério eté estrutu-
rado em sua maior parte sobre esta base docu-
mental escrita.

SUGESTAO N° 10.649

ASSOCIACAO NACIONAL DOS VETERANOS
DA FEB

Oficio n° 213/87-01

Rio de Janeiro, RJ, 21 de abril de 1987
Exme Sr.
Senador Afonso Arinos

Senhor Senador:

Na qualidade de Presidente da Associagao Na-
cional dos Veteranos da Forga Expedicionéria
Brasileira (ANVFEB) entidade que congrega
aqueles que lutaram em campos da ltalia inte-
grando a FEB e o 1° Grupo da Caga da FAB,
atualmente com 11.619 associados filiados & Di-
regéo Central, no Rio de Janeiro e em suas 42
Segdes Regionais, localizadas em diversos pontos
do Territério Nacional, venho apresentar a V. Ex,
a sugest@o de artigo anexo, remetido ao Exm®
Sr. Deputado Ulysses Guimarées, mui digno Presi-
dente da Constituinte, em Oficio n° 211/87-01,
de 15 de abril do corrente ano.

A aludida proposta resultou de um estudo feito
pelo Colendo Conselho Deliberativo desta Asso-
ciag@o sobre direitos advindos aqueles que vierem
a tomar parte em futuras guerras e direifos ja

adquiridos pelos que participaram da ultima guer-
ra mundial

Esperando merecer de V. Ex* a indispensavel
atengéo para o assunto, formulo votos para o
melhor éxito na inestimével tarefa que a Nagéo
lhes confiou.

Nesta oportunidade queira aceitar nossos pro-
testos de distinguida consideragéo e elevado apre-
¢o. — Cel. Adhemar Rivermar de Almeida Pre-
sidente.

Secao — das Forcas Armadas

Art  Em caso de guerra, interna ou externa,
sera assegurado aos que estiverem tomando par-
te em operagbes bélicas o sustento de seus de-
pendentes durante a sua auséncia e, com a des-
mobilizacao, serdao concedidos a estes ex-com-
batentes os seguintes direitos:

a) estabilidade, se funcionério puablico civil ou
militar;

b) aproveitamento no servico publico, sem
exigéncia de concurso, mas mediante prova da
habilitagéo;

c) transferéncia para a natividade com pro-
ventos integrais aos vinte e cinco anos de servigo
efetivo ou aos sessenta anos de 1dade, se funcio-
nério publico da administracéo direta ou indireta
ou contribuinte da Previdéncia Social; e

d) assisténcia médica hospitalar, funeréria e
educacional gratuita, s expensas do Poder Publi-
co, em organizagbes proprias ou conveniadas.

Paragrafo tnico. Além da assisténcia prevista
na alinea a do presente artigo, serdo mantidos
os direitos e vantagens assegurados aos ex-com-
batentes da Segunda Guerra Mundial que tenham
participado efetivamente em operagdes béhcas
da Forca Expedicionéria Brasileira, da Marinha
de Guerra, da Forga Aérea Brasileira, da Marinha
Mercante do Brasil ou de Forca do Exército e
aos seus beneficiarios.

Justificacdao

Considerando que a mobilizagdo em caso de
guerra, transforma a vida do Pais trazendo proble-
mas para todos, a situagao daqueles que estive-
rem incorporados em operagbes bélicas é mais
grave porque sao obrigados a deixar seus depen-
dentes abandonados a prépria sorte, uma vez que,
ausentes, ndo podem lhes prestar nenhum auxilio,
justificando, assim, que a Unido supra esta neces-
sidade, assegurando, ac menos, o sustento des-
ses dependentes enquanto durar a auséncia

Durante a campanha, com o sustento de seus
dependentes assegurado, eles seréo amparados
pela legislagdo militar.

Apés a campanha, na desmobilizagao, os que
tenham tomado parte efetivamente em operagoes
bélicas encontram-se, normalmente, desadapta-
dos para o reingresso imediato em uma vida nor-
mal, quer por falta de condi¢bes pessoais devido
as situagbes vividas em campanha, como pelas
novas condigbes em que encontrardo a socie-
dade. Assim, é justo que sejam amparados em
suas readaptagdes, assegurando-se-lhes, no mini-
mo, 0 emprego que necessitam para reintegra-
rem-se em uma vida normal. Isto seria feito conce-
dendo a estabilidade, se funcionarios publicos e
o aproveitamento no servigo (publico, civil ou mili-
tar) nos demais casos, sem necessidade de con-
curso, mas de acordo com suas habilitagbes com-
provadas em prova de habilitagcdo e uma assis-
téncia educacional, a fim de possibilitar uma for-

magéo profissional ou a atualizagdo da que pos-
suirem.

Sendo deveras desgastante a natureza do servi-
¢o prestado em campanha, € justo que seja con-
cedida uma passagem para a inatividade um pou-
co mais cedo do que aos demais, reduzindo-se
cinco anos no tempo de servigo ou na idade exigi-
dos para a passagem para a inatividade como
uma justa compensagéo.

Infelizmente nem todos sdo desmobilizados em
condigbes fisicas de assumirem alguma atividade
e outros, embora imediatamente aptos, posterior-
mente podem perder esta condi¢do. Assim, é de
justica que se assegure, gratuitamente, aqueles
que necessitarem, a assisténcia médica e hospi-
talar indispenséaveis & sua recuperacao. Aos que
falecerem, como uma tltima homenagem, é justo
que se assegure um funeral condigno com os
relevantes servicos prestados.

Finalmente, considerando-se a existéncia de
leis especiais, em vigor, amparando os ex-com-
batentes da Segunda Guerra Mundial, e sendo
poucos os que ainda nao foram por elas benefi-
ciados, simplesmente por estarem vivos e com
relativa satide, seria uma grande injustica se essas
leis fossem revogadas ou modificadas para res-
tringir algum direito ou beneficio por elas assegu-
rados.

SUGESTAO N° 10.650

CAMARA DE VEREADORES
SANTA MARIA — RS

Santa Maria, 15 de maio de 1987
Oficio n° 479/87 — GP — WD
Excelentissimo Senhor Deputado
(lysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor

A Cémara de Vereadores do Municipio de Santa
Maria, Estado do Rio Grande do Sul, acolhendo
indicac@o do nobre Vereador Amaldo Francisco
Rosado de Souza, aprovada pela unanimidade do
Plenério, manifesta-se perante Vossa Exceléncia,
sugerindo que seja consignada na nova Carta,
a data de 15 de novembro de 1988 para eleicdo
direta para Presidente da Republica.

Esta iniciativa esté respaldada no § 11 do art.
13 da Resolugéo n° 2 de 24 de margo de 1987
que dispoe sobre o Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Sendo o que nos cabia indicar, aprovetamos
o ensejo para renovar nosso testemunho de alta
consideragao e dintinguido aprego.

Atenciosamente — Dr. Jodo Nascimento da
Silva

SUGESTAO N° 10.651

PREFEITURA MUNICIPAL DE C{\LIFORN[A
ESTADO DO PARANA

Projeto de Lei n°

Sdmula: Aposentadoria aos deficientes fisicos.

A Assembléia Nacional Constituinte apro-
vou e eu Presidente da Assembléia sanciono
a seguinte

Let
Art. 1° Todo deficiente fisico, cego, paralégi-
co, ou débil mental ao completar 18 anos tem
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direito a perceber da Previdéncia uma aposen-
tadoria minima.

Art. 2° Revogam-se as disposi¢Oes em con-
trério entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicagéo.

Brasilia

Subscritores — Cirineu Dias — Pref. Municipal
Califérma — PR. — Zulmira Dias — Vereadora
Califérnia — PR. — Ciro Dias — Vereador Foz
do Iguagu — PR.

SUGESTAO N 10.652
PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFORNIA

ESTADO DO PARANA
Projeto de Lei n°
Samula: eleigéo das Cooperativas
Lei:
Art. 1° Toda Cooperativa estd obrigada a ele-
ger sua diretoria a cada biénio, por voto direto

e secreto, com uma urna em cada entreposto,
sendo a abertura as 8:00 h. e fechamento as 17h

Art. 2° Revogam-se as disposigbes em con-
trério, entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicagéo.

Brasilia,

Subscritores

Cirineu Dias — Pref. Municipal/Califérnia —
PR.

Zulmira Dias — Vereadora de Califérnia —
PR.

Ciro Dias — Vereador Foz do Iguagu — PR.

SUGESTAO N 10.653

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFORNIA

ESTADO DO PARANA
Projeto de Lei n°

Simula: do subsidio dos vereadores

Lei:

Art. 1° Do subsidio dos vereadores, somadas
todas as vantagens, n&o poderao perceber mais
do que o seguinte quadro:

Cidades até 20.000 hab. — um salério minimo

De 20.001 a 50.000 hab. — 2 salérios minimos

De 50.001 a 100.000 hab. — 4 salarios mini-
mos

De 100.001 a 300.000 hab. — 7 salarios mini-
mos

De 300.001 hab. para cima — 10 salérios mini-
mos

Art 2° Revogam-se as disposi¢bes em con-
trério, entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicagéo.

Brasilia,

Subscritores

Cirinen Dias — Pref. Muncipal de Califérnia
—PR.

Zulmira Dias — Vereadora Califérni — PR.

SUGESTAO N° 10.654

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFORNIA

ESTADO DO PARANA
Projeto de Lei n°
Samula: reeleigéo para prefeitos,
Lei:
Art. 1°  Os membros do poder Executivo po-
deréo reeleger-se consecutivamente por uma tni-
ca vez.

Obrigam-se os mesmos a desencompabitiza-
rem-se 6 meses antes das respectivas eleigées.

Art. 2° Revogam-se as disposicbes em con-
trario, entrando a presente lei em vigor na data
de sua publicagéo.

Brasilia,

Subscritores

Cirineu Dias — Pref. Municipal de Califérnia
— PR. — Zulmira Dias — Vereadora Califérnia
—PR

Ciro Dias — Vereador Foz do Iguagu. —

PR.

SUGESTAO N° 10.655

DOCUMENTO DE ENTIDADES REPRESENTA-

TIVAS DOS TRABALHADORES (ARTISTAS E

TECNICOS) E DOS PRODUTORES EM ESPE-
TACULOS DE DIVERSOES

Aos

Senhores Constituintes,

Entidades representativas da categoria de pro-
fissionais em Artes Cénicas, encaminham a Vos-
sas Exceléncias o presente documento (emba-
sado no documento assinado pelo Sindicato dos
Artistas e Técnicos do Rio de Janeiro), no qual
constam propostas a Carta Magna que ora esta
sendo escrita, propostas estas fundamentadas
nos legitimos interesses e necessidades dos traba-
Jhadores (artistas e técnicos) e dos produtores,
0s quais atuam em teatro, danga, circo e épera.

As categorias profissionais acima nominadas
anselam por garantias para que possam desen-
volver seu trabalho com dignidade.

Importante ressaltar que os 6 (seis) Sindicatos
e as 4 (quatro) Associagoes de Artistas e Técnicos
em Espetaculos de Diversdes, bem como as 7
(sete) Associagoes de Produtores ewstentes no
Pais, estdo no momento voltadas & Constituinte.

Dessa forma as entidades de classe ao fim rela-
cionadas, depositam sua crenga na sensibilidade
e na acolhida de Vossas Exceléncias para a inclu-
s80, na nova Carta, de dispositivos expressos que
atendam as justas reivindicagoes, as quais aqui
v&o alinhadas

I — Liberdade de expressao e criacao

O novo texto constitucional devera garantir:

—— Iiberdade de expresséo;

— liberdade de criagao;

— acesso aos bens culturais, como direrto indi-
vidual, o qual ndo pode sofrer qualquer limitagao
por parte do Estado.

II — Censura

Considerando que o cerceamento da liberdade
do homem impede o pleno desenvolvimento s6-
cio-cultural da comunidade e, considerando ainda
que do principio de liberdade e democracia de-
corre o exercicio da cidadania, imperativo se faz
a extincdo da censura.

HI — Comunicacao social

1 —Inclusédo na Constituic@o dos principios do
direito & informagao e & comunicagéo, no mesmo
nivel dos direitos universalmente reconhecidos,
saude, educagéo e trabalho, principios estes que
consistem em garantir:

— o direito de acesso dos profissionais de co-
municacéo as fontes de informagoes, sem restri-
¢oes de qualquer espécie;

— o direito de acesso de todo o individuo e
grupo social as informagbes e mensagens que
circulam no meio social;

— o direito de participagao da sociedade, atra-
vés de suas instituicOes representativas, na defini-
¢éo das politicas de comunicagéo.

2 — Criag&o de um sisterna ptiblico de comuni-
cagdo, entendendo-se como tal aquele que, sendo
financiado com verbas estatais e/ou privadas, es-
teja sob controle de segmentos organizados da
sociedade civil e opere sem fins lucrativos.

3 — Criagéo do Conselho Nacional de Comuni-
cagdo, composto por membros representativos
de diversos setores da sociedade, das entidades
representativas de trabalhadores e empresérios
das 4reas de comunicagéo e cultura, e do Gover-
no, com atribuigoes de:

— elaborar a politica nacional de comunicagéo
social a ser submetida & aprovacao do Congresso
Nacional;

— acompanhar e avaliar o cumprimento dessa
politica;

— emitir parecer conclusivo sobre concessao
de canais de rédio e televisdo e sua respectiva
renovagéo, para deliberagdo do Congresso Na-
cional;

— fixar a politica tariféria e definir as prioridades
para alocagdo de recursos publicos de investi-
mentos;

— autorizar o funcionamento de bancos de da-
dos publicos e/ou privados.

4 — As concessdes de canais de televisgo de-
vem estender-se por um perfodo de 10 (dez) anos
e as de radio por um periodo de 5 (cinco) anos,
depois de aprovadas pelo Conselho Nacional de
Comunicagao em primeira instancia e,
pelo Congresso Nacional em instancia definitiva.
As concessoes deverao ser em caréter precério,
denfro do entendimento de que a radiodifuséo
€ um servigo publico.

IV — Cultura e organizagio profissional
sindical

1—0O apoio e o fomento & produgéo, circula-
¢do e preservagdo de bens culturais devera ser
inserido na nova Constituigdo como dever do Es-
tado e direito de todos os brasileiros, e definido
de modo mais especifico e concreto do que ne
Carta em vigor; as a¢bes culturais, a preservagao
e a construgéo de espagos cénicos deverdo rece-
ber o mesmo tratamento dispensado & preser-
vagéo do patrimoénio histérico e artistico-cultural;
a Carta Magna devera conceituar a nogéo de cul-
tura em toda a sua complexidade, diversidade
e pluralidade.

A Constituigao deveré ainda considerar a ques-
t&o da cultura como prioridade ao nivel de outros
direitos universalmente reconhecidos, como direi-
to & saide, a educacéo e ao trabalho.

2— O apoio e o fomento & cultura devem ser
garantidos, também, pela destinagéo de recursos
financeiros nunca inferiores a 5% dos Orgamen-
tos Gerais da Unido, dos Estados e dos Muni-
cipios.

3 —Devera ser garantida a imediata constru-
¢&o de novos espacos cénicos ou cinematogré-
ficos em caso de demolicao ou utilizacdo para
outras finalidades, de prédios ou espagos ja exis-
tentes.

4 — O poder decisério da estrutura estatal no
campo da cultura, devera ser o mais descentra-
lizado possivel, assegurando-se a participagdo
efetiva e paritéria de todas as categorias.

5 —Devera ser introduzido na nova Constitui-
¢éo, um dispostivo garantindo a reserva de mer-
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cado e estimulos fiscais e legais para a produgéo
e circulacao de bens culturais brasileiros.

6 -— Nao devera ser aceito nenhum dispositivo
constitucional que modifique a situagéo atual no
que diz respeito ao exercicio das profissdes regu-
lamentadas.

7 — A nova Constituicdo devera consagrar os
principios de autonomia e unicidade sindical, den-
tro de uma base territorial, assim como de liber-
dade de organizagao intersindical.

Brasilia, 5 de maio de 1987.

Sindicatos dos artistas e Técnicos de Sdo Paulo,
Paran4, Minas Gerais e Brasilia.

Associacao Nacional de Produtores em Artes
Cénicas.

r

SUGESTAO N° 10.656

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ANTROPOLO-
GIA

O Movimento pelo fim da Censura, através da
Comisséo aqui presente, reitera junto aos parla-
mentares comprometidos com a democracia e
a liberdade de expressao, na Constituinte, a exi-
géncia de que ndo haja, na futura Constituigao,
qualquer espago para a censura.

O Movimento — de que participaram a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitarios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados a produgao e a difusao
da cultura — representa, na verdade, os anseios
mais profundos de toda a sociedade civil, na defe-
sa de um dos direitos mais essenciais em qual-
quer sociedade democrética: a liberdade de ex-
presséo.

O Movimento néo admite que o Estado possa
tutelar a populagéo brasileira, decidndo em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
os governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que, somente desta maneira, os brasi-
lerros poderao exercer plenamente sua cidadania.
— Prof. Antonio Augusto Arantes Neto p/ Ma-
ria Manuela Cameiro da lunha Presidente

SUGESTAO N° 10.657

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCAO DE SAO PAULO
Sao Paulo, 12 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
Digriissimo Presidente do Congresso Constituinte
Em méos

Senhor Presidente

O Movimento pelo Fim da Censura apoiado
pela OAB/SP reitera junto aos constituintes com-
prometidos com a Democracia e a Liberdade de
Expresséo neste Pals, a exigéncia de que nao haja
na futura Constituicao qualquer espaco para a
Censura

O Movimento pelo Fim da Censura— integrado
por artistas, jornalistas, escritores, publicitérios,
professores, advogados e intelectuais em geral,
além de entidades e sindicatos ligados & produgéo
e a difusdo da Cultura — representa os anseios
mais profundos de toda sociedade civil na defesa
de um dos direitos essenciais em qualquer socie-
dade democrética: Liberdade de Expresséo

O Movimento nao admite que o Estado tutele
a populacéo brasileira decidindo em seu nome
o que ela pode ver, ler e ouvir. Exige ainda que
os govemantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que somente desta maneira os brasi-
leiros poderéo exercer plenamente sua cidadania.

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa
Exceléncia os meus protestos de elevada estima
e consideragdo. — Antonio Claudio Mariz de
Oliveira, Presidente

SUGESTAO N° 10.658

COOPERATIVA PAULISTA DE TEATRO
Séo Paulo, 12 de maio de 1987

O “Movimento pelo Fim da Censura”, através
da Comisséo aqui, presente, reitera junto aos par-
lamentares comprometidos com a Democracia
e a Liberdade de Express&o, na Assembléia Nacio-
nal Constituinte, a exigéncia de que nao haja, na
futura Constituicdo, qualquer espago para a cen-
sura.

O Movimento de que participa a classe teatral,
artistas, jornalistas, escritores, publicitarios, pro-
fessores, intelectuais em geral, além, de entidades
e sindicatos ligados & produgédo e a difus@o da
Cultura representa, na verdade, os anseios mais
profundos de toda a Sociedade Civil, na defesa
de um dos direitos essenciais em qualquer socie-
dade democrética: a liberdade de expresséo.

O Movimento nao admite que o Estado possa
tutelar a populagéo brasileira, decidindo em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
os governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que, somente desta maneira, os brasi-
leiros poderao exercer plenamente sua cidadania.
— Evaristo Silva Bueno de Oliveira, Presi-
dente

SUGESTAO N° 10.659

UBE
UNIAC BRASILEIRA DE ESCRITORES

Ao Exmo. Sr.

Presidente da Assembléia

Nacional Constituinte

Deputado Ulysses Guimaraes
Brasilia — DF

O Movimento pelo Fim da Censura, atréves da
Comissdo aqui presente, reitera, junto aos parla-
mentares comprometidos com a democracia e
a liberdade de expressdo, na Constituinte, a exi-
géncia de que nao haja, na futura Constituigao,
qualquer espago para a censura.

O Movimento — de que participam a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitérios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados & produgédo e a difuséo
da cultura — representa, na verdade, os anseios
mais profundos de toda a socieadade civil, na
defesa de um dos direitos mais essenciais em
qualquer sociedade dernocrética: a liberdade de
expressao.

O Movimento nao admite que o Estado tutele
a populagéo brasileira, decidindo em seu nome
o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que os
governantes respeitem sua maioridade, conven-

cido de que somente desta maneira os brasileiros
poderéo exercer plenamente sua cidadania.

Endosso o documento de Comisséo. — Unido
Brasileira de Escritores Ricardo Ramos, Presi-
dente

SUGESTAO N° 10.660

CENTRO DE ESTUDOS PAULO EMILIO SALLES
GOMES

Séo Paulo, 12 de maio de 1987.

O Movimento pelo Fim da Censura, atréves des-
ta Entidade, reitera junto aos parlamentares com-
prometidos com a democracia e a iberdade de
expressao, na Constituinte, a exigéncia de que
né&o haja, na futura constituicao, qualquer espago
para a censura.

O Movimento — do qual participam a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitarios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados a produgéo e a difusdo
da cultura, representa, na verdade, os anseios
mais profundos, de toda sociedade civil, na defesa
de um dos direitos mais essenciais em qualquer
sociedade democrética. a liberdade de expresséo.

O Movimento nao admite que o Estado possa
tutelar a populagéo brasileira, decidinde em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
o0s governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que somente desta maneira, os brasi-
leiros poderao exercer plenamente sua cidadania.
— Eduardo Henrique Diniz — Presidente.

SUGESTAO N° 10.661

FEDERAGAO PAULISTA DE CINECLUBES
S. Paulo, 12 de maio de 1987

Ao

llustrissimo

Doutor Deputado Ulysses Guimaraes
Presidente do Congresso Constituinte

Prezado Senhor:

O Movimento pelo Fim da Censura, através da
Comissao aqui presente, reitera junto aos parla-
mentares comprometidos com a democracia e
a liberdade de expressao, na Constituinte, a exi-
géncia de que néo haja, na futura Constituigéo,
qualquer espago para a censura.

O Movimento — de que participam a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitarios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados & produgéo e a difusdo
da cultura — representa, na verdade, os anseios
mais profundos de toda a sociedade civil, na defe-
sa de um dos direitos mais essenciais em qual-
quer sociedade democrética: a iberdade de ex-
pressé@o

O Movimento nédo admite que o Estado possa
tutelar a populagéo brasileira, decidindo em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
0s governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que, somente desta maneira, os brasi-
leiros poder@o exercer plenamente sua cidadania.

Saudagdes Cineclubistas — Serge Alex Roiz-
man.
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SUGESTAO N° 10.662

SINDICATO DOS ARTISTAS E TECNICOS
EM ESPETACULOS DE DIVERSOES
NO ESTADO DE SAQ PAULO

Aos:

Senhores Constituintes

O Movimento pelo Fim da Censura, através da
Comisséo aqui presente, reitera junto aos parla-
mentares comprometidos com a democracia e
a liberdade de expresséo, na Constituinte, a exi-
géncia de que néo haja, na futura Constituigao,
qualquer espago para a censura.

O Movimento — de que participam a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitarios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados & produgéo e & difuséo
da cultura — representa, na verdade, os anseios
mais profundos de toda a sociedade civil, na defe-
sa de um dos direitos mais essenciais em qual-
quer sociedade democrética: a liberdade de ex-
presséo.

O Movimento nao admite que o Estado possa
tutelar a populagéo brasileira, decidindo em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
os governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que, somente desta maneira, os brasi-
leiros poderao exercer plenamente sua cidadania.
— Ligia de Paula Souza, Presidente — SATED
—SP

Aos:

Senhores Constituintes

O Movimento pelo Fim da Censura, através da
Comissao aqui presente, reitera junto aos parla-
mentares comprometidos com a democracia e
a liberdade de expressao, na Constituinte, a exi-
géncia de que néo haja, na futura Constituigao,
qualquer espaco para a censura.

O Movimento — de que participam a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitarios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados & produgéo e a difusdo
da cultura — representa, na verdade, os ansejos
mais profundos de toda a sociedade civil, na defe-
sa de um dos direitos mais essenciais em qual-
quer sociedade democrética: a liberdade de ex-
presséo.

O Movimento ndo admite que o Estado possa
tutelar a populagao brasileira, decidindo em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
os governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que, somente desta maneira, os brasi-
leiros poderéo exercer plenamente sua cidadania.
— Ruthinéa de Morais, Pres. da Comisséo de
Avaliagdo do SATED — SP.

SUGESTAO N° 10.663

SINDICATO DOS ARTISTAS E TECNICOS
EM ESPETACULOS DE DIVERSOES NO
ESTADO DE SAO PAULO

Aos:

Senhores Constituintes

O Movimento pelo Fim da Censura, através da
Comisséo aqui presente, reitera junto aos parla-

mentares comprometidos com a democracia e
a liberdade de expressdo, na Constituinte, a exi-
géncia de que néo haja, na futura Constitui¢ao,
qualquer espago para a censura.

O Movimento — de que participam a classe
teatral, artistas, jornalistas, escritores, publicitérios,
professores, intelectuais em geral, além de entida-
des e sindicatos ligados a produgéo e a difusdo
da cultura — representa, na verdade, os anseios
mais profundos de toda a sociedade civil, na defe-
sa de um dos direitos mais essenciais em qual-
quer sociedade democrética: a liberdade de ex-
presséo.

O Movimento nao admite que o Estado possa
tutelar a populagéo brasileira, decidindo em seu
nome o que ela pode ver, ler ou ouvir. Exige que
os governantes respeitem sua maioridade, con-
vencido de que, somente desta maneira, os brasi-
leiros poderéo exercer plenamente sua cidadania.

— Lidia de Paula Souza — Evaristo de Oli-
veira — Marco Antonio Piva — Rodolfo Kon-
der — Serge Alex Roizman — Ruthinéa de
Moraes — Maria Angela Berloffa— Caca Pos-
ser — Robson Camargo.

SUGESTAO N° 10.664

Exme Sr.

Dr. Ulisses Guimaraes

MD. Presidente da Assembléia Nacjonal Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Prezado Senhor:

Ref: “A Nova Constituigdo do Brasil™.

Através do Suplemento do Diario Oficial de
6 de setembro de 1986, tivemos conhecimento
do texto completo do Anteprojeto da Nova Consti-
tuicdo Brasileira.

Como a nossa Associagéo congrega profissio-
nais do ramo com larga experiéncia, quais sejam:
doutores, professores, autores de obras sobre os
Direitos da Propriedade Industrial, Artistica e Lite-
réria, gostariamos de apresentar, a titulo de cola-
boragéo, as seguintes consideragdes.

Dispde o texto em causa que:

“Art. 23. E garantida a expresséo da ati-
vidade intelectual, artistica, cientifica e a de
organizag@o de sistemas econémicos e ad-
ministrativos.

§ 1° Aos autores pertence o direito ex-
clusivo a publicacdo de suas obras, transmis-
siveis aos herdeiros, pelo tempo que a lei
determinar.

§ 2° Assegura-se ao inventor o privilégio
temporério para a utilizagcéo do invento, pro-
tegendo-se igualmente a propriedade das
marcas de industria e comércio e a exclusi-
vidade do nome comercial, nos termos da
lei.

§ 3° As patentes de interesse nacional
seréo objeto de consideragao prioritaria para
o desenvolvimento cientifico e tecnolégico
do Pais.

§ 4° O registro de patentes ou marcas
estrangeiras fica sujeito ao seu uso efetivo,
sob pena de caducidade, no prazo que a lei
determinar.”

A nossa primeira observagédo seria no tocante
ao caput, que poderia ser:

“Art 23. E garantida a expresséo de to-
da e qualquer atividade intelectual.”

Assim pensamos porque, logicamente, ndo se-
ria feita nenhuma restrigéo ao resultado da pes-
quisa, a qual poderia consistir numa obra intelec-
tual de qualquer natureza; num privilégio de inven-
¢éo, aperfeigoamento, melhoramento ou outro;
nurmn sistema que implicaria no melhor desenvol-
vimento e/ou aproveitamento cientifico, industrial,
comercial, etc.

A segunda observacéo concerne ao paragrafo
primeiro, que poderia assim ser redigido:

§ 1° Aos autores pertence o direito exclusivo
de suas obras, transmissiveis aos herdeiros pelo
tempo que a lei determinar.

Retiramos do texto original a palavra “publica-
¢éo”, porque grande parte das obras nao séo pu-
blicadas, como por exemplo as de “arte, de escul-
tura, de arquitetura, efc.”. Ao assim proceder, pro-
curamos deixar claro que ao “autor pertence o
direito exclusivo de suas obras” cuja paternidade
podera ser atestada por qualquer prova em direito
admitida

Aterceira observagdo diz respeito ao parégrafo
segundo, com o seguinte acrescentamento.

§ 2° Assegura-se ao inventor o privilégio tem-
porério para a utilizaggo do invento, protegen-
do-se igualmente a propriedade das marcas de
industria e comércio e de servico e a exclusi-
vidade do nome comercial, nos termos da lei.

A protecdo da “marca de servigo”, encon-
tra-se amparada pelo art. 61, item n° 3, do Cédigo
da Propriedade Industrial, Lei n® 5.772 de
21-12-1971.

A quarta e dltima observagéo objetiva a elimina-
¢ao completa do § 4°, porque a “patente nao
se registra, mas sim, quando for o caso, “confe-
re-se-lhe o privilégio de invengao” Por via de
consequiéncia, ha impropriedade no uso do termo
“registro de patente”.

Quanto ao “uso efetivo das patentes e mar-
cas de indistrias e comércio e de servigo”,
€ prudente lembrar que néo sé a Constituigéo
vigente como também o Cédigo de Propriedade
Industrial, “nédo distingue os nacionais dos es-
trangeiros”, visto que para os efeitos do referido
Cédigo os direttos séo exatamnente iguais.

Por outro lado, néo se pode olvidar que o men-
cionado Cédigo de Propriedade Industrial em
seus Capitulos XVl e IX, detém a regulamentagao
completa que concerne ao “uso efetivo dos privi-
légios de invengéo e das marcas de inddstria e
comércio e de servigo”, sob pena de caduci-
dade.

Nao vemos motivos plausiveis para se formular
um preceito Constitucional sobre o que, determi-
nado expressamente em Lei Federal (n°
5.772/71), j4 est4

Esperando que estas consideracoes sejam de
grande valia para V. Ex*, permanecemos a sua
inteira disposigdo para outros esclarecimentos e/
ou justificativas sobre a espécie, firmando-nos

Cordialmente — José Carlos Tinoco Soares.
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SUGESTAO N° 10.665

ASSOCIACAO DOS SERVIDORES
DA EMPRESA BRASILEIRA
DOS TRANSPORTES URBANOS

Carta n° 07/87 — ASEBTU
Brasilia, 28 de abnl de 1987.

Exme Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Senhor Presidente

Encaminhamos, em anexo, proposta formula-
da pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher,
como sinal do nosso total apoio as idéias contidas
no documento, uma vez que ele vem a atender
aos anseios desta grande parcela da populagéo,
visando sempre uma sociedade mais justa. A dife-
renca néo ¢ desigualdade.

Sem mais para o0 momento e certos de contar
com 0 vosso apoio subscrevemos-nos — Jac-
ques Delorme.

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

Proposta a Assembléia Nacional Constituinte
Inclua-se, para integrar o Projeto de Constitui-
¢ao, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias

Art. Homens e mulheres tém iguais direitos
ao pleno exercicio da cidadania nos termos desta
Constituic@o, cabendo ao Estado garantir sua efi-
cécia, formal e matenalmente.

Par4grafo tnico. Ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminago relativa a sexo ou
a estado civil.

Art. Todos séo iguais perante a lei que punira
como crime inafiangével qualquer discriminagéo
atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém seré prejudicado ou privilegia-
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civl, trabalho rural ou urbano, religido, orienta-
¢éo sexual, convicgbes politicas ou filoséficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigao.

§ 2° O poder publico, mediante programas
especfficos, promoveréa a igualdade socal, politi-
ca, econdmica e educacional.

Art.  Os presos tém direito a dignidade e inte-
gridade fisica e mental, & assisténcia espiritual
e juridica, & sociabilidade, & comunicabilidade e
ao trabalho produtivo e remunerado, na forma
da lei.

§ 1° Ser@o iguais os beneficios concedidos
aos presos dos sexos masculino e feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condigdes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presidiarias permanecam com seus fithos,
pelo menos durante o periodo de amamentagéo.

Justificagao
1. Adeclaragéo do principio de igualdade en-
tre os sexos, no que concerne ao exercicio da
cidadana;-constou apenas das Constituigdes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-

sicdo do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expresséo
“todos” por “homens e mulheres”. A melhor expli-
citag@o teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o propésito de eliminar
discriminagdes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, as mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabatho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagao de noramas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da inso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadaos néo devem determinar desi-
gualdades

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispensével ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispenséavel. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagédo desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasilerra. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravencéo penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observéncia do principio da isonomia pressupde
a defini¢ao de suas violagbes como crimes ina-
fiangéveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
séo Afonso Arinos, do qual &, no restante, repro-
ducao fiel.

No paragrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que déo ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢éo ordinaria — bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigéo” entenda-se, vitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condi¢des com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional nao devera conter proibigoes
que, sob o manto do protecionismo, implique,
em verdade, em limitages ou restrigbes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restricées
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
s0, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o é para
ambos os sexos, devendo sua supresséo ou ate-
nuagdo constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no paragrafo segundo, a re-
presséo criminal, por si 56, ndo é suficiente para
coibir a violagéo do direito a igualdade. Cabe ao
Estado institur programas especificos que possi-
bilitem préticas educativas ressocializadoras.

3. O Caput repete, com ligeira modificagées
de redagéo, o art 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os parégrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente & legislagao
ordinaria; no entanto cabe figurar no capitulo dos
Direitos e Garantias individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos humanos.

O paréagrafo 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional e o pardgrafo 2° & condigéo biolégica espe-
cifica da muther.

Justifica-se a inclusdo na Constituigao dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.

Da Ordem Econ6émica

Art. Considera-se atividade econémica
aquela realizada no recesso do lar.

Justificagao

O reconhecimento do valor econdémico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso da casa é de suma importancia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econdmico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servigos de asseio e
conservagao. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio a familia impede a livre opgéo da
mulher entre o servico doméstico e a atividade
remunerada

A presente disposi¢éo, reivindicagdo de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no paragrafo tnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagdo da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social.

Da Ordem Social

Art. A ordem social temn por fim realizar a justi-
¢a social, com base nos seguintes principios:

[— funcgéo social da maternidade e da paterni-
dade como valores sociais fundamentais, deven-
do o Estado assegurar os mecanismos de seu
desembarago;

[ —igualdade de direitos entre o trabalhador
urbano e o rural.

Justificagao

1. A maternidade no Brasil ¢ um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com prote¢oes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educagéo dos filhos

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrario do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto a ma-
ternidade quanto & paternidade. Desta forma, dei-
xa a mulher de ser a Unica responsével pela educa-
¢éo dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugao. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais e maes adotantes.
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O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitara praticas discrimi-
natdrias correntes, que acabam por alijar a muiher
do mercado de trabaltho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, néo apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres, e sua
prole.

2. Nalegislag@o ordinéria s@o enormes as dis-
tingdes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes sdo negados os direitos previdenciérios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio-natalidade, sala-
rio-maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, o homem ja goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigéo bienal na vigéncia do confrato de
trabalho, sepultando direitos que néao podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demisséo. A
adogdo de um mesmo conjunto de leis paratodos
os trabalhadores traria beneficios 8 Administragéo
— eliminando érgaos desnecessérios e tornando
inGteis debates quanto & natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais — e aos traba-
lhadores, que teriam um s regime.

Acresca-se que a extensé@o de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e & muther
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por consequéncia, na redugdo das mi-
gragbes para as éreas urbanas. Tais migragoes,
como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Dos Direitos dos Trabalhodores
e das Trabalhadoras

Art. As normas que disciplinam as relagoes
de trabalho obedecerdo aos seguintes preceitos,
além de outros que visem & melhoria de seus
beneficios:

I— proibigéo de diferenga de salério para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogéo e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
religido, opiniao politica, orientagéo sexual, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

I — garantia de manutengéo, pelas empresas,
de creches para os filhos de seus empregados
até um ano de idade, instaladas no local de traba-
lho, nas suas proximidades ou da moradia;

Il — néo incidéncia da prescricéo no curso do
contrato;

IV —descanso remunerado da gestante, antes
e depois do pario, com garantia de estabilidade
no emprego, desde o inicio da gravidez até cento
e oitenta dias ap6s o parto;

V-—inser¢éo na vida e no desenvolvimento da
empresa com participagéo nos lucros ou no fatu-
ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lei, com representagéo dos trabalhadores na dire-
¢do e constituicdo de comissdes internas, me-
diante voto livre e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato;

V] — garantia e seguranga no emprego, proibi-
das as despedidas sem justo motivo;

VIl — extensédo de direitos trabalhistas aos tra-
balhadores domésticos

Justificagao

1. A despeito da consideravel participacéao fe-
minina na forca de trabalho, sao por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante prética patronal
de dispensas em raz&o do casamento ou da gravi-
dez da trabathadora.

2 E impossivel 8 mulher e ao homem traba-
lhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverao estar situadas nao s6 préximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgéo mais conveniente.

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungéo da equipa-
racdo de responsabilidades e 6nus de homens
e mulheres na criagdo dos filhos.

3. Dispoe a Consolidagéo das Leis de Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagdo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente o confrato de trabalho,
€ demitido. A certeza de que perderdo o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagoes
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto j& esta previsto em lei ordinaria
(Lei n° 5.889/73) que disciplina as relagbes de
emprego rural.

A muther, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de inser¢do no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitagio
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscricdo desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso néo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegéo individual a gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungéo social
da maternidade.

A parte final do inciso [V se tomara despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego nao se vincula ao
pré ou pés-parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

5/6. A ordem social baseia-se no direito ao
trabalho e este constitui um dever social. O de-
semprego do trabalhador, decorrente da dispensa
por simples manifestacéo de vontade de seu em-
pregador, ndo embasada em motivo relevante,
configura negacéo daquele diretto fundamental.

Acresce que a integragéo na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promogao social da mu-
lher e a consequiente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, a sua

fonte de renda, isto €, a seu emprego. E sabido
que as mulheres s&o as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em perfodo de reces-
sao, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagoes.

A extensdo dos dirertos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdenciarios e supriria & injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada.

Da Saide

At E assegurado a todos o direito & satde,
cabendo ao Estado garantir condigbes bésicas
de saneamento, habitag&o e meio ambiente.

Art.  Compete ao Estado:

[— prestar assisténcia integral e gratuita & sad-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

Il — garantir a homens e mulheres o direito de
determinar livremente o nimera de filhos, sendo
vedada a adogéo de qualquer prética coercitiva
pelo poder publico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso a educagéo, & informa-
¢80 e aos métodos adequados & regulagéo da
fertilidade, respeitadas as opgoes individuais;

IV —rregulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentagdes desenvolvidas no ser
humano.

Justificacao

O capitulo constitucional relativo & satde ha
de prever a obrigagéo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento bésico, a habi-
tacéo e a execucgdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de satide, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da miciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigées satisfatdrias & nutrigdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugéo, a regulamentagdo de armazenagem e for-
macdo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinicao
dos critérios de fixagio do salério minimo & luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & muther pelo sistema de
salide tem-se imitado, quase que exclusivamente,
ao perfodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos. como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevencéo, detec-
¢éo e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussoes biopsicossociais da gravidez
néo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importancia anda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no ntcleo familiar.

2. O plajenamento familiar é questao de suma
importéncia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagénicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.
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E fundamental que a Constituigéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéao do indwviduo para determinar o namero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
deveré ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo sé de informagdes, como dos pré-
prios melos e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagdo ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servigos. O planejamento, no
caso, néo se confundird com o controle de natall-
dade de cunho puramente demogréfico, mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagao
dentro do contexto de atendimento & saide.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantird o acesso a informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
de setores governamentais interfiram na repro-
ducéo humana.

Este dispositivo ensejard a criagdo de condi-
¢oes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao.

Outrossim, o inciso vem mtegrar & Constituigdo
norma contida na Convengéo sobre Eliminacéo
de Todas as Formas de Discriminagéo contra a
Mulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decreto
n° 89.460, de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da reprodugao.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentagoes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizacéo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribuicdo e comercializagio de meios
quimicos e hormenais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagéo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relacdo & érea de reprodugdo humana,
mais especificamente a de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta & imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados néo
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

Da Seguridade Social

Art.  Todos tém direito & segundade social.

Art. E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistema de previdéncia e assisténcia
social destinado a assegurar:

|— direitos e garantias & maternidade e as ges-
tantes;
I — a aposentadoria &s donas-de-casa.

Art. Os trabalhadores e as trabalhadoras ru-
rais e domésticos terdo assegurados todos os di-
reitos previdenciérios.

Att. E assegurada a assisténcia médica e psi-
colégica & mulher vitima de violéncias sexuais,
cabendo a rede hospitalar ptiblica a responsa-
bilidade por tais servigos.

Justificagao

1. Na promogéao do bem-estar e na elevagéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivacdo dos direitos econémicos e sociais,
eliminando desigualdades graves

Quanto mais aperfeigoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuara o
Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
némica.

2. Se ao Estado e ao cidadéo importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, a mu-
lher é imprescindivel, no que tange a sua saade
pessoal na gestagc&o, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A let ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitdvel a contribuigdo do trabalho
doméstico na geragao de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciario € in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4 Qs crimes sexuais previstos na legislagao
penal t8m efeitos distintos em relagdo a mulher,
ensejando situagbes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
naveis.

Além das seqiielas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préticas diz respeito
ao nao cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar pablica. Esta é mais uma penalizagdo
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Da Educacéo e Cultura

Art. A educagao, direito de todos e dever
do Estado, visa o pleno desenvolvimento da pes-
soa dentro dos ideais de defesa da democracia,
do aprimoramento dos direitos humanos, da liber-
dade e da convivéncia solidéria a servigo de uma
sociedade justa e livre.

§ 1° Eresponsabilidade do Estado assegurar
a educagéo universal, publica e gratuita em todos
os niveis.

§ 2° As creches s@o consideradas unidades
de guarda e educagao de criangas de 0 a 6 anos
de idade.

Art A educagdo obedecera aos seguintes
principios:

[—igualdade entre 0 homem e a mulher;

Il —reptdio a qualquer forma de racismo e
discriminagao;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;
IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

Justificagao

1 Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificagdes o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso | do art. 390 e paragrafo Unico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necessaria a explicitacao de igualdade entre
o homem e a mulher na educagdo, porquanto
na realidade brasileira existe uma grande distingéo
dentre meninos e meninas na administragao do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos texios dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
funcao na familia e na sociedade, vz que aparece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submissédo. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sdo, mpingindo-se, assim, estereétipos que refor-
¢am a discriminagdo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também est& ausente no planejamento
e encaminhamento feitos pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

A observancia do principio de igualdade na edu-
cagéo dard, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participag@o da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os esteredtipos
discriminatdrios.

A escola é um espago de criacdo, recriagdo
e fransmissao de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagéo entre seus deveres
prioritarios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagéo, necessidade béasica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente piiblica e gratuita.

2. No que diz respeito a questao dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entdo que a atitude racista
¢ esporéadica.

A mera inscrigdo do principio de isonomia, tal
como formulado no capitulo dos Direitos e Garan-
tias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de nossa
histéria, para eliminar a tripla discriminag@o: mu-
lher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
propria dos grupos étnicos que compdem a Na-
¢ao brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢do da democracia racial

Da Familia

Art.  Afamilia, instituida civil ou naturalmen-
te, tem direito a protegéo do Estado e a efetivagao
de condigdes que permitam a realizagdo pessoal
dos seus membros.
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Paragrafo Gnico. O Estado asseguraré assis-
téncia a familia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na consténcia das relacoes familiares.

Art. O homem e a mulher t2m plena igual-
dade de direitos e de deveres no que diz respeito
& socledade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixagéo do domicilio da familia e &
titularidade e administracéo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento terdo iguais direitos e qualificagbes

§ 2° O homem e a mulher t8m direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tagéo.

§ 3¢ Alei regulara a investigagao de paterni-
dade de menores, mediante agéo civil privada ou
publica, condicionada & representagéo.

Justificacao

1. Diante das reais transformagoes ocorridas
no dmbito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um ndmero considerével de fa-
milias séo constitufdas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagdo tem acarretado enor-
mes injusticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniao livre,
& posse dos filhos e aos direitos previdencirios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuicdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevencéo & violéncia na constancia das
relagbes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagéo, ndo logrou assegurar uma
assisténcia digna a mulher e a crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica

2. No Brasil, a mulher casada néo possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Civil Brasileiro é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragéo dos bens do casal
e a determinagéo do domicflio. Dentre varios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judicidrio,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da iso-
nomia imp&e que a nova Carta constitucional con-
tenha disposigao expressa sobre a igualdade entre
mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questdo consagra
dispositivo da Convencao sobre a Eliminacao
de Todas as Formas de Discriminagio contra
a Mulher, de 1979 (DOU de 21.03.84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e

na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direito vigente quanto & declaragéo, para fins
de registro cwvil, da paternidade e da maternidade.

S&o inimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de mées ou pais.
Tal situagdo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade bioldgica: os seres humanos
nascem da conjungéo entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibigdes ao registro civil
dos filhos, visa & proteg@o de outros institutos
como o casamento e a sucess@o. Nao garante
o direito dos filhos & matemidade e a paternidade,
nemn os dos pais & sua prole.

E necesséaria uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acothida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito & contestagdo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nacao entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome ¢ inerente ao cidado. Para
nao sujeitd-lo aos elevados custos da agéo de
investigacdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente a sua sobrevivéncia como
agéo privada, caiba também ao Estado a'respon-
sabilidade de promové-la, condicionada a repre-
sentagéo.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagbes de vé-
rios movimentos sociais.

Das Tutelas Especiais

Art. E assegurada a assisténcia & materni-
dade, a infancia, a adolescéncia, aos idosos e aos
deficientes.

Art. ~ Incumbe ao Estado promover a criagéo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
nfantil e de uma rede nacional de creches.

Paréagrafo Gnico. As creches de que trata este
artigo deveréo abrigar criangas de 0 a 6 anos,
sem prejuizo das obngagbes atribuidas aos em-
pregadores

Art Os menores, particularmente os drfaos
e os abandonados, sem prejuizo da responsa-
bilidade civil e penal dos pais que os abando-
narem, terdo direito & protegéo do Estado, com
total amparo, alimentagéo, educagao e saide.

Justificagao

Todo cidadao deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situacdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia & mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagdo de creches e equipa-
mentos sociais de apoto a famflia séo fundamen-
tais para que os homens e as mulheres reali-

zem-se satisfatoriamente, como pais e como pro-
fissionais. E, portanto, indispensével que a nova
Constituigéo firme principio a respeito. Acrescen-
te-se que por “satisfatoriamente” o que se quer
dizer é que s6 assim as pessoas terdo condigbes
iguais de trabalho, tranquilizando-se em relagao
a seus filhos, que, por sua vez, terdo condigSes
de desenvolvimento saudavel e digno.

As creches néo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. Nao obstante a obrigagéo
das empresas de manter creches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade bésica de guarda e edu-
cagéo das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento & realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfads e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigéo de caréncia absoluta. Acres-
ca-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na area de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegao especial, em decorréncia das
limitages biolégicas que lhe sao inerentes.

SUGESTAO N 10.666

ASSOCIACAO DOS
FUMICULTORES DO BRASIL

Santa Cruz do Sul, 12 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Camara Federal
Brasilia — DF

Senhor Deputado,

Através do presente documento pretendemos
levar ao conhecimento de Vossa Exceléncia a real
importancia da cultura do fumo e, por extenséo,
de toda a atividade fumageira, para a economia
do Pais.

Julgamos importante oferecer estas informa-
cdes para que possam servir de subsidio aos de-
bates e parametros para a eventual elaboragéo
e votagao de legistagéo sobre o assunto, alertando
que o movimento anti-tabagista e anti-fumo nao
pode seguir o impulso de posigbes emotivas e
radicais, em desconsideracéo a realidade econd-
mica e social que esta cultura sustenta.

Confiando na sensatez e tirocinio de Vossa Ex-
celéncia, bern como de todos os integrantes desta
Casa, reiteramos protestos de estima e elevada
consideragéo.

Cordialmente, — Associacdo dos Fumicul-
tores do Brasil — AFUBRA, Hainsi Gralow,
Presidente — Patrick F. Fairon, Presidente do
Conselho Deliberativo International Flue-Cu-
red Tobacco Grower’s Association — IFTGA
— Larry B. Wooten, Presidente Hugo Macedo,
Vice-Presidente.

A importancia da Fumicultura
para o Pais

Reflexos Economicos e Sociais

Um universo de 2,5 milhdes de brasileiros de-
pende, atualmente, da atividade no setor fuma-
geiro, desde o cultivo & comercializagéo final do
produto S6 nos trés Estados do Sul—Rio Grnade
do Sul, Santa Catarina e Paranda — a lavoura de
fumo é a sustentagéo bésica para aproximadamn-
te 740.000 pessoas, sem contar as milhares de
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familias que sobrevivem do seu trabalho nas in-
dustrias fumageiras. No Nordeste o fumo absorve
outras 160.000 pessoas no setor primério e
40.000 nas industrias. O Municipio de Arapiraca,
que regionaliza 10 municipios cuja economia esté4
baseada 80% na cultura do fumo, bem representa
aimportancia desta atividade, pela sua expresséo
de desenvolvimento em relagéo as demais re-
gides.

A par das instalagdes e estruturas fumageiras
do Nordeste, registram-se nos Estados do Sul
investimentos da ordem de Cz$ 5 bilhées que
foram aplicados na construgéo de 92.085 estufas
para cura e secagem dos fumos Virginia e Amare-
linho, além de outros Cz% 3 bilhées imobilizados
em galpdes especificos para cura de tabaco de
secagem natural.

Toda uma estrutura foi organizada para assistir
tecnicamente os produtores, através de visitas pe-
riddicas junto as lavouras, aplicagdo de técnicas
culturais, acompanhamento das lavouras, colhel-
ta e secagem, por agronomos e técnicos, perma-
nentemente atualizados sobre as mais modemas
tecnologias em uso no mundo. Disso resulta que
o fumicultor, além de ser um expert na producéo
de fumo, também se coloca na vanguarda no
que diz respeito & conservagéo do solo e a prética
de reflorestamento. No Rio Grande do Sul, por
exemplo, os fumicultores tém 23,7% de suas ter-
ras florestadas e reflorestadas, enquanto a média
do Estado néo chega a 6% de cobertura florestal
Situagado semelhante também se verifica nos de-
mais Estados produtores, contestanto veemen-
ternente as inverdades divulgadas pelo Comité
Executivo da Organizagéo Mundial da Saide so-
bre as préticas agricolas do setor fumageiro no
Sul do Pais

Tudo isso € preciso acrescer o fato de que,
ao contrano de outras culturas, a fumicultura se
organizou por conta propria. O produto néo se
inclui na politica de pregos minimos do Governo,
néo recebe qualquer tipo de subsidio, e € a Gnica
cultura no Brasil que possui seu préprio seguro
agricola, criado e mantiJo pela Associagdo dos
Fumicultores do Brasi..

A partir desta organizacéo e estrutura, o Brasil
se coloca como 3° maior produtor de fumo do
mundo, o segundo maior exportador. Hoje, ape-
nas a metade da prdoucéo brasileira é exportada,
cujas divisas ultrapassam os US$ 400 milhoes
por ano. A outra metade é utilizada para a fabrica-
cao de cigarros, cujas vendas recolhem tributos
que correspondem a mais de 11% da receita da
Unido e constituem em torno de 30% de todo
o [Pl arrecadado no Pafs.

No entanto, Excelentissimo Senhor Presidente
da Republica, a revelia de sua inquestionavel im-
porténcia econémica e social, o fumo estd sendo
ameagado de erradicacdo por uma campanha
anti-fumo promovida pela Organizagédo Mundial
da Satde (OMS) que, fundamentada em falsos
conceitos, traduz uma agéo tendenciosa, em pre-
juizo de todo o setor. A par da atividade desta
organizagdo mundial, também no Brasil existern
linhas radicais de combate ao fumo decididamen-
te emprenhadas em desestabilizar o setor e ampa-
radas exclusivamente em conceitos anti-tabajis-
tas, completamente divorciados do contexto eco-
ndémico e social em que se insere a produgdo
e industrializagédo do fumo Extrapolando os limi~
tes da agéo subjetiva, a campanha anti-tabagista
e anti-fumo j& néo se disfarga, mas recrudesce

emotiva e ameagadoramente em todos os niveis
e setores, inclusive do Congresso Nacional e nos
préprios orgaos governamentais.

Na condigéo de representante da classe produ-
tora, nos sentimos na obrigagéo de alertar para
as consequéncias que a campanha anti-fumo de-
vera decretar Devemos lembrar que o cultivo do
fumo é desenvolvido, em sua quase totalidade,
por minifundiérios, que néo teriam outra alterna-
tiva de sobrevivéncia.

Sem opgbes de obter uma renda satisfatéria
pela supressdo de sua atividade bésica e pela es-
trutura econébmica em due se encontram inseri-
dos, os fumicultores terdo que migrar para as
zonas urbanas. Como nado possuem qualificagéo
profissional para o desempenho de outras ativida-
des, acabarao margmalizados de forma impre-
visivel dentro da coletividade brasileira.??or outro
lado, é preciso acentuar que uma politica de erra-
dicagéo do fumo também implicaria numa frus-
tragéo de objetivos por parte do Governo.

Esta erradicagéo do fumo diminuiria drastica-
mente a arrecadagéo governamental que, atual-
mente, ja € insuficiente para atender as necessi-
dades de recursos. Néo fica dificil imaginar o caos
que se implantaria a partir do corte desta arreca-
dagéo proveniente do fumo.

Para que este quadro néo venha, amanha ou
depois, a se tornar uma lamentével realidade, com
prejuizos a toda a Nagéo brasileira, vimos, respei-
tosamente, solicitar que o assunto seja tratado
com serenidade, sem emotividade prejudicial e
com o necessério cuidado que a questdo requer.
Ao mesmo tempo em que se reforcam posigoes
vazadas em conceitos apaixonadamente anti-ta-
bagistas e unilaterais, precisamos lembrar a posi-
¢éo da Ciéncia que em momento algum se pro-
nunciou em termos conclusivos sobre os supos-
tos prejuizos que se diz, decorreriam do habito
de fumar.

Brasilia, 12 de maio de 1987 — Associacédo
dos Fumicultores do Brasil — AFUBRA — Hainsi
Gralow, Presidente — Patrick F. Fairon, Pres.
Conselho Deliberativo — International Flue-Cured
Tobacco Grower's Association — IFTGA — Larry
B. Wooten, Presidente Hugo Macedo, Vice-Pre-
sidente.

SUGESTAO N° 10.667

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE CERAMICA
PARA CONSTRUGAO E DE OLARIA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Exmo Sr. Deputado Ulysses Guimaraes

Vimos solicitar de V. Ex* sejam tomadas provi-
déncias visando manter a representagéo dos juf-
zes classistas que atuam no &mbito da Justica
do Trabalho, considerando que reina entre os
mesmos uma grande harmonia, visando a solu-
¢ao dos problemas que ali sdo analisados sem
distingbes.

Atenciosamente,

Sind. Inds. Cerdmica
P/ Construgéo de Olaria
Est. RJ

SUGESTAO N° 10.668

SINDICATO DAS IND(STRIAS DE ARTEFATOS
DE BORRACHA DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO

Sérgio Ferreira Leitdo
Presidente

Exmo Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

Prezado Senhor,

Confirmamos em V. Ex* no sentido de ser susta-
da a elimmagao dos juizes que, indicados pelas
entidades de classe, prestam a Justiga do Traba-
1ho sua colaboragao visando solucionar os proble-
mas nos tribunais através de um trabalho sério
e sem distingdes.

Atenciosamente,

Sind. Inds Artefatos Borracha
Estado Rio de Janeiro

José Mario de Oliveira Ramos
Presidente

SUGESTAO N° 10.669

SINDICATO DAS INDUSTRIA DE MATERIAIS
e EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS
E FERROVIARIOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Exmo. Sr.
Deputado Ulysses Guimarées

Prezado Senhor:

Considerando os valiosos trabalhos realizados
pelos representantes das entidades de classe em
prol da Justica do Trabalho, solicitamos a V Ex*
oposigao ao Projeto da Subcomissao do Poder
Judiciério e do Ministério Piblico que visa abolir
a representagdo dos juizes classistas que atuam
na justiga trabalhista, através da realizagéo de um
trabalho sério e sem distingoes, salientando ainda
a grande harmonia entre estes representantes.

Atenciosamente,

Sindicato das Indastrias Materiais e
Equipamentos Rodoviarios e Ferroviérios
Est. Rio de Janeiro

Luiz Cesario Amaro da Silveira
Presidente

SUGESTAO N° 10.670

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE ARTEFATOS
DE CIMENTO ARMADO, LADRILHOS,
HIDRAULICOS E PRODUTOS DE CIMENTO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Alberto Coutinho Sobral
Presidente

Exmo Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

Face importante colaboragéo prestada pelos
juizes classistas & Justica do Trabalho, pedimos
V. Ex® seja estudada forma de sua manutengdo
em beneficio de toda a comunidade.

O término do sisterna de representagéo previsto
no Projeto de Lei a ser votado brevemente prejudi-
caré grandemente o andamento de processos na-
quele 4rgéo.
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Apelamos a V. Ex® seja @ mesma mantida em
beneficio de todos

Atenciosamente,

Sind. Inds. Artef. Cimento Armado, Ladrnlhos
Hidrdulicos e Prods. de Cimento Est. RJ

SUGESTAO N- 10.671

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
48 SUBSECAO — RUA SAO PAULO, 277 —
FONE (037) 221-5532
DIVINOPOLIS — MINAS GERAIS

Divinépolis, de 1987

Prezado(a) Senhor(a),

A Quadragésima Oitava Subsec¢éo da Ordem
dos Advogados de Minas Gerais, sediada em Divi-
népolis — MG, que lhe oferece a Constituinte,
no sentido amplo de participag&o popular na ela-
boragédo da Lei Magna, vem pedir a sua colabo-
racao e ajuda na sua campanha.

Pede-se, de cada um, simplesmente, o exame
e 0 apoio para as propostas de cunho eminente-
mente social, bem como de natureza profissional
de interesse direto da classe.

Afinal, a construcdo de um novo Brasil, ndo
pode prescindir de cada brasileiro.

E o que se deseja é oferecer uma pedra, por
pequena que seja, ao levantamento do edificio
de novo Pais, mais justo, mais humano e mais
democrético.

Sem mais, nos subscrevemos. — Geraldo
Eustéquio Rodrigues, Presidente da 48* Subse-
¢éo de Divinépolis — Roldano Braga, Vice-Pre-
sidente da 48* Subsegéo de Divinépolis — Clau-
dio Manoel Pereira Salomé, Tesoureiro da 48°
Subsecéo de Divinépolis — Tarciso Pichittelli,
Secretério da 48° Subsegéo de Divinépolis — Wil-
son Santos de Medeiros, Advogado, OAB:
28.675 — Helena de Fatima Sousa, Advogada,
OAB: 47.762.

Comisséo de Organizagdo
Dos Poderes e Sistemas de Governo

Subcomissio do Poder Judicidrio e Minis-
tério Pablico.

O advogado, em sua militincia, junto aos preto-
rios, consegue visionar, com mais acuidade, os
seus males. Na verdade, a estrutura do Judicidrio
apresenta anomalias profundas e que exigem mu-
dangas urgentes, pena de absoluta estrangula-
mento.

Embora o advogado tenha sido relegado a se-
gundo plano em sua contribuicéo para a melhoria
das instituigées judiciérias, quer-se sugerir algu-
mas providéncias possiveis para aperfeicoé-lo,
mercé da abertura apresentada pela Constituinte.

Neste bloco de sugestbes quer-se, tdo-somen-
te, liberar o Poder Judiciario das amarras do Exe-
cutivo, viciado em préticas administrativas eleito-
reiras, dando-lhe possibilidade de vida autbnoma,
bem como incluir a classe dos advogados nas
deliberagbes acerca do organismo judicante.

Assim, ficam as seguintes sugestdes:

1 — Dar-se ao Poder Judicidrio mecanismo in-
dependente de caréter financeiro e administrativo,
que o fagam autdnomo com relagao aos demais;

2-— Qs prazos para despachos e sentenga, ou
acérdao de Juizes ou membros de Tribunais Su-

periores, devem ser peremptdrios, pena de preclu-
580, como soi ocorrer com os fixados para o advo-
gado;

3 — A promogao dos Juizes a instancias supe-
riores ou tnbunais deve ser feita mediante pro-
cesso seletivo, evitando as nefandas listas, que
ensejam o aulicismo ao Executivo;

4 — Nos projetos de elaboragédo dos Regimen-
tos de Custas e das Leis de Organizagéo Judicia-
ria, fica obrigatéria a audiéncia da classe dos advo-
gados, que deve participar das comissdes para
este fim organizadas.

Comisséo da Ordem Social

Subcomissao de Direitos dos Trabalhado-
res e Servidores Piblicos.

As propostas a serem oferecidas a esta Subco-
misséo resultam da vivéncia profissional dos ad-
vogados, que lhes permite defrontar com as ano-
malias da ordem social vigente.

No primeiro bloco, desejou-se a corregao, fixan-
do normas gerais, das injustigas do sistemna previ-
denciéario atual, permitindo-se, inclusive, seu aper-
feicoamento.

O segundo bloco, ocupou-se da sistematica
dos concursos publicos em geral e da margina-
lizagdo do homem maduro no mercado de traba-
lho, numa fase de vida em que pode ser mais
(itil & sociedade.

Segue-se a ampliagao do associativismo, esten-
dendo ao servidor em geral esta possibilidade e,
ainda, garantir-se-lhe o direito & greve.

Finalmente, o quarto e ditimo bloco tem em
mira o advogado, mola propulssora do Judiciério,
entretanto, reduzido & expressao mais simples nas
elaboragbes legais.

1 —Permisséo de que as entidades de classe,
regularmente constitufdas, possam organizar seu
préprio sistema previdenciario;

2—Nas licen¢as para tratamento de satde,
concedidas pelos 6rgaos previdenciérios, o bene-
ficiario devera receber a totalidade do seu salério-
de-contribuigéo, vedado qualquer desconto ou re-
dugéo;

3 — Asviuvas, companheiras e pensionistas até
21 (vinte e um) anos, e casos andlogos, terdo
direito & remuneragéo correspondente ao salario
do contribuinte falecido, sem qualquer redugéo
ou desconto;

4 — Os aposentados no servigo publico e priva-
do terdo paridade de sua remuneracéo e proven-
tos com o pessoal da ativa, ocorrendo o mesmo
com os inativos das entidades previdenciarias em
relagéo com a sua classe, incluindo-se, neste dis-
positivo, o trabalhador rural.

—

1 — O limite de idade para a prestagéo de qual-
quer concurso publico, seja ele qual for, sera de
55 (cinguenta e cinco) anos;

2 —Far-se-4 a convocagéo de novo concurso
ptblico somente apés a convocagéo ao servico
dos aprovados no certame anterior;

3 — Fixar-se o limite de idade de 55 (cinguenta
e cinco) anos para a admiss&o de trabalhador
na érea privada, vedando-se, entretanto, o impedi-
mento a pessoas de idade superior a esta quando
vélidas e em trabalho condizente com a sua condi-
cao fisica;

4 —Desde que tenha condigdes fisicas ou
mentais, obriga-se a entidade puiblica ou privada
acriar férmula especifica de concurso e admissao
ao servigo para os deficientes

m—

1 — Os funcionérios e servidores piblicos em
geral podem associar-se legitimamente ou criar
sindicato de classe;

2 — Os funcionérios publicos e os demais ser-
vidores, seja qual for o seu regime juridico, tém
diretto a grave.

V—

1 — Aaposentadoria do advogado, em face das
injungdes de seu oficio, desgastante e sacrificado,
dar-se-4 aos vinte e cinco anos de servico, com
vencimentos integrais;

2 — Assegura-se ao profissional do Direito um
valor minimo de proventos da ordem de vinte
salarios minimos vigentes, atualizando-se auto-
maticamente a cada alteragéo salarial.

SUGESTAO N° 10.672

ASSOC[AQAO NACIONAL DE CIPAS
Brasilia, 28 de maio de 1987

Senhores Constituintes,

A Seguranga do Trabalho, conquista do tra-
balhador brasileiro, desde 1944, com a criagéo
da CIPA — Comusséao Interna de Prevengédo de
Acidentes, € matéria pertinente ao Ministério do
Trabalho e ndo ao Ministério da Satide, como
esté proposto na Subcomissao de Satide, Seguri-
dade e Meio Ambiente, com a denominagéo de
“Satde Ocupacional”.

SalGde Ocupacional (denominagdo importada
da Inglaterra) é o0 mesmo que Satde do Traba-
lhador, que identifica apenas & consequéncia das
condigdes de seguranca do trabalho, nos am-
bientes laborais.

E assim compreendida e universalmente aceita
desde 1919, no Férum da Organizagéo Interna-
cional do Trabaltho — OIT, ratificada pela maioria
dos paises do mundo, inclusive Brasil, e n&o na
OMS — Organizagdo Mundial de Safide, como
quer determinado movimento elitista e corpora-
tivista.

A Associagdo Nacional de CIPAS, que repre-
senta 25.000 entidades no Pais e um milhao de
cipeiros, repudia tal movimento, que em uitima
instancia, quer tirar o direito do trabathador bra-
sileiro, conquistado desde 1944.

O trabalhador brasileiro quer preservar a sua
prépria integridade fisica nos processos produ-
tivos de forma democrética (pluralista), partici-
pativa e responsavel junto ao Ministério do Traba-
lho, que, entre outras atribuigdes, zela pelo direito
e seguranga do trabalhador.

A Diretoria.

SUGESTAO N° 10.673

COMUNIDADE BOA VISTA,
MUNICPIO DE JANGADA MT. 2-5-87

Senhores Constituintes.

Venho através desta, comunicar-lhes sobre o
problema do menor abandonado. Senhores, nés
da Comunidade de Boa Vista achamos que é uma
injustica social, uns ganham muito e outros néo
ganham nada. Senhores, sdo 36 milhdes de me-
nores, entre eles a submoradia, a doenga, a fome
e o analfabetismo.
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Senhores, h& choro de criangas, mas nao €
a crianga que chora, € o futuro dessa imensa
Nag¢ao. Senhores, no Brasil 7 criangas morrem
de fome a cada 5 minutos e o problema se agrava
a cada dia

Pedimos senhores que néo legalizem a lei do
aborto, porque seréd um crime maior, sera mais
menores assassinados antes da vida.

Pedimos ainda senhores, que olhem mais para
a zona rural, que muitas vezes nao temos valores
sobre 0s nossos produtos, a cada dia sé tem valor
os produtos das grandes empresas.

Pedimos ainda senhores, um total apoio no pro-
blema da reforma agréria, que € a maior solugéo
para ajudar o menor e o resto do Brasil.

Pedimos senhores maior forga para o sindicato
dos trabalhadores rurais.

Pedimos senhores para que criem mais escolas
e postos de salide e que déem mais apoio, forca
e onentagio aos produtores rurais.

Pedimos senhores da Constituinte que ajudem
0s pequenos lavradores sem terra, que vivem na
maior injustiga e opresséo.

Termino desejando-thes “Feliz Pascoa”.

Assinada pela comunidade que sdo eles.

Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.674

ASSOCIACAO NACIONAL DOS PROFESSORES
DE PRATICA DE TRABALHO

O Trabalho na Educacéo

Sendo o trabalho instrumento de promogao
humana e o referencial basico de vida, seja ele
incluido no texto Constitucional, no Titulo e Capi-
tulo da educagéo, especificamente como: profis-
sionalizagdo ampla, em todas as suas etapas des-
de a iniciagdo, a preparagdo até a especializagéo,
constante em todos os graus e niveis de ensino.

Justifica-se tal emenda pelo fato de que a edu-
cagdo elitista impede tanto o aproveitamento ra-
cional das riquezas do Pais, proporcionando, ou-
trossim, a exportagao de nossas matérias-primas,
quanto o acesso social pela desinformacéo cienti-
fico-profissional do povo brasilerro, conveniente
apenas a uma pequena minona ditatorial em con-
Juio com interesses externos que se locupletam
mutuamente com a situag@o atual.

Para que se assegure uma mudanga estrutural,
muster se faz a inclus@o da profissionalizagéo aci-
ma exposta em Texto Constitucional, para que
a tomem por obrigatéria, vez que, no Brasil, s6
se obedece a lei quando explicita na Carta Magna.

SUGESTAO N° 10.675

ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS INDUSTRIAS
DE QUIMICA FINA

Sao Paulo, Maio de 1987

Of. n° 129/87

Prezado Constituinte,

A Associagdo Brasileira das Industrias de Qui-
mica Fina — ABIFINA, entidade formada em
18-6-86, que congrega vérias empresas sob con-
trole nacional, voltadas principalmente, & fabnca-
¢do de insumos para a industria farmacéutica e

defensivos agropecuarios, assim como aquelas
dedicadas as atividades afins, com a fabricagéo
de reagentes quimicos e de equipamentos para
laboratério, na qualidade de érgao técnico consul-
tivo governamental, pois participa da Camara Se-
torial Ill, do Conselho de Desenvolvimento Indus-
trial, 6rgao presidido pelo Ministro da Industria
e do Comércio, sente-se no dever de se dirigir
a Vossa Exceléncia, a fim de oferecer subsidios
para o debate de um tema polémico, de grande
importancia estratégia para qualquer pals que pre-
tenda exercer na préatica sua soberania: a questao
da quimica fina.

O que é a quimica fina?

Por definicdo, é a induastria de intermediéarios
de sintese, derivados da petroquimica, da carbo-
guimica, da alcoolquimica, da cloro/soda, dos
produtos naturais de extracdo e produtos de fer-
mentago.

Nesse universo estdo compreendidas as maté-
rias-primas bésicas para a fabricagdo de medica-
mentos, defensivos agricolas, inseticidas domés-
ticos, corantes PN2, aromatizantes, aditivos para
a industria de alimentos, de plasticos, de cosmé-
ticos, de lubrificantes, em suma, a quimica fina
¢ a matriz de todo um emaranhado de atividades
que se desenvolvem a partir das necessidades
de consumo das sociedades modernas.

O que caracteriza esse universo de produtos
€ o alto grau de elaboragao e valor agregado,
bem como especificagdes rigorosas, principal-
mente cs farmacos, com suas composigdes qui-
micas comnplexas e definidas, e, comparativamen-
te aos produtos da quimica de base, séo fabrica-
dos em quantidades pequenas, sendo uma outra
caracteristica seu elevado custo final.

A quimica fina responde atualmente por 30%
do faturamento do setor quimico como um todo,
o que demonstra seu peso econdémico. Conforme
revela estudo realizado pelo Conselho de Desen-
volvimento Industrial — CDI, 70% do faturamento
dos predutos de quimica fina deve-se ao consu-
midor final (homem da cidade, agricultor), o que
caracteriza esse segmento como produtor de
bens de consumo, enquanto a quimica de base
¢é essencialmente produtora de bens intermedia-
rios.

Ainda de acordo com o CDJ, o subsegmento
quimico-farmacéutico é responséavel por 36% das
importagdes de quimica fina pelo Pais, 37% os
aditivos quimicos diversos e os 27% restantes
os defensivos agropecudrios. As importagées glo-
bais de quimica fina estdo estimadas em torno
de {(IS$ 1 bilhdo/ano.

Ao contrério da quimica de base, cuja implan-
tagdo de uma unidade exige todo um sistema
de integragao (Por exemplo: um pélo petrogui-
mico) e um custo altfssimo, alguns projetos de
quimica fina apresentam um custo modestissimo,
sem grandes barreiras tecnolégicas. No caso dos
farmacos (matérias-primas para fabricagéo de
medicamentos), a tecnologia para a sua produgac
nao esta disponivel no mercado internacional, eis
porque a Unica alternativa a ser implementada
é o esforgo de desenvolvimento préprio a partir
da reproducao dos processos utilizados pelas em-
presas estrangeiras, o que é facultado pela atual
legislagéo brasileira de patentes.

A quimica de base como suporte
para o desenvolvimento da quimica fina

O desenvolvimento progressivo da quimica de
base no Pals, executado por empresas constitui-
das pelo capital nacional (estatal e privado) e es-
trangeiro, modelo “iripartite”, acelerado no inicio
da década de 70, num amplo programa de substi-
tuicdo de mmportagdes previsto no If Plano Nacio-
nal de Desenvolvimento, elaborado na gestao do
ex-Ministro Reis Velloso, ofereceu as condicoes
objetivas para o florescimento da quimica fina.
Segundo o CD], cerca de 200 empresas atual-
mente dedicam-se & fabricagéo de uns 800 pro-
dutos, existindo uma centena de projetos em exe-
CUGAEG.

A questao dos farmacos

A produgéo de quimica fina no Pais & hiderada
por corporagdes multinacionais, que participam
da quimica de base e fornecem sua tecnologia.
Porém, no caso dos fdrmacos, limitaram-se a na-
cionalizar as etapas finais de sua fabricagéo, pou-
co alterando o quadro cambial {dispéndio de divi-
sas nas importagdes), além de manter a relagdo
de dependéncia da matriz na aquisigao dos inter-
mediarios, com honrosa exce¢éo dos antibiéticos
aqui praduzidos em suas plantas de fermentagao.

A questao fundamental no caso dos farmacos,
e um dos fatores que entravam seu desenvol-
vimento no Pais, é que a ponta usudria, repre-
sentada pela industria farmacéutica, embora
quantitativamente seja prevalecentemente nacio-
nal, pois dos cerca de 500 laboratérios existentes,
mais de 400 sdo nacionais, a minoria estrangeira,
algo em tomo de 80, domina amplamente o setor
com 80% do faturamento.

O entrave a que nos referimos deve-se aos inte-
resses estratégicos dessas empresas estrangeiras
tdo confortavelmente instaladas na ponta do pro-
cesso, a maioria delas subsididrias de grandes
grupos intemacionais, com seus centros de pes-
quisa e tecnologia nos paises de origem, irradian-
do para o resto do mundo seus produtos e novida-
des, arbitrando pregos segundo seus objetivos
globais, buscando duas metas: lucrar com venda
de seus produtos nos paises onde se instalam
e lucrar com a importagéo das matérias-primas
basicas da casa matriz, sendo essa Gltima a princi-
pal, pois as importagdes da indUstria farmacéutica
constituemn-se no mais importante mecanismo de
remessa de dvisas das subsidiérias de empresas
multinacionais para suas matrizes por meio de.
superfaturamento dos insumos, o chamado “pre-
¢o de referéncia”. E a forrna que esses conglome-
rados estabeleceram para se ressarcir dos custos
dos investimentos em pesquisas, mantendo, atra-
vés dessa sistematica, um clube fechado e exclusi-
vissimo

Nesse territério ocupado, engantinha a quimica
fina nacional. Os farmacos produzidos interna-
mente, menos de 15% das substancias registra-
das, estdo concentrados na subsididrias das em-
presas estrangeiras e sdo destinados essencial-
mente ao consumo cativo delas. Dessa forma,
nao hé o menor interesse em nacionalizar de ma-
neira vertical essa produgéo, pois contraria o prin-
cipal objetivo estratégico: importar da matriz. Por
isso, as subsididrias das empresas multinacionais
limitam-se a nacionalizar somente as etapas finais
dos processos de fabricagdo de farmacos, man-
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tendo o alto grau de dependéncia das matrizes
para a aquisi¢do dos insumos intermediarios, em
cujos pregos estdo embutidos os custos de pes-
quisa e para os quais ndo existe concorréncia
internacional.

Atualmente, a participagéo das empresas sob
controle nacional na produgéo interna de farma-
cos representa cerca de 10% do valor total da
produgéo, conforme revelam pesquisadores da
Codetec — Cia. de Desenvolvimento Tecnolégi-
co. Segundo os mesmos, dos 309 farmacos pro-
duzidos no pais fabricam 71, sem, contudo, domi-
nar os respectivos mercados As empresas sob
controle nacional encontram dificuldades técni-
cas na colocagéo de seus produtos no mercado
interno em funcéo de exigéncias de especifica-
¢6es no &mbito de cada laboratério consumidor
além do que recomendam as farmacopéias,
criando obstaculos que no fundo pretendem ocul-
tar o imperativo estratégico de continuar impor-
tando de suas fontes habituais, geralmente a ma-
triz estrangeira.

No Brasil, no que se refere a produgéo de far-
macos, tanto as empresas estrangeiras como as
nacionais operam, de uma maneira geral, nas Ulti-
mas etapas do processo produtivo (3 e 4 estagios.
As subsididrias das multinacionais articulam-se
com suas matrizes, que regulam seu compor-
tamento tecnolégico e econdmico; ja as nacionais
buscam tecnologia para verticalizagédo Portanto,
o ingresso da inddstria nacional na produgéo de
farmacos estd condicionado a redugéo da forte
dependéncia externa, bem como a reversédo do
processo de desnacionalizagéo da ponta consu-
midora.

A Necessidade de uma Politica Industrial

O crescimento da quimica fina no Pais deveu-se
exclusivamente ao dramético quadro de dificul-
dades cambiais, que obrigou a Cacex a adotar
uma politica mais restritiva de importagoes a partir
de 1980, praticamente forcando os laboratérios
estrangeiros a sair da cébmoda posicdo de so-
mente explorar a ponta do processo e mstalar
aqui alguma produgéo de matérias-primas, apro-
veitando, ainda, o fato da dimensdo do nosso
mercado permitir escala de produg&o que geraria
excedentes exportaveis para os paises zonais (Ala-
di, principalmente).

Quando inimeros projetos nacionais comega-
ram @ maturar, sentiu-se a necessidade de uma
politica industrial para o setor, o que néo existia.
Essa falta de politica foi a reponséavel pelo desen-
corajamento do empresarno nacional em investir
na érea, pois o risco era alto e os projetos maiores
grandes aventuras, pois dependiam do humor dos
laboratérios estrangeiros consumidores e dos
controles administrativos da Cacex que barrava
ilegalmente os eventuais pedidos de guias de im-
portagao.

O primeiro passo concreto no sentido de se
esbogar uma politica industrial para o segmento
farmacéutico foi dado através do advento da Por-
taria Interministerial n° 4 (Ministério da Industria
e do Comércio/Ministério da Salde), de 3-10-84,
que estabeleceu algumas regras bésicas, no sen-
tido de proteger os projetos jé existentes e aqueles
em fase de maturagéo, isso tanto para as empre-
sas nacionais como estrangeiras. Tal procedi-
mento evitava a superposicdo de projetos bem
como a aprovagao de outros que viessem a preju-

dicar ou inviabilizar algum ja em pleno funciona-
mento ou em fase de gestacdo. Logicamente que
ooligopdlio se entendia muito bem la fora e nunca
se confrontou internamente, por isso tal medida
teve como objetivo basico proteger os projetos
nacionais de uma revanche multinacional. O epi-
sédic mais ilustrativo que foi noticiado ampla-
mente pela imprensa foi a disputa Carbonor X
Rhodia pela fabricacéo local do &cido salicilico.
Sem o referido dispositivo (Portaria N° 4), a Carbo-
nor teria levado a pior.

Outro avango para a construgao de uma politica
setorial farmacéutica foi o trabalho executado pelo
Gifar (Grupo Interministerial da IndGstria Farma-
céutica), que, sob a coordenagdo do CDI, com
a participagéo de todas as &reas técnicas envol-
vidas nos diversos ministérios, preparou um docu-
mento que estabelece um elenco de medidas
com o objetivo de cumprir as diretrizes do | Plano
Nacional de Desenvolvimento da Nova Republica.

O documento em questao for aprovado por
todos os ministros de Estado das éreas envolvidas
(Industria e Comércio, Fazenda, Seplan, Satde,
Ciéncia e Tecnologia e Agricultura), encontran-
do-se em poder do Exme Sr. Presidente da Rept-
blica para deliberagéo final desde o inicio do se-
gundo semestre do ano passado.

Ainda, recentemente, foi publicada no Diério
Oficial da Uni&o a Portarian® 12, de 5-2-87, através
da qual o Ministério da Inddstria e do Comércio
colocou em discusséo o trabalho “a politica indus-
trial e suas diretrizes setoriais”, para colher subsi-
dios que serdo submetidos & Coordenadoria de
Assuntos Econdmicos daquele Ministério. No que
se refere a drea de quimica fina, em particular,
as propostas ali contidas sdo a resposta ansiosa-
mente esperada pelos empresarios nacionais,
principalmente por aqueles que nao estdo somen-
te interessados na 6tica financeira de suas ativida-
des, mas satidam tal instrumento como ferramen-
ta fundamental das transformagdes que advirdo
nesse importante setor estratégico.

A reacao

Tao logo surgiram no horizonte os sinais de
mudanga, as multinacionais, orquestradamente
com representantes de governos dos paises de-
senvolvidos, as vezes Chefes de Estado, vem pres-
sionando acintosamente as autoridades maiores
da Republica no sentido de, usando a expresséo
popular, deixar como est4 para ver como é que
fica. Cinicamente, elas ndo admitem restrigao al-
guma a sua forma de atuar e confundem a opinizo
publica por intermédio de seus idedlogos, que
plantaram na imprensa a fantasiosa noticia de
que o Governo brasileiro estava prestes a adotar
areserva de mercado para a quimica fina os mes-
mos moldes da informatica.

Nada mais falso, pois séo realidades totalmente
diferentes. O elenco de medidas restritivas que
compdem a legislagédo brasileira sobre as ativida-
des das empresas de informética nada tem a ver
com o que foi proposto tanto no projeto Gifar
quanto na recente Portaria n° 12 Na informética
existe a figura da reserva de mercado. O mesmo
néo ocorre em momento algum com aqueles do-
cumentos. A quem interessa essa conceituagéo
errada? Quem quer tumultuar? Parece claro que
é proposital e visa levantar uma cortina de fumaga
para que nao se enxergue o principal: a urgente
necessidade de uma politica industrial para o setor

quimico-farmacéutico, priorizando a empresa sob
controle nacional sem, contudo, alijar a estran-
gerra

Os que conhecem profundamente o segmento
jamais proporiam uma reserva de mercado nos
moldes da informatica, pois seria uma medida
in6cua e nefasta para o Pais, considerando o am-
plo dominio do setor farmacéutico pelas multina-
cionais. Tais medidas visa, isso sim, reverter a
atual reserva do mercado brasileiro feito pelas
multinacionais para permitir o ingresso dos em-
presérios locais, expulsos que foram n&o por in-
competéncia, mas pela impossibilidade de com-
petir em total desigualdade de condi¢bes com
adversarios poderosos tecnoldgica e financeira-
mente, pondo em risco a nossa soberania em
érea tao estratégica.

Fm quimica fina, praticamente tudo ainda esta
por se fazer em nosso Pais. Ha espagos para todos,
no entanto, necessério é que se faga. Enquanto
prevaleceu o liberalismo vimos pouca coisa de
concreto. Bastou se desenhar intengbes de mu-
dancas nas regras do jogo viciado, e as multina-
cionais correram ao CDI com uma enxurrada de
projetos. Julgamos isso 6timo para o Pais, mas
vamos exigir respeito as regras estabelecidas. Pelo
menos mexeu-se no comodismo daqueles que
se julgavam donos absolutos do mercado e que
ninguém Jiria ameaga-los. isso vem demonstrar
que estamos no caminho certo, as multinacionais
s6 respondem sob pressao.

A guimica fina e a informatica

E preciso ressaltar que caso estivéssemos tra-
tando de reserva de mercado para a quimica fina,
mesmo assim as implicagdes seriam muito diver-
sas das da informética.

Os criticos da reserva de mercado da informaé-
tica alertam para o perigo do obsoletismo de nos-
sa produgéo em confronto com as inovagoes per-
manentes que ocorrem nesse dindmico segmen-
to nos paises detentores de tecnologia. Tal risco
nAo ocorre na area quimico-farmacéutica, onde
os avangos sé&o lentos. Os novos farmacos séo
testados durante anos até a certeza de sua efetivi-
dade e liberagéo final para seu uso no mercado
pelas autoridades sanitérias responséveis. Além
do mais, os empresérios nacionais nao estéo mui-
to preocupados com novidades. Antes disso ha
mulita coisa para ser feita. Temos um contingente
populacional enorme & margem da safide piblica.
Estudo recente da Ceme, “Documento-Propos-
ta-Politica de Medicamentos” (Jan/87), revela que
52% da populagéo brasileira ndo tem acesso a
assisténcia farmacéutica.

Os medicamentos essenciais

Levando em conta essa nossa realidade, foi
adotada pela Ceme a Rename, que vem a ser
a Relacdo Nacional de Medicamentos Essenciais,
que lista os medicamentos basicos, a partir de
uma proposta da Organizagao Mundial de Satde,
que constatou que a quase totalidade das doengas
poderia ser tratada com um namero relativamente
reduzido de farmacos. Essa lista € atualizada pe-
riodicamente por uma vasta assessoria tecno-
cientifica. A RENAME compreende, atualmente,
258 medicamentos que suprem as necessidades
farmacéuticas da populagéo brasileira. A divulga-
¢80 dessa lista visa a disciplinar as compras de
medicamentos pelo sistema oficial de satde,
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orientar as prioridades para a produgao nacional
de matérias-primas e liberar o receitudrio médico
da vinculagdo a marcas e fabricantes.

Deduz-se que o objetivo a ser perseguido na
area da salude publica é tornar o Pais auto-su-
ficiente das substancias bésicas para fabricagéo
dos 258 medicamentos indispensaveis ao trata-
mento da populaggo. m grande nimero dessas
substancias néo apresenta o menor interesse dos
laboratérios multinacionais, pois fratam-se de
substancias antigas com direitos de patentes pres-
critos e néo oferecem a rentabilidade fantastica
das novidades terapéuticas que saem periodica-
mente de seus centros de pesquisa.

E sio exatamente aqueles produtos de tecno-
logia antiga, que ainda pode se encontrar quimi-
cos — e nisso os itahanos sdo imbativeis — que
dispbem de “kow how" para reproduzi-las em
qualquer pais Esse é o grande caminho para
o empresério nacional, enquanto as multinacio-
nais preocupam-se mais em semear novidades
para carrear divisas para fora do Pais.

A proposta da Ceme

No nosso entender, a grande oportunidade da
empresa nacional na area quimico-farmacéutica
resulta da proposta da CEME em incluir na futura
Constituicao brasileira a Universalizagéo da pres-
tacdo de assisténcia farmacéutica, no que se refe-
re aos aspectos bésicos, a todos os brasileiros,
O que representara a incorporagao dos 52% da
populagéo atualmente alijados do mercado. E que
esse espago criado seja preenchido, prioritaria-
mente, pela empresa sob controle nacional.

Vivemos um momento crucial, porque mpor-
tantissimo em termos de deciséo. Nossa entidade,
apesar de pequena, é aguerrida, em fungéo de
sua autenticidade, e espera, através deste trabalho
— um ligeiro panorama da quimica fina do Pais,
e particularmente o segmento quimico-farmacéu-
tico —ter dado sua humilde colaboragéo para
a discusséo de um tema tdo controverso. Essa
é a nossa visdo dos fatos, e aguardamos, confian-
tes, a soberana decis&o de V. Ex=®, satisfeitos pelo
dever cumprido.

Atenciosamente

Abifina —

Associacao Brasileira das Industrias de Quimica
Fina, — José Correia da Silva.

SUGESTAO N° 10.676

PAROQUIA SAO BOM JESUS DE MATAO —
SAO PAULO

Sugestao a Assembléia Nacional Consti-
tuinte

1) Direitos Individuais

a) Todos sdo iguais em direitos, deveres e
dignidade.

b) O aborto deve ser condenado, pois todos
tém direito a vida.

¢) No casamento, assegurar maior garantia
a mulher, no caso do abandono pelo marido.

2) Poder Piblico

a) Procurar o bem comum em 1° lugar.

b) Prestagdo de contas do uso do bem pa-
blico.

¢) Apurar responsabilidade e punir, caso haja
desvios.

3) Educacao e Cultura

a) Todos tém direito & educac@o. Favorecer
o ensino particular, onde se formaram os grandes
homens publicos do passado

b) Arcar com as despesas (O Estado) das
aulas de Religido, uma vez obrigatérias no curri-
culo escolar. Razéo A decadéncia moral se faz
perceber de um modo gritante em quase todas
as Escolas

4) Comunicagéo Social

a) Nao ser monopdlio ou s6 do Estado ou
s6 de um pequeno grupo.

b) Obrigar programas educativos para crian-
¢as, jovens e para a familia.

¢) Censurar cenas obscenas ou imorais nas
novelas ou outros programas de T.V.

5) Trabalho

a) O Estado deve controlar os lucros fabulo-
sos das empresas, exigindo por lei que tenhamn
creches, assistente social e déem participagéo dos
lucros aos empregados.

b) Direito a greve dentro de uma ordem, asse-
gurando os direitos dos dois

Matéo, 18 de maio de 1987.

SUGESTAO N° 10.677

Ao Exmo. Sr. Deputado

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Const-
tuinte

Brasflia-DF

Senhor Presidente.

Tenho a subida honra de passar as maos de
Vossa Exceléncia, cépia de uma carta recebida
por esta Camara, com endosso do Vereador Da-
nilo Garcia da Rosa, Lider do PDT, contendo as
reivindicagGes de 24 empregadas domésticas aos
Constituintes encarrgados de elaborar a futura
Constituigéo Brasileira.

Limitando-nos ao exposto, ao ensejo, reitero
a Vossa Exceléncia os protestos de nossa maior
estima e distinta consideragao.

Atenciosamente, — Enio Kinsel.

Camara Municipal de Santiago
Bancada do PDT
Estado do Rio Grande do Sul

Exmo. Sr. Presidente da Camara Municipal

Proposicées encaminhando reivindicagoes
das empregadas domésticas

QO Vereador infra-assinado, Danilo Garcia daRo-
sa, lider da Bancada do PDT, vem & presencga
de Vossa Exceléncia para, regimentalmente, en-
caminhar as reivindicagées das empregadas do-
mésticas de Santiago a Constituinte, acompanha-
da de um abaixo-assinado, por iniciativa da do-
méstica Maria Aparecida da Silva.

Sala “Presidente Jodo Goulart™ 18-05-87. —
Danilo Garcia da Rosa.

EMPREGADAS DOMESTICAS DE SNATIAGO

lImo. Sr
Presidente da Camara Municipal
N/Cidade

Dirigimo-nos ao Sr. Presidente desta casa, pe-
dindo que faga chegar ao Congresso, as revindi-
cagdes de nossa classe.

A Constituicdo abrange todas as classes sociais
e por este motivo nao poderiamos deixar de parti-
cipar, aprovettando para esclarecer pontos que
nos marcam e prejudicam como trabalhadoras.

Nés, as Empregadas Domésticas, sentimos
problemas tais como:

— Duiscriminagéo racial — a pessoa negra s6
é vista como empregada, nunca como um lider
positivo, mostrando assim que a escravidédo ainda
vigora nesse pais

— Indiferenga dos Constituintes em relagéo as
classes menos privilegiadas — os problemas de
classes pequenas ndo chegam a ser preccupagao
dos que estdo elaborando a nossa Carta Magna.

— Maior seriedade dos politicos — os politicos,
determinadas vezes lebam na brincadeira os pro-
blemas do povo. Se possivel, deveria existir dentro
da Constituicao, um ftem que punisse esses ho-
mens que agem de mé fé, fazendo assim com
que a politica brasileira volte a ter crédito e respeito
por parte do povo, que jé ndo acerdita mais nela.

— Mutheres constituintes que se dediquem fer-
vorosamente por nossa classe, lembrando que
também somos mulheres 1guais e temos os mes-
mos direitos.

Sendo isto o que tinhamos a pedir, esperamos
ser ouvidas, embora saibamos que é quase indtil
lutar, pois como sempre, 0s pequenos ndo sao
ouvidos e atendidos.

SUGESTAO N- 10.678

CAMARA DE VEREADORES DE BAGE
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL — BRASIL

Oficio n° 464/87*mc*
"Bagé, 15 de maio de 1987

Ao Excelentissimo Senhor

Ulysses Guirnarées

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasilia — Distrito Federal

Excelentissimo Senhor,

Através do presente, encaminhamos a conside-
ragao de V. Ex?, cépia da proposicéo de autoria
do Vereador José Pedro Leal, aprovada em reu-
nido efetivada ontem nesta Casa Legislativa, pro-
tocalada sob n° 1.216/87.

Sem outro particular, reiteramos os protestos
de elevado aprego e distinta consideragéo.

Atenciosamente — Antonio Fernando de
Oliveira Ferreira.

Protocolo n° — 1987

Exme Sr. Presidente:

Expediente & Assembléia Nacional Constituinte
propondo a incluséo, no elenco dos direitos &
pessoa, o resguardo ao menor, através de assis-
téncia & infancia, & famiha, através de assisténcia
social e meios de proteger sua atividade laboral.

O vereador infra-assinado, apresenta a V. Ex®
e ao Colendo Plenério, a seguinte

Proposicao

Que seja dirigido expediente a Assembléia Na-
cional Constituinte propondo a adogdo de medi-
das dirigidas a:

— Protecéo do menor;

— Educagéo e profissionalizagéo do menor;
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— Promogao e incentivo do menor, através do
trabalhe e &s empresas contratantes de seu traba-
lho, assegurando-lhes beneficios fiscais corres-
pondentes;

—A acé@o governamental (nas éreas federal,
estadual e municipal), que possibilite o aproveita-
mento do menor no labor como forma de espe-
cializa-lo para o futuro, adequadamente.

Justificagdo

No Pafs ha cerca de 12 milh6es de menores
carentes. E desta caréncia partem para a delin-
quéncia. Mais tarde, a sociedade sofrera e gastara
muito mais para coibir a delingiiéncia do que
investir na assisténcia do menor.

A nivel do RGS é conhecido um nimero alar-
mante: hé cerca de 6.800 presidiérios, custando
ao Estado, em média, 5 mil cruzados ao més
cada um, em alimentagéo, alojamento, adminis-
tragéo, assisténcia & satde, guarda e vigilancia,
exigindo o custeio de 2.800 agentes penitencia-
rios.

Portanto, € muito mais caro tratar do marginal
do que assistir & inféncia, a0 menor, de maneira
equilibrada no seio da sociedade € uma tarefa
que enaltece a formagdo humanistica.

O Pais néo pode dispor de vidas preciosas, vale
muito mais tratar das causas do que tentar debelar
as conseqiiéncias.

Os parlamentares, os governantes (de todas
as esferas) e os lideres das comunidades serao
falhos, e fracassados em sua misséo, oficial e
pessoal, se permitirem o crescimento dos indices
da mortalidade infantil, da delingiiéncia juvenil,
e a serem forgados a aumentar os recursos para
enfrentar a criminalidade, por deixarem de aten-
der a infancia.

Essa Assembléia Constituinte serd das mais
obscuras se ndo prover uma legislagéo exequivel
para a valorizag@o da pessoa na sua infancia.

Por isto, a- modesta, mas humana proposicéo
ora apresentada a tdo Colendo Plenério.

Sala das Sessoes, 14 de maio de 1987. — Ve-
reador José Pedro Leal.

SUGESTAO N° 10.679

CAMARA MUNICIPAL DE
PATROCINIO PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n® 39/87

Assunto: Encaminha cépia de Mogéo.
Ao
Exme Senhor Doutro
Deputado Ulysses Guimarées
Camara dos Deputados
Brasflia — DF

Em 12 de maio de 1987

Exme Senhor:

Pelo presente encaminho a Vossa Exceléncia
a copia da Mogéo de Apoio n° 10/87 da Camara
Municipal de Franca, que recebeu parecer favora-
vel de todos os Vereadores que compdem o Poder
Legislativo patrocinense.

Apresento a Vossa Exceléncia os protestos de
estima e distinta consideragéo. — Nélio Lipo-
roni, Presidente.

Céamara Municipal de Franca
Estado de Sao Paulo

Franca, 22 de abril de 1987
Of. n° 983
Ref— PG 1.106/87
Assunto: Encaminha Mogé&o de Apoio n° 10/87

Senhor Presidente,

Cumpre-me levar ao conhecimento de V. Ex,
que esta Casa de Leis, em Sessédo Ordinéria reali-
zada no dia 14 do corrente, encaminhou a propo-
situra em epigrafe, no seguinte teor:

Mocao de Apoio n° 10/87

Exmo. Sr. Presidente da Camara Municipal de
Franca

Considerando que o fator decisivo para a defini-
¢do do contetido da nova Constiticdo néo é o
Presidente, nao sao os partidos nem as liderangas
politicas em evidéncia nos jomnais ou na televisao;
deveria ser o povo. Se ele safsse as ruas como
aconteceu na campanha das “Diretas”, a Consti-
tuicdo serd de um jeito — que redistribui rendas
e poder. Mas, se ficar em casa, assistindo a tudo
pela televisdo, a Constituicdo seré do jerto dos
que nao querem mudanga alguma, a fim de nao
perderem privilégios;

Considerando que o contato direto entre o elei-
tor e o representante como meio de informagéo,
precisa ser utihizado. O eleitor tem o direjito de
saber como seu representante estd votando e,
para isto, deveria dirigir-se diretamente a ele, por
carta Em paises culturalmente mais avangados,
os eleitores escrevem frequi entemente aos seus
Deputados exigindo explicag6es, sugerindo
idéias, fazendo propostas, condenando certas ati-
tudes, apoiando outras;

Considerando que se aproveitarmos a oportu-
nidade da Constituinte para inaugurar o costume
de escrever ao Deputado, daremos um passo im-
portante na construgéo de uma sélida democracia
em nosso Pais;

Considerando que os érgéos de defesa do con-
sumidor de todo Pais preparou um documento
estabelecendo direitos do consumidor que preci-
sam estar inscritos na nova Constituicdo e que
s80:

a) direito a seguranca (garantia que o consu-
midor precisa ter de naoc ficar exposto a produtos
ou servigos nocivos e perigosos);

b) direito a escolha (alternativa de diversas
marcas de um mesmo produto);

¢) direito a informagéo (deve saber exatamen-
te 0 que contém aquilo que est4 consumindo);

d) direito de ser ouvido (deve ser levado em
conta no planejamento e execugdo de polfticas
econdmicas);

e) direito aindenizacéo (areparagéo financeira
por danos causados por servigos ou produtos que
ele consumiu);

f) direito a educacao (o Governo deve fomecer
meios para que o cidadao torne-se um cidadéao
consciente);

g) direito a um meio ambiente saudavel (o
uso de produto nocivo a sadde, como os agroté-
x¥icos, precisam ser rigidamente controlados); e

h) direito ao consumo (deve ter um salério
que lhe permita o acesso a bens de servigos basi-
cos).

Nestes termos, apresentamos ao Grupo Execu-
tivo de Protegéo ao Consumidor, sede do PRO-

CON, rua Bandeira Paulista N° 808, ltaim, Zona
Sul, Séo Paulo (Capital), a presente Mogdo de
Apoio as reivindicagbes acima enumeradas.

Que se envie copia da presente Mogéo ao Presi-
dente da Assembléia Nacional Constituinte, Depu-
tado Ulysses Guimarées, Sindicatos de Franca,
Diocese, Paréquias de Franca, e Camaras Muni-
cipais de Cristais Paulista, Ribeirdo Corrente, Séo
José da Bela Vista, Restinga, Patrocinio Paulista
e ltirapua.

Camara Municipal, 14 de abril de 1987. — (A)
Vereador Sebastiao A. PimentaFilho, (A) Ve-
reador Roberto Carvalho Engler Pinto, (A)
Vereador Fabio Roberto Cruz”

Sendo o que se apresenta para 0 momento,
reafirmo a V. Ex’, os protestos de estima e aprego.
— José Granzotte, Presidente
Ao
Exme Sr.

Nelio Liporoni

DD. Presidente da Camara Municipal de
Patrocinio Paulista — SP

WSP/wsp

SUGESTAO N° 10.680

CAMARA MUNICIPAL DE SANTO CRISTO
ESTADO DO RIC GRANDE DO SUL

Santo Cristo, 19 de maio de 1987
Of. n° 196/87
POD.
Ao Exme. Sr.

Dep. Ulysses Guimaraes

MD. Pres. da Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Atendendo a Proposicae do Vereador José
Linck, aprovada por unanimidade de votos em
Sessfo Ordinéria realizada em 12 de maio dltimo;
solicitamos que na nova Carta Constitucional, na
Legislagdo pertinente, seja estipulado como maior
valor de remuneragéo no Pafs, o salério percebido
pelo Presidente da Reptblica.

Limitados ao exposto, levamos a Vossa Exce-
léncia nossa sugestdo, e deixamos votos de esti-
ma consideragéo

Cordialmente, — Vereador Aristeo Clympio
Schumacher.

SUGESTAO N° 16.681

Aos

Constituintes de 1987

Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional

Brasflia — DF B

Os abaixo-assinados, das ASSOCIACOES RE-
LIGIOSAS DA PAPOQUIA N S DA IMACULADA
CONCEICAQ, DA CIDADE DE CORINTO — MG,
vém mui respeitosamente, por intermédio do
Conselho Nacional dos Bispos, que faga chegar
aos responsaveis pela nova Constituigao brasi-
Jeira, somente as sugestdes que visem melhorar
as condigdes do nosso povo e que sejam as mes-
mas dentro da Moral Crista.

Assim sendo, pedem néo incluir na Constitui-
8o os itens grifados da carta “Conselho Nacional
dos Direitos da Mulher”, que no item 6 refere-se
4 Sanide e abaixo discriminamos: “Sera garantido
4 mulher o direito de conhecer e decidir sobre
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o seu préprio corpo”. Acham que tal item deve
ser eliminado da Constituicdo, pois a mulher ndo
deve expor o seu corpo Quanto mais casta, mais
admiradal

Em Maternidade — no item 9 — néo concor-
dam. Acham que a maternidade deve ser resper-
tada. E sublime ser mée. O aborto é um crime
e deve ser evitado Desde que o évulo é fecun-
dado, ele tem vida e a vide ndo nos compete
tirar. E o crime ainda torna-se maior, porque trata-
se de um ser indefeso. O fim dos tempos estd
préximo e ai daqueles que né@o respeitarem as
Leis de Deus!

Em Violéncia — carta das mulheres para a
Constituinte, ver os itens 5 e 8. Ambos devemn
ser excluidos da Constitui¢do. Acham que a mu-
lher deve ser honesta e por que ndo? Também
no que se diz sobre o adultério. E de se notar
que o adultério é repudiado desde os primeiros
tempos, pois a Biblia j& fala sobre isto. Pensam
que nem o homem, nem a mulher devem come-
ter adultério.

Nas questbes nacionais e internacionais. Impe-
dir a experimentac&o nuclear no Brasil, assim co-
mo a corrida armamentista em nosso Pais.

Nestes Termos
Pedem Deferimento
Corinto, 1° de maio de 1987
Corinto, 1° de maio de 1987

Exm°

Sr. Presidente da Constituinte: Dr. Ulysses Gui-
maraes

Assembléia Nacional Constituinte

Congresso Nacional

Brasiha — DF

Sr. Presidente,

Tomamos a liberdade de dirigir-lhe esta, pedin-
do que aceite 0 nosso abaixo assinado que segue
anexo a esta, com o ndmero inferior a 30.000
assinaturas e sem o nimero do Titulo de Eleitor,
tendo em vista que este ultimo, sé tomamos co-
nhecimento, depois de j& termos colhido a maior
parte das assinaturas.

Quanto- & exigéneia de 30.000 assinaturas &
impossivel adquirirmos aqui em nossa cidade,
tendo em vista, que néo temos este nimero de
habitantes.

Desculpem-nos, mas exigir 30.000 assinaturas,
é 0 mesmo que dizer que fala-se em democracia
e dé-se ao brasileiro o direito de participar da
Constituinte, mas que na realidade negam isto.
E uma maneira sutil de dizer néo, de proibir qual-
quer interferéncia. A exigéncia é tdo grande, que
qualquer pessoa desanima, diante de tamanha
dificuldade. O senhor como Presidente, nao acha
que 30.000 assinaturas é um absurdo? N&o acha
que vai tomar muito tempo dos constituintes para
examinar tudo isto? E nas cidades como a nossa,
em que nédo temos nem 20.000 habitantes, mes-
mo contando com todo o Municipio? Nao podem
participar da Constituinte?

Esperamos, nés todos que assinamos nas fo-
lhas que seguem anexo, que como Presidente
da Constituinte ¢ que tanto fala em liberdade e
democracia, que nos dé de fato esta liberdade.

Em nome de todos que assmaram, como porta-
voz das familias cristas de Corinto — MG

Atenciosamente e com agradecimentos —
Subscrevo-me Maria Raimunda Menezes Pa-
gani Vieira Machado. Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.682

} APTAESP .
ASSOCIACAO PROFISSIONAL DOS TECNICOS
AGRICOLAS DO ESTADO DE
SAO PAULO

Nucleo Regional de Holambra — APTAESP.

Exme Sr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembiéia
Nacional Constituinte

Solidarizamos e apoiamos a proposta do Depu-
tado Tonico Ramos na reivindicagc@o minima que
poderia se dar ao nosso trabalhador rural, como:

a) aposentadoria aos 55 anos de idade;

b) remuneragéo de 1 salario;

c) direitos também para as mulheres; com a
ressalva de que, conforme estabelecido no Con-
gresso Nacional dos Técnicos Agricolas realizado
em 1986, em Belo Horizonte, defendemos idade
de 45 anos para a mulher na aposentadoria. ~—
Saudagoes.

SUGESTAO N° 10.683

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS
DE COTEGIPE — BA

Nossa proposta para a Constituinte é:

—reforma agréna completa;

— financiamento para os trabalhadores;

— educagdo, salde, transporte;

— assiténcia técnica;

—PROAGRO e juro de 3% ao ano;

— punig&o para os latiflindios que assassinam
os trabalhadores;

— criaco do médulo méximo, que determine
o tamanho méximo de terra que uma familia ou
uma empresa possa ter e o que sobrar seré desa-
propriado que a quantia seja de 700 hectares,
no maximo;

~—na politica, eleicbes diretas e j& em todos
0s nivels;

—ndo pagamento da divida externa com o san-
gue e a miséria dos trabalhadores, a desnutricdo
e morte das criangas;

—paz e liberdade é necessario para qualquer
pais do mundo.

Cotegipe, 20 de abril de 1987. — Dario de
Alcantara Domingues, Presidente.

SUGESTAO N° 10.684

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CAMARA MUNICIPAL DE PARATY

Of. CD n° 43/87
Paraty, 19 de maio de 1987

Ao Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Do: Presidente da Camara Municipal de Paraty
Ao: Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assunto: Encaminha Requenmento

Senhor Presidente,
Tenho a satisfagéo em dirigir-me a vossa hon-
rosa presenga para, anexo, encaminhar o Requeri-

mento de autoria do ilustre Vereador Wilson Leal,
aprovado por esta Casa Legislativa na reunido
do dia 7 do més em curso.

Sendo o que consta, aproveito a oportunidade
para reiterar os protestos de alta consideragéo
e aprego.

Respeitosamente, — Gaspar Pegado Batista.

Requerimento

Exme Sr.
Presidente da Camara Municipal de Party

Considerando que, em nosso Pais a violéncia
& uma constante em nossa comunidade, e a im-
punidade um incentivo ao aumento desta prética;

Considerando que, os crimes de mortes com
requintes de perversidade vém ocorrendo normal-
mente, sem que alguma coisa seja feita para evitar
as suas impunidades;

Considerando que, existe um clamor popular
contra essas violagdes dos Direitos Humanos na
qual os cidadéos se encontram indefesos nas suas
propnas existéncias;

Considerando que, existe uma consciéncia na-
cional no sentido de ser instituido em nosso Pais
a pena de morte para os crimes de morte por
assalto, sequestro e estupro, e outros que pela
sua natureza cruel possam ser enquadrados na
mesma pena;

Considerando, finalmente, que a nova Consti-
tuicdo deve consagrar em seu texto a pena méaxi-
ma, a pena de morte, para os crimes acima cita-
dos,

Requeiro & Mesa, ouvido o Plenério, na forma
regimental, seja oficiado ao Sr. Presidente da As-
sembléia Nacional Constituinte, solicitando seja
instituida em nosso Pais a pena de morte para
os crimes de mortes por assalto, sequestro, estu-
pro e outras que por sua crueldade possam ser
enquadrados na mesma pena.

Requeiro, ainda, que seja encaminhada cépia
desta proposigdo as liderangas de todos os parti-
dos e Presidentes das Subcomissoes da Assem-
biéia Nacional Constituinte.

Saldo Dr. Samuel Costa, 7 de maio de 1987.
-— Wilson Leal, Vereador.

SUGESTAO N° 10.685

CAMARA MUNICIPAL DE MINAGCU
ESTADO DE GOIAS

Of. n° 097/87

Minagu, 18 de Maio de 1987
Exme Sr.
Deputado Federal Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Nossos cumprimentos, servimo-nos do presen-
te, para congratular-nos com Vossa Exceléncia
e enviar-the na oportunidade a MOCAO n° 001/87,
de 15 de Maio de 1987, de autoria do nobre Verea-
dor José de Almeida e Silva, aprovado em unani-
midade pelos demais Edis deste Poder, a qual
da apoio a Implantagéo do Parlamentarismo no
Brasil e mais uma proposta a ser incluida na Cons-
tituicdo a ser promulgada.
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Sem mais para 0 momento, apresentamos nos-
sos protestos de estima e consideragdes.
Cordialmente, — Vereador Elcio de Castro.

Mocao n° 1/87, de 15 de Maio de 1987

“Mogao de Apoio & adogdo do Parlamen-
tarismo no Brasil.”

[— A Camara Municipal de Minagu, Estado de
Goids, aprova Mogéo de apoio a Implantagdo do
Parlamentarismo no Brasil.

I— O Sistema Parlamentarista deve ser ado-
tado de imediato e constar na nova Carta Magna
que seré redigida pelos atuais Eleitos em 15 de
Novembro de 1986,

il — O Sistema de Parlamentarismo a ser Im-
plantado no Brasil, s6 deve ser adotado sem o
direito do Presidente de dissolver a Assembléia
Nacional.

IV—Sem a dissolugdo da Assembléia Nacio-
nal, caberéa a prépria Assembléia revesar nos gran-
des fracassos do Primeiro-Ministro, pois néo po-
demos conviver com eleicdes de seis em seis
meses como as que sao em grande parte do
mundo.

V— O Mandato das Assembléias Nacionais
bem como o da atual, devem permanecer até
o final do mandato da qual foram eleitos.

VI— O mandato do Primeiro-Mimistro & frente
dos negdcios da chefia do Governo, sé devera
existir, enquanto obter o apoio da Assembléia Na-
cional da qual forma eleitos.

VIl — Damos fé por ser atualmente a tnica sai-
da para combater a impunidade neste Pafs.

Gabinete da Presidéncia da Camara Municipal
de Minacu, 15 de Maio de 1987. — Camara Mu-
nicipal de Minacu.

SUGESTAO N 10.686

CAMARA MUNICIPAL DE CANDIDO MOTA
ESTADO DE SAO PAULO

“Manifesta Apoio
Oficio 364/87

A Sua Exceléncia, o Senhor

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

BRASILIA — DF

Céndido Mota, 18 de Maio de 1987

Excelentissimo Senhor Deputado,

Tem o presente a finalidade de manifestar irres-
trito apoio a reivindicagdo do deputado estadual
Tonico Ramos, subscrita também por inimeros
deputados de outros partidos, que pedem & As-
sembléia Nacional Constituinte, uma politica pre-
videnciéria justa e humana para o trabalhador ru-
ral, com aposentadoria aos 55 anos de idade,
remuneragdo de um salério, e direitos também
para as mulheres.

No ensejo, reitero a Vossa Exceléncia, meus
protestos de elevado aprego e admiragéo.

Atenciosamente, — Dr. Jodo Batista de Me-
Hlo Jabur.

SUGESTAO N° 10.687

CARITAS BRASILFIRA
SECRETARIADO NACIONAL

Circular n° 11/87 Brasilia, 7 de maio de 1987

Aos Exm®* Srs.

Deputados e Senadores

Exm®

Reunidos em Brasilia, o Secretariado e os Coor-
denadores Regionais da Céritas Brasileira, um or-
ganismo da Conferéncia Nacional dos Bispos do
Brasil, CNBB, vimos, por meio desta, expor a V
Ex* 0 nosso ponto de vista sobre algumas ques-
tbes vitais para o homem brasileiro, para as quais
solicitamos vosso empenho e apoio.

Como organismo vinculado ao Episcopado
brasileiros, temos, ao longo da nossa histéria e
da nossa prética, testemunhado o abandono em
que se encontram as camadas mais empobre-
cidas do nosso povo, posto que néo Jhe séo garan-
tidos os direitos mais elementares e fundamentais
avida. A saber:

1. Reforma agraria

Aterra é, de fato, de quem nela trabalha e deseja
trabathar. E dom de Deus. E fonte de sustento
Dela, brota a vida. E inadmissivel, portanto, a sua
concentragdo e especulagdo em detrimento da
vida.

2. Solo urbano.

Q direito & vida pressupée o direito de moradia.
Também aqui, uma sociedade que se quer justa
deve legislar com sabedoria e no nteresse do
povo.

3. Satde

Nao hé vida sem satde, Nem satide sem deci-
s&o politica livre e soberana, desatrelada dos inte-
resses de uma medicina mercantihsta.

A saude de um povo passa necessariamente
pelos itens anteriores deste documento. Oswaldo
Cruz e Carlos Chagas so exemplos memoréveis
de que néo pode haver safide para um povo que
vive em mas condigées de saneamento € mo-
radia

4. Educacao

A vida s6 é completa com uma adequada edu-
cagao. O homem precisa e tem direito de conhe-
cer a sua histéria e dela ser sujeito. E preciso
garantir a gratuidade e a qualidade de ensino.

5. Menor

Em sua defesa, é in6cuo qualquer discurso que
néo leve em consideracéo a terra, a moradia, a
salide e a educagéo. E necessério que se garanta
ao menor a possibilidade de crescer dentro de
uma sociedade melhor e justamente estruturada

Exm® Senhor, o nosso anseio maior é o de
que sejam devolvidos ao povo brasileiro plenos
poderes para o exercicio de cidadania. Nao uma
cidadania coxa, mas uma cidadania que lhe ga-
ranta os instrumentos que impegam a violagéo
dos direitos a vida e ao poder politico.

Sem mais, despedimo-nos com protestos de
alta estima e consideracédo.

Atenciosamente.

Secretario Reg. de Céritas Sul 3 — Mauricio
Vian — Coord. Reg. de Caritas Norte 2 — Maria
de Belém M. de Souza. Secretario Regional Nor-
deste 4 (Maranhé&o)— Luiz M. Medeiros Carva-
tho. Coord. Regional de Céritas Sul 1 — ilegivel.
Coord. Reg. de Céritas E. Oeste — Pe. Pascoal
Amorim. Coord. Reg. de Céritas Nordeste 1 —

Tereza Maria Marques de Sousa. Coord. Reg.
de Céritas — Piaul Conceicdo de Maria Souza
Batista Costa. Assessor p/Formagao de Agentes
de Pastoral Social de Céritas Brasileira. Assessor
para regionais — CB — Assessor p/Projetos Alter-
nativos — CB — Diretor-Secretério da CB — Sub-
secretaria Nacional da CB — Secretaria Nacional
da CB.

SUGESTAO N° 10.688

CAMARA MUNICIPAL DE CUBATAO
ESTADO DE SAO PAULO

Cubatéo, 14 de abril de
Oficio n° 388/87.
Processo n° 214/87.
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Const-
tuinte
Cémara Federal
Brasflia

Excelentissimo Senhor:

Vatho-me do presente para levar ao conheci-
mento de Vossa Exceléncia que este Legislativo
recebeu, da egrégia Camara Municipal de Ribeirdo
Preto, Oficio Circular n° 6/87, que encaminhou
cépia do Requerimento n° 9.158/87, de autoria
do ilustre Vereador Valdemar Corauci Sobrinho,
que reivindica, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, justi¢a social para os aposentados.

A matéria foi encaminhada & Comisséao de Jus-
tica e Redagéo desta Casa, recebendo Parecer,
aprovado em Sesséo realizada no dia 7 do cor-
rente més, do qual envio cépia a Vossa Exceléncia,
€m anexo.

Nesta oportunidade, apresento protestos de
elevada consideragéo e distinto aprego, subscre-
vendo-me,

Atenciosamente, — Dr. Armando Campinas
Reis.

Comissio de Justica e Redagao

Processo n° 214/87

Oficio Circ. n° 6/87.

Autor: Camara Municipal de Ribeiréo Preto.

Assunto: Encaminha Cépia do Requerimento
n° 9.158/87

Data: 13 de margo de 1987

Parecer n° 6/87

Da Camara Municipal de Ribeirao Preto, o Ofi-
cio Circ. n° 6, de 1987, que encaminha cdpia
do Requerimento n° 9.158/87 de autoria do Verea-
dor Valdemar Corauci Sobrinho, que “reivindica
da Assembléia Nacional Constituinte justiga social
para os aposentados”, e solicita apoio desta Casa.

A argumentagéo do autor, de que a situagéo
do aposentado é insustentéavel merece a atengéo
especial, notadamente pelo segmento social com
que se relaciona. No Brasil, existern mais de 11
mihées de aposentados padecendo toda sorte
de privagdes e inforttinios, em situagdes de fla-
grante injustica social. Enfatiza o proponente que,
o aposentado ndo pode ganhar menos do que
o trabalhador da ativa.

Neste ano em que se elabora uma Consti-
tuicéo, é necessério que sejam inseridos na futura
Carta Magna, disposijtivos que reformulem o qua-
dro de injustica atual, especialmente no que tange
aos vencimentos dos aposentados.

Somos favpréveis a toncesséo do apoio, deven-
do ser oficiado ao Presidente da Assembléia Na-
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cional Constituinte, bem como aos Lideres de
todos os partidos na Céamara e no Senado.

Eis o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissoes, 30 de margo de 1987.
— Sr. Fulgéncio Soares — Vice-Presidente
e Relator a’ Sr. Dojival Vieira dos Santos —
8r. Gigino Aldo Trombino.

’

SUGESTAO N- 10.689

CAMARA MUNICIPAL DE
CAMPO LIMPO PAULISTA

CMD/050/87
Em 12 de maio de
Excelentissimo Deputado Federal
Dr Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Camara dos Deputados
70160 — Brasflia

Prezado Presidente,

Pelos motivos constantes do Requerimento sob
n° 1.573-87, de iniciativa do Vereador José Custo-
dio da Rosa, vimos, respeitosamente, solicitar a
intercessao de Vossa Exceléncia junto & Comisséo
incumbida de rever a assisténcia previdenciaria,
na Constituinte, enfatizando-lhe a necessidade de
atento exame do assunto a que se refere essa
propositura, com vistas & sua incluséo na nova
Constituicéo, visando positivo amparo aos traba-
lhadores brasileiros.

Acostado, segue cépia autenticada da respec-
tiva propositura, aprovada em sessfio ordinéria
de 8 do més em curso.

Na certeza de contarmos com o valioso apoio
de Vossa Exceléncia para o assunto, renovamos
as nossas expressdes de continua estima e per-
manente consideragéo. — Cacilda Nascimento
Grandizoli.

Requerimento n° 1.573-87

Senhor Presidente,

Considerando que o trabalhador brasileiro vive
em um gigantesco cipoal de leis, decretos, porta-
rias, regulamentos, ordens de servigo e outras
tantas formas administrativas, tentando disciplinar
a Previdéncia Social e, particular e especialmente,
a aposentadoria;

considerando que o trabalhador brasileiro vive
eternamente angustiado, pors sabe antecipada-
mente que enfrentara problemas de toda espécie
nos balcées da entidade oficial previdenciéaria,
quando for manter os primeiros contatos visando
a aposentadoria;

considerando que o trabalhador nao consegue,
em muitos casos, comprovar o tempo de servigo,
em virtude de obsticulos naturais, tais como ex-
travios da Carteira do Trabalho, auséncias crimi-
nosas de anotagoes, neghgéncias, furtos e tantas
outras ocorréngjas ao longo de sua sofrida jorna-
da de trabalho;

considerando que o trabalhador brasileiro ouve,
no dia-a-dia, as mais controvertidas explicagdes
sobre aposentadoria, muitas vezes de trabalha-
dores vinculados a outros sistemas previdencia-
rios, como os ruricolas e os funciondérios pablicos
dos mais diferentes Municipios, Estados e Uniao;

considerando que o trabalhador brasileiro néo
dispoe de setores apropriados para as informa-

¢Oes sobre o complexo leque de assuntos da pre-
vidéncia, no que diz respeito a aposentadoria,

considerando que o trabalhador brasileiro
aguarda, angustiado, que a Constituinte corrija
as distor¢oes existentes entre tantos quantos che-
gam & aposentadoria, bem como padronize os
sistemas e facilite 0 acesso aos dados da Insti-
tuicéo;

considerando, finalmente, que o trabalhador
brasileiro, em milh6es de casos, comega sua ar-
dua e penosa vida no campo, migrando mais
tarde para as cidades e complicando o sonho
da aposentadoria, pois os regimes diferentes im-
pedem que os mesmos possam contribuir de al-
guma forma para que o periodo trabalhado no
campo seja contado pela previdéncia orginéria
da CLT.

Requeiro a Mesa, na forma regimental, ouvido
o Soberano Plenério, seja oficiado ao Deputado
Federal Dr. Ulysses Guimaraes, DD. Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, que a co-
misséo incumbida de rever a legislacéo previden-
cidria, estude as seguintes sugestoes e, apds co-
nhecerem a oportunidade de importéncia das
mesmas, ncluam os preceitos genéricos na nova
Constituigao:

1) Implantacdo de uma previdéncia una e uni-
ca para todos os trabalhadores brasileiros;

2) Criag@o de um mecansmo que permita ao
trabalhador chegar a aposentadoria colecionando
documentos que comprovem as vinculagoes em-
pregaticias ou os recolhimentos distintos, através
de uma conta especial tipo Fundo de Garantia
ou PIS/PASEP;

3) Intalagdo em todas as empresas, sindicatos,
igrejas, associagoes, Prefeituras, Municiptos, Ca-
maras Municipais, quartéis, 6rgdos administrati-
vos dos Estados e da Uni&o de Postos de Informa-
¢&o, onde seria obritatdrio a permanéncia de um
descomplicado “ABC" da aposentadoria, fato que
nao ocorre nestes tempos;

4) Implantagdo de um sistema que permita o
saque do FGTS para pagamento de periodos sem
comprovagéo ou contribuigdo;

5) Implantagdo de Escala Mével de Salérios
de Aposentados, de acordo com as mais diferen-
tes categorias profissionais, para que os salérios
sejam iguais.

Sala Vereador André Zilioh, 4 de maio de 1987.
— José Custodio da Rosa.

SUGESTAO N° 10.690

CAMARA MINICIPAL DE JACAREI — SP.

Oficio n° 259/87-CMS
Jacarei, 14 de margo de 1987
Protocolo n° 314/87
Autor: Paulo Fernando Mercadante Turci
Assunto:
A
Sua Exceléncia, o Senhor
Doutor Ulysses Guimardes
DD. Presidente do Congresso Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF
“Seja encaminhado a Vossa Exceléncia
uma proposta para elaboragdo da nova
Constituigéo, sobre englobamento de tem-
po de servico, para fins de aposentadoria,

de trabalhador urbano com anterior servi-
¢o desenvolvido na zona rural.”

Excelentissimo Senhor,

Servimo-nos do presente para encaminhar, em
anexo, conforme deliberagédo do Egrégio Plenério,
xerocopia da matéria supramencionada apresen-
tada em nossa Gltima Sess&o Ordinéaria.

Sem outro particular, aproveitamos a oportu-
nidade para registrar os protestos de nossa per-
feita estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente — Antonios Youssif Raad.

Requerimento

Exm® Sr. Presidente da Camara Municipal de
Jacaret

Requeremos, ouvido e aprovado pelo Egrégio
Plenério, cumpridas as formalidades regimentais,
seja encaminhado ao Excelentissimo Doutor
Ulysses Guimaraes, DD. Presidente do Congresso
Nacional Constituinte, nossa proposta de que na
elaborag@o da nova Constituicdo que regeré os
destinos de millhdes de brasileiros seja estudada
a inclus@o de lei especifica sobre englobamento
de tempo de servigo, para fins de aposentadoria,
de trabalhador urbano com anterior servigo de-
senvolvido na zona rural.

Nossa proposta visa assegurar a tranquilidade
econdmica social daqueles que, incontesta-
velmente, sdo uns dos grandes responséveis pelo
desenvolvimento nacional.

Temos consciéncia de que nem todas as situa-
¢Oes poderéo estar esmiucadas na Constituicao,
que tem de ser abrangente, mas, neste caso a
garantia ao trabathador que desenvolveu labor no
campo e continuou produzindo na zona urbana,
caracterizando um vinculo total de relagdo com
o Pafs, é um aspecto que deve ser considerado.

Protelar este estudo é transferir para um futuro
incerto uma reivindicagéo justa, é olvidar o direito
a quem anonimamente tanto desempenhou por
nés.

Esperamos contar com o espirito de discerni-
mento que sempre tem norteado a vida politica
do insigne Doutor Ulysses Guimaraes, inserindo
nossa sugestdo nos estudos da Constituinte ou
para legislagdo complementar que certamente
surgira.

Afinal, requeremos que da deliberagéo plenéria
seja cientificado o mui digno Presidente do Con-
gresso Nacional Constituinte, o Sindicato Rural
de Jacarei e érgaos de divulgagao da cidade.

Sala das Sessdes, em 12 de maio de 1987.
— Paulo Fernando Mercadante Turci.

SUGESTAO N° 10.691

CAMARA MUNICIPAL DE MONTENEGRO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

N 28/87.
Montenegro, 15 de maio de 1987.
A Sua Exceléncia, o Senhor
Dep. Ulysses Guimarédes
DD. Presidente da Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF

Senhor Presidente.
Cumpre-me encaminhar a Vossa Exceléncia,
apenso a este, acolbendo deliberagao do plenério
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deste Legislativo, em sess&o ordinéria ontem reali-
zada, projeto de lei de anistia plena a todos os
brasileros que defenderam os poderes constitui-
dos, as autoridades legais, as leis, as Constitui-
¢oes, a liberdade democrética, e que foram puni-
dos por atos arbitrérios por aqueles que se insur-
giram conira as instituigdes democréticas.

Agradecendo a atengéo que Vossa Exceléncia
houver por bem de dispensar ao presente, recolho
a oportunidade para formular-lhe meus sentimen-
tos de estima e consideragéo. — Vereador Edgar
de Oliveira.

Federacio das Associagées de Defesa da
Anistia

“A Assembléia Nacional Constituinte”

1. Considerando

que a anistia é medida de interesse pablico,
de ordem politica, inspirada em razdes sociais
e tem por finalidade o apaziguamento dos espiri-
tos, como preliminar da concérdia que se queira
estabelecer na Nagéo;

2. Considerando

que a anistia ndo é ato de cleméncia, nem mani-
festac@o de graga, indulto ou perdao, mas medida
que se inscreve num processo de transformagéo
das Instituicbes e sendo lei é de ordem geral que
deve ter interpretagdo ampla e sobre as demais
sem revoga-las, sempre visando restaurar direitos
erecompor situagdes individuais ou coletivas, pre-
judicadas por qualquer diploma legal ou norma
administrativa, sangao disciplinar sob a inspiragéo
politica;

3. Considerando

que apesar do advento do Decreto Legislativo
n° 18, de 15 de dezembro de 1961, da Lei n°
6.683, de 28 de agosto de 1979 e do Decreto
n°84.143, de 31 de outubro de 1979, que aregula-
mentou; da Emenda Constitucional n° 26, de 27
de novembro de 1985, que especificou seu alcan-
ce, a verdade é que os beneficidrios das Anistias
no Brasil, ainda ndo conseguiram efetivamente
alcangar a plenitude de set.s direitos, restando
incélumes as punigdes politicas;

4. Considerando

que a aplicagdo das Le’s de Anistia, vem sendo
obstada pela interferéncia dos Poderes e autori-
dades a quem incumbiria exatamente cumpri-las,
pois sob o argumento da conveniéncia e oportu-
nidade retiram, de fato, dos beneficiérios a possi-
bilidade da frui¢éo plena deste direito reparador,
mantendo punidos os anistiados, produzindo as-
sim verdadeira anistia inversa;

5. Considerando

que a democracia que se quer consagrar no
Brasil sera fruto da paz e da justica; que é da
prépria esséncia da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, atuar de modo livre e soberano, como alias
se declara no art. 1° da Emenda Constitucional
n® 26, de 27 de novembro de 1985, e que, o
Unico remédio contra a manutengdo de nao-anis-
tiados depois das anistias é a interferéncia sobe-
rana desta Assembléia Nacional Constituinte,

Resolve

Praojeto da FADA para a Constituinte
Anistia

Art.

E concedida anistia a todos os que, desde

16-7-34, por motivagéo politica, tenham sido pu-

nidos criminalmente e/ou prejudicados ou coagi-

dos por qualquer diploma legal, inclusive o Decre-
to n° 864/69, sob a forma de sangéo disciplinar,
sendo-lhes assegurado o restabelecimento em to-
dos os seus direitos e bens patrimoniais, corri-
gidos e atualizados, inclusive os adquiridos em
legislag@o anterior.

§ 1° Aos beneficidrios de qualquer natureza
ou categoria, serd computado o tempo de afasta-
mento como de efetivo servigo, sendo-lhes asse-
guradas as promogdes e vantagens em igualdade
de condigbes com seus paradigmas ou asseme-
lhados que permaneceram em atividade, inde-
pendentemente de conceito, merecimento ou es-
colha, estendendo-se aos dependentes dos faleci-
dos e desaparecidos, os beneficios desta lei.

§ 2° Aos herderros ou dependentes dos mor-
tos, desaparecidos efou incapacitados em decor-
réncia de atos de represséo politica, séo devidas
indenizagbes a serem estipuladas pelo Poder Judi-
ciério.

§ 3° Na consecugéo dos direitos deste artigo
néo prevalecerdo quaisquer alegagées de prescri-
¢éo, perempgédo ou decadéncia.

§ 4° Caberé a Unido prover os recursos finan-
ceiros necessarios & aplicagdo da anistia de que
trata o presente artigo.

§ 5° Os executores da anistia serdo civilmen-
te responséveis pelos danos causados aos benefi-
cidrios pelo ndo cumprimento das disposigdes

deste artigo.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1987. — Aprovado
em Assembléia pela FADA
SUGESTAO N° 10.692

CAMARA DE VEREADORES DE BAGE
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL — BRASIL

Oficio n° 463/87
Bagé, 15 de maio de 1987.

Ao

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia—DF

Exme Sr.

Para conhecimento e apreciagao de V Ex’, esta-
mos encaminhando através da presente, copia
da proposicéo de autoria do Vereador José Pedro
Leal, aprovada em reuniéo efetivada ontem nesta
Casa Legislativa, protocolada sob n° 1.215/87.

Na oportunidade, subscrevemo-nos com pro-
testos de elevada consideragéo e aprego.

Atenciosamente. — Antonio Fernando de
Oliveira Ferreira.

Protocolo n° 1.215/1987

Exme® Sr. Presidente:

Expediente & Assembléia Nacional Constituinte
propondo medidas de incentivos, defesa e promo-
¢o do deficiente fisico.

O vereador infra-assinado, apresenta a V. Ex*
e ao Colendo Plenério, a seguinte

Proposicao

—Que seja dirigido expediente a Assembléia
Nacional Constituinte, no sentido de que seja esta-
belecido dentre os Direitos da Pessoa, umn respal-
do préprio aos deficientes fisicos.

— Direito ao trabalho, segundo sua aptidéo e
possibilidades de desempenho;

— Condigdes de locomogdo, segundo seus
meios, na area urbana e em prédios;

— Meios de transporte coletivo aptos a permitir
a locomocgéo dos deficientes fisicos;

— Que através da subcomissdo encarregada
tenha a devida apreciacéo e tramitag&o a presente
proposigéo:

Justificagao

Numa populagde de 135 milhbes de pessoas,
¢ identificada uma parcela, na ordem de 13 mi-
Ihoes, com deficiéncia fisica. Estas pessoas nédo
podem ser tolhidas em seu sagrado direito de
locomogéo e de empregdo, segundo suas aptidoes
e possibilidades.

No Pais, infelizmente, gragas aos acidentes de
trabalho sem que prosperem, positivamente,
maior seguranga ao trabalhador, elevando por is-
so, o indice dos deficientes egressos deste meio,
somando-se aqueles oriundos do meio rural, on-
de padecem dos meios precérios em que labo-
ram.

Urge, portanto, a adogé@o de medidas governa-
mentais e de incentivo & iniciativa privada para
apoiar e promover o aproveitamento deste imen-
so contingente de trabalhadores, portadores de
alguma deficiéncia e com possibilidades de apro-
veitamento parcial, segundo sua aptiddo decor-
rente.

E preciso que os meios de transporte coletivo
sejam preparados para o uso destas pessoas da
maneira possivel a sua locomogao.

Nos prédios piiblicos, e nos de ordem privada
com fransito fluente de pessoas devem, também,
atender a este grupo de pessoas que devera existir
na sua abrangéncia.

A lembrar destas pessoas no planejamento dos
grandes edificios, pois sempre haverd quem de-
penda desses cuidados, pois é imenso, e cres-
cente, o nimero de deficientes fisicos em nosso
Pais.

Sala das Sessoes, 14 de maio de 1987. — José
Pedro Leai

SUGESTAO N° 10.693

CAMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Oficio n® OD/989/87
Carazinho — RS, 14 de maio de 1987

Exme Sr. Deputado Ulysses Guimaréaes

MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Deputado,

Atendendo proposigéo do Vereador Setembri-
no Franco, aprovada por unanimidade pelo Plené-
rio deste Legislativo, servimo-nos do presente pa-
ra manifestar o apoio desta Casa a proposta da
Comisséo do Sistema Tributério, Orgamento e
Finangas, no sentido de inserir-se, na nova Carta
Constitucional, principio de obrigatoriedade de os
parlamentares (senadores, deputados e vereado-
res), militares e magistrados recolherem Imposto
de Renda sobre rendimentos percebidos por for¢a
do exercicio das respechvas fungées, inclusive as
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representacoes, ressalvadas apenas parcelas rela-
tivas a ressarcimento de despesas.

Sem outro motivo, apresentamos as nossas
Condiais Saudagoes. — Vereador Claudino Pe-
dro Camatti.

SUGESTAO N° 10.694

ASSOCIACAO DOS MORADORES
DA COMARCA DE ITAPECERICA DA SERRA

Oficio n° 48/87
ltapecerica da Serra, 18 de Maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Comisséo de Educagéo da
Constituinte

Congresso Nacional

70160 — Brasflia — DF.

Assunto: Sugestdo a Assembléia Nacional
Constituinte

Excelentissimo Senhor Presidente

Valemo-nos da presente para solicitar a Vossa
Exceléncia que sejam incluidas entre os estudos
e debates da ANC, a necessidade do reconhe-
cimento pela nova Constitui¢éo, as SABS, Asso-
clagdes de Moradores e demais entidade criadas
para auxiliar a populagéo e os poderes publicos
no desenvolvimento social através de trabalhos
comunitarios. Torna-se imperioso esse reconhe-
cimento para que as entidades Civis, criadas com
essas nobres finalidade, tenham a possibilidade
de serem declaradas de utilidade publica ndo ne-
cessitando mais aguardar os prazos de 2 (dois)
ou 3 (irés) anos para assim serem reconhecidas,
o que hoje acarreta perda de recursos imprescin-
diveis a sua sobrevivéncia. Devera haver na nova
Let Magna, meios que garatam recursos do Go-
verno Federal, Estadual e Municipal a essas enti-
dades.

Esperamos ainda, que a ANC néo permita a
prorrogacédo de mandatos dos atuais Vereadores
e Prefeitos, e que a partir de 1988 tenhamos elei-
coes livres, soberanas e diretas para escolhermos
todos nossos representantes em todo Territério
Nacional.

Esta é a vontade dos associados e de toda
comunidade Itapecericana. Atenciosamente. —
José Paulo Pereira.

SUGESTAO N° 10.695

ASSOCIACAO DOS PROFESSORES
DO PARANA — APP

Of.n° 117/87
Curitiba, 16 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Comissdo de Educacéo da
Constituinte

Congresso Nacional

70160 — Brasilia — DF

Senhor Presidente,

A Associacao dos Professores do Parana —
APP, respaldada pela preocupacéo de seus asso-
ciados quanto aos rumos que possa tomar a Edu-
cagéo, o Ensino e o Magistério Brasileiro na Cons-
tituicdo em elaboragéo, encaminha na oportuni-
dade, as sugestbes do Magistério Paranaense
aprovadas pelo Conselho Geral da Entidade, para
estudo e apreciagéo de Vossa Exceléncia.

Convictos de estarmos colaborando com solu-
¢Oes vidveis para os problemas que hoje minam
o Sistema Educacional em nosso Pais, nos colo-
camos & disposicéo, apresetando protestos de al-
to aprego.

Atenciosamente — Paulo Maia de Oliveira.

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Comisséo de Educagio da
Constituinte

Congresso Nacional

70160 — Brasflia — DF

A Educagéo na Constituinte — Principios B&-
sicos

Documento da APP — Associagao dos Profes-
sores do Parana — baseado na “Carta de Goiania”
(IV Conferéncia Brasileira de Educagéo de 2 a
5-9 de 1986, com a presenca de mais de 6 mil
educadores).

Os profissionais da Educagéo do Parana decla-
ram-se cientes de suas responsabilidades na
construgdo de uma Nagéo democrética, onde os
cidaddos possam plenamente seus direitos, sem
discriminagdo de qualquer espécie. Estéo, por is-
50, empenhados em debater, analisar e fazer de-
nuncias dos problemas e impasses da educagéo
brasileira, e, ao mesmo tempo, em colocar sua
capacidade profissional e sua vontade para a su-
peragao dos obstéculos que impedem a universa-
lizagéo do ensino publico de qualidade para todo
o povo brasileiro.

AAPP — Associagéo dos Professores do Parana
— ao propor principlos bésicos a serem inscritos
na nova Constituicdo tem presente que o Pais
enfrenta graves problemas sociais e econémicos,
de natureza estrutural, que dificultam a efetiva de-
mocratizacdo de toda a sociedade. Tem presente,
também, que o ndo enfrentamento urgente de
tais problemas acarretard o comprometimento da
viabilizagdo das politicas sociais, especialmente
da politica educacional.

De fato, dados divulgados pelo préprio Governo
Federal mostram que cerca de 60% dos brasi-
leiros encontram-se em estado de extrema pobre-
za material, em constraste com uma minoria de
grupos privilegiados que detém o usufruto privado
da riqueza, que é social.

No &mbito da Educagéo, o Pais continua convi-
vendo com problemas crénicos referentes a uni-
versalizagédo e qualidade do ensino, & gratuidade
escolar, as condigdes de trabalho do magistério
e 4 escassez e ma distribuigéo das verbas publicas.
Mé&o é demais relembar alguns dados que revelam
o estado lastimével em que se encontra a educa-
¢éo nacional:

— Mais de 50% de alunos repetentes ou exclui-
dos ao longo da 1° série do ensino de 1° gray;

—Cerca de 30% de criangas ¢ jovens na faixa
dos 7 aos 14 anos fora da escola;

~—-30% de analfabetos adultos e numeroso
contingente de jovens e adultos sem acesso &
escolarizacéo basica;

~—22% de professores leigos;

—— precéria formagéo e aperfeicoamento profis-
sional de professores de todo o palis;

— Salérios aviltados em todos os graus de ens-
nio.

Com a advento da Nova Repiblica, povo e edu-
cadores se envolveram nem clima de possitiva
expectativa, que tomava conta da sociedade brasi-
leira, em face das possibilidades abertas pelas

mudancas na vida politica do pais, uma vez cessa-
do olongo periodo de regime militar. Havia raz6es
para esperangas: governos estaduais haviam sido
eleitos pelo voto popular; profissionais da educa-
¢ao foram chamados a ocupar postos adminis-
trativos e técnicos, outras &reas da administracéo
publica passaram a contar com profissionais
compromissados com 1deais e préaticas conver-
gentes com os interesses majoritarios da socie-
dade; algumas reivindicagbes, h4 anos exigidas
pelos educadores, como por exemplo, a priori-
zagéo do ensino de 1° e 2° graus, foram anuncia-
das pelos governos.

Entretanto, passado esse periodo, os educa-
dores continuam denunciando a incapacidade do
sistema politico em assegurar a concretizagao de
diretrizes educacionais voltadas para o atendi-
mento dos interesses majoritarios da populagéo
brasileira. Insistindo em préticas politicas arcaicas,
os governos federal e estadual continuam recor-
rendo a programas de impacto politico e de favo-
recimento a grupos que colocam a educagéo a
servigo de interesses menores.

Cabe, sobretudo, destacar as questoes das ver-
bas publicas para a educagao, destinadas princi-
palmente aos projetos de impacto politico e nao
as prioridades efetivas, e frequentemente desvia-
das para instituigoes privadas. Essa situagdo tende
a agravar-se com as agdes dos grupos privatistas
organizados para assegurar seus intereses na Car-
ta Constitucional.

Neste momento em que os constituintes estéo
elaborando a nova Constituigéo, os educadores
paranaenses renovam sua disposicéo de luta, exi-
gindo que os problemas educacionais sejam tra-
tados de maneira responsével e coerente, tendo
em vista as reais necessidades e interesses da
populagao. Reivindicam, assim, que a nova Carta
Constitucional consagre os principios de direito
de todos os cidadaos brasieiros & educagao, em
todos os graus de ensino, devendo o Estado pro-
ver os meios para garanti-la. Ao mesrno tempo,
comprometem-se a lutar pela efetivacao desses
principios, organizando-se em sua entidade, as-
sessorando os Constituintes a nivel federal e estu-
dual, cobrando deles medidas propostas para a
democratizacao da educagéo.

Finalmente, propéem que os principios, formu-
lados a seguir, sejam inscritos no texto consti-
tucional:

1 — A educagéo escolar é um direito de todos
os brasileiros e seré gratuita e laica nos estabeleci-
mentos publicos, em todos os niveis de ensino.

2 —Todos os brasileiros tém direito & educa-
¢ao publica basica comum, gratuita e de igual
qualidade, independentemente de sexo, cor, ida-
de, confissdo religiosa e filiagdo politica, assim
como da classe social ou da riqueza regional,
estadual ou local.

3 — O ensino fundamental com oito anos de
duragéo é obrigatério para todos os brasileiros,
sendo permitida a matricula a partir de 6 anos
de idade.

4 — O Estado deveré prover os recursos neces-
séarios para assegurar as condigdes objetivas ao
cumprimento dessa obrigatoriedade a ser efeti-
vada com o minimo de 4 horas por dia, em 5
dias da semana.

5 —E obrigacédo do Estado oferecer vagas em
creches e pré-escolas para criangas de 0 a 6 anos
e 11 meses de idade, com atendimento prioritaria-
mente pedagbgico.
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6 — Séo assegurados aos deficientes fisicos,
mentais e sensoriais servicos de atendimento pelo
Estado, a partir de O (zero) anos de idade, em
todos os niveis de ensino.

7 —E dever do Estado prover o ensmno funda-
mental, pablico e gratuito de igual qualidade, para
todos os jovens e adultos que foram excluidos
da escola ou a ela nao tiveram acesso na idade
prépria, provendo 0s recursos necessarios ao
cumprimento desse dever.

8 — O Estado deveréa viabilizar solugoes que
compatibilizem escolarizagao obrigatéria e neces-
sidade de trabalho do menor.

9— 0 ensino de 2° grau constitui a segunda
etapa do ensino bésico e é direito de todos.

10 — As universidades pablicas garantirdo, no
mirumo, 50% de suas vagas aos egressos das
escolas publicas

11 — O ensino, em qualquer nivel sera obriga-
toriamente ministrado em lingua portuguesa, sen-
do assegurado aos indigenas o direito & alfabeti-
zagdao nas linguas materna e portuguesa.

12 — Ser4 definida uma carreira nacional do
magistério, abrangendo todos os nivels e que in-
clua o acesso com o provimento de cargos por
concurso, salério digno e condigdes satisfatérias
de trabalho, aposentadoria com proventos inte-
grais aos 25 anos de servigo no magistério e direi-
to a sindicalizacéo.

13 — As Universidades e demais instituicdes de
ensino superior terdo funcionamento auténomo
e democrético.

14 — As Universidades puiblicas devem ser par-
te integrante do processo de elaboragéo da poli-
tica de cultura, ciéncia e tecnologia do Pais, e
agentes primordiais na execugéo dessa politica
que sera decida, por sua vez, no ambito do Poder
Legislativo.

15 —A lei regulamentari a responsabilidade
dos Estados e Municipios na administragéo de
seus sisternas de ensino e a participacéo da Uniéo
para assegurar um padrao bésico comum de qua-
lidade dos estabelecimentos educacionais.

16 — Os recursos publicos destinados a educa-
¢80 serdn aplicados exclusivamente nos sistemas
de ensino criados e mantidos pela Uni&o, Estados
e Municipios

17 — Seré de responsabilidade exclusiva dos
setores da Saude Puablica a atengdo a saiude da
crianga em idade escolar.

18 — A merenda escolar e qualquer outro pro-
grama assistencial a ser desenvolvido nas escolas
devem contar com verbas proprias desvinculadas
dos recursos orgamentdrios para a educagdo
“Stricto Senso”, porém gerenciadas por érgaos
da érea educacional.

19 —E permitida a existéncia de estabeleci-
mentos de ensino privado, desde que atendam
as exigéncias legais e ndo necessitem de recursos
publicos para sua manutengéo.

20 — O Estado devera garantir a sociedade civil
o controle da execugdo da politica educacional
em todos os niveis (federal, estadual e municipal),
através de organismos colegiados, democratica-
mente constituidos.

21 —O Estado assegurard formas democréa-
ticas de participagéo e mecanismos que garantam
o cumprimento e o controle social efetivo das
suas obrigagdes referentes & educagao publica,
gratuita e de boa qualidade em todos os niveis
de ensino.

22 — Anualmente a (Inido aplicara nunca me-
nos de 13%, e os Estados, o Distrito Federal e
os Municipais 25% no minimo, da receita tribu-
taria, exclusivamente na manutengéo e desenvol-
vimento dos sistemas oficiais de ensino, na forma
da lei.

Os educadores paranaenses consideram indis-
pensével que seja elaborada uma nova lei de dire-
trizes e bases da educga&o nacional, a partir dos
principios inscritos na Constituigédo

Consideram, ainda, que devem ser mobilizados
todos os recursos no sentido de tomar publico
este posicionamento e de conclamar os Consti-
tuintes para a defesa dos principios aqui enun-
ciados.

Curitiba, 16 de maio de 1987. — Paulo Maia
de Oliveira.

SUGESTAO N° 10.696

CAMARA MUNICIPAL DE GOIANIA
ESTADO DE GOIAS

Of. n° 0368/87 — SER.
Goiania, 14 de maio de 1987

Ao

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

Dignissimo Presidente do Congresso Constituinte
Praca dos Trés Poderes

70.160 Brasilia - DF

Senhor Presidente,

Encaminhamos a Vossa Exceléncia a copia do
Requerimento n° 0489/87, do ilustre Verador No-
nato Mota e solicitamos a gentileza de seu empe-
nho no atendimento do pedido.

Atenciosamente, — Vereador Paulo Sebas-
tido Ribeiro.

Requerimento n° 489

Senhor Presidente,

O Vereador que o presente subscreve, na forma
regimental e apds anuéncia do plenério, requer
a V. Ex’, por liberalidade, que se digne autorizar
a expedigdo de oficio a ser enderegcado ao Exme
Sr. Deputado Federal, Ulysses Guimardes, DD.
Presidente do Congresso Constituinte, solicitan-
do-lhe, como contribuigdo deste Legislativo ao
debate constitucional, a inclusdo do principio mu-
nicipalista no texto da nova Lei Fundamental do
Pais.

Esta é uma luta histérica, que vem sendo trava-
da pelos prefeitos, vereadores e liderangas de to-
dos os Municipios do Brasil. Portanto, ndo se trata
do desejo isolado de um grupo de pessoas, mas
de segmentos muito representantivos da popu-
lagéo.

Tudo aquilo que puder ser realizado no Muni-
cfpio ndo deve ser a mtromiss&o do Estado. Na
mesma légica, a Unido Federal ndo deve interferir
naquilo que puder ser equacionado pelo Estado.

Dentro dessa oética, os governos municipais
passariam a tomar conta de uma quantidade
maior de obras e servigos, isto &, de ter muito
mais responsabilidades. Obviamente, essa asser-
tiva pressupde a democratizagdo do sistema tribu-
tario nacional e o restabelecimento da federagéo.

Na Constituigéo atual, o Governo Federal de-
tém a grande maioria das fungdes e dos recursos

provenientes dos tributos, para a sua execugéo.
ao Governo Municipal resta muito pouco. Esse
quadro injusto precisa ser sepultado pela nova
Carta Magna.

Obviamente, as obras e servigos publicos ge
interessam a todo o Estado, em seu conjunto,
devem ser de competéncia do Governo Estadual,
como a construgfo de estradas, de redes de ener-
gia elétrica etc. Assim como, deve ser de compe-
téncia exclusiva do Governo Federal: a defesa do
pais, o controle da economia nacional, as normas
que regem as relagdes trabalhistas, etc.

Entretanto, do ponto de vista dos principios
democréticos, o eficiente e o ideal é que o Muni-
cipio cuide de todos os assuntos que ele pode
equacionar.

Particularmente, Goiénia anseia em ganhar a
sua identidade municipal prépria. A histérica inter-
feréncia constante do Estado nas questdes muni-
cipais retirou do Municipio a sua identidade, torna-
do-o mero apéndice da adminsitragdo estadual.
Esse entutho autoritario produzido pelas duas dé-
cadas de regime despético deve ser varrido pela
nova Carta

Sala das Sessdes da Camara Municipal, 5 de
dezembro de 1987. — Nonato Mota, Vereador
de Goiania.

SUGESTAO N° 10.697

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
ESTADO DO MARANHAO

Oficio n° 070/87-GP/SGM
Séo Luis, 18 de maio de 1987.

Exme Sr

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Comunicamos a V. Ex® que, na sesséo ordinéria
realizada no dia 5 do més em curso, o Exme Sr.
Deputado Raimundo Cabeludo, apresentou a In-
dicagéo n° 27/87, subscrita por vérios parlamen-
tares, nos seguintes termos:

“Senhor Presidente

Na forma regimental, requeiro a V. Ex* que
seja encaminhado sugestdo a Assembléia
Nacional Constituinte, em nome deste Poder,
no sentido da criagdo do Estado do Mara-
nhéao do Sul, na forma da sugestéao n° 671,
anexa ja tramitando naquela Assembléia.”

Ao ensejo, renovamos a V. Ex* protestos de
elevada estima e consideragéao
Atenciosamente, — Ricardo Murad.

Indicacao n° 27/87

Senhor Presidente,

Na forma regimental, requerro a V. Ex* que seja
encaminhado sugestdo & Assembléia Nacional
Constituinte, em nome deste Poder, no sentido
da criagéo do Estado do Maranhio do Sul, na
forma da sugestdo n° 671, anexa j& tramitando
naquela Assembléia.

Sala das Sessoes do Palécio Manoel Beckman,
5 de maio de 1987 — Raimundo Cabeludo

Seguem assinaturas.
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Assembléia Nacional Constituinte
SUGESTAO N- 671

Inclua-se nas Disposicées Transitérias finais:

“Art. Fica criado o Estado do Mara-
nhéo do Sul, com o desmembramento de
parte de drea do Estado do Maranhéo, abran-
gida pelos Municipios de Agailandia, Alto Par-
najba, Amarante, Balsas, Carolina, Estreito,
Fortaleza dos Nogueiras, Grajad, Imperatriz,
Jodo Lisboa, Loreto, Montes Altos, Porto
Franco, Riachéo, Sambatba, Sao Félix de Bal-
sas, S&o Raimundo das Mangabeiras, Sitio
Novo e Tarso Fragoso.

§ 1° Fica designada a cidade de Impe-
ratriz para Capital do Estado do Maranh&o
do Sul.

§ 2° O Poder Executivo adotara todas as
providéncias necessérias & instalagao do Es-
tado do Maranhao do Sul até cento e oitenta
dias da data da promulgacgéo desta Cons-
tituicao

§ 3> Aplicam-se & criagfio e instalagdo
do Estado do Maranhdo do Sul as normas
legais que disciplinaram a divisao do Estado
de Mato Grosso, ficando os dispéndios finan-
ceiros a cargo da Uni&o em valores atualiza-
dos, proporcionais & populagdo, & area da
éeg'i'éo € ao nimero de Municipios do Esta-

o.

Justificagao

Os dezenove Municipios que comporao o futu-
ro Estado do Maranhédo do Sul tém uma popu-
lagéo estimada em 660.110 habitantes, possuin-
do édrea de 108.282 quildmetros quadrados; tém
como base, sé na éarea regional de Imperatriz,
uma arrecadagdo de vinte e oito milhGes de cruza-
dos, mensais, provenientes do ICM, IPVA e ITBL

Os planos para implantagdo de unidades de
ferro-gusa e ferro-liga no Municipio de Agailandia
permitem prever a criacéo de 5.400 novos empre-
gos diretos e 42.200 empregos indiretos

Hé a previs&o de uma ferrovia (que devera inter-
ligar a regido ao centro do Pais), possibilitando
oportunizar medidas favoraveis ao desenvolvi-
mento da economia tocantina. Contudo, a sua
evolugao serd definida a partir do caréter das deci-
sOes a serem tomadas nos préximos anos.

Devemos ressaltar a existéncia de uma enorme
expectativa no sentido de que a implantagao de
grandes projetos metalirgicos possa desenca-
dear efeitos multiplicadores de emprego e renda,
no futuro Estado do Maranhao do Sul, ndo apenas
através do surgimento de pélos agropecudrios
e agroindustriais, mas também pelo crescimento
diversificado do setor terciério.

De fato. O Plano Diretor em elaboragéo pela
Secretaria do Programa Grande Carajés prevé o
incentivo a implantagdo de pequenas e médias
unidades industnais e agroindustnais o longo da
ferrovia Carajas-—Itaqui, o que se refletira na des-
concentragao empresarial do sul do Pais e na
expectativa de taxas razoavelmente elevadas de
consumo de energia elétrica e de atividades volta-
das para os setores do comércio e servigos, além,
é claro, de atividades industriais.

A partir da energizagdo de um novo ponto de
suprimento pela Eletronorte, em Porto Franco
(previsto para margco de 1988), as subestacoes
de Fortaleza dos Noguerras, Balsa e Riachéo, da

Companhia Energética do Maranhéo, serdo des-
vinculadas do suprimeiro através da subestcdo
de Imperatriz

As perspectivas de crescimento e diversificagao
da economia do Maranh&o do Sul estdo voltadas
para o setor secundério, particularmente devido
a possibilidade de implantagéo de vérios projetos
metaltirgicos, inseridos no &mbito do programa
Grande Carajas, elevando, assim, as contribui¢ées
para o desenvolvimento social e econémico da
regiao.

As trés Gltimas décadas marcaram profundas
mudangas no perfil sécio-econdmico da regido
tocantina, que evoluiu de uma situagao de estag-
nacéo para um quadro em processo de transfor-
magéo, aberto a novas perspectivas de cresci-
mento.

Entre os fatores que inicialmente agiram no
sentido de alterar o quadro sécio-econémico da-
quela regido, podemos destacar os movimentos
migratérios; a incorporagédo de novas areas agri-
colas, que, s6 no ano de 1986, produziram 255
mil toneladas de arroz e 60 mil toneladas de milho,
12.000 de soja; os projetos de colonizagdo e a
expansio da rede viana, fortalecendo mais ainda
a nossa economia

Jéa ao final da década de 60, e particularmente
no decorrer da década seguinte, novos elementos
foram incorporados  realidade sécio-econdémica
maranhense; a penetragdo do capital no meio
rural (que vem propiciando a implantacao de em-
presas agropecudrias de grande porte), o que per-
mite afirmar que possuimos, aproximadamente,
900 mil cabegas de gado, além da introdugéo
de uma agricultura e uma pecuéria mais moder-
nas, com a manutencéo, no futuro Estado, do
processo de urbanizagao.

Foi ainda naquele periodo que a infra-estrutura
de apoio ao crescimento e & comercializagéo da
produgéo passou por significativo processo de
melhoria e expansao, destacando-se as obras re-
lativas & rede rodoviéria, servigo de energia elétnica
e comunicagdes, bem como a agilizagdo de al-
guns mecanismos de financiamentos, que, aliés,
nao vém faltando & regiéo.

Séo razoes que justificam, plenamente, a cria-
¢éo do Estado do Maranhao do Sul, acrescido
do exemplo que nos foi dado pela divisdo do
Mato Grosso, possibilitando o surgimento de um
nove Estado, rico e progressista.

Sala das Sessoes, 9 de abril de 1987. — Consti-
tuintes Davi Alves Silva — Edison Lobao —
José Teixeira.

SUGESTAO N° 10.698

CAMARA DE VEREADORES
DO MUNICIPIO DE LEME
ESTADO DE SAO PAULO

Of n° 196/87.
Leme, 19 de maio de 1987

Ao
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes L
DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Brasilia.

Excelentissmo Senhor:

Pelo presente comunicamos que a Camara Mu-

-nicipal de leme aprovou por unanimidade o Re-

querimento n° 105/87, de autoria do Vereador
Luiz Simioni Junior, o qual solicita o empenho

de V. Ex* no sentido de ser incluida, na nova Cons-
tituigdo, uma politica previdencidna justa e huma-
na a todos os trabalhadores, diminuindo o tempo
de sua aposentadoria para os 55 anos de idade,
bem como a remuneragéo de um salério minimo
e que esses direitos sejam extensivos as mulheres.

Sem mais, reiteramos nossos protestos de ele-
vada estima e distinta consideraggo. — Alcides
Bacciotti. Presidente.

SUGESTAO N° 10.699

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
ESTADO DE SAO PAULO

Of. n° 239/87

Assunto: reeleigao para os cargos de Chefe dos
Executivos e eleigbes direta para os respectivos
vices.

Ao

Exm® Sr.

Ulysses Guimaraes

MD Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia-DF.

Senhor Presidente,

Em atengdo ao Requerimento n° 173/87, de
14-4-87, da Vereadora Benedita Hondrio de Oli-
veira, da Camara Municipal de Ribeirdo Pires (c6-
pia anexa), solicito os esforgos de V. Ex* no sentido
de que a CF permita a reeleigéo para Presidente
da Republica, Governadores Estaduais e Prefeitos
Municipais, e que o Vice-Presidente, os Vice-Go-
vernadores e Vice-Prefeitos sejam eleitos pelo voto
direto.

Sem mais, aproveito da oportunidade para re-
novar a V. Ex® as minhas distintas e cordiais sauda-
¢6es — Blegidio Vicy Miranda. Presidente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Requerimento n° 173/87

“Solicita o indispensavel apoio das Cama-
ras Municipais integrantes da Regido Metro-
politana da Grande Séo Paulo, conforme dis-
pée.”

Requeiro a douta Mesa, tudo conforme dispée
o artigo 154, inciso “X", do Regimento Interno
da Casa, seja expedido oficio as Camaras Muni-
cipais integrantes da Regidao Metropolitana da
Grande Sao Paulo, solicitando o indispensavel
apoio, no sentido de, se possivel, apresentarem
proposituras das quais constem o nimero com-
pativel de assinaturas necessarias & apresentagdo
de sugestdes para a Nova Constituinte, da seguin-
te forma, a saber:

1 — Reeleicao para:

a) — Presidente da Republica;

b) — Governadores de Estados;

c) — Prefeitos Municipais.

Il — Eleicio por voto direto para:

a) — Vice-Presidente da Republica;

b) — Vice-Governadores de Estados;

¢) — Vice-Prefeitos Municipais. A medida ora
solicitada, Senhor Presidente, Senhores Vereado-
res, se posta em prética, viria oferecer a populagao
brasileira, devidamente cadastrada junto as Zonas
Eleitorais, o livre direito de escolher seus represen-
tantes e dirigentes, evitando-se desta forma que
por simples indicagdes sejam colocados a frente
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do poder, pessoas que sb o desejam, “mas dele,
nao sabem o que fazer”.

Sala “Antdnio Grecco”, em 14 de abril de 1987.
—- VereadorBenedita Honério de Oliveira.

SUGESTAO N° 10.700

ESTADO DE MATO GROSSO DO SdL
LOPES DA LAGUNA
Estado de Mato Grosso do Sul

Of. n° 045/87-CM
Guia Lopes de Laguna-MS, em 18 de Maio de
1987

Do

Sr. Presidente da Camara Municipal

Ao

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF.

Assunto. Documentos (Encaminha)

Senhor Deputado:

Temos a grata satisfagdo de encaminhar a V.
Ex® os expedientes de autoria do Ver. Mathias M.
Fernandes, que foram apresentados nesta Casa
de Leis, e aprovados por unanimidade de votos
dos Srs. Vereadores, na sesséo ordinaria realizada
no dia 15 do corrente.

Qutrossim, queremos lembrar aos nobres
Constituintes que o povo brasileiro confia muito
na capacidade e sensatez de cada um pois, a
situagdo atual exige mais e mais do desempenho
desses que iréo elaborar a Carta Magna que regera
os destinos do Pafs.

Sendo s6 para © momento, aproveitamos da
oportunidade para apresentar nossos protestos
de consideragéo e estima.

Atenciosamente, Elizen dos Santos, Presi-
dente,

Indicagao n° 3/87

Autor: Vereador Mathias Margarida Fernandes

— PFL.

Exm®

Sr. Presidente da Camara Municipal
Nesta

Requeiro & Mesa, apés ouvido o Plenério, na
forma regimental em vigor, seja encaminhado ex-
pediente ao Sr. Presidente da Assembléia Consti-
tuinte, Deputado Ulysses Guimaraes, com cépias
aos Senadores e Deputados Federais que repre-
sentam o Estado de Mato Grosso do Sul no Con-
gresso Nacional, com a seguinte propositura:

Indico aos Srs. Constituintes, que os mesmos
adotem como sugest&o, no sentido da elaboragdo
da Carta Magna Nacional, o seguinte texto Consti-
tucional:

“Adotar as teses desta proposta serd um passo
significativo para o resgate da enorme divida so-
cial, é urgente alterar o quadro que mostra os
indicadores econdmicos ao nivel de oitava econo-
mia mundial; e os indicadores sociais a colocar-
nos entre os povos mais atrasados do mundo.

Os direttos humanos colocados em relevo ao
lado dos deveres das liberdades e garantias do
cidadéo representam um ponto alto deste esbogo.

Asliberdades de culto e de expresséo do pensa-
mento se altefam na proposta de constituigao
apresentada.

A afirmacéo de que ninguém seré prejudicado
ou privilegiado por discriminag@o de qualquer or-
dem, o fato de se punir como crime toda e qual-
quer forma de discriminacéo, sdo um passo a
mais na diregc&o certa.

A preservacao da familia estruturada em novas
e sdlidas bases. A previsdo a nivel constitucional,
do planejamento familiar como dever de cons-
ciéncia. O amparo ao menor, ao excepcional, &
terceira idade e &s populacdes carentes, sao dis-
positivos de elevado alcance social e de justica.

E, finalmente, a assisténcia aos "velhinhos” bra-
sileiros, abandonados, alguns pelos préprios fami-
liares, outros pela comunidade, achamos que me-
recem também a preocupoagéo dos Senhores
Constituintes, que sugerimos acrescentem & nos-
sa Carta Magna, assisténcia aos mesmos, nao
s6 aos que habitam os asilos, mas também, aque-
les que ja aposentados, vivem do salério irrisério
que Jhes paga o Governo, cuja importancia, aos
custos de hoje dos géneros alimenticios, isso para
sb falar em géneros alimenticios, proporciona a
que esses aposentados apenas nao morram de
fome, proporcionando-lhes porém, desnutricio,
miséria, etc.

Deixar a seguranga interna afeta as policias mili-
tares. A definicdo constitucional das for¢as arma-
das de assegurar a independéncia, a soberania
do Pais, a integridade territorial e os poderes cons-
titucionais s@o medidas do mais profundo signifi-
cado politico para o futuro deste Pais

O sistema de dualidade complementar, que ja
évivido na prética torna-se agora, principio consti-
tucional. Quem efetivamente governa séo os se-
cretérios e os Ministros de Estado, o Chefe do
Executivo traga linhas gerais de Governos. Vejo
o parlamentarismo atenuado como uma solugéo
politica vélida e inteligente para o Brasil.

No capitulo da Educagéo vejo a extenséo da
responsabilidade do Estado até o pré-escolar, co-
mo um passo avangado a extingdo do exame
vestibular, substituido pela média dos graus obti-
da nos cursos basicos, que deveréo ter um curri-
culo minimo e indispensével, assegurando numa
lei de diretrizes e bases € uma parte variavel e
flexivel para se adaptar as peculiaridades regio-
nais. Com esta decisdo elimina-se a indtstria dos
cursinhos pré-vestibulares. O reconhecimento da
autonomia das Universidades.

Na ordem Social e Econdémica a prevaléncia
dos principios de justi¢a social para todos.

No campo econémico a defesa da livre inicia-
tiva a contengéo das multinacionais, o disciplina-
mento da intervengdo do Estado e o fortaleci-
mento da empresa nacional.

A reformulagéo do principio federativo com o
fortalecimento da autonomia Estadual e Muni-
cipal é outro destaque que fago na proposicéo
apresentada

Sala das Sessbes, 15 de maio de 1987. — Ma-
thias Margarida Fernandes, Vereador.

Indicacao n° 10/87

Autor: Vereador Mathias Margarida Fernandes
— PF
Exme
Sr. Presidente da Camara Municipal
Nesta

Requeiro 4 Mesa, na forma regimental em vigor,
ap6s ouvido o colendo Plenério, seja remetido
expediente ao Exm® Sr. Deputado Ulysses Guima-

raes, MD. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, com cépias aos Exm* Srs. Sena-
dores e Deputados Constituintes pelo Estado de
Mato Grosso do Sul, encaminhando a seguinte
propositura:

Indico aos Srs. Constituintes, para que seja in-
cluido na futura Constituigéo brasileira, o direito
3 aposentadoria da trabalhadora rural acs 50 (cin-
quenta) anos de idade.

Justificacao

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Junto a seu companheiro agricultor, ou mesmo
sozinha nos trabalhos do campo, a trabalhadora
rural é duplamente marginalizada.

Primeiramente é marginalizada pelo fato de ser
mulher com toda carga de preconceitos e injus-
ticas que ela, secularmente, carrega, considerada
maéo-de-obra obra de segunda categoria, rece-
bendo menos salario que a média de trabalha-
dores similares, muitas vezes sem garantias fraba-
lhistas e enfrentando dupla jornada de trabalho,
pois acumula ao trabalho regular, os desgastantes
trabalhos domésticos.

E marginalizada, também, porque seu trabalho
no campo &, como o do homem, mal remune-
rado, exaustivo em demasia e sem nenhuma ga-
rantia para a velhice.

[sto considerado, achamos que a aposentadoria
da trabalhadora rural aos 50 anos de idade é ape-
nas uma questdo de justica para quem dé muito
pelo pouco que recebe.

Espero que, por isso mesmo, esta proposi¢do
seja aprovada pelos meus pares nesta Casa de
Leis.

Sala das Sessdes, 15 de maio de 1987. — Ma-
thias Margarida Fernandes, Vereador.

SUGESTAO N- 10.701

CAMAR,‘} MUNICIPAL DE
SAO BORJA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. Circ. 264-87

Séo Borja, 13 de maio de 1987
Exm® Sr.
Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Camara dos Deputados
BRASILIA — DF

Senhor Presidente:

Face a manifestagéo unénime do plenério desta
Casa, em reuniao ordinéria ontem realizada, esta-
mos encaminhando o Requerimento 87-260, de
autoria do nobre Vereador Abelardo Pereira Filho.

Antecipando agradecimentos pela atengéo dis-
pensada ao assunto, colhemos do ensejo para
renovar nossos protestos de elevada considera-
¢éo.

Atenciosamente, Vereador José Sani Dorne-
lles Carpes, Presidente.

Requerimento n° 87-260
Senhor Presidente,
O Vereador infra-firmado, nos termos regimen-
tais, requer, ap6s ouvido o douto plendrio, seja
encaminhado expediente & Assembléia Legisla-

tiva, & Camara dos Deputados e ao Presidente
da Comisséo da Educagéo da Assembléia Nacio-



